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". 1 -ATA DA 8.1 SESSÃO DELIBERATIVA 
ORDINÃRIA;EM 11 DE MARÇO DE 1998 

. 1.1 -ABERTURA . " 

1.2 - EXPEDIENTE 
1.2.1"- Pareceres 
N.!'101, de 1998;'da Comissão deAssun- .. 

tos EconÔmicos, sobre-o Oficio "S~ n.II·110, "de 
1997, do ·Govemadordo. Estado de Tocantins, 
solicitando autorização do" Senado Federal, para 

. contratar operação de crédito extemo, junto ao 
The ExporHmport Bankof Japan .;.. JEXIM, no 
valor de US$68,740,OOO.00(sessenta e oito mi­
lhões, seteCentos e quarenta mil dólares ameri­
canos); equivalentes a R$7S,339.040,00 (setenta' 
e cinco milhões; trezentos e trinta e nove mil e 
quarenta·reàis), em 30.9.97, destinados ao finan-. 
ciamento· do' Projeto" de . Desenvolvimento Rural, 
através do Programa de Eletrificação Rural. (Pro-
Jeto de Resolução n.!! 17, de 1998.) ........ ,.......... 03804 

N.si 102,de 1998, da Comissão de Assun­
tos Econômicos, ~obre o Ofício "S" n.1I 10, de 
1998, do Presidente do Banco Central do Brasil, 
referente à solicitação da Prefeitura Municipal de 
Iconha,no Estado do Espírito Santo, objetivando 
seja autorizada contratação de operação de cré­
dito entre aquele município e a Caixa Econômica 
Federal, no valor de R$398.700,00 (trezentos e 
noventa e oito mil e setecentos reais), destinan­
do-se os recursos à construção de cinqüenta uni­
dades habitacionais no Bairro Jardim Jandira. 
(Projeto de Resolução n.!! 18, de 1998.) ....•...... 03812 

N.I! 103, de 1998, da Comissão de Assun­
tos Econômicos, sobre o Ofício "S" n.1! 11, de 1998, 
do Presidente do Banco Central do Brasil, subme­
tendo à apreciação do Senado Federal o contrato 
de confISSão, assunção e refinanciamento de dívi­
das, celebrado com a União em 27 de novembro de 

. 1997, com base no protocolo de acordo firmado en­
tre a União e o Govemo do Estado de Sergipe, no 
âmbito do Programa de Apoio à Reestruturação e 
ao Ajuste Fiscal dos Estados. (Projeto de Reso--
lução n.!! 19, de 1998.) ......................................... 03818 

N.I! 104, de 1998, da Comissão de Assun­
tos Econômicos, sobre o Ofício "S" n.!! 15, de 
1998, do Presidente do Banco Central do Brasil, 
encaminhando o Parecer DEDIP/DIARE -' 
98/091, de 03.02.98, que trata de alterações nas 
características da operação de crédito objeto da 

ResoluÇão n.1! 8, de 29.1.98, do Senado Federa/ .. 
(Projeto de Resolução n.1! 20, de 1998.) ..... ;....... 03830 

N;I! Ú)5, de 1998, da Comissão de Assun': 
tos Econômicos; sobre o Ofício ·S· n~iI 16, de 
ÚJ98, do Presidente do Banco Central do Brasil, 

".encaminhando 'solicitação # do Gó"errador do;Es~ o' • 

tado de Goiás, para aditar ocontrato de operaçãó 
de crédito firmado com a Caixa Econômica Fede- . 
ral, relativo ao Programa de Apoio à Reestrutura­
ção e ao Ajuste Fiscal dos Estados, nos termos 
das Resoluções n.l!s. 70/95 e 12/97, dó Senado 
Federal, a fim de dar prosseguimento ao Progra­
ma de Demissão Voluntária. (Projeto de Resolu-
ção n.1! 21, de 1998.) .. ; ... : ........•... ;.: ............... ,......03836 

N.I! 106, de 1998, da Comissão de Assun­
tos Econômicos, sobre a Mensagem n.1! 89, de 
1998 (n.1! 101/98, .n.a origem), sólicitando autori­
zação do Senado Federal para contratação de 
operação de crédito externo, com a garantia da 
República Federàtiva do Brasil, no valor equiva­
lente a até US$307,OOO,OOO.00 (trezentos e sete 
milhões de dólares norte-americanos), de princi­
pal, entre a Centrais Elétricas Brasileiras S/A -
ELETROBRÁS e o Bancolnteramericano de De­
senvolvimento - BIO, destinad.a ao financiamen­
to, parcial, do Projeto de Interligação Elétrica Nor-
te-Sul. (Projeto de Resolução n.1! 22, de 1998.). 03843 

N.I! 107, de 19~8, da Comissão de Assun­
tos Econômicos, sobre a Mensagem n.1! 218, de 
1997 (n.1! 1.500/97, na origem), solicitando autori­
zação do Senado Federal para a União contratar 
operação de crédito externo, no valor equivalente 
a até US$37,134,7n.90 (trinta e sete milhões, 
cento e trinta e quatro mil, setecentos e setenta e 
sete dólares norte-americanos e noventa centa­
vos), junto a Consórcio de bancos formado pelo 
Banque Paribas, Barclays Bank ·Plc e Instituto 
Bancario San Paolo di Torino S.P.A., destinada 
ao financiamento, parcial, da importação de bens 
e serviços necessários ao Projeto de "Modern­
ização das Fragatás Classe Niterói, no âmbito do 
Programa de Reaparelhamento da Marinha. 
(Projeto de Resolução n.!! 23, de 1998.) ..... c..... 03851 

N.I! 108, de 1998, da Comissão de Assun­
tos Econômicos, sobre a Mensagem n.1! 219, de 
1997, do Presidente da República, (n.1! 1.502;97, 
na origem), encaminhando ao Senado Federal 
proposta para que seja autorizada a República 
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Federativa do Brasil a contratar operação de crê- SENADOR MAURO MIRANDA - Pânico 
dito externo no valor equivalente a t da sociedade diante do aumento da violência ur-
21.092.912,20 (vinte e um milhões, noventa e bana no Distrito Federal t: na região do entorno... 03925 
dois mil, novecentos e doze libras esterlinas e ,- -SENADOR EDUARDO SUPL/CY - Elo-
vinte centavos), junto a um consórcio integrado ' gios à decisão do Presidente da República de pe-
pelo Banque Paribas e o Barclays Bank PLC. dir explicações ao Ministro do Exército, Zenildo 
(Proleto de Resolução n.2 24, de 1998.) ............ 03859 de Lucena, sobre a nomeação do General-de-Bri-

N. I! 109, de 1998, da Comissão de Assun- gada Ricardo. Fayad,· como -chefe do setor de 
tos Econômicos, sobre o Projeto de Lei da Câma- saúde, mesmo tendo o seu registro de médico 
ra n.1! 44, de 1997 (n.1! 2.381/96, na Casa de ori-cassado por ter sido denunciad<? como torturador. 
gem), de iniciativa do Presidente da ~epública,. -;1 Preocupação com o.estado de ~úde do Senador 
que dispõe sobre a inclusão no rito processual da • Humberto Lucena, operado recentemente ... :........ 03927 
Lei n.1! 8.029: de 12 de abril de 1990, das liquida-'_ 1.2.6-Requerimento " 
ções do Banco de Roraima S.A,- BANRO~AIMA N.I! 160, de 1998, de autoria do Senador 
e da Companhia Usinas Nacionais - CUN, e dá Waldeck Omelas e outros, solicitando a criação 
outras providências ......................... ~ ...... ~.............. 03876 de Comissão Especial, temporária, com a finali- _ 

1.2.~ - Comunicação da 'presidência. ., dade de promover estudos tendo em vista o exa-
Abertura de prazo de cinco dias úteis, para me de propostas de Reforma Tributária, a ser in-

recebimento de emendas aos Projetos de!Reso- tegrada por 11 (onze) senadores titulares, e 11 
lução n.l!s 17 a 24 , de 1998 e Projeto de Lei da (onze) suplentes, tendo prazo de funcionamento ~ 
Câmara n.I!,44, de ,1997, resultantes de parece- até 15 de dezembro de 1998 ........................... ~..... 03928 
res lidos anteriormente ....... :.................................. 03881 1.2.7 - leitura de proletos 

- 1.2.3 - Leitura de Propostas de Emen~a: ' Projeto de Lei do Senado n.1! 57, de '1998, 
à Constituição _ ~ -" , de autoria do Se.nador Ney Sua~suna; que dis-

N.I! 8, de 1998, tendo como primeiro signa- f -, põe sobre a exploração de serviços de transporte 
tário o Senador Artur da Távola, que acrescenta . , ' aéreo público' regular. intemacional de passagei-
parágrafo ao art. 228 da Constitui'ção federaL ..... '03881 ros, 'comorigem'oü destino na Região Nordeste, ., 

N.I! 9, de 1998, tendo como primeiro signa- por empresa estrangeira .............. ;........................ 03929 
tário o Senador José Serra, que altera o artigo 53' Projeto de Lei do Senado n. I! 58, de 1998, , 
da Constituição Federal, que'dispõe sobre a~imu- de autoria do,Senador-Júlio Campos, que dispõe 
nidade parlamentar.: ................................... ; .. : .. : ... :' 03884 sobre condições de realização de competições e 

1.2.4 - Requerimento -. práticas esportivas e dá outras providências. ....... 03933 
N.I! 159 .. de 1998, de urgência para o Of[- 1.2.8-0fíclos ,', ',' 

cio "S" n.1! 16, de 1998, que encaminha ao Sena-' N.!! 73/98, de 11 do corrente, do Uder do 
do Federal solicitação do Govemo do Estado de· PTB no Senàdo Federal,' de indicação de mem-' 
Goiás de aditamento ao contrato'de operação de ' bros para integrarem a Cómissãode Serviços de 
crédito firmado junto à Caixa Econômica Federal, Infra-estrutura, em substituição aos indicados an- '. 
relativo ao Programa de Apoio à Reestruturação , teriormente.: .... : ............. : .................. :.:................... 03937 
e ao Ajuste Fiscal dos Estados, especificamente ,N.!! 380/98, h de 6 do corrente, do Uder do '" 
ao Programa de Demissão Voluntária ;.. PDV. PFL 'na Câmara dos Deputados, de indicação de 
(Proleto de Resolução n.2 21, de 1998.) ...........03916 membros para integrarem á Comissão Mista des-

1.2.5 - Discursos do ExPediente tinada a emitir parecer' à Medida Provisória n.1! 
SENADOR NEY SUASSUNA - Preocupa- 1.640, de 27 de fevereiro de 1998 ..... '.................... 03937 

ção com. a seca que vem atingindo o nordeste 1.2.9 - Comunicações da Presidência 
brasileiro, em especial o Estado da Paraíba......... 03916 Recebimento do Ofício n.~ 82, de. 199B, de 

SENADOR JEFFERSON PÉRES - Análi- 3 do corrente, da Secretaria Municipal de Fazen-
se das conseqüências da crise nas bolsas de va- da do Governo do Estado do Rio de Janeiro, en-
lores dos países asiáticos. Exemplos a serem se- caminhando documentação referente à' oferta de 
guidos pelos países latinos americanos, particu- trtulos emitidos no último dia 2 de março de 1998: 03937 
larmente o Brasil, das experiências adquiridas Adoção; 'peio Senhor Presidente da Repú-
pelos países asiáticos para estabilização de suas , blica, da Medida Provisória n.!! 1.531-16, ad9tada" , . \ . 
economias ......................................... ,................... ,03918 em 5 de março de 1998 ,e publicada no dia 6 do 

SENADOR RAMEZ TEBET- Considera-~, mesmo mês e ano, que altera ; dispositivos ~as 
ções sobre a reforma administrativa, constante Leis n.!!s 3.89O-A"de 25 de abril de 1961, 8.666, 
da pauta de hoje, e o problema do desemprego' de 21 de jUÍlli'o de 1993,8.987, de 13 de feverei-
no Brasil.. ........ : .............................. , ....................... ~ 03921 ro de 19~5, 9.074, de 7 de julho d~ 1995, 9.427, 
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de 26 de dezembro de 1996, autoriza o Poder 
Executivo a promover a reestruturação da Cen- ' 
trais Elétricas Brasileiras S.A. - ELETROBRÁS e, ' 
de suas subsidiárias, e dá outras providências., t· L,i" 

Designação da Comissão Mista e estabelecimen- i 

to de calendário para a tramitação da matéria...... . 03937 
Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú­

blica, da Medida Provisória n.1! 1.569-12, adotada 
em 5 de março de 1998 e publicada no dia 6 do 
mesmo mês e ano, qúe estabelece multa em ope­
rações de importação e dá outras providências. De­
signação da Comissão Mista e estabelecimento de 
calendário para a tramitação da matéria. .............. 03938 

Adoção, -pelo Senhor Presidente da Repú-, " 
blica, da Medida Provisória n.1! 1.579-18, adotada 
em 5 de março de 1998 e publicada no dia 6 do 
mesmo mês e ano, que altera a redação dos arts. 
14,18,34; 44 e 49 da Lein.1I 9.082, de 25 de ju- ", 
lho de 1995, dos arts. 18, 19, 34, '35 e § 4.11 do 
art. 53 da Lei n.1! 9.293, de 15 de julho de 1996, 
que dispõem, respectivamente,' sobre as diretri­
zes para a elaboração da lei orçamentária para 
os exercícios de 1996 e 1997. ,Designação -da 
Comissão Mista e,estabelecimento de-calendário 
para a tramitação damatéria ............... ;................ 03938 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú­
blica, da Medida·ProvisÓria n.1! 1.580-8, adotada 
em 5 de março de "1998 e publicada no dia 6 do 
mesmo mês e ano, que autoriza a Centrais Elétri­
cas Brasiléiras S.A. - ELETROBRÁS e a União a 
adquirirem ações 'da Companhia Energética de 
Alagoas - CEAL, "da Companhia Energética do 
Piauí - CEPISA, da Centrais Elétricas de Rondô­
nia S.A. ... CERON e da Çompanhia de Eletricida-, 
de do Acre":' ELETROACRE, para efeito de inclu­
são dessas· empreSas no Programa Nacional de 
Desestatização - PND, bem cOmo o aumento do 
capital social das Companhias' Docas,'dO:,Rio de 
Janeiro - CDRJ e Docas do Estado de Sã'o'Paulo 
- CODESP, e dá outras providências. Designa­
ção da Comissão Mista e estabelecimento de ca-
lendário para a tramitação da matéria................... 03939 

Adoção, pélo Senhor Presidente da Repú­
blica, da Medida Provisória n.1I 1.588-6, adotada 
em 5 de março de 1998 e publicada no dia 6 do 
mesmo mês e ano, que cria carreiras no âmbito 
do Poder Executivo Federal, cria as Gratificações 
de Desempenho e Eficiência - "GDE e de Desem­
penho de Atividade de Defesa Agropecuária -
GDA' e dá outras providências.' Designação da 
Comissão Mista e estabelecimento de calendário 
para a tramitação da matéria .... :........................... . 03939 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú­
blica, da Medida Provisória n.1! 1.592-5, adotada 
em 5 de março de 1998 e publicada no dia 6 do 
mesmo mês e ano, que extingue' a Companhia 
de Navegação L10yd Brasileiro - LLOYDBRAS e 

dá outras providências. Designação da Comissão 
Mista e estabelecimento de calendário para a tra-
mitação da matéria .......................................... :..... 03940 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú-
blica, da Medida Provisória n.1! 1.593-5, adotada 
em 5 de março de 1998 e publicada no dia 6 do 
mesmo mês e ano, que isenta do Imposto de Im­
portação e do Imposto sobre Produtos Industriali-
zados partes e peças destinadas 'à industrializa-
ção de bens de informática a serem adquiridos 
pelo Tribunal Superior Eleitoral - TSE. Designa-' 
ção da Comissão Mista e estabelecimento <;Ie ca- " 
lendário para à tramitação da matéria ......... .'......... 03941 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú­
blica, da Medida Provisória n.1! 1.599-42, adotada 
em 5 de março de 1998 e publicada no' dia 6 do 
mesmo mês e ano, que dá nova redação a dispo­
sitivos da Lei' n.1I 8.742, de 7 de dezembro de 
1993, que dispõe sobre a organização da Assis­
tência Social, e dá outras providências. Designa- . 
ção da Comissão Mista e estabelecimento'de ca-
lendário para a tramitação da matéria.... .......... ..... 03941 

Adoção, pelo Senhor Presidente da' Repú- ' 
blica, da Medida Provisória n.!! 1.604-30, adotada 
em 5 de março de 1998 e publicada no dia 6 do 
mesmo mês e. anó, que dispõe sobre medidas de 
fortalecimento do Sistema Financeiro Nacional e 
dá outras providências.'Designação da Comissão 
Mista e estabelecimento de calendário para a tra-
mitação da matéria .... :.: ....... ;................................. 0394~ 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú­
blica, da Medida Provisória n.!! L605-21, adotada 
em 5 de março de 1998 e publicada no dia 6 do 
mesmo mês e ano, que dá nova redação ao art. 
44 da Lei n.1! 4.771, de 15 de setembro de 1965, 
e dispõe sobre a proibição do incremento da con­
versão de áreas florestais ém áreas agrícolas na 
região Norte e na parte Norte da região Centro­
Oeste, e dá outras providências. Designação da 
Comissão Mista e estabelecimento de calendário 
para a tramitação da matéria .. -"~:~ ........ : ........ :......... 03942 

Adoção, peio Senhor Presidente da Repúbli­
ca, da Medida Provisória n.!! 1.606-18, adotada em 
5 de março de 1998 e publicada no dia 6 do mesmo 
mês e ano, que dispõe sobre a extinção de cargos 
no âmbito da Administração Pública Federal direta, 
autárquica e fundacional, e dá outras providências., ~ 
Designação da Comissão Mista e estabelecimento 
de calendário para a tramitação da matéria. ............ 03943 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú-
blica, da Medida Provisória n.!! 1.607-15; adotada 
em 5 de março de 1998 e publicada no dia 6 do 
mesmo mês e ano, que altera a legislação que rege 
o salário-educação, e dá outras providências. De­
signação da Comissão Mista e estabelecimento de 
calendário para a tramitação da matéria.. ...... ...... ..... 03944 
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Adoção, pelo Senhor Presidente da.Repú- .J. vos fiscais para o desenvolvimento regional e dá 
blica, da Medida Provisória n.1! .1.608-12; adotada outras providências. c Designação ,da Comissão 
em 5 de março de 1998 e publicada no dia 6do Mista e estabelecimento de calendário paia a tra-
mesmo mês e ano, que dispõe sobre amortiza- mitação da matéria ...................... :......... ................ 03948 
ção e parcelamento de dívidas oriundas de c()ntri- Adoção; pelo Senhor Presidente da Repú-
buiçõe5 sociais e outras importâncias devidas ao blica, da Medida Provisórian.!! 1.615-26, adotada 
Instituto Nacional do Seguro Social - I,,!SS, altera em 5 de março de 1998 e publicada no dia 6 do 
dispositivos das Leis n.2s 8.212 e 8.213, ambas de mesmo mês e,ano,·quedispõe sobre a'emissão 
24 de julho de 1991, e dá outras proviclênciàs. De- de Notas do Tesouro Nacional- NTN destinadas 
signação ,da Comissão Mista e estabelecimento de .~ a aumento de capital do Banco do Brasil S.A., e 
calendário para a tramitação da matéria ................ , 03944 dá outras providências. Designação da Comissão 

, . Adoção" pelo Senhor Presidente da Repú-: Mista e estabelecimento de cale'1dário para a tra-
. blica, da Medida Provisória n.!! 1.609-11, adotada mitação da matéria .............. : ....... :.:::..................... 03948 

em 5 de março de 1998 e publicada no dia 6 do. Adoção"pelo Senhor Presidente da Repú-
mesmo m,ês e ano, qué.d,isp'õe,sobre o ràajust~ , '. blica, da Medida ProVisórian.!!1.637-2,.adotada 

. do salário mínimo e dos benefícios da Previdên-" , , '. em 5 de março de 1998' e publicada no dia 6 do" , 
eia SOCial. Designação da" Comissão 'Mista ees- . mesmo mês e ano,' que dispõe' sobre. a regula- . .' 
tabelecimento de calendárioparà atr~mitação da ção, fiscalização' e supervisão dos mercados de, 
matéria ..... : .......................... ~ ..... ~.: ... ~ ...•. ,:.,: .. : ....... ;... 03945 , . títulos ou contratos de investimentocoletivo,eci~ . 

Ádoção, pelo Senhor Presidente ,da Aepú- 'outras providências. ",Designação .dacOmissão: 
blica, da Medida Provisórian.!! 1.610-7,adotada. Mista e estabelecimento de calendário para a tra-
em 5 deinarçó de 1998 e publicada no dia 6 do, mitação da matéria ..................... : ......................... '. ' 03949 
mesmo mês e ane?, que cria o Fl!n4o de Garantia, - 1.3 ~ ORI;>EM,DO DIA, 
à Exportação - FGE,e dá outras providências. ' Proposta de Emenda à Constituição n.!! 41, 
Designação da Comissão Mista e estabelecimen- de 1997 (n.I!'173/95, na Câmara dos Deputados), 
to de calendário para a tramitação da .matéria. ..... 039:45 de iniciativa do Presidente da República, que m~-

Adoção, pelo Senhor Presidente d~ Repú-, ' . difica o regime é dispõe sobre 'princfpios e nor-
blica, da Medida Provisória n.!! 1.611-6, adotada' J mas da Administração Pública, servidores e 

·em 5 de março' de 1998 ,e publicada no dia 6 do agentes políticos, controle de. despesas e finan- . 
mesmo mês e' ano, que altera disPOsitivos da Lei ças públicas, e custeio dE> atividades'a cargo do', 
n.!! '8.313, de 23 de dezembro de 1991, 'e dá oú- Distrito Federal; e dá outras providências. Apro-
tras providências. Designação da Comissão Mis- vada, em segundo turno, após usarem da pala-
ta e estabelecimento de calendário para a trami- vra o Srs. Jefferson Péres e José, Eduardo Dutra, 
tação da matéria: ................................................. :. 03946 a Sra.·JÚnia Marise, .. oSr. Epitacio,Cafeteira, a 

Adoção, pelo' Senhor Presidente da Repú'- Sra. Benedita da Silva, os Srs. Sebastião Rocha, 
blica, da Medida Provisória n.!! 1.612-21, adotada Eduardo Suplicy, AntÔnio Carlos Valadares, Lau-
em 5 de março de 1998 e publicada no dia 6 do ro Campos, Josaphat 'Marinho e Ney Suassuna, 
mesmo mês e ano, que estabelece 'mecanismos a Sra. Emilia Femandes, os Srs. Bemardo Cabral' 
objetivando incentivar a redução da presença do e Romero Jucá (Relator), tendo encaminhado à 
setor público estadual na atividade financeira Mesa declarações de voto os Srs. Bemardo Ca-
bancária, dispõe sobre a privatização de institui-' bral e Renan Calheiros. À Comissão de Constitui-
ções financeiras, e dá outras providências. De- ção, Justiça e Cidadania para redação final. ........ 03949 
signação da Comissão Mista e estabelecimento 1.3.1 - Comu!"lcação da ,Presidência 
de calendário para a tramitação da matéria... ....... 03946 De acordo firmado entre as Lideranças, a 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú- . sessão deliberativa ordinária de amanhã será an-
blica, da Medida Provisória n.1! 1.613-5, adotada tecipada para às 10 horas. .................................... 03984 
em 5 de março de 1998 e publicada no dia 6 do 1.3.2 - Matéria apreciada após, a Ordem 
mesmo mês' e ano, que altera procedimentos re- do Dia 
lativos aó Programa Nacional de Desestatização, Requerimento n.!!159;de 1998, lido no Ex-
de que trata á Lei n.!! 9.491, de 9 de setembro de pediente da presente sessão. Aprovado ............ . 03987 
1997, e dá outras providências. Designação da 1.3.3 - Requerimentos I 

Comissão Mista e estabelecimento de calendário N.!! 165, de 1998, de urgência para0 Pro-
para a tramitação da matéria. : .......... : ............ : ..... : 03947 jeto de Resolução n.!! 19, de·1998, que autoriza o 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú- Estado de Sergipe a elevar temporariamente o 
blica, da Medida Provisória n.1! 1.614-16, adotada seu limite de endividamento para contratar opera-
em 5 de março de 1998 e publicada no dia 6 do ção de refinanciamento de díyida mobiliária do 
mesmo mês e ano, que define diretrizes e incenti- Estado, consubstanciada no contrato de confis-
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são, assunção e refinanciamento de drvidas, ce­
lebrado com a União em 27 de novembro .de 
1997, com base no protocolo de' acordo firmado 
entre a União e o Govemo do Estado de Sergipe, 
no âmbito do Programa de Apoio à Reestrutura-
ção e ao Ajuste Aseal dos Estados. Aprovado. •• 03987 

N." 166, de 1998, de urgência para o Pro-
jeto de Resolução n." 22, de 1998, que ~utoriza a ,', . '" 
República Federativa do Brasil a conceder garan-
tia à operação de crédito extemo e a Centrais 
Elétricas Brasileiras S/A '- ELETROBRÁS e o 
Banco Interamericano de Desenvolvimento -
BID, 'no vàlor de até US$307,OOO,OOO.OO (trezen-
tos e sete milhões de dólares norte-americanos), 
de principà" destinada ao' financiamento parcial 
do Projeto:de· Interligação Elétrica Norte-Sul. 
Aprovado." :;.; .. : ..... : .. ; ... ;........................................ 03987 

1.3.4 - Comunicação da Presidência 
Os Projetos' de Resolução n."s 17; 19 a 22, 

resultantes de pareceres lidos anteriormente, an­
,contram-se em regime de urgência, e constarão 
da pauta da sessão deliberativa de amanhã, po­
dendo receber emendas até o encerramento da 
diseussão ........... : ..... ~ .. ,.......................................... 03987 

1.3.5 - DiscurSos após a Ordem do Dia 
SENADORA JÚNlA MARISE - Registro de 

audiência pública com o Ministro dos Transpor­
tes, Eliseu Padilha, na qual solicitou a duplicação 
da BR-267, trecho que liga às cidades mineiras 
de Juiz de Fora e Leopoldina. .............................. 03987 

SENADOR JOSÉ BIANCO - Não-aplica­
ção de R$l30 milhões de um fundo constitucional 
para o desenvolvimento da Região Norte, confor­
me informações prestadas pela diretoria do Ban-
co da Amazônia, que é o gestor,dos recursos...... 03989 

f.a.6 - Discursos encaminhados à publi-
cação 

SENADOR GILBERTO MIRÀNDA - C0-
mentários à repercussão, no Brasil e no exterior, 
da edição especial da revista Veja sobre a Ama­
zônia, que circulou a' partir do dia 24 de dezem-
bro passado. .......................................................... 03990 

SENADOR ODACIR SOARES - Apoio à 
campanha de caráter nacional para realização do 
alistamento eleitoral de jovens na faixa de 16 a 
18 anos, a_ser deflagrada pelo Partido Trabalhis­
ta brasileiro, juntamente com o Tribunal Superior 
Eleitoral e os Tribunais Regionais Eleitorais. ........ 03991 

SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA - Consi­
derações sobre o Relatório das Atividades do Tri-

bunal de Contas da União referente ao terceiro 
trimestre do ano transato............. .................... ...... 03992 

SENADOR CARLOS BEZERRA - Comen­
tários sobre a notrcia publicada no jomal A GA­
ZET A, de Mato Grosso, em sua· edição do dia 8 
de fevereiro passado, intitulada' "Analfabetismo 
atinge 238 mil no Estado· .. :............................. ...... 03993 

. 1.3.7 - Comunicação da Presidência 

lembrando ao Plenário a antecipação da 
sessão deliberativa ordinária de amanhã, para às 
10 horas, com Ordem do Dia ante~ormente de-
signada. ................................................................. 03995 

1.4 - ENCERRAMENTO . '. .' 
2 - RETIFIC~ÇÕES . 

, Ata da 3.' Sessao Deliberativa Ordinária, . 
em 4 de março de 1998, publicada no Diário do 
Senado Federal do dia subseqüente. ' ..... ; ......... '.... 03996 . ~ - " 

Ata da 5.' Sessão Não Deliberativa, em 6 
de março de 1998, pÜblieada no Diário do Séna- , 
do Federal do dia subseqQente ....... ::..:................. 03996 

. / ' I· . - .. 

3 - AGENDA CUMPRIDA PELO PRES": 
DENTE ANTONIO CARLOS MAGALHÃES; EM 
11-3-98 . 

4 -ATO DO PRESIDEJ:lTE 

N.1I5:de 1998 .......... : .................. : ....... : ... :-.:. 03997 
5 -ATOS DO DIRETOR-GERAL 

N.IIS 425 a 435, de 1998 ............................. 03998 
6 - ATOS DA DIRETORIA-EXECUTIVA 

DOPRODASEN 

N."S 35 a 44, de 1998................................... 04004 
7 ... CONSELHO DE SUPERVISÃO DO 

PRODASEN 

Ata da 155.' Reunião, realizada em 19-11-
1997 ....................................... ~............................... 04013 

8 - MESA DIRETORA 
9 - CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
10 - PROCURADORIA PARLAMENTAR 
11 - ÚDERES E VICE-LrDERES DE PAR-

TIDOS 
12 - CONSELHO DE étiCA E DECORO 

PARLAMENTAR 
. 13 - COMPOSiÇÃO DAS COMISSÕES 

PERMANENTES 
14 - COMISSÃO PARLAMENTAR CON­

JUNTA DO MERCOSUL (REPRESENTAÇÃO 
BRASILEIRA) 

15 - CONSELHO COMPOSTO NOS TER­
MOS DA RESOLUÇÃO N.1I1,DE 1998-CN 
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." (, .', Áta da 'âi~SessãoDeliberativa Ordhuiria.: 
".:' :~. :- em 11, de ,março d~-1998 '.' ~. ,'''' ", 

"' . ,- 6ª Se$são' Legislativa Extraordinária' da.50ª Legislatura 
. . , '-Presidência'; dos Srs: Antonio Carlos Magalhães ' ,," 

lo .. ,i 

'õ,' 

... , .... (' 

,'. GeraldoMelo,~ Ronaldo Cunha Lima e Carlos Patrbc{nio . 
, As '14 HORAS E 30 MINUTOS,' ACHAM-SE pos - Júnia Marisa - Lauro Campos - Leomar Quin-
PRESENTES oS SRS. SENADORES:: ,':' tanilha - "Leonel Paiva - Levy Dias - Lucfdio Portella 

Abdias NasCimento . I ; \:... - Lúcio Alcântara' - Lúdio Coeiho - Marina Silva'-
~,,-r Ademir Andrade _ Antohio Càrlos Magalhães _ Marluce ,Pinto - Mau'ro M.iranda~"" Nabor Júnior - N~y 
Antônio Carlos Valadares '- Art'ur da "favola _ Bello Suassuna - Odacir' Soares - Osmar Dias':'- Otoniel 
Parga -: Benedita da Silva - Béni Véràs _ Bernardo Machado - Pedro Simon ;- Ramez Tebet - Regina As-
C~bràl'::'CarlosJBe~erra ~Carlos Patrociríio;..., Carlos sumpção...., Renan Calheiros -,Roberto Requião - Ro-

. Wilson '-:- CasiiClo Maldaner - Coutinho Jorge _ Edi- ~mero Jucá - Romeu Tuma ..:. Ronaldo CunhEi Lima -
'so,1'Lobão - Eduardo Suplicy - Élcio Alvares _ Emi- Sebastião Rocha - Sergio Machado...., Teotônio Vilela 

, lia Fernándes_:'" Epitácio' Cafeteira -Ernandes Amo- Filho- Vilson Kleinubing - Waldeck Omelasl , 
, rim - Esperidião Amin''':' Fernando Bezerra--'Flàvià- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A.lista 
, no Melo- Francelino Pereira - Freitas Neto - Geral- de presença acusa o comparecimento de 78 Srs. 

do Melo ~,Gersón,Camata -.Gilberto'Miranda - GiI- Senadores. Havendo número regimental, 'deClaro 
vám Borges - Guilherme Palmeira':'" Húgo Napoleão aberta 'a sessão:; ," ' -
_ Jader Barbalho - Jefferson, Peres -:- João França - 'Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
João Rocha - Joel de Hollandâ ..:. Jonàs Pinheiro - O Sr. 1 º Se~retário em exercício, Sel'!ador Ney 

, Jósaphat Marinho - José Agripino -- josé Alves - Suassuna, procederá,à leitura do Expediente. 
José Bianco - J,osé Eduardo - José Eduardo Dutra É 1i90 o 'seguinte:, 

' '- José Fogaça ....: José Ignácio Ferreira - José Ro­
berto Ãrruda - José Saad - José Serra":' Júlio Cam-

. " , , I 

".' 

EXPEDIENTE, 

'PARECKK N~ IOI,DE 1998 ' 

..• ".;. •. I·'l. 

, j . ' 

,,' 

" 

Da Comissão de Assuntos Eco/lômicos, sohre o Oficio 
"s" Ii O J J O. de 1997: do uow'/íador do EstaJo de ' ... 
Tocantins. solicitando uwori;w;lio do Senado 

- . Federal. para contratar operl/~'Llo de créL(;w êxterno 
.Junto ao The Export-lmpo/'l BO/lk o(Japan-JEX1M. no 
valor de USS 68. 7./0.000.00,1.\e,\si!nta ~,oito.illilhões. 
setecentos 'e'quarentamil. d6/àré.\' ,úJ~ericanos). 
equivalentes a RS i5.339.0-l/J. ()() (setenta e cinco 
m.ilhões. trezentos e Irinta' e ílol'e mil equarel1la 

, . reais). , em 30,09. 97.destúladosLio '!il1c,",;c:iamento do 
. Proj~to de Desenvo!l'imento RI;rlli, átravés. do 

. • - ~ , , .,;'. ..:;. ."' 'oro:-' .. ' j 'jo '. 4', . ~., .~ .' l. • .... /;: .... 

'. Programa de Detrificqçeio Rural. . ': ,'~ . ",' ',. . . . ,. 
Relator: $enador R<?mero Jucá 

..... : '. \ ; .... 
,f ... 

_. -- O Governador 'do Estado de'Tocantins: por intermédio do',Oficio ··S"· 
nO 110, de 1997, solicita autorização do Senaqo Federal. para 'contratar op~tação 'de' , 
crédito externo junto ao The Export-Import Bankof Japan',..:.JEXIM; no., valor de' 
US$ 68.740.000,00 (sessenta e oito milhões. setecentos e quarenta inil dólares 
americanos), equivalentes a R$ 75.339.040,00 (setenta e Cinco milhôes.trezento~ e 

",," . 

''v: 

- " ' .. "" 
" 



." . ~, 
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• "c\ ','.' 

,Matço de 1998 DIÁRIO Do SENADO FEDERAL < Quinta-feira 12 03805 

. . 
' .. 

trinta e nove mil e quarenta reais), em 30.09.97, destinados ao financiamento do 
Projeto de Desenvolvimento Rural, através do Programa de Eletrificação Rural. 

O referido programa objetiva dotar nove mil propriedades rurais no 
estado com infra-estrutura mínima necessária em termos de energia elétrica. Deverá. 
dessa fonna, proporcionar expressivos beneficios advindos do àumento das, 
atividades agrícolas e agropastoris, da produção agro-industrial. com repercussões .. 
em termos de aumento da arrecadação tributária pelo estado. 

De acordo com infonnações disponíveis. o custo total do programa 
está estimado em US$ 100 milhões, a serem desembolsados num prazo de 03 anos. 
sendo.

w 

que, além desses recursos do JEXIM, haverá contrapartida por parte do estado 
" em montante equivalente à US$ 31.260.000,00. ' ' 

Desta forma. a operação de crédito externo pretendida será realizada 
nas seguintes condições: . 

" , 

a) credor: lhe Export-Import Bank of Japan-JEXIM: 
~ , ..... ~ ~ ", . 

;. ,'" 
o,' f . b) gàrantidor: República Federativa do Brasil: 

c) valor: US$ 68.740.000.00 (sessenta e oito milhões. setecentos ~ 
quarenta mil dólares americanos), equivalentes a R$ 75.339.0'+0.00 (setenta e cinco 
milhões, trezentos e trinta e nove mil e quarenta reais). em 30.09.97: . 

, ",~ ,d) prazo total: 12 anos; 

, . e) carência: 3 anos; 
J) juros: a serem determinad9s pelo EXIMBANK na ,data de cada 

desembolso, ao nível de 0,2% a.a. acima da menor taxa entre: 
(i) "Japanese Long-Term Prime Lending Rate'·. e 

(ii) "Fiscal Investment and Loans P~ogram Rate": 

, '. g) .comissão de compromisso: até 0,25% ao ano sobre a parcela não 
Y .' utilizada do empréstimo, coritada a partir da data de assinatura do contratO: ," '"..' . +. " y' õ • 

h) despesas gerais: as razoáveis,' limitadas a 0.1 % do, valor dó 
empréstimo; 

i) juros de mora: 1 % acima da taxa operacion~l: 
j) condições de pagamento: 

", •• ~ I 
" . - do principal: em dezenove parcelas sem.~strais,e iguais. vencendo-se 

a primeira em 10.12.2000 e a última em 10.12.2009: 
. ',' '''':'dosjuros: semestralmente vencidos, em '10.06 e 10.12 de cada ano:: 

. . ';, , ~ da comi~sãó de 'compromisso: semestralmente vencida. em 10.06 e 
I < JO.12 de, cada ano, sendo a primeira parcela após a emissão do Certificado 'de 

Autorização'; , '. ' 

~. das despesas gerais: após a emissão do Certiticado de Registro. 
,," . mediárite comprovação. devendo ser pagas em Reais. exceto aquelas. incorridas, no. , 

exterior que só possam ser pagas em moeda estrangeira. , , 

," A ' 
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11- VOTO'DO'RELATOR " /. 

(: ~ ".,.. 1 , , 

,L _ 

" Ao oficio acimacitado~ foi anexada a-Mensagem n° 1 12. de 1998. com 
a qual o Presidente da República solicita a autorização desta Casa para!que possa a 
União conceder garantia ao Estado 'de Tocãntins naquela operação de crédito:-, 

, ., , , 
" , 

, Fssa modalidade de operáção de Crédito está sujêita'à oDservância e 
ao cumprimento das condições e exigências estipuladas pelas ReS~luções de nOs. 
96/89 e 69/95~ do Senado Federal, que 'disciplinam. respectivament{ as operações' 
de 'crédito interno e 'externo da União, dos estados. do Distrito Federal e dos 
municipios, às quais cabem os seguintes esclarecimentos: ',' 

a) os limites de endividamento da União .. estipulados nos artigos 2°, 3° ' 
e 4° da referidaiesolução são atendidos, conforine: 'informado no Parecer 
STN/COREFlDlREF N° 62, de 12 de fevereiro de 1998.' ;: "I', 

: ~ 
_ i 

Ressalte-se, ainda, que esse parecer da' Secretaria do Tesouro 
Nacional, anexo ao processo, em exame, contém os dados comprobatórios do 
cumprimento dós limites de endividamento da União: contoÍme ,exigido pela 
Resolução 96/89. .. 'I J.r 

b) o Parecer da Procuradoria-Geral da' Fazenda Nacional, 
PGN/COF /N0 0281/98, encaminhado ao Senado' F edêraL no exame das cláusulas da 
minuta contratual, conclui que as mesmas são admissíveis e estão de 'acordo com a 
legislação brasileira aplicável a espécie, tendo sido observado o disposto no art. 5° 
da Resolução' nO 96/89, que veda disposição contra~ual4e ~atureia' põlítica ou 
atentatória à soberania nacional e à ordem pública. 

c) rel~tivamente à exigência' constitució'nal 'dei que programas ou 
projetos constem do plano pluriahual e da'lei orçamentária anual, {into~ado que 
os ,investimentos previstos no programa mencionado encontram-se amparados na 
Lei estad~al n° '880, de 06 'de dezémb~o, de 1996, que 'apr~vou o Plano Plurianual do 
Estado' de' Tocantins para <> período de 1996-1999; - '. 

Ainda, as Leis estaduais nO 889; de 28.12.96 e n~ 27. de 21.11.97~ que 
dispõem' sobre o orçamento geral do estado para os anos de 1997 e 1998. prevêem 
dotações específicas para aporte de contrapartida e ingresso de recursos externos. 

,. 
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os quais. no entendimento da Secretaria do Tesouro Na~i<?nal. são s~f~cientes. Estão 
previstos~ também. recursos para pagamento de encargos. em montante compatível 
com a operação pretendida. 

d) o Parecer, do Banco Central do Brasil- DEDIP/DlARE-97/920. de 
27 de novembro de 1997, anexo ao oficio encaminhado ao Senado Federal. 
demonstra que o Estado de Toc?ntins observa os limites' de endividamento 
constantes nos arts. 3° e 4° da Resolução n° 69. de 1995. do Senado Federal: 

, e) a concessão de garantia da' Ünião. cóm'õ pretendida nessa operação 
de crédito, depende, entre outras condições, do oferecimento de contragarantias 
Suficientes 'J,arao pagamento de qualquer d,esembolso que a L' nião possa vira fazer, 

, caso seja necessário honrar a garantia .prestada (paragra.·o 9° do art. 3° da. 
" - Resolúçqo n096, de 1989).' .... . 

-Assim sendo~ em consonância com procedimentos que se vêm 
adotando .emoperações .de crédito realizadas com garantia da União. e em 
tónformidade ao estabelecido pela própria J.ei Estadual nO' 91.2~ de .16 de junho de 
1997, sugerimos a vinculação das transferências federais a que faz jus o estado, 
assim como de suas receitas tributárias próprias, como contragarantias à garantia a 
ser prestada pela União; 

f) não constam dos documentos enviados ao Senado Federal os 
.exigidos pela Resolução n° 117, de 1997. Dessa forma, não são certificadas as 
informações referentes às privatizações no estado. Entretanto. vale ressaltar que o 
Supremo Tribunal Federal, por votação unânime, em 11.12.9-. deferiu o pedido de 
medida cautelar, impetrada pelo Estado da Paraíba, para suspender. com eficácia ex 
DUDe, até decisão final da ação, a execução e aplicabilidade dos incisos X e XI do 
art. 13 da Resolução 69/95, na redação que lhe foi dada pela Resolução n° 117. de 
21.11.97. (ADIN n01728-8). 

Não é demais enfatizar que essa operação de crédito foi credenciada 
pelo Banco Central do Brasil, nos termos do expediente FIRCE/DIAUT/SUCRE-
97/536, de 31.1 0.97 ~ evidenciando, portanto, que ela atende à política de captação 
de recursos externos do País. 

Ressalte-se ainda que, de acordo com cálculos estimativos realizados 
pela Secretaria do Tesouro Nacional, a operação de crédito pretendida deverá 
implicar um custo efetivo equivalente a 2,89% ao ano. valor esse bastante favorável 
quando comparado ao custo médio efetivo de 4.63% a.a. verificado para 
financiamentos contratados junto a agências governamentais no período de 1996 a 
outubro de 1997. Essa estimativa de custo é indicativa das condições financeiras 
favoráveis da operação de crédito pretendida. 
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Tendo em vista pronunciamento 'da Secretaria do Tesouro Nacional. o 
Senhor' Ministro da Fazenda autorizou o prosseguimento da análise do pleito no 
âmbito daquela secretaria, a despeito do Estado de Tocantins não apresentar 
capacidade de pagamento para assumir os compromissos decorrentes da operação de 
crédito pretendida~ segundo os parâmetros estabelecidos pela Portaria' MF n" 89. de 
1997: - A relevância econômica' e social!· do Progra111a .. o oferecimento de 
contragarantias suficientes e idôneas e' a existência de prt!\'isào orçanientária para o 
aporte de contrapartida: constjtuíram 'a'justifiçação 'para o .despacho 't~vorável do 
Ministro da Fazen,da quanto ao prosseguimento do pleito.. ' 

_ 1: i i oi;, '" 

• ~ ~ .t. ~. ~', ~_ ' f'" f.. . ~ J • .' . L •• 

E, mais ainda, mediante a Portaria Intenninisterial nO I de 7 de janeiro 
• j , ".. 1 ; • ..,,'t. J .. 

de 1998, foi autorizada a concessão de garantia ao Estado de T.ó~antins nessa 
.', r' -

operação de crédito externo, ~xcepcionaliúmdo-a relatival1)e!1te à su~pensão, d~ tais 
concessões de aval da União delenninada pelo Decreto nO ~.368. de 1997. 

, 

Ressalte-se, ,todavia, cumo' já mencionado 'anteribnnente. i que a 
operação de, crédito sób 'exame enquadra-se 'nos' limites de endividamento 
estipulados pela Resolução n° 69, de 1995,' do Senado Federal. em particular no 
'definido no inciso II de seu art, 4c, qúe trata especificamen~e da aferição da 
capacidade de pagamento do estado. . r 

iI. , ~! f I. .. ~ ~ ... ' 1 f \ ~ • 1 
As demais condiçges ,e exigências e~tipuladas pelas 'Resoluções nOs 

96/89 e 69/95 são atendigas pelo Estado de ~Toc~p.tins. conformee\'i,denciado pelos 
. documentos que acompanham,9 oficio_, e!TI~ ql,les!ão~, E;rh ,p'ar~cu~<:r. ,f?,i, apre~entada 
Certidão do Tribunal de Contas do Estado de Tocantins atestando: r ' ,.~., 

. -~ . ... . ... '* 

, 1)' o ~umpriménto, no ~x~rcí~~04e.) ?t)6, dq disp<?s~o nos árts:: 21 e 
212 da Constituição Federal, para efeito .. de comP,fovação dos' g~stos ,co~ a 
remuneração dos membros do Poder Legislativo local e corn a manutenção e 
,deseQ.volv!mento d~ ensiI:to; , .... " ~'. {.' f. " 

... • • f , ~ ~ .~ r" " "t '; 1 I 1 . ' 

_2) O cumprimento, noexercicio ,de, 1 ~?~ .. ~os, ~imites. u: _gast?s cpm , 
pessoal, conforme determina a Lei Complementar n° 82/95. bem como -lo pleno 
exercício da sua competência tributária. · . . .', I. .', 

• ,. ,'" " , ~ . J, ~ , ,. ~ _ 

, . Em coil(~lusão, o pl~~~o ~,nc,a~i,nhado pe~~"Estado,il de, Jocantins 
encontra-se de acordo com o que preceituam a Constituição, Federal e as Resolucões 
nOs. 96/89 e 69/95, do SenadoF:ederal,.dê~eIldo ser',~oncedida aâutórização para' a 

, .. .1 - • ~ - ~. . ,. ; ~ _ ..... I , I 

, contratação da o~eração de c,~édito externo ~retendida, nos t~~os d9 s~g~i~te: ' 
" , , 

., 
f ~ 1_ 

) .. 



Março de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira,12 03809 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N! 17; DE 1998 

• J l'. 

I ;. <li f r .". . J! • ~ 

, AUToriza o Estado, de Toc:anúns a contratar 
'. operaçá'd de crédiro exten70. côm garwl'iiej' da 
,União. jU11Io ao _ The Export-Imporr Bank oI' 
'Jápém-JEX/Jf.. '10 ralor de· CSS' óg -';0. 000. 00 
(sessenta e oito mi/luJes. st.!/ecen/os t.! ll1/arenta 

·í,,;'. "mil 'dólares americanos): equivalel7les a RS 
75.339.0-l0.00(sete11la e cinco l11ilhôes. trezentos 

i'" e.lrinta e~no\'e milequarel7w reais). em 30.09.97. 
>. destinfldos ao financiamento, I' 40, Proje(o. de 

Desenvolvimento Rural. arral'és do Programa de 
Eletrificação Rural. 

" t' ,1> 

" 

"" I' _ ~ r.; ,'... ....1' ~ ~ 

O SENADO FEDERAL resolve: 

'p' ~. 

A-rt,. ,10 . É o Estado de Tocantins autorizado a contratar operação de 
crédito externo junto ao The Export-ImportBank ~q,f Japan '-: JEX;II\:1. fIO· val<;>f de 
US$ 68.740.000,00 (sessenta e oito milhões. setecentos e quarenta mil dólares 
america.n.os), equivalentes a R$ 75.3~9.04p,0.9 (setenta e cinc,o milhões_ trezentos e 
trinta e nove mil e quarenta reais), em 30.09.97. 

.... ,'~ , .... ~ ~ 
, '. ,', ,~Parágrafo único; Os recursos advindo~ da operação ge :cfédito ext~rno 

referida no caput destinam-se ao financiamento do Projeto de Deseny()lvimento 
Rural, através do Programa de Eletrificação Rural do Estado deTocantins. 

Art. 20 A operação de crédito ,refedd~ ,no art. 10 deverá ser. re~~iza4a 
nas seguintes condições: ' ' 'ri 1 . ',o .,: • ,'/.' 

, I a) credor: The Export-Import Bank-.of Japan ~ JEXIM; 
, : 

b) garantidor: República Federativa do Brasil: 

c) valor': US$, 68.740.000,00 (sessenta e oito milhões. setecentos e 
,quarenta mil dólares americanos), equivalentes a R$ 75.339.~40.00 (~etenta e cinco 

, milhões, trezentos.e trinta e nove mil e quarenta reais), em 30.09.97:' 

d) prazo total: 12 anos; 
/ ! -/ 

/\/ 
/' 
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e) carência: 3 anos; 

t) juros: a serem determinados pelo EXIMBA~K na data de cada 
desembo.lso, a,o nível de 0;20/0a.a. adma da menor taxa entre:' 

(1) ':JapaneseLong-Term Prime LendingRate'~. ç 

(2)"Fiscal Investment and Loans Program Rate 

g) comissão, de compromisso: até 0)5% ao.ano some a parcela não 
utilizada do empréstimo, contada a partir da data de assinatura do contrato: 

. '.' ' 
- . . 

. h) despesas gerais: as :raioáveis, limitadasd '0.1 % . do' valor do 
empréstimo; O' .. 

i)juros de mora: l~mada:taxaoperacion~I:,' 
'. . • .' _ . ~ ," I : . ", . , " ~.. ' 

'. . . . .' .... 
j) condições de·pagamento: . -

~ do principal:'ém dezenove parcelas semestrais e iguais~ vencendo-se· 
a primeira em 10J2.2000eaúltirnaem"lO.12.2009; 

- dos juros: semêstralmentevencidos, em 10.06' e 10.12 de cada ano; 

- da comissão de compromisso: semestralmente vencida. em 10.06 e 
10.12 de cada ano, sendo a primeira parcela 'após a emissão do Certificado de 
Autorização; 

, , 

- das despesas gerais: após a emissão do Certificado ·.de" Registro. 
mediante' comprovação, devendo ser pagas em Reais. exceto aquelas incorridas no 
exterior que só possam ser pagas em moeda estrangeira~ 

Art. 3° Fica a União autorizada a conceder garantia ao Estado de 
Tocantins na operação de crédito externo referida no artigo 10 desta Resolução. 

Parágrafo único. A autorização prevista no caput fica condicionada a 
que o" Estado de Tocantins vincule como contragarantia à União. as transferências 
. federais . a que faz jus, complementadas por suas receItas próprias, mediante 
formalização de contrato de contragarantia com mecanismo de débito automático 
em conta corrente. 



• 
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Art. 4° O prazo máximo para o exercício da presente autorização e de 
540 (quinhentos e quarenta) dias. contados a partir de sua publicação. 

Art. 5° Esta Resolução entra em vigor na data de sUa publicação . 

'. 

í / 
• I , 

/ 

( 

• , , 

.' , 
: '1,-

(J) ./ 
, / 

1 ' 

01- BELLO PRAGA: Presidente é ve",fvfl 
02- ROMERO JUCÁ: Relator 08 - JOSÉ FOGAÇA 

03 - ELCIO ALVARES 
04 - LÚDIO COELHO 
05 - ROBERTO REQUIÃO 
06 - E.sPERIDIÃOAMIN 
07 - EDUARDO SUPLlCY 

09 - FREITAS NETO·' 
10 - PEDRO SIMON 
11 - JOSÉ EDUARDO DUTRA (VENCIDO) 
12 ~ CARLOS BEZERRA 
13 - JOÃO ROCHA 
14 - JONAS PINHEIRO 
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'I ' .. PARECER N~102, DE .1998 ' 

11,.' ., 

. ;. 

\. "',' 

Da COMissÃo nE ASsuNTos ECONÔMICOS, 
sohre o Ojicio "S"n° 10, de 1998, (Oficio PRESI-

. 98 0070; de 13 de janeiro de! /.998, na origem), do 
Presi{Jentedo Banco Central Jo Brasil; referente iJ . 
sô!icitaçào da: PrejeituraMlIilll:ipal de Iconha.no 
E.~/ado do"EspífÚo" Sal1io.. objetivemdo seja 
autori=ada . cdntratação de operaçãl! de crédito 
entre aquele município, é a' Caixa Econômica 
Fêdetal," no valor de; RS 398. ~OO,OO (tre=lmtos e 
noventa e oito mil e.'i~te'centos reais), destinando~se·· 
os recurso~"i i/ COilstroçãàde cihqüímta unidade.s 
habitacionais no Bairro Jardim .Iándirà. 

'. Relator: Senador Gerson Cámata 

. 1. RELATÓRIO 

' .. 

" . 

.. Ó Presidente do aancô Central' do' Brasi1~ porintérinêdió do 'o, • 

Oficio "S,; n° 10, de' 1998 (Oficio PRESI-9810070",de '13 de janejro de 

1998, na origem), encaminha à Presidência do Senado F eder~ o Parecêr 

DEDIPIDIARE-97/1040, de 26 de dézembro de 1997; dó Departamento da 

Dívida Pública claquele ~anco, 'referente à solicitação da Prefeitura 

Municip~ de Iconha, no Estado, do, Espírito Sani~~objetlvando seja 
. ~ . " ' .. ~ . 1. ~". " .•. '~ '. ' . i' :M .... ',' ~~ 

autorizada a contratação d~ operaçãodé crédito' ént;re' aquelé mliniCípio e a :, 
. , 

Caixa EconÔmica Fedéral,. com àS sêgUlntés característiCas: 
, .. 

. -. . 
......... Q-

; :.~ :,. t f :! ~ -

a) ~~lor pretendido: R$ 398.700,00 (trezento~ e no~e~ta e_oito 
F. , L " 

mil e setece~tÓs reais), a Pteç6~çie'30de'agostode 1997: ' .' ,:' , .... I' 

. ' 

.' . 

,,' 
, , 
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~'. '. . . '. ,. ->. ,'" 

.'~; '.: 
~ " .' 

~. ':;." 
, \ f'.. + ~ 

~ b) vencimento·da operação: 30 de dezembro de 2013; 

.' c) taxa de juros: 5",000/0 (cinco por cento) ao ano; - ", 
, -' 

d) indexador: Fundo de Garantia do Temp'o de Serviço - FGTS;' 
" 

.... """:'"" I .. 

'., e) garantia:,.' quotas"partes do Fundo de Participação dos 

"<'::' ,;" Municípios'..; FPM; , ,\ " 
...... ' 

. ; ,,' "'.",, : \ j) destinação dos recursos: construção de dnqüenià' Unidades' 

." .' .'hâbitáêiônais'no Bairro Jar'diin Jandir~; , " , .,' : . 
, . 

,'.;,.: . 
g) condições de pagamento: 

" , , 

":.'. ' 
. ,- do principal: em 180 (cento e oitenta) prestàçôes 

'irlétÍSais, após carência de onze meses; 
": .. :' 

......... ' 

. I~'>" >.' ~ " - dos juros: exigíveis mensalmente, inclusive no período '. ~ ... ; , .:, \ .:' ,. ~. 
"0;, 

I,,' 

deCai"ênciá; 
1 .' .' '.,' .'.: ..... '. , h) taxa de risco de crédito: 1% (um por cento) ao ano; 

. , 

'.;\ '.' .... 
.'~ -, ' 

" .. i) taxa de ad,ministração: 1% (um por cento) ao ano, cujo valor 

· •. ~éf~àdopor um prazo de doze meses, ou por outro que vier a ser estipulado 

. . pelo Conselho Curador1do FGTS, e 0,12% (doze décimos por cento) durante 
'~",.~l' "t ... !f'''::~ .. ;I,:'t,. ~ 1( r. ,"-" 

" .. o;perjod0ge C,~ênci~. 
• .. o -. - • _. - ..;... 'j,- .. "\) 

.:. ;~~:,: .. , .": : .. :> .," ,}:o .~9· pl~ít~. encontra-se instruído com a docu~e~taçãoexigida 
:', ,". '," • ~ j ~ I ' • . • 

. ' .. ' ,"pelo art. 13 da Resolução n° 69, de 1995, que "Dispõe sobre as ~perações 

. de crédito interno e externo dos Estados, do Distrito Federal, dos 

······· ... ;',':<.··,:>·:,·.·xjuiiii:ip,bs·~er'dé ;~suaS respectivas autarquias; inclusive concessão de 
': f . -.' .-' , '. ', . 

. <' ,:",,,,,,.:,.~." .. g'ârâritids,~\"'s~'us) Íimiiés· le condições 'de· autori=açõo, e' dá outras 

,'", " .. pr(J"JdêfíciiíS. \ exceto ilô que diz respeito ao .. iriciso' VI, já que o muniCípio 

(. 'nã6apresemoü o Plano Plurianual: oi.; 

------~ - ~-.::-----
/' 

· · 

· · · · · " · · 

· " 
.' 
.' 
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.. -O· _ Pareçer.:< DEDIP/DIARE-97/1040, supra, ,'mencionado, 

infonnaque a operação, de crédito se enquadra nqs limites .previstos nos 

arts.)O e 4° da Resolução n° 69, de 1995, do Senado Federal.. 
~. I _ , ~ " , ; r \ 

, 

,,,,'t' .. :,. O parecer ressalta que, " .. .para efeÚo de' comprovação -dos 

gastos com a remuneração dos membros do Poder Legislativo local, com ,a 

manutenção .. e desenvolvimento do ensino e com. pessoal, conforme 
_ .... ,. J _ 'L.. -1,.._ • 

estabelecem os arts. 29 e 212 da Constituição Federal'~ a Lei 
~ .. ' ~: j I. :', 

Complementar nO 82/95, bem como do pleno exercicio da competência 

tributária, a Prefeitura A1unicipal de konha apresentou declaração do 

. Tribunal 'de Contas, em que atesta o cumprimento dos dispositivos legais 

retromencionados, relativamente ao exerci cio de 1996. , . 
. I , . 

_ L 

11. VOlO 

É o relatório. 

- , 

'. ' 

" ' 

, .., 

Compete a -esta- Comissão a iniciativa de projeto de 'resolução 

que implique o exercício dà competência privativa do Senado Fedéial'de' 

autônzar' óperações de' crédito de interesse dos municípios; 'fixada no art. 52, 

Ve VII, da Constituição Federal. 
, . 

>lo"; l \",./1" .r 

.. O Parecer DEDIPIDIARE-97/l040, supracitado, ,manifesta-se 
• • - - • - 1 ' • 

contrário à realização da operação de ,crédito pela razão, de o pleito ,deixar de 
- I I. _ .. 

cumprir o requisito ~e que ~ata o art .. 13, VI, da resolução nO 69,;4e 199~,. 

embora tenha atendido a todas as demais exigências da resolução.~, .' 
~ . \ ',,.:- . -
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" . ' C;:onsidero, 'contudo, que esse não seja UIÍl motivo suficiente 

para que se negue"'a autorização pleiteada, tendo . em -yista 'o"porte do 

município, a. aprovação> da .operação pelo Conselho', Estadual de 
, • ';, ~ ; • ,,'" _~ ~.,~ .1 . r. 

Desenvolvimento lJ rbano do Espírito Santo e() ,fato ~e' que a ' áÍívidade de, 

. , construção de u~idades' h~bitationais e~:'áre~carenie~ 're~este~se degraride 

alcance soCial.' , " 

Em' razãodo .. exposto, manifesto~m~ .. 'fáv~ráve~ment~'.a:que 'se 

autorize o Município de Iconha a realizár aopéração :decfédií~piê;endida, 
na.forma~ do se~inte: ~ . .. . 

" 
~:" -

, . , 
....... 

.... ' 

.~ ... , . 

PROJETO DE RESOLÚÇÃÓN!,ll1, DE~~98 

" ":',' 

._ .. ··i ... ·: 

Autori:a a Prefeitura Municipal de ,Iconha, no 
Estado do Espírito Santo, a contratar operação de 
crédito no valor de RS398. 700, 00 (ti'e:entos e . ' ... .",' ...... \ . '.' " 

novetzta e' oito' mil 'e se(ecentosreais),' junto à 
Caixa Econômica ,.Federal, ,desiinandó-se os 
recursos à c~nstrUçao' de' cinqüenta unidades 
'habitacionais no Bairro Ja;dim Jandira. 

O SENADO FEDERAL resolve: 

Art. 10 É 'autorizada a Prefeitura Municipal . de Iconha, no 

Estado do Espírito Santo, a contratar, junto à 'Caixa Econômica Federal, . 

operação de crédito, com'aS seguintes caracteristiéaS~,' O"" ,~, : ~ • .' ':~ 
Ú 

" 
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. "'1. ," :J,.. ,l.a) valor pr.e.tendido:, R$ 398.700,00 (trezentos e noventa e oito 

mil e'setecentosreais), apreçqs deJO de,agostode 1997~J"" " ;,' I) 

, " 
'J ' ...... ~! f~. ::.,' ·tJ~ ~t f. ·'~·'I" ~: I 'r::'- .'f ... ~(~t'·, _.t I L 

b) vencimento da ôperação: 30 de dezembro de 2013; . 
~iJ -""l:~!ti ,./~· 1.1'1 ':~ ... 1!1 .~~ ,~ J )d ~_< (; .. ' il',_ \ ')l!' i\~' 4' ··t~ ',,\ '-; .. ~: 

d) indexador: Fundo de Garanti\do Tempo de Se.y,iço, - f.qTS; 

e) garantia:,. ql.lot~-part~s do. Fundo- de Participação dos 
1 t • _ ' '\. '. ~ \ I • \.." ~ ,~... ~. -r I"..' ~., ~. : 

~u,nicíp,io~ -, fRM;, ,,' (,". _ . 
~. ... 'J'~ I ~ .. .! ~ .. t 

j) destinação dos recursos: construção de ,cinqüenta, unídades, 

habitacionais no Bairro Jardim Jãndira; 

g) condições de pagamento: 

- do principal: em 180 (cento e oitenta)' prestações 
t. : ". _. ' .. 

mensais, após carência de onze meses; , 

- dos juros: exigíveis 'mensalmente, inclusive no período 

de' carêncIa; 
"I' ' ~_ I' i\ . \' 

. 'I, ',1' ,I 

. . ~ ~ 

. ~ • '~\ ' .f ~ "" .. t."., ... ; -

. i ",'" .~I,\ tt': ,," I'!'r /~~' '~t.~ -.:, ,~ .' \.,~. . 

, ;:<" '." :.", ,,~)'~flXdae ris~o ~e 'créditc!': .l~\(um por cento) ao ano; 

':' \ .. i) "t(lXa diadministração: l%'(um por cento) ao ano, cujo valor 
"," ".a.j "\ ~. ~, •• \ F ; t' • ~ \ : \ )t_ '";. '.'.. I.~. ,. ~ '" 

é fixado por um praZo dedoie meses, 'ou por outro que vier~. ser estipulado 

pelo Conselho Curador do FGTS, e 0,12% (doze décimos por cent'o) durante 

o período de carência .. 

. . Art. 2° A contratação da operação de crédito a,quese refere o 
[1.1 ..L jlt :~;j .. ',) •... :~l ..... \ ~' ... ~... J ~,.I: '; r' ... ~, ~ ~ ~ .~ ~ ... ~ 

artig~ antetior, .~everá." ~fetivar-se 110 pr~o" rpáximo de duzentos ~ ~etenta 
~'..J. .....J.:.J.... '4, li. l _. . ... ... \ j ,~,"". ~... , ~ ).. '. y. .. 

dias contados da data da I?ub~i.c.~çã~ dest~ ~es.~luç~o. ,!., : j. ' r n 

• 
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tra . em vigor na data de sua 

fi .. ..(; .. 
C . - 10 /Ir ~lInfr) /J[ /i . . '\ /}l ~~ 0l!1lssoes, em V; I, Y", ") ',( I, W\u;t 
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t{ ~. 
. Im ./ 

.. \ \!I elator- ~ 

~JIIjJ~~~' ~4~~\; rt\0~-' 
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01- BELLO PRAGA: Presidente Eventual 
02- GERSON CAMATA: Relator 

03 - VILSON KLEINÜBING 
·04- JOÃO ~OCHA 
05 - CASILDO MALDANER 
06 ~ROBERTO REQUIÃO 
07 - ESPERIDIÃO AMIN 
08 - JONAS PINHEIRO 
09 - ROMEROJUCÁ 
10 - ELCIO ALVARES 
11 - NEY SUASSUNA 
12 .. CARLOS BEZERRA 
13'- JOSÉ EDUARDO DUTRA (VENCIDO) 
14 - JÚLIO CAMPOS 
15 - GILBERTO MIRANDA 
16 - PEDROSIMON . 
17 - SÉRGIO MACHADO 
18 ~. FREITAS ENTO 
19 - JOSÉ FOGAÇA 
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PARECER N~ 103, DE 1998 

.' 

1- RELATÓRIO 

. \ 

. , 
, -

, . 

Da COMISSÃO 1JH A.')'SUNTOS ECONÔMICOS, 
sohr/! o 'Oficio "S" n" (I, de 1998, do Presidente 

',' ~ do'"'l Baúc;j Cent~al di) Rrasil. submetendo à 
'opreciaç'ão: do Senl1do' Federal o contrato de 

• i corfiissão, asslmç'ão e.,:ejinanciamênto de dívidas . 
celébrado ,com a União em 27 'de, novembro de . , 

1997, com ba:\'e no protocolo de acordo firma,do 
entre a União e o G()verno do. Esladode Sergipe; 
'lO âmbilo do PlOgrama de Apoi~)à.. 

ReeslI111uração e ao Ajllsle Fiscal dps Estados. 

RELATOR: Senador LÚCIO ALCÂNTARA 

," 

Vem a esta Comissão de Assuntos, EconômIcos o Oficio "s" n° 11, 

de 1998 ( Oficio PRESI-98/0227, de 19.01.98), do Presidente do Banco Ce'ntral 

do Brasil, encaminhando o Parecer DEDIP/DIARE-98/('011, sobre'o contrato de 

confissão, assunção, consolidaçüo e retinanciamento de dívidas finnado entre o 

Governo Federal e o Governo do Estado de Sergipe, -em 27 de ,novembro de 

1997. 

O Governo do Estado de Sergipe, por: intennédio do Oficio nO 
, 

1949/97, solicita autorização do Senado Federal par~ a conclusão da operação de 

crédito constante desse contrato,. nos tellnos das Resoluções nOs 69/95, 70/95 e 

12/97, no âmbito do Prol!ram<l de Apoio ú Reestrutlll:;lÇÜO e ao Ajuste Fiscal dos 
'- - .. I' 

Estados. 

• 

, I 
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A op~ração de crédito em tela tem as seguintes características: 

a) valor da divida a ser adquirida pela U"ião: R$ 389.065.547,10 

.. (trezentos e oitenta e nove milhões, sessenta e cinco mil, 

quinhentos e quarenta e sete reais e dez centavos), 

relativos ao valor da dívida mobiliária e os saldos 
.. 

b) encargos: 

devedores dos contratos finiúldos éom o BNDES e a 

Caixa Econômica Federal. Deste valor será deduzida a 

parcela correspondente ao subsídio concedido pela União 

ao Estado de Sergipe, nos termos dos §§ 2° a 4°, do art. 

3°, da Lei n° 9.496/97, sendo refinanciada apenas R$ 

355.163. 152,56 (trezentos e cinqüenta e cinco milhões, 

cento e sessenta e três mil, cento e cinqüenta e dois reais 

e cinqüenta e seis centavos); 

- juros: 6% a.a.; 

.' . 

.... ~ I ~ . " 

'- atualização do saldo devedor: mensalmente pelo IOP-DI; .' 

c) prazo: 360 (trezentos e sessenta) prestações mensais e consecutivas:' 

d) garalltias: receitas .próprias do Estado de Sergipe, as transferências 

. constitucionais e os créditos de que trata a Lei . "': 

Complementar nO 87/96: 

e) cOlldições de pClgamellw: 

,:- amortização extraorl/iluíria: para efeito de pagamento extraordinário 

de principal e encargos do refinanciamento, o Estado de Sergipe 

promoverá amortização equivalente a 20% (vinte por cento) do 

valor da dívida mobiliária estadual, no valor de R$ 41.226.877,37 

(quarenta e um milhões, duzentos e vinte e seis mil, oitocentos e 

. I . setenta e sete reais e trinta e sete centavos), produto da alienação 

de ações da Empresa Energética de Sergipe S.A. - ENEROIPE; 

amortização: em parcelas mensais, pela tabela Price, limitadas a 

I 

. 
: .1 

.. 
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1/1'2 (uiri doze' avos) dé 1'3% da Receita Liquida Real do 'Estado de 

Sergipe. 

1 -' Do clllliprimellto de' e~igêll'cias CO IlStitlldlJlíais 'e legais 

t ' . ~ t,. : r ~ j • '. 

Nos te'nnos da Resolução n° 70/95 e ao amparo da Resolução nO " 
~ \ I. J ! 

108/96, o Estado de Sergipe assinou C0111 a União pr~tocolo de acordo, que fixou 
, ' ~ "'"." 1._ I ~,~ ~ .J 

as diretrizes básicas, que ,nortearam j ,o contrato) de, confissão, assunção e 

refinanciamento celebradó entre o estado e a União 'ora 'sübmetido à apreciação 
. . 

do Senado Federal. 

Exigem essas resoluções que os estados observem os seguintes 

dispositivos da Resolução nO 69, de' 1995, do Senado' Federal, como condições 

prévias à contratação do refinanciamento: , . 
j , 

I) autorização legislativa para a re,alização do refinancia~nento~ 
t . t • I., . . t, , ;1. 1 

"2) 'certidões negativas de quitàçãode: tributos' federais. e de 

regularidade de situação do FGTS e declaração de 'adimplência junto ao ,Si,~fema 

Financeiro Nacional e aos credores extemos; 
, ' . 

3) comprovação de cumprimento do disposto nos artigos 27,é 212' da 

Constituição -Federal, ena Léi Complementar n° '82,' de ·19.95, 'assim como do 

pleno exercício da competência tributária 'cOllfeí-idâ'p'ela'Colistihüção Federal. 
. 'I ,) . 

Átendendo a e~sas condições e e~i~ências~ l(y Estádo . de Sergipe 
• .... I j~ " • :'l , f ~ i ,f ! i;. j' •. 

anexou ao pedido as certidões de adimplência' é de regularidade ao Estado junto . , , , ~ 

ao INSS, FGTS, Tributos Federais e,ao.Sistema Financeiro 1';Jacional. A Certidão 
~ . ',. ~ ~ ~, \ , '.' 

Negativa da Secretaria da Receita Federal:' no ,entanto,encontra-se com a 

• 
, 
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v' ' 

"', ~_~. ~ .. ' .. ' _.').'Jl. •. :-.:..., ..... "'- .......... __ 

, yaliqade vencida. ,Adelpais, a C~rti.dão ,expedida ,pelo .Tribunal de Contas de 
• _.(" ., t.r t 'J - i ~ I '_ : r o ~ ~ J J' .. " .. t '.1 J I: .. - o. J 

Sergipe ~testando, o c.l!mprirnent9 q9 .d!spostqnos arts . .2 7 e 212 da Constitu,içã<? 
<, ,. _. • i • • • • t • ~ o o • o ~.. • ~ '. r I .. ' ~ I o • 

,F.eder,~~,' b~lPl,~omo do pl~no exer\cício da .c(;)lnpe~ência tri~utária, infon:na qU~,a 
~-: ... o J "\r...oio... I .. _ o o J' . , o. .~, ..... ~ ... o ' / i • ..... • I .. 

despesa com Pessoal e Encargos, no exercício de 1996, represen~ou ~~,.Iqcr? do 
... , . . ~ . 

, '" total das Receitas Correntes o que contraria o disposto no art. 27 acima referido. 

A 'atitónzação legislativa para:'o tihanciainento foi concedida pela Lei nO 3.785, 

de lrde-"nb'v~lr;trb de'1996.' . , ,i,o , ( 

,',\, ." 1'.\ '! .... o ....... -', .\~. \. r.). \ ~ ., ~ o 

Cabe ainda destacar que, de acordo com o Parecer do Banco 
.\.1' ... :' ~:\'~ ~,,_ o rv.' l ~ , ~ \ .' 

Central, o ·Estado \ de Sergipe encontra-se adimplente com as instituições do 

Sistelna Financeiro Nacional. O Tribunal de' Contas infonnou,' além disso, que até 
• • , , • o r 

1 ° de dezembro de 1997, o estado não havia privatizado nenhuma empresa 

estadual, não enquadrando-se, portanto, nas disposições da Resolução nO 117/97, 
t ~ L .. f ~ • lo ..... )i... +"_ • 1 l o 

do Senado Federal, que detennina a utilização de percentual mínimo de 50% dos 
• ' / 1 í ' l.J" ' .... , _ ; • ' '..J 

recursos provenientes da privatização de empresas estaduais para abatimento da 
~.r • 

dívida pública. 

2 - Dos limites de endividamellto 
.. I· • 

Nos tennos do pará'!:,rrafo único do art. I ° d~ Resolução n° 70, de 

199?, do Senado Federal, a realização da referida operação de crédito encontra-
o J, .• _ j ,\ I ' o o t ' , ~ 'j " '~< ....... '. 

~e dispen,sada do cumprimento de lima s~rie de eXIgências e condiçõe,s 
t ~ .. ~ L' I I. r _:..' " j r ' I I . . ,\ , L"" 

estipuladas pela Resolução n° 69, de 1995, do Senado Federal, notadamente do 
, ' . . 

cumprimento dos limites de endividamento previstos em seu art. 4°, incisos I e lI. 

\. ~~eyê, . e.s~a r~solução,i qu~ 'o montante e o serviço ,das ,operações de crédito 

. re~I!?;a<:ia2: a,o arpparo do Pr.ograma de Apoio à Reestrutu~ação .e ao Aju~te Fis~al 
.. . 

, ;d~.: ~s!~d~s, .!!lªo,- ~~f~9 ~ ~o.mputados, no. exercício financ~i~o. em que, J<?r~l!l 

celebrados, nos limites de endividamento referidos. I" ·:.:~~4 

.' 
" 

.' 

.' 
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Embora as operações de' crédito realizadas ao amparo daquele 

programa encontrem-se dispensadas do cumprimento das exigências e condições 

~ima referidas. não estão elas dispensadas da observância do limite definido no 

caput'dó .~eu art. 3°, verbis: 

"A ri. 3 0 As operações de crédito realizadas, pelos Estados, 

Distrito Federal, pelos Municípios e por sua respectivas autarquias. em 
I 

um exercício, nãu poderãu exceder ao montante das despesas de capital . 
.lixadas na I,ei ()rç-amentória Anual correspondente" ressalvadas as 

autorizadas mediante créditos suplementares, ou especiais' com 

finalidade precisa, aprovada pelo Poder Legislativo, . p~r, maioria 

absoluta, observado () disposto nesta Resolução ". 

De, acordo com a apuração cOntida 110 parecer do Banco Central. já 

réferido anterionnente, a operação de refinanciamento pretendida pelo estado não 

~ enquadra nesse limite constitucional. 

J.-, Dos impactos e repercussões lias fillallças públicas. 

De acordo com os tennos do contrato celebrado entre o Estado de 

·Sergipe e a União a dívida total objeto de .refinanciamento c que total.iza R$ 

389.065.547,10, compõe-se das seguintes partes: 
/,: , 

i) dívida mobiliária existente em 31 de março de 1996,' aínda 'não 
I 

Pllga correspondendo a R$ 235.694.918,52 (duzentos e trinta e cinco milhões, 

'~iscentose noventa e quatro mil, novecentos e dezoito reais e cinqüenta e dois 

centavos); 
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. '., . ; ii) saldos devedores'dos contratos cqm o BNDES existentes até 31 

" de ;março de .1996, correspondendo a, R$ 26.194.426,30 (vinte. e seis· milhp,e,s, 

cento e'noventa e quatro mil, quatrocentos e vinte e seis reais e trinta centavos); 

iii) saldõ~ devedores d~s cóntra~os fi~ados com .~~ CEF ~o 'amparo 

dos Votos CMN 162/95, 175/95 e 122/96 e suas alterações, atualizados até a 

presente data e correspondendo a R$ 127.176.202,28 (cento e vinte e sete 

milhões, cento e setenta e seis mil, duzentos e dois reais e vinte oito centavos). 

As duas últimas parcelas acima detalhadas serão asslllnidas pela 

lJI?-ião mediante·a ~ele.bração,de instnllnentos próprios, que fa.rãq parte integrante 
.' • , ~ " • ." , -- ' ... • ' '~ i' , , 

dq co~tálto ora sob exam,e. Mas, como se depreende,das infonnações relativas às 
1 . ... ... ._ ~ .:' ~ '.~ "tf'. t .~ ,. ~ , J ~t ' 

; condjçõe~ financeiras, da operação, acima desàitas, a diferença entre o valo! da 
~'. " ~ - , L ~ ... , _. 

dívida assumida pela União e o valor da dívida refinanciada pelo Estado de 
~ : ;. , ' , : . . , " .:! .' , . ~ 

Sergip'~ alcançaR$ 33.902.394,54. Isso decorre d~s.dife~e!~ça~ de ~uas ~purações 

,e implica um subsídio explícito concedido pela União ao estado. É importante 
~ " . ', ',~ • ~ h ... 

frisar, que esse subsídio é proveniente. da modalidade de apuração do valor a ser 
• ,. f l, ~. _ I ... 

refll)anciado relativo à dívida mobiliària do Estado de Sergipe, n,os tennos do art. 
~ ~ t 4 • • I 

3°, p~~ág!"afos 2° a 4°, da Lei n° 9.496, de 11 de setembro de 19?7. 
• I j' ~ I 

Por óutrolado, presurile-se que o subsídio acima 'referido' seja 

ainpliado 'ao longo; do 'télnpô:, uma vez que a União receberá juros reais de ,.60/0 

a.a. nos refinanciamentos finnados no âmbito do Pro!:,rrama de Ajuste Fisca:l:de 

Estados, . enquanto o custo financeiro real de sua dívida mobiliária tem sido 

, , 

,:. Aindà de acordo com' os tennos contratüàis; parte I do total· apurado 

para efeitos 'de refinanciainento será objeto de amortização extraordinária no 

'. 



" 
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valor delR$A1.226.877~;37 (quarenta elun'milhões, duzento.s e vinte e seis mil, 

o.ito.cento.s e setenta e sete reais e trinta e sete c~ntavo.s) I a ,ser ' paga, co.m, a 

alienação de ações da Empresa Energética de Se~gipe S.A., - ENERGIPE, a ser 

promovida até 30 de no.vembro de 1998, na Bo.lsa de Valores do' Rio de Janeiro -
f : •• ~,..;' '. ' 

BVRJ. 

É o. relatório. 
, j 

11- VOTO 

o p,leito do. Go.v~rno. do. Estado de' Sergipe enquadni:se no.s tennos 
\ . . . . , .. 

do. 'Prograrria de Apo.io. à Reestruturação. e ao. Ajuste Fiscal de Estado.s, o.ra em 
.', ' 

execução. pelo. Go.verno. FederaL Co.mo. se sabe, o. problTama tem co.mo. o.bjetivo. 

principal o. saneamento. financeiro, patrimo.nial e adniinistrativo. das unidades da 

federação.,' no. co.ntexto. de lima reestmturação. glo.bal' das finanças públicas no. 

'País. Nesse sentido., não. apenas o.S refinanciamento.s das dívidas' mo.bilÍáriase 

co.ntratuais do.s ~stados 'estão. amparadas no. Pro'blTatna, mas tambéin um co.njunt() 

de iniciativas e lnedidas estruturais que permita'm a recuperação.'da capacidad-e de 

investimento. da esfera pública. Citaríamo.s, para ilustrar, os caso.s, das 

privatizaçõ~s de empresas e da explo.ração de serviço.s públicos, bem como a 
,- - • I ~ .. 

, execução de programas de demissão. vo.luntária e de mo.dernização. administrativa 
r' ".' .1,.,. • I. I - , 

e tributária. 
" f' 

A concessão. d~ garantias po.~ parte do. estado., emb~sada em, su~s 
, , 

quotas-partes do., FPE, em sua arrecadação. própria e, no.s crédito.s 'd~ que trata a 

Lei Ço.mplementar nO 87/96, conjugada à definiç~Q do limite de 13% de 

co.mpro.metimento. de sua receita líquida rea~ para co.m as desp~sas' de juro.s e 
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necessidade de futuras renegociações. ; . . 
.,1"" I I • • • ".~:;.,..( 

Ainda que a atual situação do endividamento do Estado de Sergipe 
• ,J ~ > ' ,_ t ~;J r r,r.' ! t'. li. 

esteja, confonne assinalado pelo Banco Central, em desacordo com os limites da 
, I 4 I.. . : J l . 1 ~ ; '" ~ 
Resolução 69, comentados no relatório, é exa~amente ~ realização da presente . ' 

. l' " _.. ...1 t . , ! ' _ I ~ I ' j I ~ ,I , 

operação de refinanciamento que possibilitará o equacionamento daquele 
f' : ~ : ' .. J' ~ r - •. : • :L. ;' ~ 1 j + • " 1 I I ) , • ' 

,des~quilíbrio. Haverá um alongamento do prazo de amortização da dívida e a 
I ~.~ ~ j ".1:: "\ ~ ~ J~.j. .' ' • ~ 'I •• ( ~.J 1 

redução dos seus encargos adaptando-os às condições do estado e induzindo ao 
~ ;.; I', -l j f ~ • r I': ~~ 

ajuste fiscal. Tanto é' q~e o próprio Banco Central conclui ~m seu parécer pela 

oportunidade da realização da operação. 
>, o 

,i ,.; ~}:. _ ,N~ q':le tange ao aspecto da e:<~rapQI(}ção; 40 liplÍ!e de 600/0 das 

receitas correntes ,para gastos com pessoal e encargos, é de se, fazer notar que, 
',~. ,<,,' ,. o., . '-,' '(.,q'" \e 1'Y'Ie. fi \'n t:.. _. ' , '. ' " .. . , . 

~Jeg~1l~9r~, ;~,~i ~2/9?" ,as unidades da Fe~eraçã<;>" terão p'~az,o. at~J ç.,ijl}al, do 

corrente ex~r~ício para adaptar-se àquele limite., Assim. o ajust~ que ,o contrato 
_, ., ,....... ,.01..' _ ' _'. ~ ~ J • - , J. r " J, 

,de,refinanciamento das dívidas do estado promoverá em suas contas pennitirá iO 
v)"I::-..··',-'i.1 _ j' _.' '", .~ ... ,_ ~.·.JIIf.i~fj;!~,_~'~;~ .. \i,-~. 

controle daqueles gastos e o enquadramento aos percentu~lis fixados.em -lei para 
, J. oi' i .... .... , _r": 

gastos com pessoal. 

"~. , , ' j " ~-, Ressalte-se, ainda, que por tratar-se de operação,de-refinançiamento 

de dívidas,: não ocorrerá aumento no montante de ,endividamento, do-:estado. O 
. , . , I 

impaêto sobre q déficit público será positivo, pois haverá, -por umilado,reduç~o 

da dívida 'pública global, eu'! função da venda de ativos,doest~do:!Por)outr.0.lado, 

quanto aos encargos financeiros, haverá um deslocamento de,custosido".G9verno 

Estadual para o Governo Federal, correspondente à diferença entre a taXa de 

juros.de_·6~Io;a;a~'a ser pagá pelo estado e a taxa'de jw:ospaga pela esfera federal . 

. no lnercado financeiro. Todavi~, haverá um ganho financeIro· g]oba]pàra o:setor 
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público dó País; porquanto o 'êusto fiúanceiro'da UniãoJem,sidosistetnaticâmente 

inferior ao verificado para os estados e municípios . 

. 
• " -1', • 

. O esta<io seq9mprOlnete,ai~da, assit~' ~~jno as . d~mais ~llnidades da .' . 
" :.,.' <. ":'" ,; '", ·~··.t;-.· "~" .:,: ~':l·r' "".' ~'i .':::"':~ ; .. " ,:.-: '. "".!': ~ .·r 'I :.:\., >'.-

Federaçãq que ac.Ierirem ao prol,>Tama,:aÍne:mter unla 'trajetória decli'nante' na 
. . " " .:~:.""::. "! , .... :.' \.~.~ ... ,~~'<~,> .. :..:.' : . : ~" h( "<'J~ , ~ ~., ,.:. ,.t .. ~:'I:",~'.~, ";' .. '.'. " .' ."' ... ;. 

relação -dívidalreêeitalíqüida, Confonne'estabelecea clállsüla 'déci~à-quinta do 
" _. .c" : ,: .~,' .,'. [ . • . '. I.....} ':, . I: ~ : v . "'.1 .. ', .;> '. .~" 1., \ .. " ,: ' i J .:", '. ' . 

contrato em teta,o 'EstadodeSergjpe:~e compromete? cllmprir.-rigoros~mente as 
.' '. '.' : : ,'''.' .. ~.~. ;. 't.> i,. . ~:.: ',~:\. I ill" ,":1 ":,t;., ..... :,:',i'j'; ,", " 'j • 

metas e comprOlnissos fixados nQ ProbYf~nia 'de'Reestmtllraçào e,dê"A.juste' Fiscal.' . 
'. . ,. , .... '~_"'" -" I.'.: ~~~ .. ~; ... : .... : .. ;;.: '." ~ ... '- . , ...... ,'~ -(. '.' .. ~'. ,,~.'.i .. ~ "\'~"< .. '._ ,; .. , ...... ,' . 

a ser finnadoentre .9 estado ea Unlào até 27 de fevereiro de 1998:, o qual fárá 
.. " ...... ,' It .. ,",o,,~ . ..,J. •• ;i~ ·r··., ~ ,I! 'L, ~ 'j ~., .. ,', . . 

parte integrantéqo contrato de refi'naTJciálllellto, 
.o' •. ~ , 

" • 'I' :. 
," . 

. :, I. " : ~, 

. .... se·o 'estado ~ãôc~lI1iprir ~s úietas tisçaúi' e'fin~nceir~s,àêordadas, no . 
. ..' . .... '.' t . ",'. . '. ' . .. ". 

program'àaciína, referido,~ <> retin,áncimnento deixará de ser subsidiado,' passando 
, . ,.,' '. '. ',' . 

° Es~áQO dê Seli~i~e á 'pâgar~',~úrante 0, ~pédodo eV~nillai de' descumprirrieri~o das 

'metas', dcusto de:éOlocaçào dª dívida Inobiliária fédenil, mais juros de mora de 
' .... " ..' .", .. ' .-' , ." 1 

( I % a,a~ e 'a elevaçào do'dispêndio ináximo corri serviçôs de dívidàs junto à União 

'para'17% da rec'eita Hquida réal do' estado. 
,'o - ... ·i ... , ' 

, , 

, . 

Por fim, vale 'observar que as negociações em curso entre .a União e . . , 

os estados, a conseqüente federalização de dívidas, o seu comprometimento com 

ajustes estruturais.' nas áre'as finançeira, ,administrativa e patrimonial são 

pressupostos indispensáveis' à manutenção da estabilidade e· à I retomada" das 

condições necessárias ao crescimento ,econômico sustentado. ' 

, I • ~ 
. , ~ . I I: 

" Entendemos, .portanto, -'que o pleito satisfaz as nonna's estabelecidas 

por esta Casa e, que; .qUaIlto ao mérito, contribui para' o saneamento das finanças 
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públjcasdo' estado e, do setor público em geral. Somos,' portanto< ,pela aprovação 
. .. ~ .. •• 1 I .... ... _ 

do presente refinanciamento, nos tennos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N! 19, DE 1998 

A uloriza o Estado, de ,)'ergipe a elevar 
temporariamenle' o seu limite de endividamento 
para conlralar operação de. refinanciamento de 
dívida mobiliária do estado. consubstanciada no 
contrato de confissão. assunção e 
rejinanciamenlO de dívidas. celebrado com a 
União em 27 de novembro de 1997. com base no 
protocolo de acordo firmado entre a União e o 

• "i -lo '\", \, f t 
(Joverno do t:\'lado de ,)'ergipe, no âmbito do 
Programa de Apoio à Reestrz:l~llraç'ão e ao 
Ajuste Fiscal dos Estados. 

, . I' 

o SENADO FEDERAL resolve: 

, ~ I ,_. ~~. ~,." ,-.. : 

Art. I li E o Estado de Sergipe autorizado a elevar temporariamente o 

seu limite de endividamento para contratar operação ~e refinanciamento de dívida 

mobiliária do estado, consubstanciada no contrato de confissão, assunção e 

refinanciamento de dívidas, celebrado cOlli a União em 27 de novembro de 1997, 

com base no protocolo de acordo finnado entre a União e'o Gôvemo:"do . Estado 

de Setgipe, no âmbito do Probrrama de Apoio à Reestruturaçãó·tao Aj~ste Fiscal 

dos Estados. 
... I 

; ~. 

iI. :., 
I I 

Art. 2° A operação de crédito referida no artigo anterior terá as 

seguintes condições financeiras: 

. I 

· · . · 

I 
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'I 

'.;.,' , 

a) vàló; dá divida a ser adqilirida pela União: R$ 389.065:547;10<;":' 

(trezentos e oitenta e nove milhões, sessent(i e·éincQ ~IT,lil, ,: .'-': "~:; : . . . .. ". . . ..:,' ... 

, .' 

\. I .' 

, '. b) encargos.; 

quinhentos e quarenta e sete reais e dezçentavos),' ,',,:;' ',.' ",~" 
• '" . o,' . '.-

relativos ao valor da dívida mobiliária e os saldos: .,: " " ' 

, devedores dos' contratos finnados, com o BNoES,oeá,',,:: ;',','0: ,: ' 
'. ", : ':, " l. .:' .~. ,/;' :. 

Caixa Econômica Federal. Deste valor será deduzídàa 'oi, 

parcela correspondente ao subsídio concedido pelaU~iã~"":'::',.: ,';' ,';., 
ao Estado de Sergipe, nós temios dos §§ 2° a 4°,dbart. ,',,', ,\': '::': 
'3 ° , da Lei ~ ° '9.496/97, sendo ' refinanciada' ape~á{" ,;,'" ,,,,,, 

,R$355.163. 152~56 (trezentos e cinqüenta:~~i~co.,::::";; 
',' . 

milhões, cento e sessenta e três mil, cento e ciqqüenta:e" ,,'.:' 
, , " . ;. ... , 

dois reais e cinqüenta e seis centavos); , , 

'\" " 
o ," ". :.; " - " .... 

" 

. "', .,-, 

. > .' .' ~ ' .. ':. 'I • 

, ,~':, .,' . ,::', 

, , ~ juros: 6% a.a.; 
". "~' 

\, ' 

-- atualização do saldo devedor: mensalmente pelo IGP-DI; 
. '," 
.,\.' ,. 

0,. :~'.\'.' I.' 

c) prazo: 360 (trezentos c sessenta) prestações mensais e consecutiy(is; .. ~ .': 

, " 

I' ~ " ..... 
d) garantias: re~e~tas próprias do Estado de Sergipe, as transferência~- ,: 

constitucionais e os - créditos dé que trata a Lei' " 

Complelnentar nO 87/96~ . . 'o', - ';"" 

. ' . , . , 
e) condiçpes ~epagamelltf!: , , 

, ! 

,,' 

, . amortização .extraordinária: para, efeito de pagamento ~xtra9rdináIi~J" 

d~ p~~~ip~~: e. ~~çar~os ~o re~nanci~rp,ento"o" PS!ad9, de •. S:er~~~ .. " 

,,-.; . 

" ...... ',;',' 

promoverá amortização equivalente a 20% (vinte por cento)' dQvalór, ..... . 

. da dívida mobiliária estadual, no valor de R$ 41.226.877,3'i'(qhaienta:'·· .'. 

e um milhões, duzentos e vinte e seis mil, oitocentos e setehtae sete:" 

reais e trinta e sete centavós): produto' 'da alienaçãõideaçôes' 'd~< '. ,,"0,," 
• . , I •. ' ' '. . '. ;", ... ~ .' " .' 

Empresa Energética de Sergipe S.A. - ENERGIPE;.; ,,', , ;' ,l.~(;' .~. ,_' I-~ 
• :;,(' l' ',,"'; • ': 

" 

, , 
,/I 

".,.' . 

'" . 



'. : ..... '.' 

'." . 

c' . ~. 

,;'. '. 

' .... : .. : .... : .. 
. '1," 

".~ -", . " 

, <"" 

. - .' 

",:. 
,'" ,,' ' 

" ' 

" .... , . ~. 

" .'." 

, DIÁRlODOSENÀDOFEDERAL ., " ',_ '- ... '-"" 

an;o;tização:" ~t~ pàfÓ~las:lnen'sàd,'p~la'tabela,Priê~, .'límltádâs· à:: 1/J2 " ::" 

(um do~e avos)de lJ%da'ReceitaLíqllida R~ald~'B~tádo',deSergipe 
'. ~'." ....... :'~ ",". '~.', '. '.' :" '.:" ,"':.":' ··.'.,..··1 .... ·,.: .. :.:.··.' .. ~:. , .... : ...... :: ........ ~.~., 

Art. 3" ,I;:súi f~soluçãd 'entra em Vig()fJl(i qatade ~uª'IJUbiiqlÇ~,(). 
" , . .i", ,I,.' '<, '. ;'.. ,J', " .. ':' ,; ,".. ' , ", ' ,,' , ',' ,'" ',' ',,' 

" . 
'" Art.' 4°' F icámrevqgad~s·asd~~P9sjçÕ~seirt ·corit~ário. 
';'. ':', •• \' •••• ; • ..; ',~ w .... ··f·· ~:; .. ,:, , ..... ~.' :o.:.·.~ ' •.. : ""',' 

". , :-O"' 'I, ' 

, . ~ , 

" , 

, " 01- BELLO PARGA: Presidente Eventual 
02~ LÚCIOALCÂ-NTARA:Relator: , . . ~ , " ". " .... . " 

, . .:. . 

·03,- FREITAS,NETO:' ',' 
04 - SÉRGIO MACHADO ' 
05 - JOÃO ROCHÁ::' , " 

;",: 

~'" .. ' 

. 
.. " 

:' f 

,,' . ~'.' 
:.'" 

....... 
" .; .. , 

.,,' 
" , 

.' ~'''. .' ':.'. ':: .. ' .' .. 
. .. ~'-

" , 
" ' 

, .. ;." ,/,' 

"'I 

.... : 

. , 

".' 

' .. :./ .. :" ,:.:". 

! .... -:' 

··0., . 

. :. 

" 06'- LÚDIO COELHO ,'; 
, 07' - VILSON KLEINÜBING (ABSTENÇÃO) , 
08 - ESPERIDIÃO AMIN (A~STENÇÃO) 

., "~""'''''' 

',;.. .- t. ~.. . 

09 .. GILBERTO ~MIRANÔA·. ' 
10 ~ JOSÉ EDÜARDODUTRA 

. ';.~.".-" . .... _' .. ' 

11 ;"GERSONCAMATA ' 
12 - ELCIOÁLVARÉS. 

, 13 - NEY SUASSUNÀ " , 

'.'1 .. ,,' .' 

~ .. ~) . '. 

, 14-,ROMERO jUCÁ ' 
, " ,15 .;CARLOS BEZERRA, ", 

,"1S-ROBERTO REQUIÃO, 
",: " '. ~,-

:1.. ~. ",~...J' 

:" ','17 ~'CASILDOIVIALDANER, ,', 
o,,' 18 - JOsÉ FOGAÇA ,', . 

.. :' . .; 

'. ,~~ 

:"': . 

' .. ~ :" . 

, . ,: .~; '. . ,:. " ... 
........ , .. ! . 

;'. 

" ' .... , 

" ."" 

;':' .... . .... ; 

,,'O' 
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.. \ .. 

PARECER:N~104,:DE,-1998 " f '. ,,-

. " . . ~. ~. '. . . ,~ . . 
• t <.... ~ " i. I J, ,> '.' • • f .. ,~ . 

" ,1',.'.':;~~~ I~ 'DaCOMISSÃO :DE A$SUNTQS ECON6MICOS, 
, .. ::; ~ ,so~~eo, OficiÇJ, ':§:' rlO,l~'f,~e {~98".doJ~resiçlente 

" -":,', do Banco Centreil do Brasil, encaminhando o 
I ,',.' _. Parecer DEDIP/DIARE-98/091 , .d~ 03.02.98, que 

. ..J. " j", ' '. <:': .:','. tra~a de qlt~r:a.Ç.Qes. nas . cqr(lcte,:i~ticas . da 
,L', ~., ;, " "~" operação de crédito objeto da Resolução nO 8, de 

. 29.01.98, do' do S~nado Fede~a(: _~, I,.,'" 

I,'" 
" I .... ' • .~. • f. 

. RELATÓR: Senador NEY SUASSUNA : ' . ' 
" ' '. , , . . ~ ,.... ". 

I - RELATÓRIO 

I • '{ " • ::'" 4, 

. ,",' I' 
:.~ ," t ,\ ," 

. I,' . 
,! I, \ '", 

f' ., (, I j" \ 

I 

'Vem a esta Corilissão de Asstnitos'EconÔmiéos o Oficio' "s" no' 1'5/98 
(Oficio PRESI-98/0323., ,de 06 de. fevereiro"'de :19.98) "que, encaminha o ! 

Parecer DEDIPIDIARE-'98/091 , de, 03,02.98, qu~. tr~tí:l. ~e alterações mi " 
operaç~o.decrédito·obJ'eto da:R~sp~úÇão ~6 08/98,'d() Sêriild()'Fédéral, a ser- . 
fumada' entre o:·Estadü:do Rio 'de Jânerro 'e 'Ó"Banco' Intema,c'io~al para 
Reconstrução ,e Desenvolvimento, - BIRD~ Visando' ao, financiamento do 

P.r?gr~a q~ .Refonna, do Estado., ', .. ','f " ,:.;,~, 'f, '\ '.' '; ,';:,' :-. ':·;':,i ',' ,r 

,. ;'" , .. ; ,~"t. . t"~t ; 
• ".' .. • ':,"."' • • ":',' • '. '.' •• " .~ " .• ' .: '. . .: : .1 , ,,'i ~ • I .~. . 

Segundo o parecer acima referido, em decorrência 'da~ ~eg~ciações 
para a minuta final do contrato de financiamento foram -efetuadaS alterações 
'. , • , • . .: '. . '"~ J. .,.... 

nas características dá operação de crédito' mencionada, particulannelite no 
que tange aos juros que estariam assini'definidôs: ,!' .i·,' " ,i~_. ,"': I· .• ":,' " -,." 

, '- •• ].~ ~' .. .jo - .~~ 

...... 'I • ... 
.' .c ft... ," .~ f _ " 

"~;~~{~",{t .. j· ·,·~~~·$f'·; . 

juros: ~ r' 

" 
, .. . ' ' 

a) a partir da data, de cada' desembolso até a Aata de. deterinú1àçã<? da 
taxa, incidirão juros com base na LIBOR semestral ~çr~s~~d~ ~e:-';I'·, '.~; . ';.:: ',' 

',' 
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, 05°/, ' ',', - , /0 a.a.e, , 

,'~ menos {ou mais) a margem média pondet~da para cada períodóde 
.:j4tos,abaixo :(ou ' açin'la)' ,das taxas, interbancárias ofertadas 'em 

~ Londres ou de outras "taxas 'de referência para depósitqs 4~ 6'(seis) 
. " " . . ' .,' ., . , ' ~ ."' . '.. ' , ,r .' • I 

meses,' relativas, a empréstimos pendentes do BIRO, ou 'às, parcelas 
dos, mesmos alocadas pelQ' BIRD para, proporcionar, te,c!lfsos a 
,". . . 1 " '..... ~ .' . • . ." " _ ", J',. t ," ' ' 

',empréstimos em moeda única' ou parçelas" dos., mesmos por ele 
',,' concedidos e que incluarha quantia desembolsada, para: o -referido 

períodode'jUros; 'expressa como uma percentagem anual;' .' 

b), a partir da data de determinação da taxa, até a amortização final do " 
principal,! incidirão juros para cada' quantia desembols~<:i~ ~a. ',llffia taxa fixa 

,baseada na,LÍBOR semestral, acrescida de: . .', , " , 

,'o 
t' . t' , " 

- 0,5% a.a; 

- menos (ou mais) a margem de' custo', aplicável' à· 'data de 

','" , dete~ação, da taXa para o'referido .vàIor des(;!mbolsad~, abai~o (ou 
• , I • ..-! - \ I t .~. i 

,'" ',acima) ,das taxaS, interbancárias ofertadas em -Londre~ :ou' de outras' 
. ." . 

, taxas de referência' para depósitos de 6 (seis) 'meses, 'rehitivas àO'S 
I .. '. l ,.., • • • ' • 

l , " • , ) •• 1 lO ,. • • '_ I • 'I . ; r I • • 

, empr~stimos pendente,s do BIRD,'ou às parcelas 'dos mesmos 
• ~. ". • : • • '" " (' ,. .J • ,. .. '~ I .. ", ," - ~ . • -

alocadas pelo banco pará proporcionar recursos a empréstimos em 
. . ' ~ ~.. ~'~.". " .. 

moeda única ou a parcelas dos mesmos por ele ,co'nceCÍidos e 'que 

incluam a quantia desembolsada para o referido período de juros; e 

\ , 

- margem de risco do BIRn aplicável na data de, fixação' da taxa para 

tal quantia d.esembolsada, expressa como uma percentagem anual; 

Além disso, o parecer assinala a necessidade de excluir a expressão 

"Commitment Charge", substituindo-a por: 

I ." "~ ',If }'.' 

. "Comissão de, compromisso: 0,75% a.a, sobre o saldo não 
, desembolsâdo~con4lda a partir de 60 (sessen~), dias após a 'data de 
, assinatUra do contrato;" 

i 

I 
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'" e incll;lir as s~guintes infonnações complementares:'~ 

" ~~riat~:- di 'd~t~ririikação~,rda~' ta~a~:~L sigrtifit~ ;~~a rc~da valor 
: t.,J l.'. oi "<--. " I"'f,~·~r,·. 1"1'1'· ..... ~l' .. ". -t ~íl. ~. "."~ . f"'11 ~ .. ", 4,." ~ ~ 

,4esembólsad,o, '.9 ; priin~tr9 'di~ ':d~ ~pefj?aO :ç.~ jUr?s;su2seqüent~~ad' período 
dejJros~o q~àL<bifJridô talorIoi'de'sembolsado; l :', u" I .. !.,: i, d 

I: ·'i. ~{~ f ".~ l', \.' t-~~: r) L; ?,)\ i~ )~}',1 "' ..... ~: 1~· ,,&f"!';T';· i :· .. ·'!t~ . .'t~.·~~ ... ~;.~_. 'J" 

~ , ~. .:, 01-,,- J ~ ......), ~~ - " ~ •• - , ~ i" I,~ .. '. ~ ") ~ .' ~ I " • a1 f' ,.' , 

, " 'Prazo'de Dese~bols'o:;até' 3 L 12.98:1"."-' '." " .:~ ) , 
-,1<')' "'! • (\'fl' ' ·1 "d' ". "-"( '1 """ll"- ,',-.' .," '-" 'i' >, • 
'. I . _.~ li. J, _. , ' • .i ~ j ., ... ,!< I -~ ~ J ~ r J ~ '.' -,' fi. l.~· ,;,\.~ ·r, ., ':# 1':: "", 

.,' ..... ·'·E 'O relátóho: IJ·jm:....~, :-. r;r;,I.1trp .; i t."U"', ... l'1 ',.il) .. ' !.'ib..'JI'i\: 

f~~·U·_:~.\·~'~~"!'";,~H't·~ .. f ,,'~ .. : l:U
'
P (t.~~t)J .~~.:" .. i~~~~, !.~ ·\Y~,fi .. '~.' ,. .. .t~::vr~ .. f, 

lI-VOTO 
(.li L", '.:,' .:-. .. L ",tt.~ 1'.,:;1 ~_. O::'JI1~;.(,jj • .ti: ':JJP. ',L' ;,',l.; _ I 

! • ;', ' AS L'áIteraç'õ~{ :efêtUaa~s"! 'hà.s,Tcóriaiçoes~i dá 'óperaçãór.'de· Crédito 
pretendida pelo Governo do ;'Esi~do ~'do ,lRiô·"lde' '-:Jari~ir6 r,itnplicaril 
modificações na resolução autorizativa desta Casa. '. " , 

" • ... ~I ,i'~. '.~ ~).f _ 
•• r ,'":' 

'1 !~jl~ntendemo_s! :qued',as" alt~raçp~s. ,.propos~ªs;" na __ ,xerda4~; ,além. de 
pe:ix~em m~is ~,ltp"as a~ copqiçqY.~~1!l qqe'~~r.r~~lizarãó a ~pe~~ção, tornam 
Úli~ 'cafaêterigticas Jem tuoó -semélh~té~ a ôútras· que estãô sendó rêalizadas 
co'ril'o BIRD em'outros estádos êi~(federàçãô:h~ 'fL', (.; ', .. ' ,:;-:' ,:<~:,~" .: 

~. Isso 'posto, somos de parecer (favorável à· introdução das ,alterações 
)~' . .J" ~_.I .~,J ,J, . • lij'l ....... ~ ~~: ',.,~ t.r.t, ~ .. Hi ·t"l...! ' .. -l'. '"' ... .J;~ .\.:tl .!l ~.I·t t • 

apontadas. no parecer 'do Banco Central do Brasil, p.àra serem ,introdUZ1das 
nás "é'aractéÍisticas !dá: fopéração i de :'crédito' >6bjetó' 'da~ Resolução; nO 8, de, 
J998, do':Senado}Feder~;~nostenno~:do seguinte: .;:":0: i.'.'!.." ':".w:,,' 

",. ".',' r,,'-'·' t.<:"i'-'~" I 1.'"". ... ,~.J, -•. ~ • " ,~" 

. . :..) .-~. 

Altera a Resolução nO 8, ,'de '29.01.98, do 
;.h :!.' ·-;-~kSeriadoFederdl.!:'·"P:?I'; ~o· ,',,, ~': . .!\ • 

o SENADO FEDERAL resolve: .. 
r", r~ ..; ... a.. U j ,I 

--,I.) .""Art 10'O~art>io,'dâtRêsóltiçãõ 0"':'8, de 29.0r,98;:dêfSenItdó Federal; 
passa a vigorar com a seguinte 'redação: . '. ~ r" ~ .. ~:~ 'L j~; .... r 
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.';, ',J '~Art~ 2°À operação de crédito referida no art. 1 o deverá'ser realizada 
:nas seguintes c,onçlições: , ,~. ",'_ 

J t_ 

,. 
< , 

, ; a) "'cr~dor: Ban~o ~ I fute~aéion~l para ~ ··~Rec~nstrução e 
, , Desenvolvimento .. BIRD;·· j • '," 

. '­- --: ~ iJ·'· -.J 

_ '.... J..~" 

,b),garantia: R~pública Federativa do Brasil; ".' 
... .1 ... '.. • ~: ~ , • \... j' 1 . ~ :,! I 

c) ~alor.: US$ 2S0.000.0ÓO:OO (duZentos e.'curquentà, milhões 
•. :J- - ,,'- de dólares -- ámericanos), eq'uivalentés:-a~ 'R$ 

259.750.000,00 (duzentos e cinqüenta e nove milhões, , 
, ,. ,i' • seie~entós e cmguenta miÍ reais)~ a preços' ~e 31.12.96; 

,. I. • "" : _', i", '."' , " .... f ~ t ~ I,. 
.. , . " 

d)juros: .1 i i \ ~. l' i ~ , 

I ~ J .. 

;~" '. : -a), ~. 'pait~ ,da data de- ca<!a" 'deseinbols~'\ ~té a data d~ 
. d~teITrunação':-da tàXa, iricidirão Juros com base ria,' LIBOR' semestral 
acrescida de:- " '. " 

,I ' '. 
• 1"· .... 

- 0,5% a.a. e, 
, '" . II ;', 

• ' , 1 

~ .1, ,i,,,,,:. menos: (oú"mais) a 'margem média ponderadapani cadÇl.período de 
juros, àbaixo' (ou, acirila) das taxas interbancárias ofertadas em 

, Londres ou de outras taxas de referência para depósitos, çle 6 (seis) 
meses, relativas a empréstimos pendentes 'do -BIRD, 'ou às parcelas' 

, dos mesmos alocadas pelo BIRD para proporcionar recursos a 
, · 'empréstinios em :móedá única ou parcelas dos mesmos por! ele 

"', conceái.d~s _e que incluam a quantia desembolsada para o referido 
'\"período:de juros; expressa como uma percentagem anual; 

• .. ,~' • L" • • 

. , b) a i~artir' da dat~ de deúmninação da taxa, até a amortização final do 
, 'principal,' rncidirão juros para cada quantia desembolsada a uma taxa fixa 
baseada na LIBOR semestral, acrescida de: 

... , ' 

. - m~~os (ou' mais) a margem de custo aplicável à data de 

déteiminaçã~ da taxa pru-a o referido valor de'sembolsado, abaixo (ou 
. ~. ~ . 

''I, 
:1 

I 
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',. . âcim.à) ,'das taxaS' interbanêárias ofertadas.eniLori~es ou de outras 

taXas de'"r~ferê~cia para depósitos de 6 (seis };meses, rehitivas' aos " 

.' . '. ,empr~s~imo~,' pen4~~tes 'ç!oamp, .b~às:p~celas;:dos::inestllos 
' .. , . ;Uo~a~~~ :p~lob~~o'·pa;~. ~~~'l1orcipmu: r~~~SQs,a e~ptéstim()S :eni' '. 

moeda' ünic~ oti:aparcelasdosmesmosporel~: con~edidos e'que . 
,:" : J. .":,: " ", f:", ": \ . ~... ..' , ~. ". .: .... ," • ',:,. ;' . ". . . . ". '. . 

. '. ÍIÍcluatÍl á'quantia deSembolsada para' o' referido penaQo de juros~ . e . 

, -margem ,çierisco do ~I1W, ~plicávelna d:;tta de fix~Ção da taxa ~ara 
'. . I .: ~ ~ .',' "':: .' ; \ .. , ~. \. . 

tal quantiadesembôlsada, expresSa comoum~ p~rcent~gem anual; 
. ~." . - ' . 

: l~' f' o í.'" .•.. • f : - I "'~ " -. ,. • . • • 

. '.' . e)cof!li,ssão de comprqmisso: 0,75%a.a. sobre o .. s~do não 
desembolsado~'co~tada'a, p~ii de "60 (ses'~e~t~r dia~ após a data:de 
assinatura do contrato; 

, j)data de determinação. da taxa: ~ignifica para cada' valor 
" desembolsado~ o primeiro dia do' período de 'jU!os subseqüente ao período 

de jUros no qual o referido valor' foi desembolsado; ~ ":',! , 

" . 

g) prazo de desembolso: até 31.12.98. 
J t.. • " 

h) destinação dos recursos: financiatÍlento do Programa de 
, ,r \ . Reforma ido Estado 'do Rio de 

, I 

r , 

• I' : . 

'li) ,condiçq(}s ~e pgg~me,ntçJ: 't It < 

'. 

1 , l,. • ,,; I ~. ' ... + 

- do. principal: em dezoito ; p~~sta,ções semestrais e 
l. ,qonsecut~,v~s, .em .15.94 e; l~JO ;~ecada ano, 

.' . . ve':1c~ndo-:~~ a primei!,a n~, 73 ;:Interest Payment 
Date" seguinte 'a "Rate Fixing ,Date" para 
cada quantia desembolsada .. e , a última na' 248 

•• t" ... '. _\.~.j.".~.,J._~ .. ,.: ,.,., ....... " 

"Inter.est" faJ!mçnt 'Dez!?:': J.s~gU~n~e a'. "lJate 
"~ 

Fixing Date"; ., , 

-dos juros: semestralmente vencidos, 'ém 15.04 e 15JO de 
cada ano; 

......... ,~ "·~~rft.:"" .~."~i."" '.~;..' ... 't .. { ... i~ ..... •• , i j 

. ~ da comisstlo de crédito:semestralInente vencida, em 15.04 e 
r. f • t '. ~ : .' " , • . l' 

, .' '. 15.10 de cada ano: , ,. . 

" ' 
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. 'Parágrafo único. As datas estipuladas para" repagarnento 
poderão ser prorrogadas para manter correlação com a efetiva data de 
aksinatura do contrato." 

Árt. 2° Està'Resolução entra em vigor na data da sua publicação. 

"'. 

,Sala das Comissões,'em /0 ;;[ LIJ)/l.,(l· 1)[/' 
) , 

. , . 
, 01 .. BELLO PARGA:.Presidente Eventual. 

02- NEY SUASSUNA : Relator 

03 - JOÃO ROCHA 
04 - GILBERTO MIRANDA 
05 - JOSÉ EDUARDO DUTRA 
06 - LÚCIO ALCÂNTARA : . 
07 - PEDRO SIMON 

I .• ' 

08 - LÚDIO COELHO 
09 - CASILDO MALDANER 
10 - JOSÉ FOGAÇA' ' . 
11 - JÚLIO CAMPOS 
12 - EDUARDO SUPLICY 
13 - VILSON KLEINOBING 
14 - GILBERTO MIRANDA ' 
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\ 

'~;j 

' .. \ 

DA COMISSÃO DE A8SUNTOSECONÔMICOS, 
sobre o Ofício ;!S"·no 16, de. 1998. doPresidente.· ." 
do 'BancoCell(;~rdó" Brasil, ~ncaininhando, " 
solicitação c!oGoyernadordo Estado de, Goiás" . 
para aditar o contrato de operação 'de crédÚq, 
firmado com a Caixà Econômica Federal, . 
relaiivo ao Programa :de ApOio à Reestmturl:zção 
e'aO Ajuste Fiscal dos Estados: nos termos das 
Resoluçõés nOs 7Ó/9S'e /2/97: 'do Se~ad~ F~cleral" 

/ ..... 

",,: ' 

.. . ~ . ".."... 

, ' 

, ,~ ',' 

a fim de dar prosseguim~nto ao" Program.a de 
Demissão Voluntária. 

RELATOR: Senador NEY SUASSUNA 
" , 

,.': .... ,,': '", 'I.;.. RELATÓRIO 

. ",,," 

~ .. ',' . 

. ""." '. 

; i 

o Governador do Estado de Goiás submete à apreciação do Senado 
, • I 

Federal o Terceiro Tenno Aditivo de Rerratificação ao' çontrato de 'Abertura de 
. ~ . - . . .. \ 

, " 

"Crédito celebrado com a Caixa Econômica Federal, com garantia da União, em 

.., 21,de janeiro de" 1997, e rerratificado em 25 de abril ~e 1997 e 29 de agosto de 

.1997, . " 

Pretende-se com esse aditivo contratual, acordado em 28 de 

novembro de 1997-, alterar o.valor do crédito que a., Çai,,:~~'Econômica Federal 
.... ~,." ~. t~ .. ., l. '., .... " ;""; ,'" ~'''';'.' ."'~:.... ,-

abriu ao Estado de Goiás 'no _Contrato de Abertura de C';édito ~~l~brado entre as 
f'>- ,. #' t'. • . ~ " ./I , •• ', ., ~ 

partes em 2J. ~~j~elro ',de J 997, com os menciqD-ªdos '~ditiv~s,. dê 'R$ 
.. . . • , , ,", - . 1 '" .. ,... .. ~ , . r.... . .' ~. .. ; 

67.900.000~00··(sessenta' 'e-, sete" milhões e, noyecentos' mil .reais), . para 'R$' 
•. , ,~-. •• I r', ~. . • ,~ ; ".1 .' ~ I. ~ 

79.900.000,00 (setenta e nove milhões e n<;)Vecentos ~irreais): 'Cbin: i~so, ~a~'s~ 

" 
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a dàr prosseguimento a? Programa de Demissão Voluntária levado a efeIto pelo' 

estado no âmbito do'Programa de Apoio à'Reestruturação e' ao Ajuste Fiscal dos., ,', 
-j. •• I i... ,., • 

Estados, nos tennos do Voto do Conselho Monetário,Nacion~1 n° 162/95. 
'J ' , 

I' f, 

II - VOTO DO RELATOR 
, , 

Operações financeiras inseridas ~o·âmbito do' Programa de Apoi'o à 

• 1 Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados; comoessa'pretendidapelo Estàdo 

",- .' 

. " de Góiás; estão subordinadas às 'Resoluções nOs 70, de 1995 e 12, de 1997, do . , .' 

: : ·Senado F edetal ... • I 1 
o" _. 

Nos tennos do art. 1° da referida Resolução n° ;0/9'5, o contrato de :.:: 
.... j '. • • .~ li .' .• , 

, , . ;~ " abertuf~'de :érédÚÓ" flrnuido entre a Caixa Econômica Federal e o Estado de Goiás " ' 
... -'. ," 

., I.,'.em~ 21 dejanerro de 1997 não apenas estava previamente autoLrizado 'pelo ' Senado ' , 

. J '., "'Fédéial'i'éolnó fuiiibefu; em conseqüência, havia"sido dispensado' do cumprimento 

, . ~ . 

,'. ,', :" 

de uma série de exigências e condições' estipuladas pela Resolução 'no'69; de' '" 
, ' , 

,'i,. I .. 

/' 

1995,' do ,. Senado' :Federal, notadamente do cumprimento' dos limites de' 

endividamento preVistósem seu art. 4°, incisos I e lI. ~, ," '!, 

I.. , Porseu.turno, com a Resolução n° 12, de 30 de j~ei~9 de 1 ?97, que, 
- '.. . . 

, alterou a 'Resolução 70/9~, foi detenninad9 que a~ operações' 4e ,crédito de 

. interesse dos estados, levadas a efeito\ no âmbito do . Programa de Ap()io ,à, 
".' 

Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados, sejam submetidas à 'apreciação do 

Senado Federal; ao mesmo tempo, essa resolução :rrmntéve' inalteradó' órÍto :, 

processual próprio' e específico estabelecido para essas opedções de crédito·pel~' , ' 

referidá Resóluçãó n° 70/95, 
\ "", E~gea referida Resolução 70, ,de 1995",queos, estado~, ?bs~~em os 

" seguintes dispo~~ivos da Resolução nO 69, de 1995, do Senado Federal, por' . " 

, ocasião' da assinatura de contratos de financiamento ou empréstimos: 
, :.>'. 

1, , 
I 

1) autorização legislativa pará, ,a realização da operação de 
crédito; 
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, ~.. J f '2)' certidões negativas de quitação de' tributos federais e de 
regularidade de situação do FGTS e dt:clar~ção de adimplência junto 

, 
". ; 

. ..i> r I l." I 

ao Sistema Financeiro Nacional e aos credores externos; , 
; ,. 3)" Comprovação de cumprimento do disposto nos artigos 27 e 

212 da Constituição Federal, e na Lei Complementar n° 82, de 1995, 
I ! 

assim corno d.o pleno exercício da competência tributária conferida 
pela Constituição Federal: 

Exige-'se ainda o cumprimento do limite de endividrunento estipulado 

no art 3°'daResolução 69/95, qual seja, que o mont~te de op~rações de crédito 

realizadas pelo estadó em um exercício não exceda ao montante' das despesas de 

capital fixadas na lei orçamentária aimal correspondente'. ' , 
Note.:.se~ portanto, que a realizaçàoda referida op~ração de' crédito 

encontra-se dispensada do cumprimento de uma série de exigências e condições 
. . ~ . . 

estipuladas pela Resolução nO 69, de 1995, do Semid~ Federal: ,notadamente do 
, . 
cumpri.mentodos limites de endividamento previstos em seu art( 4°, incisos I e lI. 

, Nesse sentido, o montante e o serviço das operações de crédito realizadas ao ! 

amparo do Programa de Apoio à Reestruturaçào ,e ao' Ajuste Fiscal dos Estados 

não serão compU:tado~~ no exercício financeiro em que forem celebrados, nos 

limites' de-endividamento . referidos. '.'. 

, Ademais, atendendo àquelas condições e _ exigênc,ias, o Estado de 

Goiás anexou ao pedi cio ,as certidões de adimplência e de regularidade do estado 
. , . .' , ., '. ' 

junto ao INSS, FqTS e de Tributos Federais. De acordo ~om infonnações do 
- " ' I - , 

I '; Banco Centra~. do Brasil~ contidas ,em seu parecer enviado ao S~pado Federal, "o 

Estado encontra-se cadastrado como inadimplent~ jun!f?, a ins!.it,uição integrante 

, --do Sistema Financeiro Nacional, 'conjorme informação constante do CADIP, 

, sendo .q"ue a divida em questão não está incluída na renegociação prevista na 

Lei n° 9.496, ae'11.09:97. . .; 
,; . Por outro lado, o Governo .do Estado de Goiás apresentou Certidão 

do Tribunal de Contas do Estado de Goiás atestando o cumprimento; no exercício 
, , I. 
, i. ' 

I 
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de 1996, do disposto nos arts. 27 e 212 da Consti~ição Federal, o pleno 

exercício da sua competência tributária, bem como i· observância do limite 

máximo de dispêndio com pessoal, deteiroinado pelá Lei Complementar n~ 82, de 

1995. 
.. 1, .-, : , 

" 

Atendendo a exigência estipulada pela Resolúç~o nO 117., de 1997, 
.', • J ~ J ., I' , • 

foi apresentada Certidão do Tribunal de Contas do Estado de Goiás, atestando a 
• '.. . , -', • _: J • ~ _; t . . . • I ....,~ •. ~ .. f," . ti J .:: ' 

não existê~cia,~.e recei~as decorr~ntes ~e p~v~tizaçõ~,s ,clr. ,quaisquer e~~i~a,des da 

administração indireta do estado, a partir, do aclvento da resolução acima referida. 
'. Comp ressaltado,nos termos do art. 10 dá Resolução n° 70/95, as 

~ , ',. " t' t ) I " , I,' • ,>,;. .~. ~ .': ' 'i 1'. .~" i' •... 

, ", ' " 'operações de ,crédito realizadas ao amparo daqueié progr~a enco~tram-se 
. r , r.;,' ';,', ~~" ~;.' :.' .', "~'~.~:,L;" . r ~ +"," 'j.\rJ,'i' 4 ... Ip"_'w_,;:~" . I ! 

, ~ispensadasdó.c;ull1prirpento de ' uma série ' de e~gênciase c~ndições da' 
;', , .• ,: ','i ,'I .. j: . ~. .- ~ ',f; .... ):.... i, ~:. , .• ~~ .... >i~ .' :,-,< t' ·.t)~· . 

Resolução. 69/95, inclusive dos limite~ de endividamento acima mencionados. 
.' t ~. , • '. -- • " ... j ... l .~. f :'. ~ 

" ,Entretanto, não estão elas dispensadas da observância dolitnite definido nó caput 
. . '. ~ ,- ... . - • . ;." . ..' ..' '.,' .: l ' . f',,: ' 

" doseuart -3°' verbis: ~,. . ' . .' -' 
",' '~,:,<'. ", ' ''':, ,"Ar,", 3 ~ As opera~õe~de créditó";~álizadás pelos'E~tados, 

. ,': .·'l)istrito Federal; pelos MuniCípios.e por suá respectivas:autàrquias;. em 
.. :" liinex~rcf(;iO. "não poderão exceder ao montante ddS 'despesas dê capital 

fixadas na, Lei Orçamentária Anual correspondeníe, ressalvadas as 
autorizadas mediante créditos . suplementares oli, especiais, com 
finalidade precisa," aprovacia pelo. Poder Legislativo, por maioria 

.'. ','; dbso171ÚI,'observádo o disposto neisaresolução li;', . . ': . . ." .. ,. " 

. -"> '."", "", ".. . , ' , ,", ,'" 

. Relativamente a' esse limite' de éndlvidamento,. conforme' apuração' 

contida no parecer do Banco Central do Brasil, a operação pleiteada se enquadra 

. no 'limite acima.' 
. De uma perspectiva financeira e de finanças, p*blidls, a operação de . , ' 

crédito pretendida incorpora especificidades que a justificam plenamente, uma 

vez que a. contratação' dá referida operação de crédito contribuirá para o 
,'. I .,,' • • • j ... l\ .1" 

necessário ajuste do quadro de pessoal e das contas públ.icasdo estado, condição 

indispensável à manutenção do processo de estabilização econômica. 

I 
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Ressalte~seainda que a operação de. ,crédito em exam~'trata~"na 

l' verdade; de um aditivo·a um contrato de·abertura,de cré.dito, ao estado já deferido 

pelo Governo Federal.,e pel(i ,'Caixa Econô~ca Fe~eral" e qu~ incorpora 

condições de prazos de amortizações e de encargos financeiros amplamente 

favoráveis r~lativainente aos"~revalec'entes no merc~do;'·amortizações, em até 21 

meses, após caiê~cià d~ Uin ~ês; e encáfgos' limit~dos ao; custo de captação 
! ~ ~ • l r' . l • ' ~ 

médio da CEF, repactuados'trimestiàlmente~ acrescido de 0,5Cl,(o ao mês, 
Nesse; contexto, . diante da. natureza, estratégica que a . operação de 

crédito s~b e~ame iépresel~~a para' a' sustentação dó :pro~anl(l àe estabilização em 
" • I 

• ~, • , r I ~ t ~ • ~ 

. cUrso, e para d, ordenamenl~' dás' 'finança$ públicas' estadual, somos pela 

aútori~ação de'sÚ~:Senado F~derãl à cdebraça6 d~·operáçãú de crédito em tela, 
•• o,' '.-~' ,.j.~ll.~,.'.-. '::. '1 í.t~. I; 

nos tennos do seguinte Projeto dé Resolução: 

, ., 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N! 21, DE 1998 . 

'I I i, 

• l ~ • 

" 
, '. 

, 

Autoriza o Estado de Goiás a contratar 
operação de crédito sob a forma do 

\, Terceiro Termo Aditivo de Rerratificação 
ao' Contrato de .,1bertura de Crédito 
cei,:brado em 21 de janeiro de 1997, 
r,ermtificado em 25.04 Q7 e 29.08,97, . 
junto à Caixa Econômica Federal. 

o SENADO FEDERAL resolve: " 

Art. 10 ,É o' Estado de Goiás autorizado a CO~l,~tar, operação de 

crédito sob·a fonna do Terceiro Tenno Aditivo de Rerratificação atJ r:ontrato de 

Abertura de Crédito celebrado em" 21 de' janerro de 1997, e rerratificado em 
. J. : .' • l' ~ •• ". , , . ~. ", ... 

25.04,97 e 29.08.97~ 'com a Caixa Econômica~ Federal':' CEF, ao ámparo do 

Programá'de Apoio à Reestruturação' e ao 'Ajuste Fl~êal'd~s' Estados. 

'Parágrafo 'único. A operação:de,'crédito de que-trata o caput 

corresponde'a aditamento no valor de' R$,,12.000:000,OO (doz'e, milhões de reais), 
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alterando o valor do cré"".to que a Caixa Econômica Federal abriu ao Estado de 
~ - "" • ~~ ... I ~ ,:.. -! L 1. {' , . '- . ~ . ~ . 

Goiás no Contrato de Abertura de Crédito celebrado entre· as partes em 21 de 

janeiro de 1997, com os mencionados aditivos, de R$ 67.900.000,00 (sessenta e 

sete milhões e novecent'os mil. reais), .·pàiá R$. 79:900.000,00 (setenta e nove 

milhões e novecentos mil reais) . 

. ,_ , _.". : .. Art., 2° ~ ope~açã~ de. çrédito r~ferid? .r~o ·.~igo anterior obs~rvará 
J I , • t,. : .... 1". _ .. '. ~ , -.. .... .. ~;.:! j ,. ~ :. _.I:;- .. -! ,4 .~ f ; 1.! .. ~ .. .'\ .. : . 
as segu'intes 'condi.çgesfin_. anceiras: . ~.' :':.; f')~~~.~\' r. ':'.",:1, - I' 1-', .,,'-_ _ . _~!.J' ""'';'! ' ... _ , . '. _ 

, a) valor pretendido: R$ 12.0CO.000,00 (doze milhões de reais); 
b) encargos financeiros: ' 

- sobre os sal49~t ~~~~?~r~s::,incidÍ!~~,. ,~p~~ ,~~ '4a~ de 
disponibilização dos recurso~ ;ao -~enefiqicm.9~' ençargo~ financeiros 
de 2,1352% ao mês, correspondentes, em 21.01.97, ao custo de 
captâção, médio daCEF,acres~ido de jw:os 'de 0,5% ao mês, 

_ calculados sobre o saldo devedor atualizado e capitalizado 
, mensalmente; 

. ,... os, encargos serão'repací1Ia~os n;i}nesp-a.lmente,. ~om base no 

.' ' ... 11 • • " ~ l ..', ~ 
último balancete da CEF; . ". '~, J ',. ' • .• . . ..' . " . . ,;. ,. .... -\ 

. :.... a CEF fará jus à comi~são : (de -~beriurá . de' crédito . 
córrespondênte a r,5% sobréo vãlor' do'crééiifo·abertó; .. incidtmte no 
ato da liberação de cada parcela. I' _, ." i ; " . 

... .. j ...... - ..... 

Art. 3° Os recursos de que tra!,! ~s!aJ~.e~oJução~ ser~o . uti~i~ados 

, integral e coJ)figa~óriainente para [maneiar pro~~à'· deàItÍste'dó : quãdio de r ~'j-~ . - :,. I " 

pessoal do estado. I_ •• :,:;. ~ I'.: ' - ~ .. 

Art. 4° Esta Resolução entra em vigo(na data de sua puplicação. 

; ~ Sala da Comissão. eml{IV: Ú/~ú': ·O[ mJ 

It;t (jj \ .,~ ,Presidente [utdt."l ' 
" . , \JJ , \ /1 . I'Q 

." . "~ , , . I.J. 

L· 1-' .. ~@"C. _,Jr'''''- --:\',l\,. --i · ... \'@··r·-"-· 
..... '\ . ':,- '/ ,Relal.orj '. ~ . 

1'1 { . . .., ( /IV~ 
i . , " ~. . ."'. . ~ 111' IL li, -! ..' ;.- N, 

. , . ...::.\./\/,~I·)' '-' I. ;;r l/l é..-': jJ 
" .. ;_'1 (~,·L'-. \.y / '1,/ i \,:. v " /~ - - . \... 0J .' ," \. Ç". - , , .,.v. 
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,I t " , • . ,,'" 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS .. ~. . 

I .' 

;, OFS N° 016 DE·1998 

. ... " ,; ! . r i I I 1. , ~ _ • ~ ~ j ~. ,- .. 

ASSINARAM O PARECER, EM 10 DE MARÇO DE 199~, OS 
SENHORES SENADORES: ' . 

01 ~ BELLO "PARGA:: Présidente 'Eventual 
"02~'NEYSÚASSUNA\:':Relator t" • ' 

.:.t "" 

., . ~ ~ " 

",' . 
, . " .. o,, 

: " ~,' '. . 

. .:., .' , . . . '., ~ . ~." ~ ~ '. 
. - i -1 '. ." • " ~ '.. " • • • .' .' • 

03 ~JOSÉ 'EDUARô'OoürAA'i ~J ',',;' ';", •• \:/?'~: 
" ...• 04-ED'uARDOSUPLICY. ·1 ....... ', ," .... ' ... \: ~ .. ' 

. . 05-VILS()'N'KLÊINÚBI'NG':" ·I,')'~~·. ~.' ~'.' : 

"·Os: .. 'J?ÃO 'ROCHÂ' , 'i,·.j'i ",~.,:".:-.\' ::':~<L:::' - . , '... ,...... ,. 
01 ~LUDIO COELHO . '. ,\~ ... ' ... ' i ", i~r):· . r',". 

$:" 

'\ " 

08.? WALDECK ORNELAS" ",~' ~ 'I~·. i o'~' .,' 

.'. ~:\:·Jst'g-gir::gg~R~:. .;' ' .. J' ;"',c.,./': ." •....... :: ' ..... ' 
"11 -:GILBERTO MIRANDA .' ..• ; ";, ... ' . ;;' :> 

12 - LÚCIO ALCÂNTARA, .' 1... ~ ~>". .' / .. ;', , .' 
13- JOSÉ FOGAÇA 
14 - JONAS PINHEIRO 

.. 
, '. 

(' 
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Maiçode;l99L __ 

. , 

,DiÁRIo DO SENADO FEDERAL 

.-,,' 

1 \ I n.", ", ' 

, , 

Da COMISSA-O DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 
sobre a,A1ensage'!l f!residencial n° 089. de J 998 
(Mensagem n° W{ de. 26;01.98

1 
na origem). 

solicitando autorização do Senado Federal para 
" 'coiúrdtàçiio "dJ ' opefái;ão'" de, crédito externo.'" 

com â garantia da ~República Federativa, dó " 
Brasil. ,no . valor equivalente a a/é 
US$30 7. 000. 000. 00 (trezentos e sete milhões de 
dólares). de principal. entre a Centrais Elétricas 

,::"Brasileiras S/A, -: ELETROBJUSe o. Banco., - " - , ." " '. ' , . ')" " ., . 

'Intera'mericano . 'de Desenvolvimento ,~. -RID.' 
.. " . '-' 

destinadd-ao financiaménto. parcial. do Projeto 
, de Interligação Elétrica Norte-Sul. ". 

RELATOR: Senador ESPERIDIÃO"AMIN:' . 
, ~ - - < " ~ • 

~ I .: 

\ ' 

. ~ .." 

li,RELATÓRIO 

I.' Com a Men~age.m nO 89, de 1998, 'o P~~~idente da Repúblicá' 
solicita a autorização do Senado ,Federal para contrátação de, operação de 
érédito externo,\~om a garantia da República Federativa do Btasil, no valor 
equivalente a até US$307 .000.000,00 (trezentos e s~te milhõ~s de dólares)~ de 
pri~cipal. entre a Centrais Elétricas Brasileiras SI A ':,.' ELETROBRÁS e o 
Banco Interamericano de Des'envolvimento - BID. '~~.' 

" 

. .., Os recursos' provenientes, da operação destinar-se-ão ao 
financiamento, parcial. do Projeto de Interligação Elétrica Norte-Sul, sob 
coordenação e execução da ELETROBRÀS, tendo como co-executores 
FURNAS -- Centrais Elétricas SI A e ELETRONORTE - Centrais Elétricas do 
Norte do Brasil S/A. f", 

.\,~: ~~-,--~_....;..,.,;_ ........... ______ ........ ""';'; __________ ""'-'ó""" _____ _ 
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" '::" '. ,." J:·C~nt~r~e'~onsiaâo,pr~tesso.(fls '2 e 3), o· empréstimO será· 
. 'r~(llizâdonasseguirlt~scóndiçõés::: ..' " .. ' ' .. \ . 

.... ~. ,. i 

" . ," .. " 

... . ",' 

'. ·;Ntutuáflo.~''cENTiuIS ELÊTRlCAS BRASiLEIRAS S/A 
;:.., "'EiSTf?ôaiuis; '. 

".': -';,:,;, " . 
" '. ' '. .:". ',;'; .' ,"..'., .. 1'" .~~.. .'., "'. : .. :'. .".', .... "> '._.... ~"., • • '. • 

;~:,,' . :' ... ":',.Gdranlidô;: :R~pu6Úc~]~ederáti va do ;Bt~s i1; , 
. \' .. '.' . .' . . . 

':' " .,- " 

~ . - ~ ". 
..... . "" ... " .... ", 

:,' . '·':··'~l;;tdht~.:;·Bah~6jAtê~~~élicano ae·D~sé~~61~·imehto; . 
, . 

, . ".\" .' , .... '. 
, '."lo': 

,'" . I" • ... • ••• ',. 

, ~.' ."> '~::,." 
... ,. 

·vqllJ~.; equr~alente ,â,a:té US$30.7 .qoO.OOO,OO(treze.ritos 'e 
" '. . ..< .. sete. fuilhõe$dedólates h6rte~arriericanos); ." '. ,.' .... , 

• >. •••• ••• :. : t ...... ! '.:' ';:, ..: .... '.'. <. fo-••••• :' .:. 1 • ' •• ",. : -;. .. ". • • '.' •• ' ~. ." 

. ,.::. ....~ ~ ... ,~ .. , :;~. . . ' .. ; . 
, .. 

", 
: ....... . 

;~,: Ji~ros: \e~igid~S.,seri1estrairnéhte;' c~lculados . com bas~. no 
,,,:~' ."é'," :."'.:'CÚstó',.' rle·:éàptação . do' lno-para .' empréstimos" ;:. , ..... 

, . 

... , .. 

.... ". '.' 

...... ' ,." 

. ;. 

... ", . 

.. ,.. ..... ... I . 
.~ . " 

, .' 

.. ':" •. ' • .J' 

.. '.' t ~ 

. " 

.,: ':'. 
-.' • I 

, , .' ~'.' . 
,." .' 

, >. 
,~.' ,." 

. ,'. ",',uriimbnetários "em ..... dôíares' ,tomados'· durante .0 
:serne~tfé' a.nterior;acréscido .de '. úrll'a . margem' 

'. 'raiÓável:.expr~ssaemtem1os.de utrta porcentagem. . 
áiluaf,'de acordo com süa política sobretaxa de. 

. '. l' •. ;. ~. " 

c:' J' uros; " 
. , 

. .,' ~ . 

,,'. . . ... ' .. 

", ~.: Comi~iâo'dé Crédito:~. 0,75% a.a.,' e~'~gidas~mestralmente 
.( nás mesmas 'datas cio ,pagainento 

'\', lo 

",'>"' .' . ',~.' .. , 

.' . dos jiJrós) sobre os saldos devedores 
.. ' .nã() ,desembolsados,entrandoém'. ' . 
.. ·vigo~'sessent~.diâs apÓ~ a data da .. 

... ,;'.:assinaturádóconttátb;' ~ ":'" :': 
. '!. 

··CbhdiÇ'õ~~dêfag~rii~nto.~.. ' . 
, ... ~. doprf,1dp,al: ()einpréstim~' devê'rá ser amo~izad~ ,pel~' 

; .. .. '.J,llutüário,'.me·diánte o pagamento de· . 

... "' . 
. " 

. ,: .....presiaç'õessernestrais, ,cohsecütivas e tanto 
" ',:' . ',,' . . .,- .,quàhtO:.' po§Síve! ';iguais .. 'A . primeira' .'-';,' 

.' .- ", :'/'pf~~t~çâQd~verásêr, paga na primeirad~ta' 

,< 
. .' . ;': ~. ,. , 

....... 

. . ' 

-.' '. '.'.' 
'. ~, 

, .' ~. 

-,'; 

, .. 
i','., '. 

.:_:"." .... érrt que deva ser ·efetuádó o pagamento ,de . , 
., :.: :·:)urds; . ,apÓs' ' .. tninsc<>rtido~ seis· rtieses:" 

";:.;' " " '_'o ':·cohtadós:. da: datá- prêvistà para' o· . ,., 
, ., •• , ~ .•... :' .... :, ." "'J~sernb()ls() final do. e,mpréstimoé, a lÍltitna,: . .. (. 

. ohiái~ tardar,e'm 05 de dezembro de 20i7~ 
'. ,~.' . . ",' .: : 
":' i·' .,' '.:,;'" I',:·, 

. ".' . 
. .' :1. , ......• ':.-: :, .. ' 

. , . 'i 
~. <' .. :'.,.', :. " .. ; 

.' .. ' ., ... ,: .. 
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Observações: 

, ,a) .. do .. val~r do, t1nanci~~ento destinar-s'e,:á a."qu~ntia', de 
" "US$3.070.090,00.(três milhões e setenta mil dólares norte-americanos) para 

'''',,; 

I,' . 

"', "~,o ' atender despesas de ínspeção e supervisão geral do credor. Essa quantia será 
',,' 'deseri1bo.l~aça em. pre~tações t~ime~trais, tanto quanto possível, iguais~ 

ingressando nas contas do credor independentemente de solicitação do 
o " ,,) _ o 

mutuário;." 
".. 'h) aSrdatas estip~l~da~.para.repagamento poderão ser prorrogadas 

para ma,nt~r correlação com a efe~iva data de assinatura do contr~to.".' , 
, . " 

.... .; t. ;. o p.'~ .r # , -- " '. 
, • ,~. o '. ~ , 

11 ~SOJiRE O MÉRITO. , 

. : ":. 

',. 
o.~Y, .. ,'I~' f' ,~~. ~ ., 

',:- ,;, ~,L O S~naqo Federal, no exercício de sua co~petênci~, ptlv~tiva, 
conforme.determinam Os incisos V e VII do art. 52 da Constituição,Federal, 
estabeJ~cep~ os l}~i:ies, as, c'oncliç?es e, a instrução processual dos. pe~i~ós de 
aut~r~z~~ã,~ para ~per~ções de crédito internas e externas da União, c~nforme 
Resolução nO 96/89, restabelecida pela Resolução 'no 17/92. '. '. '. ~ , 

2. A presente operação de crédito externa, sob respons.abilidade da 
,~'" ,e$;ta~al.ELETRdBRÁS. ~om,avàl da União, tem por finalidade aol?tenção de 

,. 'recurso~, necessários ao' financiamento parcial do, Projeto de Interligação 

... i,o"', '" 

"" -

" ':., 

" 'I 
" ,', 

, • o J... ..... <, .' ~ • ' , ' o' 

'EI~!rica1;Jort~-Sul, nos próxi,rno,s três 8;nos. O custo total do projeto,(fls 13, do 
pro(;t;sso) foi ,estimado em US$938 milhões, a ser implementado com recursos 

...;. r ... ~ oi> ... 5 ~. 

,proveni~ntes do BID (US$307'milhões), do EXIMBANK do Jap.ão'(US$300 
'riiÚhões) e d~ próprÍa ELETROBRÁS (US$329 milhões). ',' 

.' • \- . ,~.!, .:. ' r ..; o, .' " J _ 

3. A operação foi credenciada pelo Banco Central do Brasil. 
Conforme pareceres da Secretaria do Tesouro Nacional e da Procuradoria-

< .!"..... , .. 
Geral da Fazenda Nacional, anexos ao processado, o projeto consta do Plano 

I I .~.. .. , . _. 1 o ' 

~~urian~al. d,a, Uni~9 par~~ 1996-99, associado ao item Objetivos e Metas de 
Ação Governamental - Infra-Estrutura Econômica/Energia e do Programa de 
Dispêndios Globais (PDa) da ELETROBRÁS. As demais condições 

. c.on~r~tp~i~.atend~m .à~ normas estabelecidas pelo Senado Federal, e à luz das· 
informaçõ~s, prestaqas pelos, pleiteantes, há observância dos limites de 

·e~dividamento da U~ião e da estatal ELETROBRÁS. A STN iiÍformou, 
, " "." ,J< .. '~ ~. '... o I • '. 

t~.~l?éfn. que: a Diretoria Executiva da empresa deliberou" m~diante as 
Resoluçõ~s.n~ 149,.de 4 de abril de 1997, e n° 730 de 29 de,setembro de 1997, 
p~l.? contra,tação do empréstimo. \.' 

\ , 

',:', \ 
\ 

. . ' 

--
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4. Com a Portaria, lnterministerial nO 66. de 23 de dezembro de' 
\997, os Ministros de Estado do Planejamento e Orçamento e da fazenda, 
autorizarâm,: em caráter eXcepcional e' para fins' do disposto no parágrafo único 

) do ait. 1° do Decfetono'2.368/97~ a presente concessão de'garàntia pela União . 
.. ' 

., 5. Conforine ihformações . contidas no processo sob' exame~ e em 
éumprimentó:; às citadas I norinas do'~ Sen'ado, . a ELETROBRÁS vinculará 
receitas próprias como contragarantia à garantia/da União, consubstahciadas 

, , ,/ 

em créditos daquela 'empresa junto à Cia Elétrica do São ,Francisco - CHESF, 
que totalizav~riL em 30:09;97, o montante de R$3,6 bilhões. Como o dispêndio 
total com o presente empréstimo está estimado em R$528',1 milhões, 
computados o principal e todos os encargos decorrentes, a sTN éonsiderou 
aceitáveis as refçridas contragaraqtias. No entanto, como os créditos estendem­
se ;até' 2009 {á' ELETROBRÁS nã~ 'dispõe em sua carteira atual de créditos 
corri riú;li~ráção mais lónga, I~ empresà obriga':"se a-oferecer,' antes do término do 
coritfátüdcóin a 'CHESF, " ... 'um outro contrato, de natureia equivalehte, de 
móClo a dar' a devida' cobertura no períodó em que' vigorar a' garantia da' 
União."(fls. 16 do processo) . 

.. ' . , , '6. A taxa de juros e demáiscondições de emprésti~o ofere~idas 
pelo Blo' - ' ,à exemplo' de 'óutrâs instituições' multilaterais de crédito, ;como o 
Banco .Mu~n'dial - são competitivas, tanio em termos intemacionàis como em 
termos de 'Brasil. A Secretaria do Tesouro Nacional'estimou - par~ efeito dos 
c~l~.ulo:s dos limites - uma taxa 'nominal 'dejuros, pará esta operação,' de 6,9% 
a.à. e,'cohsiderando-se a comissão de credito de 0,750/0a.a. mais a taxa de 
inspeção e vigilância de 1,000/0 sobre o pri~cipal cobradas pelo BID, uma taxa 
efetiva de 7,370/0 a.a. 

, . I." ' -s. • t .. 
J • 

'." ,- ;", 'Comparando-se o custo da captação derecursos no'País, a partir', 
d~s t~xas- de juros reais vigentes, tomam-se evidentes as vantagerts financeiras " 
dó presente' empréstimo. Além do mais,' trata-se de ingresso de poupança 
externa para financiar projeto estrutural em n'os,so País. ' 

, . " ~I., . ... . 

• 1 " 7. Com relação ao empreendimento, registre-sé que á viabilidade 
econômi,ca do projeto' foi determinada a partir de metodologia i adotada pelo 
B'IÓ, testando-se a hipótese dê atendimento da demanda- prevista de energia no 
horizonte' 1997-2006, corisiderando-se a 'existência ou não da interligação 
NOlte'-SúL O estúdo conclui que, sem a interligação, os riscos de déficits nas 
regiões Norte e Nordeste seriam altos, principalmente a partir de 2002. Além 

..... " . 

.> " 
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d'i'~so, as: taxas internas de retomo 00 projeto, ~stim~9as a partir dos beneficios 
'anuais esperados até 2023 " situam~se entre 5-8,4 e' 62,9%, refletindo as 
car~cterísticas do" empreendimento:' tempo curto de construção' e elevado 
beneficio econômico de curto prazo' (453 milhões de 'dóláres no f.;rimeiro' ano 
de operação, qual seja~ 1998). De fato, à interligaçãó; 'que tiz 'p'arte do P'lano 
Decenal de Expansão, está prevista para dezembro deste ano .. 

Conforme informações do Ministério de M~nas.e Energia, contiàas 
no processo (fls. 38 e seguintes), "o sistema elétrico brasileiro é atualmente 
constituído pelos Sistemas de Transmissão NortelNordeste e Sul/Sudeste que 
operam separadamente e concentram' cerca de 95% do consumo de· energia 
elétrica do País." Estudos ... têm demonstrado que a interconexão dos dois 
sistemas .. proporcionará ganhos energéticos decorrentes da diversidade 
hidrológica 'que existe entre eles. Esta ligação estav,a prevista 'como resultado 
da expansão do.sistema e' da' construção dos aproveitamentoshidrelétricos'aõ~ 

, longo do Rio Tocantins;"." Com base nos estudos técnicos e econômicos, . 
·'concluiu-se que a dmstruçãóde um elo de ligação entre os doissist~mascom 

'capacidade de 100ÓMW permitiria a obtenção,.de um ganho energético 'de 
cercàde 600 MWmédios anuais com' um custo em ~tomo ,de yS$: 15 p~rac~d~i':' 
MWh adicional produzido.". Por olltrolado, .0: crescimento acelerado' do -, ,', 

" mercado. de ,energia elétrica no Brasil" sobretudo emdecórrência, da: 
e~ta~i1ização: da economia, levou o governo 'federal a atribuiràita ":prioridade a " 

"este:projeio',il1eluinrlo':'ono:Programa "Brasil em Açãó" , I - I, ;, ,,' ',,-~,~. 
" . -, .'. .,.' . :',' ..' , ..'. ":"'... ,'.,' ,~ , 

" ".' i\,t"Doponto':de·vista técnico; a-iriterligação do sistemàielétrico' tem as .. , 
seguintes. características: coristrução de cinco .,trechos(l27 6 .km) dê linha de ' 

, trahsmissão'elu,jOO kV,'. iniciando...;se em Samambaia (DF) eJconduindo-se eril ' 
",.Imper~triz(-MA), seguindp"emsua h:taior parte; ,a diretriz da'Rodovia Federal 
'BR-15J (Bélém-Btásília); três novas subestações (Colinas, Miracerrta '~"'" 
. Gunlpi, "ilo Estado ,do Tocantins), além das arnp,liações nas subestações 

. '. ~ , '.. .' . ,\ ,~. .). ~ ~ ~ ,: " ! "" 

, Imperatriz (Maran,hão), Presidente Dutra (Maranhão), l\1ara:b.á.(Pará),~Serra da 
Mesa (Goiás) e Sámamb~'ia (DF).-. , .. ', -" . 

. ; - .. ~ b' do'cuirtent~' informa, ainda, que o traçad~ escoÍhido' ptúmiÚ,i·â, 'de, 
imediato, o suprimento à capital do Estado de Tocantins,' assim 'como a 
integração das usinas a serem construídas no rio Tocantins . 

• , "'. it ' ~ '" i " '" ~ ~ , .' ~ 

111- VOTO, 
. ' . ,', . 

..- j. • ~t , ~ '. : 1 ' ~ • 

, . O eX5l~e.dopre~ente pedido de autorizaç~o ll~va-nos à conclusãq 
de que as exigências estabelecidas pelo Senado Federal, à luz da Resolução nO 

, 
, ", 

"," )' / ::=, 
'. 

"o 



• ~;. ~ .L'~ , 

,"t,s,~tisfei;tas~eque, quanto· aQ mérit~, 'a exe'cução fdo' 'projeto 
.. ", ,>'â~s~su~àr . aofert~ lnterregional' de en~rgia ~lérricai em 

....... , .. "' ... ,.~ ... ; ~têri~jlTlent~ à (;f~scente derpand~ energética no País .. Dessa 
"'-VH,-.IIU· ",o~"n.o~~~.J~~reFer pela aprovação .'do pleito,' nos teimos .do 

" oi. .t· ... .J '. .' . • • ...• t. . : . • > • • • " ~ , 

:'1 . ' 1 . I· I 

./ '.' . PROJETO DE RESOLUÇÃO N! 22, DE 1998 
. : .. .,.",. ~. "'1." ,1. ••• ~.~~.~ ... ..\.4 .1." : t, .10... . 'i'-~' _. ,... .•• _~~ ~ , 

• ' ; " ~ . .., t; '.' " }.~, • ,'\ 

Autoriza a Rep~blica Feclerptivp .. 4o Brasil ,a 
., i., 'conáedér gárá'iziía àop~.ri:l(/àdde' crédito externo 

c' '-' 'eníré a Centrais'; Elétricas Brasileiras S/A -
, 'ELETROBJUS é ° Banco 'lnlerámericano de 

", . ;Desenvolvimento~: BlD,., no· valor de. até 
<;:;: : .. US$307.000.000iOO.-(trezentosé,sele. milhões de 

. :".·i">::.fdó.lÓ;es~.<nórt~~americ9rz.os),";,de·· .~,pri,,!cipal, 
.... : ;,': ,.destinadaaofinancü;zrnentOparçialdo Projeto' 
. ;:. ; .. ·,,:'~~/.ní~dii.df?P#I1.!~j~a:;í(?~/~§iil:':::·j ".~', ~':,:.:' .• ' 

" ..,. 

, • " 1 . , .. 
,.".:. . ;,.'",,:,~.):;,:~; >.: . " : ~ .. 

,·.-cc,· ... "c •. ,·." •.. "."'" ·,r... • ... ·..:Feâerativa,dbJ3rásiF:autorizada,Lnôs :termosda' 
:,)r9~9,::res~bei~cidá:P~la·Ré~()lu~ão·ri~'.17;i d~ 1.992: do 
.'. .,g*r~tia.'à,op~raçãó:de .. trédito externo entre a 

~tt;l~t:ãS'B' . ' .. eiras SI A ,~-ELETROBRÁS e o Banco :Interamericano 
~BID,:' no valor de até US$307.000.000,00 (trezentos e 

~Cie,~<dófráres;;nÔi1':e~;amencaIIOS), ;4~principaL \.~, :' -: ... '. :, " 

• ' .. ', I.~ ,,: ". .• ' . 

............ ,' .. ':-.. :': . '.' . 'prove.nientes 'da operaçãO' de crédito referida no 
f·~ .. : \~ r J'" ,:', ~ J i , . ' • L 

. (lestinar' .. ~e-ão .ao· finanC,iámento '~parcial do Projeto de 
:. .. '. ~ ;. '. ... . . " . ~ i';' .,. 0:1.' I 

". a;}\~~~)~S~~"S~p co~~~e~a,ç~~' e.~x,:~u~~~,~d~dtada empresa 
, ' 

".' . 
'Ú~(jri;l'à:C:ã",o,·Oêbh'6eâida; riÓ' cap'ut fica condicionada' a' que 

.;:~·<ti-p.1Â"\'i'p··: óritr~toconi a União, no qual vinculará receitas 
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Art. 2° As condições financeiras' básicas da 'operação referida no 
artigo anterior são as seguintes: ' , ",: 

~. t ' 

" 

1\ ;, 

"Mutuário: CENTRAIS ELÉTRICAS' BRASILEIRAS S/A 
ELETROBRÁS; 

. {1 i ~ I'Mf"': 
Garantidor: RepúblicaFederati~a "do Htà'sil; 

Mutuante: Banco' Interàmericano de Desenvolvimento; 

Váll?r: equivalent~,a até US$307.000.000,00 (trezentos e se~e 
milhões de dólares norte-americanos); 

Juros: exigidos semestralmente, calculados com báse no 
. custo de captação d<} BID para empréstimos 
unirrionetários em dólares tomados durante o semestre 
anterior, acrescido de uma mátgem razoável, expressa' 
em termos de uma porcerItagem anuál, de acordo com 
sua política sobre taxa de juros; • , 

" 

Comissão. de Crédito: 0,75% a.a., exigida semestralmente 

, ,I • 

" , 

. (nas mesmas J, datas do pagamento 
,dos juros) sobr,e os saldo.s devepores ' 
não desembolsados; entrando em 
yigor sessent(i dias, após a data da 
assinatura do contrato; . 

Condições de Pagamento: ' 
:- do principal: o empréstimo deverá ser amortizado pelo 

mutuário mediante" opag::úhento de 
prestações semestrai~, c'onsecutivas e' tanto 
quanto possível iguais., A primeira 
prestação deverá ser paga na primeira data 
em que deva ser efetuado o 'pagamento de 
Juros, após transcorridos' seis meses 
contados da data prevista para o 
desembolso final do empréstimo e, 'a última, 
o mais tar.dar, em 05 de dezembro de 20.17 ~ 
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§ 1 o. Do, valpr. do financiamen,to" destinar-se-á a quantia de 
US$3.070.000,OO (três 'inilhões e setenta mil dólares norte~americanos) para 

atender despesas de inspeção e supervisão geral do credor. Essa quantia será 
desembolsada' em prestações trimestrais, tanto quanto possível iguais, 

ingressando nas contas do credor independentemente de solicitaç~o do 

mutuário. 

§ 1° As datas estipúladas para repagamento poderão ser prorrogadas 
. para manter correlação com a efetiva data de assinatura do contrato. 

~ ,'... .' (. l • 

Art. 3° A autorização concedida por esta Resolução' deverá ser 
exercida no prazo máxilno de quinhentos e quarenta dias, contado a partir da 
data de sua publ icação. " 

Art. 4° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
\ . .' 

01-JOSÉ SERRA: Presidente 
02-ESPERIDIÃO AMIN : Relator 
03 - BELLO PARGA 
'04 - EDUARDO SUPLlCY 
05.- LÚDIO COELHO 
06 - JOSÉ FOGAÇA 
07 - JÚLIO CAMPOS , 
08 - VILSON KLEINÜBING 

" 

09 - JOSÉ EDUARDO DÚTRA ' 
10 - CASILDO MALDANER . 
11 - ROMERO JUCÁ ". 
12 - JOÃO ROCHA 
,13 - NEY-SUASSUNA 
14 - GILBERTO MIRANDA 
15 - CARLOS BEZERRA 
16 - FREITAS NETO 
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, , 

,PARECER N!'107, DE 1998 ," " j, • 

1 I 

."," L 1;. 

Da COMISSÃO DE AssliNTOS ECONÔMICOS, 
sobre a Mensagem Presidencial n0218, de 1997 
(Mensagem 11° 1.500, de 08.12.97, na origem), 
solicitando autorização do Se,nado Federal para a 
União contratar operação de crédito externo, no . 
valor equivalente a até USS3 7.13-1.777,90 (rri,iia' 
e sete milhões, cento e trinta e quatro mil, 
setecel1lOs e setenta e sete dólares norte­
americanos e noventa centavos), junto a 
Consórcio de bancos formado pelo Banque: 
Paribas, Barclays Ballk Pie e Útituto Bal1càr;~' . 
Sall Paolo di Torino S.P.A., destinada' ao 
financiamento, parcial. da importação de bens e 
serviços nece,ssáriosao Projeto de Modernização 
das Fragatas Classe Niterói, 110 âmbito do 
Programa de Reaparelhamento da Marinha. 

RELATOR: Senador ROMERO JUCÁ 

• ....: RELATÓRIO 

1,' Com a Mensagem nO 218, de 1997, o Presidente da 
República solicita a competente autorização do Senado Federal, para que a União 
possa contratar oper~ção de crédito externo, no valor equivalente a até 
USS37.l34.777,90 (trinta e sete milhões, cento e trinta e quatro mil, setecentos e 
setenta e sete dólares norte-americanos e noventa centavos), junto a consórcio 
de bancos' fo1inàdo pelo, Banque Pari~ Barclays Bank Pie e Istituto Bancario 

, San Paolo di Tot;ino S:P.A., com segúfo ,da$ezione Speciale per l' Assicurazic)ne 
dei Credito all'Esportazione (SACE). f:\ I ' 

~\ 
-, 
.' 

.' 
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2. Os recursqs provementes da operaçãoser~o destinado.s ao 
financiamento, parcial, da importação de bens esernços nece'ssários ao Projeto 
de Modernização das Fragatas Classe Niterói, no âmbito do Programa de 
Reapare1hamento da Marinha. 

3. Confonne consta do processo, o empréstimo será realizado 
nas seguintes condições: -, . 

, "D'e'vedor: República Federativa do BrasillMinistério da 
Marinha~ 

Credores: Banque Paribas (Paris - França); Barc1ays Bank 
Pie. (Londres - Inglaterra);; Istituto Bancario San Paolo di Torino S.P.A., 
(Dublin - . Irlanda) 

. , .. 
Valor: US$ 43.687974,00; 

. ~ , --- . 

Valor Financiado: US$ 37.134.777,90 (85%) 
, 

J • 

Valor à vista: US$ 6.553.196,10 (15%) 

Juros: até 0,75 % ao ano 'acima·da LIBOR para 'depósitos em 
dólares americanos, incidente sobre o· saldo devedor a partir de cada 
desembolso; 

Prêmio de Seguro: até 4% sobre o v?lor financiado; . 

Comissão de Administração: até 0,5% do valor [manciado; 

Despesas Gerais: as razoáveis, .limitadas a 0,10/0 do valor da 
operação; ,.:' 

Juros de Mora: até 1 % ao ario:acima da taxa operacional; 'i' 
r: . ,_ ,I. 

. ' , 
Condições dê Pagamento: ...... • I • 10, ~ 

Do Valor à Vista: após~provaçào da operação no ROF 
, (Registro de Operações Financeiras); / 

, 



I 
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" , 

r, '. 'Do ~ PrinCipal:' em 10 (dez) .parcelas semestraIs, iguais e 
• F " - .1, _ • 

:' consecutivas, em 30,06 e 31.12 dé cada ano, sendo a primeira na data seguinte 
{ ao 'dese~bõls6, Ca~oo desembolso 'oco'rra 'após o 15° dia anterior a 30.06 e 

J 
31. ~-2, a pri,meira~paicela venFerá no se~estre subseqüente~ 

I ~n~: I • " -' Do.~ Juros: se~~stral~~n;e vencidos em 30/06 e 31/12 de cada 
, 

, '.-' 'Da" c-:oniis.5ào de Àdininistraçào: pagável 45 dias após a 
aptovàçãoda operação n~ ROF;" I ' 

Do PrêmIO do Seguro: 30% à vista após a aprovação da 
, 1 . " l t ' ' . 

operação no ROF é 70% de acordo com' os desembolsos efetuados, diretamente 
) ã SÀCE me'diante cçmprovação; , 
Ji.. ~~ ...... ., .,,- .. "~.~_' .~ 

j, ~ 'Das De,spesas Gerais: ápos a aprovação da operação no ROF, 
mediante- comprovação, devendo ser' pagas em reais; exceto aquelas incorridas 

"~' 4 nq' exterior que ..!so possam ser pagas em moedas estrangeiras~" " . ..' 

·i 

. , 
, 
.: :. 

, . 

11 - SOBRE O MÉRITO 
I ~. .... •. 

'') . 

;1', . O' Senado Federal, no exerCIClO de sua competência 

I 
. privativa, 'conforme detem1Ína os incisos V e VII ·do art. 52 da Constituição 

Federal, éstabeleceu os limites, as condições e a instrução processual dos 
pedidos de autorização para operações de crédito internas e externas da União, 
conforme Resolução n° 96/89, restabelécida pela Resolução n° 19/92. 

2, A presente opctação de crédito externa tem por finalidade a 
obtenção de recursos para o financiamento, parcial, da importação de bens e 
serviços necessários ao Projeto de Modernização das Fragatas Classe Niterói, 
no 'âmbito do~Programa d~ 'Reaparelhamentó da Marinha. Os bens e serviços, de 

. origem 'italiana; 'serão 'fornecidos pela Alenia'Difesa un'azienda Finrneccanica 
, S.P.A., 'Di\iisióne Sisternii'JavaJ conforme Minuta Final dó Contrato (fls. 40 do 

processo). 

. 
, ' 

" -' 



.' 
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3. A op~ra:ção foi credenciada' pelo Barico' Centnil do Brasil, 
confonnedocumento FIRCE/DIAUT/SUCRE 97/558, de,18.11.97, às fls. 13 do 
processo. A Secretaria do Tesouro Nacional e a Procuradoria Geral da Fazenda 
Nacional manifestaram-se favoravelmente ao. fmanciamento pretendido, 
confonne respectivos pareceres (STN/COREFlDlREF nO 504,. de 27.11.97 e 
PGF.N/COF nO 2Q07/97, qe 02.12.97)' anexos à presente mensagem. Aquela 
secretaria infonna, ainda, que a operação de crédito está dentro dos limites de 
endividamento da União e que o Projeto de Modernização das Fragatas consta 
do .Plano Plurianual. da União para 1996-99 e da Lei Orçamentária. As, demais 

,. > .... _... : l • 

condições contratuais atendem às nonnas estabelecidas pelo S~nado Federal. 

_ , , 4, ,Cabe salientar que o valor total das importaçÕes debens e 
... serviços nessa operação está estimado em US$43,6 milhões, sendo que US$6,1 

milhões (15% do total) corresponderão .ao ,"sinal" (down payment) a 'ser 
fin~ciado com dotações do Fundo Naval, que é constituído"com recursos 

,próprios do Ministério da Marinha e US$43,6 milhões ao financiamento pelo 
consórcio de bancos liderados pelo Paribas (Paris - França) e B~clays Bank Plc 
(Londres - Inglaterra) e Istituto Bancario San Paolo di rorino S.P.A., (Dublin -
Irlanda), com seguro da Sezione Speciale per l'Assicurazione dei Credito ali' 
Esportazione (SACE) . .os recursos deverão ser utilizadosentré 1998 e 2002. . 

5. De acordo com o citado parecer da STN (fls. 2'9), ',0 custo 
efetivo dessa operação está estimado em 7,60% a.a., "constituiitd~~se" u~ 
i~~icatlvo favorável no tocante às condições financeiras da operação em tela, 
e~pecial-!l1,ente em se considerando que o custo efetivo médio verificado em ~ 996 
e 1997 para ~o~trataç()es com bancos privados foi da ordem .de 9,820/0.". 

t. 1 l . ~ 

III- VOTO 
, ' 

,_ O exame do presente pedido de autorização leva-nos à 
. conclusãq de que estão satisfeitas as exigências estabelecidas ,pelo Senado 
Fe~eral, à lu;Z da R,esolução n° 96/89. Dessa fonna, concluímos p nosso parecer 
pela aprovação do pleito, nos tennos do segu-.nte: 

.;). 
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~ , , 

, ,PROJETO DE RESOLUÇÃO N!'23, DE 199~ 

. 
',':' •• < 

Autoriza a Repúhlipa.' Federativa do Brasil a 
contratar operação qe cré,dito externo no Vrtlor 
de até U5S37.13-1. 777,90 (trinta e sete milhões, 
cento e trinta e quatro il1il, setecentos e setenta e 
sete dólares ';lOfte~mericanos e' noventa 
centavos), junto a consórcio de hancos form~do 
pelo Banque Paribas, ' Barclays Bank Pie e 

, !stituto BancarioSG1~ Paolo di Torino S.PA., 
destinada ao financiamento, parcial, da 
imporiação . de bens e serviços necessários ao 
Projeto de Modernização das Fragatas Classe 
Niterói, 110 âmbito', do Programa de 

~ ,)," .. ~·1.,·_:... ~'i'.~~'I<,'· Reaparelhamento da ,Marinha. . " 

: fi •. " , l' t ;. + I , ' 

"'i OtSENADO,PEDERAL resolve: ,i 

" , Art~ '10 ,É a República Federativa do' Brasil autorizada, nos 
tennos da Resolução nO 96, de 1.989, restabelecida pela Resolução nO 17, de 
1.992, do Senado Federal, a contratar operação de crédito externo, no valor de 
até "iUS$37j34.777,9·O (trinta, e sete milhões~" cento e' trinta e quatro mil, 
s~iêceritos ~. s~tenta ~ sete' dólares norte-ain~ricanos e noventa centavos), junto a 
é~~~ó~cio d~' bancos" 'foí-in~d~ pelo Banque Paribas, Barclays Ballk PIe e Istituto 
Ba~cario S~'Paolo di Torino S.P.A. . , 

Parágrafo único. Os recursos provenientes d~: operação de 
crédito referida no caput deste artigo serão destinados ao financiamento, parcial, 
da importação de bens e' serviços necessários ao Projeto de Modernização das 
Fragatas Classe Niterói, no âmbito do Programa de Reaparelhamento:, da 
Marinha. . ,i , ., 

I " 

.,,::;; ~ .,(.~ ,'.' ~rt. 2° A~ .condiçõ7s fi9anceiras básicas da operação referida 
no artIgO antenor sao as segumtes:.. J. 
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, :':Dev,edor, República Federativa' do Brasil/Ministerio, da 
Marinha~ 

Credo~es: Banque Paribas (Paris França)~Barclays Bank PIe. 
(Londres -, I~glaterra); Istituto Bancario San Paolo di T06no (Dublin - Irlanda) 

Valor: 0S$ 43.'687,974,00; 
• L ,. I,. ~ 

• ~ .~,. ,I • 

':::.., ','J/alor.Financiado: US$ 37.134.777,90 (85%) . \" 
:' ~-; I" I \ 

Valor à vista: US$ 6.553.196,10 (15%) 
" , "",' .·'i',;, ': 

.. \ ' '.;.'. ,fu!,QS;, ate 0,750/0 ao ano aci~a d~ LIB.OR par~. depósitos em 
dólares americanos; incidente sobre o saldo devedor. a ,partir de cada 
desembolso~ . . , 

Comissão de Administração: ate 0,5% do valor financiado~ 

,,_ ,Despesas Gerais: as r~zqáyeis"Jimitadas a 0,1% do valor da 
" ' 'operação: ..'.... ' 

,'., . 

I . l 'J '. • '.' •• I l :l \ 

.', .Juros de Mora: ate 1 % ao ano acima da taxa óperacionai~ 
• ;. J _ • < J ~. " • • 1 ~ r' y 

, . .. ~" - ... 

Con4içõe.~ de Pagâ,me~to:; 

, Do Valor à Vista: após a aprovação da operação no ROF 
"(Registro de Operações Financeiras); , 

• i 
li, 

. , , "Do Principal: em" 1 ° (dez) parcelas semestrais, iguais e 
consecutivas, em 30.06 e 31.12 de cada ano, sendo a primeira na data seguinte 
ao desembolso. Caso o desembolso ocorra após o 150 dia ant~rior. a,,3,0.06 e 

/

3 1. 12, a primeira parcela vencerá no semestre subseqüente; 

'. ... . . Do,,·Juros: s~str$ente~~n~idos em ~~/06 e 31112 de cada 

I ano, '. i ., I ' 
I 

:fi 



I ' 
! 

Da Comissão de Administração: 
aprovação da"operação no ROF~ 

. .. Do Prêmio do. Seguro: . 30% à vista após 
operação no ROF e 70'% deacor49 ~Oll1. os' d.e~ep1bolsos .•. ", " .... ,~', .......... ", ..... 
à SACE mediante comprovação~ ': ,' ... :' .. ~' . . .' 

. . . Das De.\pesas Gerais: após a aprovaçãoda'oper~~ãS':A~", .•... 
mediante comprovação, de~endo ser. pagas em reais, exceto aquelas" I"··,·"rrl.rt.-lo 

no exterior"fue só possam ser pagas em moedas estrangeiras,,,' .... ' 
, .. • _ 1 

Art. 3° A autorização concedida por esta Reso·luç~or·u. ~"T~:r 
ser exercida no' prazo máximo de quinhentos e quarenta dias, contados, a' 
da data de súapublicação." 

Art. 4° Esta Resolução entra ~m VIgor 
'i> • 

publicação, "'. 



. . 03858 . Quinta~'feira 12 .. " .. ' pIÁRIo DOSEN'ADO FEDERAL . .', Março de, 1998·· 
.' J 

; . -, .... ..... • ; '_ "I _ ~". '. ~ 1;', , '.' • '. ~ • 

COMIS:SAODE ASSUNTOS' ECO'NÔMICOS ,-.'.' .. 

~ , " '.'. t • ....". 
.,~ r '"' • ~ f , 

, , . 
, : j 

. . , 
\"'"'.~" ( .. ,~' ", I, 

, '. 

'-, J' I.~: 
, ~. '.' . . ~, ( - - l \ .. ' ~ '",' ~-I~ ;..... " ~ • " ;..' •• ' • 

I ~ ,i" • 

t • ... I • ~ . ~ .. '. • _'- , 

',:.:, ','; ... ,i . MSF N 9 218 DE, 1998,,' : . 
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. :'! -;--~~ ~. " , : . ; >:= . _ ' '" ' .. . ~ t· ~ ... _ /.' ; ~ ,; ... ~" ~ .. ,', .. ~. ~.. ".; ~.\ :. ~ >~ { '.\ " .. ',~ 

'A~SINARAM o ~~~.~C~R, .. ;E~1~_,D~<IVI~RÇºDE1998, .OS 
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03 - BELLOPARGA\ . I , 
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07 - LÚDIO COELHO 
08 - JÚLIO CAMPOS' 

. , .. , .-" . 
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15': CARLOS BEZERRA 

.. 
. 1·...-· 

/ 

;f • ,>" I' 

. (' '" 

", 
t' ,1..\ 

. ····'i""A~·:'. . 

.~ " 

.. ! ~ .. 

• I 

I \ 

'.} 
• l. 

. ~ ." .. , . '\)'-.. , 

. .... ~ . , . ~ 'j , 

, j 

• r 

- . .., 



.. 

Março de 1998 c . ____ .. __ • 

,,'f· .. 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

, . 
, '" _, ,If 

Quinta·feira. 12 03859 
" .... ~. ~.-

1 l' ,'1 _;..'~ la 

'" 'DK' COMISSÃO DE' , ASSUNTOS 
ECONÔMICOS, sobre a Mensagem nO j 219,"'de',' " 

.1.997, do Presidente da República, (n° I 1502/97, Ina, 
origem,) Encaminhando ao Senado F ederai 
proposta' para que' seja.',autorizada ,a R~pÓbJic~' 
Federa:tivà dó Brasil a contratar. ópentçâc{ de' c~édito 
externo no valor·, ecjuivalênié' a' .f21.092!912.:.20 
(vinte e um milhões, noventa e dois mil, novecentos 
e doze libras, ~s~~r1inas e vinte centavos), junto a' 
um consórcio integrado pelo Banquê Paribas e o 

-Barclays Bank.PLC. '." .. ?.',;.'~' ,:, ',.:.i~ \ '.I.?~, ~-.;, 

RELATOR: Senador ROMERO JUCÁ .. L 

. _. 
I - RELATÓRIO 

.l r, 

: (" 

. 
,;'/J.4r I' 

'_.. '\ j :>;,~,~~f\ ~.;:.·~/i· . f,;. 1~',J r~ 
O Presidente da República encaminha para exame' do Senado 

• •• ~ ti 

Federal pr~posta para que seja autorizada. a República- F~derativa do Brasil 'a 
•. ~ '.' ~ .~t· ~.J, 

contratar operação de créd~to externo no valor equivalente a .t 21.092,912.20 
. ~f".... t·~.,t·'; ~ •. ,: .' .. J ~ '~.Jl.L"\. , 

(vinte e um milhões. noventa e dois mil, novecentos e êfoze libras esterlinas e 
vinte centavos), junto a um consórcio integrado, pelo' Ba.nque Paribas e o 

. ...' .J. \ ~ ., • '. '" ' .. 

Barclays Bank PLe. 

'Os reéursos advindos da óp'eràçao .~dê crédito-'.destinam-se ao 

, Programa de Reaparelhamento da Marinha, p·arà'·finanêiamentÚ'.de 80% do'. valor I, .. . .~ .... 

" , 
1 t 

.,1 

. ' ., 
.', 

.' .' 

. . . ' 

.. 
, ' 
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da impOl:tação de sistemas e eqUlpamentos Junto a v~as empresas, necessários 

ao' Projeto de Modernização das Frag .. atas Clasle "Niterói",' bem .como de 800/0. 

do seguro de crédito do Export CreditiGpar~ee Department-ECGD. 

De. acordo com informações da Secretaria do Tesouro Nacional, o' 

custo total do projeto foi estimado em i 26.066.807.21, sendo que os já 

lllencionados í . .2L092.912,20 serão financiados pelo consórcio de Bancos 

Paribas ~BarclaysBank PLe, e os restantes :f 4.973.895.02 serào pagos como 
,~ . ,. . 

sinal (do~ payment), pelo Fundo Naval, o qual é constituído por recursos 

próprios do Ministério,da Marinha. 

" Do total dos recursos con~r~tado~ junto ao consorcio de bancos, i 
19.895.580,12 destinam-se a financiar 80% ,do .valor dos bens e serviços. 

. '. .. 
referidos e í,197.332,08 correspondem a 80% do seguro ECGD. 

' ...... ···Esteempréstimoextemo apresentará as. seguintes ~aractensticas 

financ~iras:. , 

-Devedor: República Federativa. do Brasil/Ministério da Marinha; 

'. Credores: Banque Nalionale de Paris et des .Pays Bas - PARlBAS 

JLondres ~inglaterra) e Barc/aysBankPLC (Londres --Inglaterra); 
• ," ~ ., ~ " {I. 1 • J,' 

. Valor Total: i 26.066.807,21 (dividido em .8'tranthesicontratos 

confo~e rél~Cionados a seguir); 

"Doe Payoient": i 4.973.895,01; 

. . Válor Fina~ciado: 
) 

. Seguro de Crédito: i .1.496.665,03, pagá.veJs, ao Barclays Bank 

Pie., Slruclured Finance Operatio'}, ~endo_: , .' . .' .; 
- i 299.332,95 (20% na assinatura do 'acordo, sendo.i 10.000,00 a 

título de comissão de administração); 
-i 1.197.332,08 (80% financiados); 

I 

\ 
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". ' .", 

::':.1(' .. <.\:.. . .... Juros:' até 0.75% (~etentâe~inco centésimos:~~r' cbntd)a~<~o' 
. v, jri~::~t: f~~~eP:a~:~~~\s~~~t!1:~:l::Sa:::~tes~bré o saldo .. 

•. .. ' ./ ... : .' .'. ..' . . .. .. • . ..•• I" •• • ' •. ' 

. . ! ..... . ..i) média aritméticâ (arr.edqndada p~ra as qua~6'- .cas~sde,cimais . 

J,I Illais próxi~as )de todas a~ taxas' par~ o montante em qu~stã<? ~.paia e~se .': . 
.... penodo .que' constar da respectivá,páginB:' para~ libras esterlin~s:n.a ~'Reuters··.: 

,'screen"às'~()u por volta das, "11 :ÓO :h~i~s de L()ndres, no prini~iro· di~d~ss~' . 
peri~dri; ~ou' ,'. " I.':' . ',.:. ":,'. , ,'.".' 

'. ... . '. iir taxa para o montante em . questão e para ésse período que ....:/ .. ' .• " 

. ·.·constar da respectiva página em libras esterlinas n'li ~'T elerate sci~eQ ~',' às,' Ql.l. p'~r .. 
'. volta'das, 11:00,40ras e,pt'ILondrçs, ~op~'~eiro dia4t?sse P~ri9d?;\q~: '.' o... ..' ... ' " . 

. • ' ~. :', ",:.' '.:' . . .' I ; ,I' .! ' . " .~ 1 . . . . '. .', ..,) • i . . .', 

.,' •• iii)atàxaoferecida apl bk~1jejro ~r Jari~OS de prjmeÚ'aJinhanp , 

~. " : .. ' J .·.~~r~a~o:int.e,rba~~~ode Lopj~s p.àfà~ d~pôs'itos .do.mon~~te~:ç~,9~.eos~~~o.~:.: .. -: . ' 
.' ,./ . ' .. par~·e,sse.p.~no<l(){a.sq:OO h9ras:d~·~o.~dres, nopmnelro,,~a .ge~~~ PrQ~~o;, 9.U :', ., . 

/ .. 1;·.···. ,.~ ·LIBQR.iara o peóodo ·~i .qu~s~ã9, .d~~~r~.s'er o c~sto real.~o·~~Cl~~~o"p~â.,· ...... : .,',' 

<, I •.. m<!JÍ!~tvalor, Ji7vido P'l0cec;lçnte4afollt~' ~is barat~ que ,0. b'i\'qtl~iro,PHder , " ;. .... r COI)~l~" lr~ ';/ . ..,.}. : ' ·.r 

< 'r . . / C"",iss""d~ Admill;".trl\~o:.aié 0,5% (Pincodé';imo,s~~r CO!'~~); ',"!' , .' 
, ',:'! ',: '~flaF;.:Cál.cu.I~qa.,sQ?r:e.a:~~a·.tqt~1.4e}?~~?~2:~12"20; . , :~,'.>, .>\':-.:::.::.. " .. 
·iJrJ: , '" , .. o'e~P"l'!'s, G~'1'!s;as razo;í~eis, limitadasao m~o de 0, I r.;;(~ '" .:,,' 

" ./..1" ',,'~ecuno po~. cento) cal~l:ll,a.da,sol?~e o..v~,~r .. ~~cl~~O; '/ ' / '.' '. ~ . r.· .......... , ":i::."" . 

" :!,', .. ,:. . ... '. :,JUf9S, de, M;ora: até 1% (U1Il:por ceD7~';(o Íl!'~à~ima, da L1~O~.. '" . 
" :,Ir I' > ~eme·sti:a~,.para fi,bras ~.ste~lip.as; '. .. . . ·,i,., ',"' ... ,,: ..... ",' :,': >:/ ", ., 
. ',~' ." " l .. ! . r ,. I;" .. I' . J 

.:' .:.:':/::>,';" . 'I.,prazo parap~sembolso:a:té 10.1L2000~O }},.}V' . .';l· ....... . 
'1 . '. '.' ... ... .. ' I '. '. 

' .. " .: .... .1' j: ~ ", , : . ./ 

J ... , TraD~he/~oDtrato 01 :.. ROF .D' S972~~?2: ... " . i" i"~,: . /:/. :' .. -.' 
·1 .,1. . 1" / .. 

. . ' .. :/1/:;.: "0: Valor:.!9.390.526,37,sendo: . 

I 
.. . ... J' ~.': ,: 

.,:' :/. ,. '/ 

, . 

. /" /. 
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. ' 
. lf8.970.202;OO;' referente 'a 80% dos.béns; i ,l, ",;.,- i. I, 

'" f 420.324,.37, relativo ao seguro de crédi~o; 
, ", " r >~ ,', " , ~ I" ,~~\ 

.." .. 
" , 

. ' I}~·· I" 

"Down Payment": f 1.794.040,4<> (20 

. 
to, J ' f~' "; .,t.;, j 

" 
... õt I, , ; I: ... lo" r J 

_ .. Márço de 1998 

r I 

I ~, t . ~ j ~ -.1 '..t. I " J " 4 - ' J i .t, ..,. :'" ,j' , ! 

Valor 'Financiado: 'f' 7.596.485,97Uá'inclliído' o 'seguro de 

crédito); 
i / ' ' ,f " I'" .' 

~ , . ~ 

'~( ... ~~,!~ 

Prazo:' 78 meses; , , . 
.'. ",r. f _ 'I r""! ":. ".! .' '",1 j~.'. t •• ",i ; ',, ," .. ',." , -

~ . . . 
• \ ~ t ., J. j • • \ '" ..., I •. ". • 

" Cárência:"'24 meses;' - ". ",' '"' 
" 

, , 
."' • "'. f ( .... 1 ,. , . . . ~. . 

. Trànche/Contrâ'to 02- ROF n° S9729450: . ·1 

: ' , ! 1 ' " , . _ 't ,~. I, .' '." .. f i , l~....,; ; .. f ,. ~. I: I. ') 

•. " ," I 

"Down Payment": f 529.505,81 (20%); 
,,'õ '.'",.i"':.~ . "" \ ~ : _o; r ....... · ....... _/ .. ';.(:~; (:.~ .. ,'.!.i,(l~: 

crédito); 
I' • 

'.,. /'t..'. 
~ , 

' .. • ~.. J 

',).. , 
Prazo: 69 meses; '" 

!~: ?'~·~~r~ / "" . 

~ t ' • • . .. ~ ;. 

. ~'." .. /Ji"~{:~ I" , .. ' .~~' .. '~ " ... "'. ,).",. .... ~ .'~ 

Tranche/Colltráto 03 ~ ROr 01l'S9'729453: 
.l, • 

, -, .... .:t . f ~ .... • ~ t.· ~ ('I). ~" . ',,, \." ~ i . 'I • .~, • ~. ,~'. ~.:: -!..... '~', 

. Valo'r': f 1.680'-089,56, sendo:' 
\. .... J" " '. : 'I.' .' r 

f 1.623.253,84, referente a 80% dos bens; ,.'. 

f. 56.835,72, relativo ao seguro de ~r~di~o; . 
• ...... \ .~ , \".~~ .~>}~f' " '. 

, ' 

," ~·"·i.r \ 

, I 

,- '!' 

\.~ . 

',,',:,.: .. 
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crédito); 

.' . . DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 'Quinta-feira' .12 03863 

"DOWD Payment": f. 324.650,77 (20%); . ; 
',,-

Valor Financiado: f., 1.355.438,79 .. (já incluídô, o seguro de 
_~. - ~. i.~ ~ t ~ 

Prazo: 66 meses; 1 " \:\, 

C~rêDcia: li ~es~s; 1)k J 

.~ 
........... 

Tranche/ContratÓ 04 - ROti:n° S9729456:' , " 

.. ~ , ..... 

'Valor: .f~04.301,33, sendo: 

, f. 389.000,00, referente a 80% dos bens; 

f 15.30l.33, relativo ao seguro de crédito: 
I 

, 1'\'" 't.' "," ... 
~ ., '1 \' \ \', ) 

"Down Paymerit":' f 77.800,00 (20%); 

, . 
f.,. 

, . 
• I; 1 

", ... 
'Valor'Fina~t;iad9;f. ~,Z6jO,,3'3 (já incluído ~ 's~iuro de crédito); 

I •••• • I' , .Jo
t 
( i'~',; I ..... ~ '., ~ 

" .. /. 

'I - ~. 

, . Carência: i8 'meses;" , . ," .' ~ '" \ ~ \ " . " ~ 

,..,. ~. 

I '., 
'-., "," 

I ,'v r,:'"" ~,';.;'>:::<',". ",,';',. ',' '<, ,','" .',:',' "~,'o (,'C,',",' ',',',:",' 

, ,Tranche/Contrato OS ....;:ROFilO S9729~57:" .V', -,_ 
i t:', •• 01. 

Vâlor:.f8.371. 932, lli, sendo:' , . j" 
. "":.' .',. . . . . : ~ .. ..".~-c~. t· ... .,. • ~ • #" .. 'li ','Õ .. , 

f. 7.938.000,00, referente a 80% dos bens; 
.. ' ", ' , ; '" "'. J, \. ~ !'1 -:::.1 ' 

f. 433.932,16, relativo ao seguro de crédito:' . ": .. " 
.. -;'> , :'; -' ~ " .. .. ., .. 

'. ' •. ,.! ". _ .. "'.J"".' 

crédito); 

, ' 
... O," " 

Prazo: 81 meses: 
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C A • 27 . "-' " ". r' ,. - :l. . . are.ncla: ,meses;, ,I, d~' _t .:..' .:r.t--: ..... (', r. ",1'," 

Valor: f. 454.072,43, sendo: ~ 
f. 438.752,14, referente ~ 8~OdOS éns;·if' ., r, •.• 

f. 15.320.29, relativo ao segur de rédito: . 
...... ...... \ , .. _.... ... ~;jo j \ I L -,,~ I~" ~ i" -_.. -" .. _.-, 

, , 

'.. Valor Financiado: f. 366.324,01 (jái~cluído,o seguro, de crédito); 
• ~ . ~ '..' ' ~ .. ~ \. t • -, I .~. 1 • "4' 

Prazo: 64 meses; ... ; ;, ',,-, ," '. -. ,', ,.;.,' , 'Cf,", '.' J. .. 
.'<1 ..... , •• .; ~, • .) I ,~.. .. '" +' \. "\, < 

J,tb~'J"'!,"'HJ.·"'·; L,I,.;, ; . 
, Carência: 10 meses; , . , I .' ,:, L 

\ , •. ,c, ,\ - I. { , -", 'i ,.. ", " ',' I 1 .. t··.· I ',t ' • ' , !' I :'.': ~. j ,,-i'Y \ ' 

Tranche/Contrato 07 - ROF n° S97i9465: 
( .' . '" - , ... - - .. -

(:1 'J~:.~J ':.J).! ' .. i~!'~· j~ r·~.,. f~':~'I: ; j , i, ~~, ~ ... ·CtC.~t I r -t~~ . ·.I}f~, • 

" " ,-, .Vaior:-f.560.192,28, sendo~ .,' " . . ~ . . . . . , . 
. . '. ' ' f.532.275,52. referente· a 80% dos bens;... ' __ 

, . , ,', .. f.27.,916;76, ~elativo ao-s~~~,_d~'~ré~it~~\"" 

.. 
, . 

" . ~ ,'~ . 

"Down Payment":,fl06.455,10 (200/0); °I' , 

... I 
. ( ~. ~ ,.. i ':;, 5 l 

Prazo: 84 meses; 

, : I ~ 

" I.· ..• ,ltra~ch'e/Céiní~at~ 08~ ROF' n~ 'S9729470:- " 
. ,~ .......... ~ ..... 

Valol'c: f.2.452.690,46, sendo: " .. .. 
/'. 'YtLJ.J~( r~ í2:313(r462~;56;:fef~n~ht~\ 180% dÓrb~ns;d '1 

. ". 'f122,227,90~ lrêtativo'ao seguro de'crédito; 
·~~'f •• ··~·~·.1 '-, ,"" ,~;.r,,.J:_!!"~' '" 

"Down Payment": f.466.092,51 (20%); , , . 

'L 
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, ,1".':'i .• rr·Valor Financiado: I J.í1.986:597,95:Uá incluído o seguro de 
'credito};." ,(: >"_ ... : .:i r: '·I'~.: t • ,_I., ' ..... 

"t,~" "I"' <'"! , 
...... 1..."t.. • 

Prazo: 78 meses; 

'f. ' 

--,~ ,~T ...J ,. '1 ;: .. ~.,"~ '.:~ /1". ~ .. .... 
i f ~ !! tl 1 jI. ~ f. " I • _, .:, ' • ~,' ~ :\- ... \ f' li ~ --, I ,~ ( ~ 

, " . Condlçoes de Pagamento:' 
l!'" j ~ ... ·.L I' J ~ 

_ "- do Principal: , 
\ ... I :C ., i I ... ~ t r" ~. ,. -, • 

'.. 'ROFno S9723292: em '10 '(dez) parcelas semestrais, iguais e 
consecutivas, em 15,01 e 15.07 de cada ano, vencendo.:.. 
se a prime.ira" 2 4 me~es após a data ,da assinatura do 

j ,-~ {contrato; 1 ;.... .. *.1 ~"'l l .~ • i 

• ~ J ~ l t~:".;"... . .lo,. •• '~..tl· l , J' \, . l. .J! j~ I ' "} • l I r.~; , ,L" ~ ~r. . 

ROF nO S9729450: em 10 (dez) parcelas sem~,str~ls, iguais e 
i, .,:., !~..: i.L;':' '1: , l'~ i consecütivas,'em 15~OI e'15.07 decada'ano, vencendo-

se a primeira 15 meses após a data: '~dà as~iriatura:'do 
, contrato;' . ,::"" .. , ., 

...... ' ... \, 
r' .. ' !' '. \ " 
,t ;. ~ ...... ,: 

, . , 
' • .J .:.. ... J 

"ROF.lnO S9729453:' em 10«de~) parcel~s sérií~~tra~s;' igu~ls' 'e 
, consecutlvas,errti5.01 'e-'15.07 de c'ââãàrlo,vencendo­

se" a . primeira'· 12", íne'ses após a data da;~'á.ssinatura (lõ 
contrato; 

ROF nO S9729456: em 10 (dez) parcelas. seme~trais, iguais e 
" ,'l •• ::, .' .~oriseéutiVas; em 15:01 e 15.07 de cáda 1mó, vencendo­

se a pnmelra 18 meses após a data da assinatura do 
f" .) :;,". çontrato; .: ' ~' .: :~~ 'o :,,' •. <::-;. 

~ '\~\ ~!J I ~"rt;·JI.JI " ' <.' ';J .;F.,;';:f l .. ~ 

. ROF nO S9729457: em 10 (dez) paicetas' semestÍ"àis, ,iguais e 
, cons~cutivâs~ em 15.01 e 15'.07 de cada ~o,'v~ncé~do-

. ~e .~. primeira.27 _mes~s ~PÓST a dat,a. Àa ,assinatura do 
""(}~' "0 '''' ,!·f· "contrâto;'" .. - ,'.1 ... "-........ ,.';.~;~,., .. ;' 

- , ' 

1 ..... ~ I r < I t, :.,. ... , "i ~ I I t \ r r.. : J'" "'. ti' .:' _ f i ~~. r .i J .. I ~ 

ROF ri~"S972946.1: "em 10, (dez}"~ar~·elas se~~~~~is~ . igUais e 
. - '. 

consecutivas, em 15.01 eJ,5.'o7de c~d~ ano, vencendo-
s~ a. p~meira 10 meses J.àp'Ós ' ~ ... dat~ ~à. 'assinatura do 
contrato; , 

.. : d 1 • • ", .1.." 
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., . R0F-no' S9729465:· em'-rO, (de'Z). parcelas semestrais, iguais e 

ano; 
• ~..,I "- • 

• ;. , ~ '!' 

consecutivas, em 15.01 e 15.07 de cada ano, vencendo­
se a p~a 3~ meses após a. data doa, assinatura do 
contrato'; / \ / ' 'i ' ._ 

ROF nO S9729470: em 10 (dez) pareCIas semestrais, iguais ~ 
consecutivas, em 15.0 1 e l~. 07 de cada ano, vencendo­
se a primeira .24 meses após a data da. assinatura do 

. . I 6 ~ .I. " \ 

contrato; 

~ . . f'; ... I· '! ::, ~); ~ . r~ f " 

- dos Juros: semestralmente vencidos. em.l5.0 I e 15.07 de cada 
i "' ~ J' . ~ . ...• I '. f 

. ,' ~.' ~", ! ' ~ { I 4' '... .... • • j"._ • 

'. .1/ ." l' • • I "'.',. 

, " ., -"dáConíissão de 'Admin'istraçã~: 'p~gável' '45' 'dias;;após a 
.. áprovaçãodà operação no Registro de Operaçõ~sl Financeiras '-RQF;,· O,)' 'l' 

, , 
."" ~. ! ... i '.1, _: .:,' t.)' .:\~"'~\"~I ~1';,:. :.,"'1: ~ \.'~. (#"0[ f I 

v • ~. ~ .. ... ~,. " .~, ... , , 

,.. " i" ,'; '7,do Seguro de Cré~ito::se·me~tralmeN.e .. ,pagáveljuntap1ent~com 
o pri!1~ip~lfi-~an,~!~d?; '. '" .... -:0 :: ,,:~ ;,',:, ~_,. '. ,;" \ ,t,: ' 

. ,.,. : .. /", ~, 

. " _.'. ;- das Despe~asGerais: após a aprovação da operação no Registro 
"':'de' Qp~iiçõ~~'F i~'â~cêiias- ROF,' iIÍ~dl~te ;~o~próv~çãb,dé~;e'rido ser pagas 'em 

" , , '~eai~:o;e~~et<?' 'iiqüêlas,'incorridas :rto~~êxt~h~r :,que sé, possru.t(se(efeili'adàs em 
. ~~ ... ~~. ..':~~. ;.,~·,I:~' .• ~;"' .... ~ '. "-.•.. " ," ',.J> • ',"":,'" •• ~.~., ' •• ~( ",,-<':,"".~'> ,,:\' .. '~.'.1' ,,' .... ,' " 

"~o~qa'estrange1Ta... . ' ;/ : O" ." • ','0, ' ,,'.,f'.': . 

,~, i ::'/J.' ,:>"',, ",' JEs.~~,s;._opêr,~çges de,,.~ré4.i~o ~,?'temo:·e~t#.9 ;~ujeita~_:à,s,~,ol~,~ç,õe~ e', . 
.exigê~ciasdefinidasnaConstitúiçãoJ; ederal'~ ,naRes~lução n~'96~ ,ele 1989,odo 

. ". • .. f'1'a..... \ .... ':- - i,' '",,1' ... •• ; • , .I, .•. ~"'" .... .. ~.1 t ., ......... ~. .-. t ,1'- , • • ._, \ .. '.' t ' 

Senado' Federal, às quais é~b~~ ôs segui~tes' es'clarecUneritos: . . ' .' . 
, . ' ~. • 1 . '" ,',' .~~;~.:/' •. r.~ .,. .... 'l:-~"':' . 

;.·! ... r/.;~,<l~·,.\:'i: ... ~> ?~ .. ~~i.~·f .. 1;~~.>. 'r~:····.~ ""Óhll ,',/. · ... ~<·.·.:.:.'-~I;-~~ j,...t~<~~.:.,~, \~.' .. ~/~I:.;,~.~\~·~\~:~~.·· 

I~,!.':,":: ," ,:~Ü,~,s)lmi~es:4~,.~ndivid~e~!0·da Vni~o.~;F.s,t!p~la~~~)10~_~89S ~ó, 
.3° e 4~ida refen,daresoluçãQsão atendidos, conforme ,é,.informadonoJ~arecer . 

. ~, ~ .. ",.,' '. " ..... ", '.: .. '.~. ",-~~.' ~ I.~' ',": '.~", o:. .:,': .:~ '~.", ", : ::',," . : .... ' ~ .. :." ..•. 

;, ,'~TN/Ç9REf!plRE:FN~.,~9f) de27de~ilo\'em~ro. dé:l~~t i,;, ,\ '>, / '.", . 
, 

, ,. • : ~ t , .... ... 

. " 

.. ' J..'. ',' o· ,.'. Re.~salte-se, r> aj~da, que' ~sse ·p-arecer. (la Secretaria' do ,~esouro 
Nacional, anexo ao processo ~m eX1lIDe, contém'1ós'dad~s comp'ro~a~órios do 

~. 
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. ctimprini'eÍlto dos"limites d(~1d~vldamentà da União, confonne exi~do pela 
Resolução 96/89. , ~',~ ,,' . 

b) o Parecer da Procuradoria-Geral da Fazénda Nacional, 

PGN/COFIN° 2001/97, encaminhado ao Senado Federal. no exame das cláusulas 

da minuta contratual, conclui que as mesmas sã.o admissíyeis e estão de acordo 

com ~,legislação brasileira aplicável à espécie, tendo sido observado o disposto 

no art. -50 da Resolução nO 96/89, que veda' disposição contratual de natureza 

, polít~ca ou atentatória à soberania nacional e à ordem pública. 
• • .. ~ ',' ~ ":" ~ .. ~ I ~ ~ •• I • • 

c) relativamente à exigência constitucional de que programa~' ou 

proj~to~., çonstelH, 4.0 PI.'lnQ PluIja,l1ual ~ da Lei Orçam.entária Anual, é 

infonnado: pela ·SecretaJiÍa, de· .Planej~ehto e Avaliaçãoque~o~ inyestimentos 

previstos no programa mencionado encontram-se amparados na Lei nO 9.276, de 

09 ',de"maióde' . '1996,' que trata' dÓ'Plano' Plurianual 1996;.1999, na diretriz 

Modernização da Justiça e dos Sistemas de Segurança da D4iúdNâéional: i 
• 

~ '. . 
" "': l . .... ·.1 :',. ~'\". t)r~:·: .. ;,,'~,-:~t .. ·-i .~\-;,; :,", ," r ' I' " ., 1·1' .. ·.1;;· ., . '. ~' ... ~'.~ t . I 

; .. ": I ,'.;f\i*~~~ ~~, ,acçrç<;>: ,c<?~ a,.S~cretaria de, Orç~~t?n~?: r.~4~r~I" ,as 
~ ~"f lo,.. • ~.. \ "- • t , • ~ '( ." .. ', • l· r· .. ~ • ..". • • • I,', .. ~ .. : ... , "" ... ,..... .. f .' •. ~ .I ,.,' 

, dotaçõeS 'previstas.,no.' "Orçam~nto, da., União nO 9.438., de! 26.02.97,,',são 
1.. ,.,j., jo., \ .... " ..... ' \ ,~~ ~ • .,.. 1_ " ,I J.~ r r- J . ~ ~ , '...J I }~, ,'.'..., ".< J • ,l' "r i ;. ~ 

suficientes para a cobertura do fluxo financeiro estim~~o", :p~a:, ,1997 
relativamente à operação de crédito pretendida, Há ainda previsão orçamentária 

p'ara 1998, tanto para o ingresso de operações de crédito,' quanto para o 

, pagamento de juros, encargos e amortizações. 

Não, "é demais enfatizar que essa operação de 'crédito' foi 

::' êredericiàda" pelo 'Bane'o' Ceiitrâl ,'do 'Brasil~' "iíos", teíntos" ido exgediente 
'/'FlRêÉItiIA(jT7SUCRE~97j559, de"18"de rÍ'ovembrôcle'199'V:" 'p",~,,; ,', >-"': J':,\ . 

Ressalte-se por fim que, de acordo com cálculos estimativos 
'.:: realí~dos '" 'peI~" ~ . Sécretanii ~ do', T esóúfô'" N acioíi~W\a ,'operação ' de crédito 

';:'pret~ndiâadevérãiinplicár wn custO'efetivo equivale'rife a'1 ;56% ao-ano, ~\'a:lor 
esse bastante favôrável' quando 'comparado ao cti~fo 'médiÓ I;~fetivo' de' 9,82% 

verificado para financiamentos contratados junto a bancos privados nos anos de 
~"1996; e '1997::'Essa estimativa"de custo é indicâtiva'oas' c'ôridições financeiras 
"'favôraveis a;'operação decré'dito pretendida. !I::,~::)~!' ri' " .• ' 
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.,' '. ' PROJETO DE,RESOLUÇÃO'N2 24, DE 1998: 
I . ~ 

" '" 

, '. 
,Autoriza ci República FederaTiva do Brasil a 
COnTraTa~ ;pe~açãó'de c;Úito'~~~te':;lO -,no valor 

. i , .. i. _ , '.., - '. ~. " . ,J..'? . " .. ~ 

eqll1valente a E. 21. 09 2. 912:~O (nnTe e um milhões, 
~-.!" '1." ", ,l, ., '!', 

V·
··'······.····/' .>,. /, .. :/ 

"no\'enta e 'iJois' mil 'nOVéCCnTOS :.e doze.libras 
eSTerlinas e \'inte cenra\'Os), junroallm ,,:onsórcio 
inreg~~d; pelo Ba~qll~ P~nb~/c ó'Bar~/~y~:-Êa~k : y / / 

:':/ '/' . nc . , . 
,/ ........ : ".'.;"// 

... / .• ' .... j " ,I ".i .. '.'/".' /;,~': 
.~ J ~ '.. l'; f'" ~-

''.tO-

. .... ,./ 

.:' , 
,', " ,. 

~. '. ' 
,'/'. 
(," , 

. ,:',.' 'i 
/. ".. '·.1 

~~ ; 

~' \ 

.,\ .. 
'. 

I 

.l. 
I 

I , . '. - - ( t :. ~ :~. 

· O SENADO FEDERAL resolve: 
" . 

~...' I. .. 
L t 

'.11:"': 11., ilil'\,~<", 1 ,L,) , ·~·;,.t .• JF,·;;\· \;." '': J ~ l' .',::..... a If J 

- l '. 1 l·, ; , / ,.' ,i. i 
• - ..... ! ~ , '_ '. t . ~ ~ . ~ J i, >"! t L': 1'. • .? { ... • 

. Art. 10 E a República Federativa do Brasillautorizada a contratar 
t' ,I .', .~\ .... ) i ,,', ,~\. t " ,;., lI. ~:·.f ;\',',' ','i. f :O',~L: '!' i', 

o~er~ção de:crédito extero n~ valor equival~nte a a.t~?,(i)12,912,2.0(vinté e ,um 
mtlhoes, "n~v.enta" e dOlS mtl, novece~tos . e do~e hprises~erllrtas e :vmte 
~ _r , ......... ~ .-.,. 1:0.. . • I n ~ • J . ~; " i~ '.... .. 1 I. 

, ~entavos), juntp a u~ cons9rcio integrado pelo Banque Pariqas e o Barclays 
~" " ,~I. \ j ~ 11..' • ~,' ~.. i f I t ~ oi I; • ~ I...... • ~ 

- • 1 1:,' i :: ~ l .. L_ , , I ';i. f BankPLC. ~. :::',f:, .", f', ,. ~ i\ -
# ' • I:. "". .. ~ :.1', ""'l'" ~...... ... I, ~, ~ 'i :: " ., !".. '~. t( '" r\ I I : , i,,"'," t H: ;, • 

· Parágrafo único, Os recUrsos advindos \da operação de crédito 
· ,I".! j : J.4; , ! ~ J! \ i! ~ .l J d-' ~. . 

. referida no Capui destinam-se ao Programa de Reapa~elhamento. da Marinha, 
·,Pt!lra.finan~ia.~entio de 80~ do valor da i~p~rtação/de si~té~~~ 'e" ~q~~p~e~t~s 
junto a yfu;as empresas, necessáriqs ao,~r<?je~.o de' M09~mização das Fragatas 
., ." .' . ". . • '.. . '. ' J. ., f, i.. ,\ . ' "... ,I 
Çlasse "Nit~rói", .~em como de 80% do segurç Ae créqito\do . Export Cre4i,ts 

: G~aralltee.D~p·a~e~t-ECGD. .,'. ' .. i I ,',..... q ,(;."',j, I 
, ,'< '.' ,', li i';'} I. , I 

/ j 

Art~ lO! A~ c6ndibões fin~ceiras básicas da op~ração de ctéditd 
':'}' ~ t,~·,~ ~ _~_. ""_"-1_ .. 1 .' .IL..J:,{ • I~h' ~ .. ' , .'i ~ .• -1 ' .~t ~ t'~: I. '~'~ '~1 ,_/' .. 

• . , ' ~. fi" 
, ; são as segumtes: " . r, / 
•. 10'\ , ... T • , r _ ' ,,1... ~ .j:" ,'/ , 

/ ' I ...... ~.'.,.' 

/'1: i ,I; , .. L, ,',' t' : ,,',1 ':" :,' -f.,',', .' ; -: ;/", 

, . .' J I ~~~ed~r,:/~:p~b.liça F:~4~!1a~i~~ ~~ ~r~s~,IMi~~,tério~~.~~~~ ' . 
•. , j~ .... 'f~ I t 'I \ - . f' '. • • . ~ tO' ~ J.. •• ~. ~ t 

. i'" :: _ ,Cr~~o!et,Ban9ueNizti*l!1~e..de ,~arif et d~s~Pays Bas '"7 P~R{BAS 
(Londr~s- Inglaterra) e Barclays ~If~~ PLf (~o~çlres ~ ~~glateX:li)~. " ? . ",1,~ •. • 'J ". ' •• '. .1 

/ 

/ 
/ 

/ 

( 
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---I 

,- .:. 

. ., 
Valor Total: f 26.066.807,21 (dividido em 8 tranches/contratos 

conforme relacionados a seguir); 

"Dowrl'Payment~': f 4.973.895,01; 
J . f"\, 

Valor Financiado: 
'í j 

Seguro de Crédito: f 1.496.665,03, pagáveis ao Barclays Bank 
, " .-, _' 1_ 

PIe., Structured Finance Operaiion, sendo:-

--:- f 299.332,95 (20% na assinatura do acordo. sendo f 10.000.00 a 

título de comissão de administração); 
,,-f'1.197.332,08 (80% financiados); 

Juros: até 0.75% (setenta e cinco centésimos por cento) ao ano 

acima9a L/BOi para d~p6sitos em libras esterlinas mcident~ 'sobre o saldo 

devedor a partir de cada desembolso, cotada da forma a seguir: 
'.' ", 

, i) média aritmética (ar.-edondada para as quatro casas"'deciinais 

mais próximas ) de todas as taxas para o montante em questão e para' esse 

período que constar da respectiva página para libra's ~sterlin~s na "Reuters 

scfé-en~,--e-tb"p-ºr volt-a das, 11 :00 horas de Londres, no primeiro dia desse 

Perí0d0~0u -- ' - ---- - ! . -, 
, , 

," .. 

. ii) taxa parà o~ ~oIrtarit~ ',em qüestão e para'· ·êsse penodo' que 
," (.. 'I í' _ ' . 

constar da re~peetiva-página emJibtas esterlina~ na "Telerate sCreen'\às, ou',por 
volta das, 11 :00 horas em Londres, no primeirodia:désse period?; 'ou' " 

_ ~ ~ t.. . j '*: 

. iiD a ta~a oferecida ao banqueiro por ban~os de primeira linhano 
I" • 

mercado interbancáno de Lonftres para depósitos do montante em questão e 

paraessepe'riodo, às 11 :00' horas de Londres, no primeiro dia desse periodo~ ou 

a LIBO~ pha o~eriodo em questão deverá ser o custo -r~al ao banqueiro para 
\.' . 

, manter o valor 'devido procedente da fonte mais báfata que' 10 banqueiro puder 
. I '~ 

, conseguIr; 
Comissão de Adminis~ção:laté 0,5% (cinco 'décimos por cento) 

"fiat", calculada sobre a soma total de 4 21.q92.912,20; , 

/ 
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p~spesas Gerais: as razoáveis,·limitad~s ao má>Çimo de 0,1% (um 
décimo por cento) calculada sobre o valor financiado; , 

Juros de Mora: até 1% (um por cento) a~ ~no acima da UBOR 
semestral para libras esterlinas; 

Prazo para Desembolso: até 10.11.2000. 

I ,I , .' 
Tranche/Contrato 01 - ROF n° S9723292: , ... ,' 

I t f ' ,~ . '. 

Valor: f 9.390.526,37; sendo: . .; . \' ~ /(. ; ,:' , 
f 8.970.202,00, referente a 80% dos bens: , 1\.'1','" 

f 420.324,37, relativo ao seguro de cré(iito~; ')" -,'.';. ':~ 

_ ,I ~ . , I . ' 
, 

, . • I ~. "D~'Y,n .Paym,e~f':,f 1.794.040.4Q{2º~); J.L":~/U;:· ~, ,. 

crédito); 

) -

... ( . 

~ , r 

. . , 

crédito); 

; ) 

" 

Prazo: 78 meses;. 
- '. 

I. 

..... • <' ~ • , • ~ 

~ i ( ! .~J , '; :;.;:' _ .... ',}. ,'~ ~ j~. 

Carência: 24 meses; 
.. ,r 

Tranche/Contrato 02 - ROF n° S9729450: 

Valor: f 2.753.002,62, sendo: 
r •. l 

; 
, , 

f 2.647.529,06, referente a 80% dos beps;.:, :~':' , \.~':i/~ 

f 105.473,56, relativo ao seguro 'de crédito; 
l -, ' . . . 

. , 
"DoWn,Paymellt": f 529.505,81 (20%); , 

., . 

, , 
~ ~·~'~~ .. ~;15L~ '~H:;';>:-~~~"_:' ' .. ~~.> ~. ~\f' *t\'r~if $" 1*- ~_~ ( 

I( 

'. Valor Financiatdo:. f 2.223.496,81 (já incluído ,o' s~guro de 

P~:_~9 ~eSt1sMJ '", .. " .. ,1" 
.... 
:~b::Y1J ~ 1 i " ".1 '~ 



··i .: .. , ,. '. . ." ~ 

.. Matço~de 1998< . 

..... .'.:, , 

: ' .. ' 
. ~." '}t ' 

.. i' 

Tranche/tont~atoÓ3 "':ROF n° 89729453: 

Valor: f. 1.680.089,56, sendo: . 
f. 1.623.253,84, referente a 80% dos bens;' 
f. 56.835,72, relativo ao seguro de crédito; . 

. . . 
. "Down Payment":·f 324.650,77 (20%); 

J , 

, ,. 
I 

Valor Financiado: f. L355.43~,79 (já incluí,do.o seguro de 

J 

crédito); 
Prazo: 66 meses; . 

Carência: 12 meses;' 

( l " '.1.' iTranche/Contrato Ó4 - ROF n° S9729456: . 

. Valor: f. 404.301,33, sendo: 
f. 389,000,00; referente a 80% dos bens; 
f 15.301,33, relatiVO ao' seguro de crédito; 

I. ' 

"Do~-n Payment": f. 77.800,00 {20%); 
. .:. . '. .' . ., . . ~ ~ 

'; ... ~.:~"'l\.y ... ,: .. , .~ .... :;,;; ... : .. ',7 ... :~ J .... +; .. ,~ .. ,. ... '~ .'.,..,. .. ;.. I 

"':i ""~."" r_, _" ~ .... ..... ...... . ' "':;.·~~~t)·": ,,' 

, . 

. ·":'~:lt!·j·i!~t·~, 

~. ," ~ t t • ~ 

Valor Financiado: f 326.501,3~ (já incluído o seguro de crédito); 
•. " • , ... ' .",,1' 

i ~ ..... ...,.f .... 

~' - ,~~-.. , Carência: 18 meses; 
, ' ,: . ' . 

to ~, "'~.:~."., ••• :~ •• !,./,", ~'" "1, .> '/ :' ~.-- ".,. j { ,. • ~ ~ ~ " ';1 ·,r.?[' .'~ ~ .,:- . 

... " .. ~': . 

. '. I 

.',Pi'~o:7?,nléses~., .. ' 
~.~ ~ \.;c~!>r\f'J~:'~, .. ,,·~· f .. ·,..:·~·",;.:j·,~ ",;~.:' . .' 

. ,-, 

';'. ' ..... :·.:.c. ',)' . ". " . ,,:." ". ". '." >'. ..: '. '.:., . 
.•.. "j "'/Tran'che/Coôtrato05 ~ROF'noS97~~457:: : 

': '. ,'<:'" , ..... '; ;;: '." .,\~i;·;\~;··: <fi' 

.,-;'-. 

::..' 

·.:VàIJr:· f 8:3'71.932;l6;'seódo:·; . ". ' . ".' - i 

'.,'f 7~Q38-.000;00;teferente. a 80% dosbens;' '.' ;" >.F·'·~ .;' 
'.; :~i'.13j:93i,J~>têla~ivi";aO'~s~dde crédito;:"., .'; ~~. 

, ;,., 
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"Down Payment": f l.587.600,00 (20%) r '" • I 

Valor Financiado: f 6.784.332,16 (já incluído o seguro de 

'"' .- . 

Prazo: 81 meses; 

Carência: 27 meses; , , . 
.. ....! ~ 

• to. "'! '. f ... ~ ~.,. ~ y .' 

I 
" 

Tranche/Cóntrato 06 - ROF n° S9729461: 

Valor: f 454.072,43, sendo: 
", , '. f438. 752,14, referente a -800/0 dos bens;' ", '!. 

~ • • Ir. ' 

, ,,~ " 

f 15.320,29, relati\'~) ao seguro de crédito; . ' 

, . 
"Down Payment": f 87.750,42 (20%); 

.i 

Valor Financiado: f 366.322,01 (já incluído o.seguro de crédito); • 
Prazo,: 64 meses; . - . - .' .-; 

Carência: 10 meses; 
, . 

Tranche/Contrato 07 ~,ROF n° S9729465: 

,. Valor: f560.192,28, sendo:,. ~. . 
f532.275,52, referente à 80% dos ben.s; , . '. 
f27.916,76, relativo ao seguro de crédito; 

. ' 
.,: • , \ j,,+jo. r ... * . ,,~ ... , \ 

"Down Payment": fl06A55,10 (20%); 

o'V 
Valor Financiado: f453.737,18(já.incluído o seguro de cl~-iito); 

~~:. J~~f 

. ,. Prazo: 84 mesçs~ ~ . ',\ 

~ ~ '; ?,:~:.... f ' 

Carência: 30;meses"'; . . ~ - . , 

Tranche/Contrato 08 - ROF n'o: S9729470:" " 
Valor: f2.452,,~90;46; sendo: ,',;, . '!lI', '_" ,'. 

!2.330A62;S:6, r,efere~ a'~% dosbens; .'", f F" 

/ 
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.,! .fl~2.227,90,Telativoao seguro de crédiJo; 
• - ~ "').-1' .. '. ~\} 4'- _~ 

"Down Payment": f466.092,51 (20:Y0); . 
.... 1 AJ f' ~ ~, .J 

~ré~it9);' .. 
Valor Financiado:, f1.986.597,95,.Uá incluído o seguro de 

- ~ ~ ~ .J ~. • ~ ~ ' .. ./ ~ .: < • "\ ~ f ! ~ .1 fi I 

.. ~: ( .,d, ( \ 
' .... " 

I ~; ;.1 '. ~ &.1 1 .• ~' ~~l..;l.:,~~~ r~·r...; 

~ . ? ' •.. 1 \ 

Prazo: 78 meses; -' ~" 

t" ~,Carência: 24.meses,; 
. ' .. ,. - . '. I '", 

-:,~~ ... ~; \..Ir, -, J ... ' . • ! t ~<.r l'L", • L/'-Jj.i~, .'" • .-

•. ',;', C~~diç~e~s de Paga,m.en~~: " " i Ir'! : J 

I t ~ • 

do Principal: 
ROF nO S9723292: em 10.,(dez) ,parcelas se.mestrais, iguais e 

• ! 1 I ~ ., ~ . I ,_ r;'" . J" I ,_ ~_ -". ~ 'I ~ .. 

consecutivas, em 15.01 e 15.07 de cada ano, vencendo-
. " 

se a primeir~ 24 meses após a data da assinatura do 
contrato; • f 

... ..~ f.~ 

.f''''~ .... : I' ; I " : '(J(~I t r J..' "'" ~. "l.r I ... t ,rJ" , ...... '., \ .... • f"1: 

ROF nO S9729450: em 10 (dez) parcelas semestraIS, IguaIs e 
consecutivas, em 15.01 e 15.07 de cada ano, vencendo­

I, .. '. ~e ~ primeira 15 ' 'ine~~s . ~pÓ~" a . aata ~d~ assinatura. do 
• "I ....... ~ _I~J '~. ' 

contrato; • ;., '1 • 

. ' ; ")ROF iio.'S97294'53:' eÍÍl:1O ;(d~~f par~elas ~e'in~strais, iguais e 
.• ,. " ') "cónseêutivas, em 15.01 e"15.07de·cadâ arlo,vencend~-
-:,. . [j'~ .' se"·a primeira ·t2".meses1após"'â dataIâi assinatura do 

contrato;,' '.';~ ,; . ,L l;:.! 0_' '. •• " 

.. ~ "._,r; ~ t , 

",g. ·1·RO~,:no S972?456: em, 10, (dez). p~çelas ~e~e~trais, iguais e 
.',"! "'>' ". consecutivas, ení·15.01 e15~07 de cada'ano. yencendo-
.. 1 _ t) _~ ~ li t' ~.,'u ',,:1' - .~~~~ ,:lJI..J\ } ;' ... ~ .. II """",,.1 ...• t~: .~. r, 

'. se a primeira 18 meses após ~ data da ~ssinatura do 
. -), ~ . ,,' , ",,:,-, 'i', ~" ; ;',,'. 'contrato; . , .,-':, '. ',,' .; \:, '.'.) ;.: )'.: ~'; 

," , 
\ . 

'I (t , .... , ROF ;no S9729457: em' 10 (dez)<'p'arcelás s'emestrais, iguài,s' e"', 
'/ consecutivas, em 15.01 e 15.07 de cada ano, vencendo~, 

se a primeira 27 meses.,após a data' da assinâtúra ao '. _ 
'. .'." I, i contrato; . '-,1' \ I '-

.. ', ..... ',: \ ,'" t. i.... I i ' \ 
, ','. . ,\,' __ o'i"~lf,~" ',: ,I,; " .' . 

'''r. \ '" .-""-~ ...... '!\.r. \ ~,. ,~ 

,~', . RÓF nO S9729461: em 10"(dez{páicelas serrtestrais, iguais e 
" consecutivas, em 15\01·'e 15~:07 de cá~' ano, vencendo-

,~) r--: i _ 
- < 

. , 
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. alio; 

'se:'a prim'eira)O. inései 'apó~;'~"data'da;'áss,in~tura 'do • 
. ,.~ '! ~. . •... ,'.'. '" . .' ~ -' • . - . 

contrato:' , 

ROF nO S9729465: erh;-10(dezj ~parceÜiss~in~strais,igtiais e 
consecutivas, em 15. O 1 e 15 ~ 07 de cada ano, vençendo,:, 
se a primeira 3~ meses, após a .data da assinatura do 
contrato; 

.~ .. 

ROF nO S97294 70: em 1 O (dez) parceÍas semestrais, iguais e 
consecutivas, em 15.01 e 5.07 de cada ~Cl;' vencendo­
se a primeira '24 meses após a data 4a ~ssinatura do 
contrato; 

.• t 

, - dós Juros: semestral~ente vencidos, em 15.01 'e 15.07 de cada 
" • I ' : . • 

- ; 
.! \. 

da Comissão de Administração: pagável 45 dias após a 
aprovação da operação no Registro de Operações Financeiras - ROF; 

~~(,1 'l~ll~"~~ ~ '1 .. ". .. \ .' .' "".. '~,l·". ,', I:~\.,\ 

, - do Seguro de Crédito:, s'emestralme~ú:: 'pàgaveljurttamehte 'com .­
o principal financiado; . 

- das Despesas Gerais: após a aprovaçãó':da ôperàçãór hôo,Re~~tro, '. 
de Operações Financeiras - ROF', mediante comprovação, devendo ser pagas em 

"." . ~ , . ' .. ~, ., ,"-.' • H#I"' ~ 

reais, exceto aquelas incorridas nQ exterior que só Póss~.~et, ef~tú3d~(em' 
~\ 1(i '.~ ~·"ii;t.·~~~·.f.· ~,' 

'li,., ...... ~ t...... ':.' .,,1 ...... ~ i," -:. ...... " <.~ '.", ... \ "", 

,moeda, estrangeira. 

. .... 41'; .... '"' • ..:\ ;,~ ~ I T ,.:., ,I..'~ '~f; 

, Art. 3° A -autorização~oncedida'poresta' Resólução.,devei(ser';: 
• _ • , . , - I I _ _ .', ~ " " ••• ~ '. • .' ~ .i ...... .:. ',' ' • < .. 

exercida num prazo de 540 (quinhentos ê quarenta) dias, contagosda .da!a de, f~ . 
• ' . '. : I \..,.' " ... -1" .' ....... , • .,.,..... ._,J • ./ 

sua publicação. ,; . ·,;';/t'::')I;'.'.:,,:> ':,'i, <~.Ji\"';J 

Art. '4° 

/, 
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--::--,', ~.'.'t'; .... ' .••.. ;.' .•.... ,. ",'''"'' . 'o"~, ; ',."., .,.·,i .. ·,. •.• .:..I'.:' '. .'0,".;..; J •• ,.,. ,." -./, •• "'. ' +'0 

_ .- 1 ,. ~ .,.. ' ''.:' .. \.j ,) :::';.' I ;:, ~: ... 1 " }.; ~ .. 1 

.~ ASSINARAM O PARECER, . EM 10 DE MARÇO DE 1998, OS 

:~ 

\ SEN.t:i9~E.~~.S~~ARQ.RE~: i~.;: j';::}U~<,;:. :,:.~;, ..... , ):,."" ob ... 
. ----

01- JOSÉ SERRA: Presidente 
02-ROMERo. JUCÁ: :Relator,o. i""; , 'f 

-;. ~ ". . -: ,. , .• ';. '.~ ... t 1"... "; ,r ... '. ',. ,_. " L) 

" .. . ,; . " 



"' ..... ! . 
", ",' .', 

. r . " 
.' "" .' 

. 'r"; ..... : ... 
' .. '. :, . " 

.', 
.. 

~ '-:I L ' .. ',:", 

)r : . ~ !'. ~ '. i" .... ~ .' ;.... . 

, .... ' , . 

, .; 

. , . ~ . "o . ~', 
.'. I. 

",,' , . , MarçO de \998 :', 
'., ' " .' : ,',' '. ~ '. 

PARECERN!·109,DE 19.98 , ... 
.' ," . 

... "', 

: . ~ ". ~ '. ' '., \ . 

.. ;. 

' .. / 

.' ~ .. ', 

. ', ."" ,; 

'" " 

. ,'. .' 
" ." ..,; ,. ,/ ..... 

i,' ,"" .... . i\ :' .~. :., : ',' '. ~ . ".:., 

.Da: .1~OMlSSÃÓ . DE' ·····ASSSuNrOS .. , " ." '.", 
..... ECONÔM;lCÓS sobre()Prôjet~ de.~ida>" ,.... 

CãmaradosDeputados~44;de 'J997~ (~' . ';, .. ,; .. ' 
.. ' 2.381196~ Ila:tasa'ck'()rigemj, ae.iruciativadô'···' .···i'·',';·· 

"Presidente daRepública,quedisp'ôe' sob~e';{ '. 
:: incluSão :nórito proces~uál dâLei.n!!·8.029~:.. . \ .' .' ,', :.-:' 
'de 12 de.'abril· de 1990, ~ ·liquidtiçâes. do :,. :, '. : 
'B~o de Roráima SA . .:8ANRORAIMA.:idâ.' ,.;. " ';: 

'. \. Compa1JiiaUsinaSilacioÍiais '~cUN,ê di ' ..... .' ;'.> . 
:' outras prOvidên~ias.· ",. . ' . 

. , ..... 

:', . 

RELATOR: .. 'Senador'WALDECK ÓRNELAS . 

'.' ".'1 

,., .. ' ~ : . 

" . " 

'., .. ~ ... 
~ , ~ 

~.. ' ," ~ 

.., 
" . . . 

. , 

. 
~ , .~ . \ .' . ' .. ~ " . 

.... .. .~' : :,'. ".? . .' . 
. , .'; ... ,.! ~' 

, ., .... 

.' 

': .' 
'.' 

'., 'r,:. 

" , " ~11!" ~ .j ... I ~ - ,i ":. r'. I. ,." .. ,~ 't :". ". • 

o Projeto de Lei da CâIilaradosDeputados~o04~, d~:.l997; é~/,<, ... '· .' 
~ ., ~ I , . ....:. .~~ -:. f'" .. , ~'-:.'> ..... 

" . :de fato, o projeto de lei dO'Poder Executivo. encaminhado pela ~ensagem' ". 
'" .' ...... ', .' " ... ,'. .' I .~' :" ," "_., ~ ".' .' . ., •. ' •• '~. '. ,.' ~~.1."'.' .L • . 1:,,:. ~ • ~~.f~f Lt~ ,." '. ~ ." 

nO 883,' de 17 de setembro de 1:996, que dispõe sobre a inclusão·rio rit9; 
.' . . '. ' ..' ",'.' 

, .~. . 

. . . " , .:. ~ .. ", ;.,.. ..' ... • .. ' ,t ~~ . ". ',; r 
. ' ... , processual daLein°.8.029 (áqualnofrnatiza sobre a extinção e dissolução 

.:<.: .... : ,." ' ................. .,; ,_ .. ' ".: ' ..... ~.. ., .. '., .. ' .. ; .. ' . ;;:; -',. t·1;< 
' .. ) .. ' ... ,~eentidades. da Administração Pública Federal), de 12 de)lbril..de .199,0, ' . .' 

, . ,~: ",. , • .' '. .' .; -' _ . ...:.....- ",' • "'< -' • " . .. ~.",' '.,: •.•. : I',~ ". . .. 

das liquidaçôe~, do Bartcó de Roiáima S;A. ~ BANRORAIMA e da .. o.~ . 
- ....:-. . . . .~ .' . . .' ~- ; ,,'." " ...... '.. I ~ • . \,' ,:.~ 

.' ...... "Co~panhía lJsinas}.jádortais·,~·tUN.· '. . , ,. :. 
'. '~, >" 'h • • • • • • • •• • • ' 

' .. '.' .","'~' 

:' '. 
, , 

.~. " : 

.".:",'.:: ,'. 

"", 
'" " .. 

... 
i ' . '., .' • t ~ 'f· ,'.' 

, . 1 ' .. ~ 

, • .' '. . I • . ... ; .. ,:' 
. ;'., ~ :'..,.' ,', '; .. ,: ..... ,',.'. " 

'" ". . .~ - . 
'. : '.. :'::. ~ . 

'.\ 

'. '-, 
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C'C :' 1I , 

, ' 

", 
. ~ , . O,objetivQ primordial do projêto ora_emànális~ é,viabilizar a 

", cÓnclusãodo longo' processo d~ encerramento das âtivid~desque!visaIIl a' 

liquidação definitiYa dasüperações do Banco de 'RóraiIÍ1a'S:A: e da 
. .' ~. . . ", .... ,. 

. ,'.' ,.' 

: êOfup~nhiaU sÍmls NaCionais.', . . !' ." 

" " ,Na verdade~: :a' Lei >n9 8:029;' ,dê 1990,' êonstitlÚu~se' rio primeiro 
..... :;. 

'.' ,,'~ande ;ih~tfuIhbntbcleréd~çã6do : Estado "na décadK.(le' 9Ó;delitniiàrido 
, ,!fun.a série de' órgãos aseretll éxtlntos~:bemcom6o's: próce'diri1~ntósque 

gataó;iriam a' sua' extinção, a' fi~de' ê'~taiqUeóspr()be~:sc>sd~'e~ti~(ãO 

", ;., 

, " 

'," , 
..... :, 

, "''"', 

"./' 

. :.:. . 

I 

I 
, , ,I 

", ) 

, 1 

I 
, I 

...... ,'. 

, ' , 

pudessem vir a se prolongar em demasia por problemas de 'ordem 

administrativa vinculados a gestão: : " ~ ,I 

'" . " . ., 
, ' 

Assim; la, referida lei estabelece emsell ,aÍt.,20que, a Uriião 

,sucederá '(1 entidad~ que, venha a ser extinta ou dissolvida nos seus direito~ 

e obrigações,~ecorrentes de norma legal, 'ato administrativo" ou contrato, 

',' ,berncomo em "relação as demais obrigações pecuni~~~. "Destart~,' 

estabelece tambem que, mediante decreto, poderá a União regularizar as 

,referiqas ,situações. Ora, tal flexibilidade,gerencial' é . básica para se 
. " ~ : . . ~ 

conseguir ,obter c~pacidàde instrumental de acelerar' o PJocesso de 
, , .. ', !. 

extinção de uma 'entidade pÚQlica. / ' 
.' .i, ,.", r j4

f 
' 'u // 

. I ,', Além desse dispositivo, a Lei nO 8.029/90 estabelece uma série 
, ',"", • ,,,, ,I " '" ___ ,---...-/, ." ',o ' 

de. outros, proc~dimentos para que se consiga ~uperar dis,cussões que 
i,:, " , " ' , ' , " , '.'-,::,', j, 

invia~ilizariam o processo de extinção para após a conclusão do, refe~do 
~ . '. ", ' _. ." • r '~. . ! :',' :. ',~ ~ , 

processo. // 
.; .. ' 

.,1', , I,' 

, A situação de várias entidades'estatais, submetidas a.vários anos 
.'" . ~ ~ i, . _, "( ". ~ • _ ~,~.I ' • :. '. • 

de administrações que geram uma série de passivos 'e distorções:contábeiS: 

muitas das véies inviabiliza que se consiga, seguir o rito prdcês,sUàl da Lei/' 
. ---- · · " 

~ -, 

~ , , , 

.' . · · .' 
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r das,:'SociedadeS·'·Anônimas. Surge' daí :'a ·premência de. se. adotar 

i instrlmieritos I coinpàtíveiscom a' Administração Pública como ' ai Lei n° 

" , 

Quanto a .situação específica do;BANRORAIMA, ·este teve' a 

,;sua liquidação 'estabelecida 'pelo Decreto;n~ 96.-583, ·d~.24_ de agosto de 

(J~ ~~8, sob olrito.da Lei n06.404(7~,_que~n~ose~mos!ro~ çap~de!v!abi,izar 

',,\Jiquidação dadas as condições' esp~.ci~.~a~,daq~ela. !~stitujç~o .. :t;:m 79.00 

~.Jagosto de 1~89, o Decreto,'nO 98.095, [suspendeu á liquidação , devido ao 

fl·fato,de.;.o EstadoAe Roraima,_co.mpromet~r-:se a aS~':lmir.,()s.)encargq~.do 

banco junto ao Tesouro Nacional. . , ". 

o;'w .. : ;.' }"Tal fato não'se consumou, levando o Banco Central do Brasil a 

," suspender" '0 ',I ~upriinento de .. recursos" da' reserva monetária' do 
- '. • ", ... ~ I : '. ., :. '. ~. 

• ! .,' ~ I 

, ª~OR.A.rMA~ uma vez que.à época não havia'cert~za quanto .aefi,cácia 
"o .. ~.,' J~ :.,1 :~~.' ,I .J:'. :.~~~~ .... ~.i:;l· .. ):~.~'. ~. ~~...:'J . ~ ",~'!'~ . 

. jurídica da 'suspensão ·da intervenção. Com isto, caracteriiou-se a sua 
.. " :,. '" ~ .'~ .. ;;.' • • ~ ~. .' .. ,' ~ J \ t ; ,.-'.: .-,'.' ,. •• ~ I' S ~, .: ~,~ t'! ," 

.. 'incapacidade'econôniico-financeira. . I \ . , '. 

; .',.~ '. \~ .. -"' .. , ~\f· . t,>.' '.' \' .,,' .. ,' J~ .• " i ,"'~ I , 

i . • - r '"" t • ~ " _/ : - .: • J : 

'- f !C:' ~ ,. Qu~nto à Companhia.U~i~as '.Nacioné:lfs,!,empr~sa· du~ n~o ,~ais 
r 1 ~ ~.,~.,. ~ •• ~' "'1 t " •• Lr~ ". ;'i •. '\~ • t.· H ,: \ !~.~}$,'.~l".J 

, .'. . '. ." f" . . "'. I' " '. J' , 
'condiz com .. o"p~rfil' do. riovó' Estado 'brasileiro,.'por ser uma sociedade 

i I t ' I, ~, " 
I. ~ I i ;'j . L . • \ h 

~_~~~ôn~ma~d,e,yer~a t,~~ sUf~}~qui~~~~~ e~et~v~?~' d~;t~bo~do coni os 'tr~ites:\ ,. 

/ -. ,~,!!pf~yistos"na:L~i n° 6.~~4,. d~ 1976; CÓhtJdo.,' por tãl dispositivo legai~;~ão \\ \ 
t", '~ ..... """_~ .,f; o,~., .... \.( .• ,."!. ..• , •..• ,' •.•.. '. ":1). • '1'~\,\ 

~". pode';'íbéôrre{í\o eri~erramento, ,total .' dã '~'eniprêsa'" '~mqtiimto existirem i "'J'~ 
~\ \ !t. i;' ! >~. !. I, t • 

'. fpe~idêncülS j udiéi~lis .. \:,~j X:.' . 
I " ~. • .' ,\;i .' '!. ,< 

)1 .... ,./t"\ . ~ , 

.pórúmto, ao se buscar submeter ambas as' liquidações ao rito· 
~, '"i ".)' .','" '1·.(~:: ~'.~'-~'"~~'~ ~ ~'-' T l! .,. l~ J .. : j ~..J \. . 

-previsto na~ei n° 8.029;:::gê 1990, iIitenci<ma-se obter ampl~\ margem :de . 

. . ~ h~~0~i~çãÓ·7~:: d~is:~ '66dg~ções' . das'" ~~p~~~~s' a s~i~Ih . ! :·üq~idàd~s;r~,~-.' ..... . ."~., 
• • I ,I r<\""': ~, ', ... ".' ""., . , " Ir' ' •• , " ..' '\. 

"·"":~F-': 

,",< " :" 'v', • 

_._.--------------------~------~~~--~----~------~--~.~. 
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··':1· . ··.ecin\)miZ~db"Se·recllrsos. parao,Te~àúrà:Naci\)Ítal, .assilllcoWà pennj)!r . 
. :. -, .... ', .... , .. ,' .~ :.' .... .-,. '-"" . ~ .:.",: ",' ~. :;~. ':."-.<';,.<:,' > .. f.~.>; .. i.":< '.'.'.~" ': . ' ..... '; .... ,'\:.; ".' . .' ',. 

·.a,aceleraçãodoencerraínento dós·reféridos·prócessõj~J:~,,: .',,f ::.'~,., 
.. , 

", , 

.... . '. ,,''f',','' " 

'.' •. ~ : '" ".;:: ,o. I ~.' .•. :'.~ 'i 

. ' .... É'importántedestacarque· o 'projeto',enêo*r~-st!j)~rfeitartlênte 
. ~<?mpâtibiliiado com o' ordenameIlt<>jurídi~opá~b,:'~ão e~l~ii~dô" óbi~es 

. '. ~ 

constitucionais ou legais para sua aprovação, 'não 'tendo ocorndó'nênhuma 
',.., •• ~", :'. I ~ .. .. ' " .' ," 

emenda no âmbito nem desta Casa, nem da Câmara dos, Dep'utados.' 

É o relatório. '. ' 

, , ',. 

11- VOTO '", 

,I! j 

, . 
t .... tI 

," ... j 

... ,;; ~:: ,~: ~ J 

'. r ! ,- ~ I - r , ~ + 

j' i ' 

I" '. /,. 

'~\"I . "'J.' ,', ?, Pr~~eto de Lei da C~ara dos Deputados n° 044, de 
. \ . • t. \ oi.- '! ~ f j • ... , • ., 

lO, /N' ; 1997,' não' sÓ (trará economia para os cofres públicos, como também 

'~t;à;";~p~il~)~ d~enl~ves b~oé~~;iê~s 'nos referi~~ p~o~ess'ó~ 'de 

" / . liquidação. Diante do expósto, voto pela aprovação da matena nos termos 

~.e cluílliÍhaaós'pdaçWpar~ dos Depu\;td~s., .,,' 

----::-: ".- . 

. .. ;"':. ;" 

.-

.. 

" . 
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01- 'JOSÉSÉRRA: Preside'nté . 
02- WALDECK ORNELAS : 'Relator 

03 - CASILDO MALDANER 
04.~ JÚLIO CAMPOS, ,', . 'l! .', , 

05 -.LÚCIO ALCÂNTARA 
...... 'OS '2 CARLOS BEZERA " . J' r : ... 'JO'; ::}"\'~ I ,.;~,' t",-) 

,07; -,VllSONKLEINÜBING 'L ~ ':', 

, 08 -NEY SUASSUNA . 
09 - JOÃO ROCHA 

· ia ~ BELLO PARGA 
11 - EDUARDO SUPLICY 
12 .. lÚDIO COELHO 
13 - PEDRO SIMON 
14 _: GilBERTO MIRANDA 
15 - JOSÉ FOGAÇA 

" , 

f! J~ :. ' 

r j'"', d ,~ .• ) 

f ..... ~i~ r f 1 . 4 

~ \ . 1 ~ 
," r / . ,i: ,." "~ J t f.~ t ~ I, 

•. • _ t , 

• • ,'I 'l .... 't. • 'f.... ,"0" ~ ....i ~ ,. ... .... 

LEI N. 6.404' -"' DE 15 DE'DEZEMBRO DE'l976 
• • • >' • ••• ," '1, r ~ ,:', ,- ~ .. \ ~ • I. oi, 

. !, • I' - - • Dispõe sobre as Sociedades por Ações 

, ' 
, , 

., 
I ~ I.', 

...... : 

! ' '\, ; \. l ~ , ~ ~.'~ + -. t ~ , 

\.,,:~,\ " j ':" (.:. r.. _'," I ~ ~ _ _ , . ' ;. ,',,".' '. ,'" ' ." .,... ................................. ~ ..................................................................................................... . 
~ _ _ ............. ~'. ~ ..... '" <........L .:. f • I _ f ,~ ~ A ... fi· I.. , ~ . .t, ,. 

- ) " -" 
, ' '~ ~ -) \ - .. ,DECRETO N. 96.583 - D~ 24 DE AGOS~ DE 1988., ", , , 

, ":'·"DIspOê"ábbré a Uquldàçio do Banco'.de ,ROra1maS/~., ',., -dá, outras provi-
dêDo1as. . . 

, , 
.................... ~ .................................................................................................................. . 

• ••. .. ; •• "o. :\.1', '. ;.o~ o 0i."; t ~ 

, .. _ , DECRETO. N. 98.095 - DE 29 DE AGOSTO DE 1989 
, . . '}.., 

, , Suspende 'a Uqul~:. do Banco .de Roraima S/A., outorga ao Estado de 
Roratma os poderes que lridica,· e dá, outras providências. ' 

I 
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I O S~. PRESIDENT~ (Geraldo Melo) -:- O EXP~- na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da 
diente lido vai à publicação. " - República, cujo parecer foi lido anteriormente, ficará 

.1 O SR. PRESiDENTE (Geraldo Melo) ""- Os Pro- perante a Mesa durante cinco dias úteis, a fim de re-
jet<i>s de Resolução nºs.17 a 24, de 1998, cujos pa- "caber emendas, nos termos do art. 235,11, d, do Re-
rederes foram lidos anteriormente, ficarão perante a gimento Interno,.combinado com o art. 42 da Resolu-
M~sadurante cinco dias úteis, a fim de receber ção nº 37, de 1995, do Senado Federal. 
e~endas, nos termos do art. 235, 11, f; do Regimento O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
Int~rno, combinado com o art. 4º da Resolução nº mesa, propostas de emenda à Constituição que se-
371 de 1995, do'Senádo Federal. . rão lidas pelo' Sr. 1º Secretário em exercfcio, Sena-

I O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) :... (, Pro- dor Ney Suassuna. 

jeto de Lei'daCâmára nº 44, de 1997 (nº 2.381/96, São lidas as seguintes: 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N° 8, DE 1998 
" 

Acrescenta parágrafo ao art. 228 da 
Constituição Federal. 

'. As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos 

termos'do art. 60, § 3°, da Constituição Federal, promulg~a se~te Emenda 

ao texto constitucional: 
Art. 1° O art. 228 da Constituição Federal passa a vigorar 

acrescido do seguinte parágrafo: 
;,; : ," ó' "; ,~ , ,!. .. , ~ 'A.rt. :;" . ~ ~ d .. .. '> .:' t -<: , • , '1 

to , ~-

228 .............................................................................. . 

Parágrafo único. Nos atos infracionais contra a. vida, 
, ç.omet!dp~ por. m,enores de dezoitos anos, o agente, atingida a 

. 'sua' 'maioridade,' será del1UnCiado pelo Ministério Público,' e, 
I,·,:"':t .":-- ~., '") to. ,,1."~. \o r" o-o • 

ocorrendo prónúnéia, 'súbmetido a fulgamento por tribunal do 
júri espeçial, com a ÇJrganizqção que {he der q lei, assegurados 
a plenitude de defesa, o sigilo das votações e a soberania dos 
vereditos. " . . . (1':. 

·····,~rt~ 2° Esta.Emendaentra ,em vigof,rra'.datadesua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O n()sso sistema jurídico adota -priD~ípios e ~~nceitos definidos 
pela Declaração Universal dos Direitos da Criança 'e' pelas "Regras de Beijing" ' 

(RegraS Mínimas das Naçõ~s Unidas para a )\.dilynistração da Justiça de 
Menores). . d. . .. , 

AS "Regras de Beijing" propõem que, em cada jurisdição 
. nacional, sejam promulgadas normas aplicáveis especificamente aos menores 

" 
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infratores, visando "a) 1 satisfazer as diversas necessidades' dos menores 
infratores, e, ao' mesmo tempo, proteger seus direitos básicos; b) satisfazer as 
necessidades da sociedade". . , 

+ .L 

Assim, por força do inciso IV do § 3° do art. 227 da Cons~itúiçã~ 
Federal, o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei n° 8.069, de 13' de j~<? de 

.I .. ~ .. ' ' •• ! " 

1990) foi exarado com' 'caráter nitidamente tutelar, estando respaldado pelo. 
princípio do respeito à condição peculiar da pessoa em desenvolvimento, 

, .. ( , 

conferindo, direitos de cidadania a crianças e adolescentes, assegurando, entre 
• '.o. I '';'' , ~, ... t ~ I , , 

outros, a aplicação da internação aos jovens malOres de 12 anos, qúando 
praticarem atos infrac~onais de natureza grave. : .'. 

É de notar que o Juiz' da-Infância e da Juvêntude não julga o 
. -- :. ~ /' ~';' ..... ,,"'~... (·~'.i', .. ~'''l~' t 

infrator, mas define a situação irregular. pievia~ep.te -dete<?~,ada~ '~i1q~~t~:',qu~ o 
• ) , .' , ~". " • ;.' k,... '... • 'I -~' ], ••• I ...... ' 

Ministério Público não promove nenhuma aC\lsação, v~lan<lopel~ re~p~~~o. * lei 
tutelar, protegendo, ao lado do defensor, os interesses do menor (em Direito do 
Menor. na Nova Constituição, Wilson Barreira e outro). '.. I· "0\ ' ',', ' .. ; -""' ...... , .. : .. / ... ' ... ,/',1_ 

~i/', As'transgressões do~ ~~nó~ésnãoin~~ ;i~~l~~,:'~~; há 

confrontoentreo'direito de punir do EstadQ e o direito deiiberdade do~eAor. 
i . . I. ~ < .. r. J 

r ...... 1 ........... ~~.,.~~fo;' ... 

'~". ',: .' , ,_ "", "", " . .'1;;;""', ... : .... /,;\\:·:-,:I,t.'t: .. :," ':'/'.,' -'.. 
. Cumpre, entretanto, que; a socied&de seJa·f,e,sgu'a'rdadados~·o*ens:·';;. , 

, ' ' -, I , 1 t ,", • _, ~ 1\.., J'.,. ~! T ~ ~ ~, ,~i- I" " \ \\ • 

que cometem ,atos infracionais gra~~s:: contra: a··:·Vid~jt:qií,~·:·se,·.~à:lerri<~~'·sUá> 'i 
,V ,. " lO .... , ~ .',':' ~ ,',:' u_~ "".. V·/;~'·f ~'!.)'J.. ~ ."''''~ ;, 

inimputabilidade -. para transmitir insegurariça à,coplunidade./· '! ", .;.~ •• "'; t ;; J" • 

'~-'~.', ~ ,,,"_~ ... ~ ' .. _ •• ~" '~._:~":'"l ,j t~ , .... :,l·l·:r~'~. 

Esse é o sentido de nossa proposta,qu~ Visa detenninar a 
denúncia pelo Ministério Público dó agente de ato' iriira:çiomilcontra a vida, 
quando atingida a sua maioridade. 0,< oferecimento' êlâ aéntmcia' 'pas~ará pelo 
érivo do juizo de admissibilidade. da~~-pronúncia;para, ; então, .' ser jUlgado por 
tribunal do júri especial. ",_, \; :< 

... t , ' 

~! ' • , r .. I • ~ .' , _ ,'" :-.. 

Fala-se muito ;em diminuir a iÍnputabilidade penal, para que a 
punibilidade estatal alcance justamente esses menores que cometem' c~es 
graves contra a vida. -, , 

" 

.' ',-

,~ 
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Porém, devemos considerar que o nosso sistema penitenciário 
está falido, não conseguindo espaço para acolher os presos maiores de idade, 
que se amontoam nas prisões como lixo humano. 

Não podemos permitir que os noss~s adolescentes, pessoas ainda 
em formação, .sejam massificados como delinqüentes perigosos para a 
sociedade. 

Ao propor que somente o agente de ato infracional contra a vida, 
ao \ completàr a maioridade, seja denunciado pelo Ministério' Público, 
pretendemos salvar muitos adolescentes da influência perniciosa das nossª,s 
penitenciárias, que estão dominadas pela organização do crime. 

Assim, conclamamos os ilustres pares para aprovação desta 
emenda, que enfrenta o; tema das infrações penais. cometidas, por jovens, 
consideiandó os' atos graves de relevânciapénal e o direito indiscutível de tbdâ'a 
sociedade à segurança pública e individual. 

~ • I. ~ 

Gi 1 vfJ... B_orgel ri 

osé ~A~a 

..... " 
" .. _--;:'~'-

, \ 
~ I, .. 

. ~./~' 
. "o ',o ~~p,/'" '. f\abor Junio~ ., 

7- '. / 
,//" ~',/// ?--:f":.) Lauro Campos 

. ~ O {S 

1" ~~,' ~ ~idiO Portel1~, 
" 

\. 

--
-. 
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\ 
Jose Eduasrd~ Outr~ 

" i ~ .' 

jose Fogaça 

Bell0 parga 

.- , 

'" 

" .' 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA SECRi;t~kGERAL DA MESA 
~ ~ .. 

República Federativa do Brasil 

Çonstituição , 
"I 

I. '1988,' ""; - I 

-~---~---------~-------~--~------------------------------
~ 6 ~, 

\ • t , :~ ~ .... ~ ~ J ~ ~ • \ I 

Art. 228. São pe~lmente il1imp~iá\'eis" os .'menore~ de ae~oito anos, süjeitos 'I 

às normas da legislação especial. ' t 
F \', 

. , _ '. . • ,~:o...' 

••••••••••• ~~ ••••••••••••••• ~ ••••••••• ~ •• ~ •••••••••••••••••••••••••••• ~~ •••••••••• ~~! ••• ~~ •••••••••••••••• , 
~, ~ v \ ;..... • f... • r 

(A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.) 

\ 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N° 9, DE 1998 

Altera o ',artigo 53 da 

Constituição Federal, que dispõe 

• 'sobre a imUnidade parlamentar. 

A Mesa da Cãlnara dos Deputa.dos' e 'do S~nado Federal"nos tennos do 

parágrafo terceiro do art .. 60 ,da Constituição Federal, promulga a seguinte emenda 

ao texto constitucional: 



f 

I 
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I 

Art. 10 O 3rt. ~3 'passa a vigorar corri a segumte redação: 

''Art. 53. Os Deputados e Senadores são invioláveis civil e 

I penalmente, no exercício do mandato, por suas opiniões, palavras e votos. 
" , 

I § 1 ° - Desde a' expedição 'do diploma. os membros do Congresso 

.'V .. " I;vacional não poderão ser presos, salvo em crime inafiançável .. 

f § 2° - Instaurada'ação penal, o Supremo Tribunal Federal dará 

!Ciência à Casa respectiva que, por maioria àf?solit,ta de votos, 'poderá"a qualquer 

Itempo, por iniciativa da Mesa ou de partido político com assento na Casa, sustar o 
J 

lprocesso. 

j , , 'i 

,.[ . . § 3 o - A sustação do proées~o suspende a prescriç.tfo e!,quanto 

durar o mandato. 

I 

/1 

I 
!. . 

\ . 
.J. 
~,' 

J' , 
/ I 

'"," 

, . I 
\ 

. I 
, I 

\ 
! f\ 

\ 

I 
,I' 

Art. 2<:> 

, I 
",.1 ~ 

J § 4°_ atual § 3~ 
. , 

/ 

/ 
/ 

§ 6° -, atual § 5°. 

\ 

§ 7° ~ atuall6~ 

, \ 

\ 
§ 8°._ atual § 7°. / 

. I 
, . '. \ . . . / 

Esta E~e~ entra em vigor na data de suapUblictÇãO. 

/ \ / 
/ 

'. 

.-

.' .. 
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- • t ~ ... '.. .. • ... I 

JUSTIFICATIVA 

Durante a revisão Constitucional de 1993/1994, foram apresentadas cerca 

de 143 Propostas Revisionais, exclusivamente, ao art. 53, que trata do instituto da 

imunidade parlamentar . 

, Dentre essas, 30 sugeriam a supressão: 26 referiam-se (unicamente ou 

não}ao § 2~~2, ao § 3°~.1, a todos os parágrafos e, também uma, a·todo o dispositivo. 

Em' torno de 45 Propostas pretendiam máIltera invio~abilidade 

parlamentar por opiniões, palavras e votos, retirando totalmente a previsão da 

necessidade de prévia licença relativa à prisão e ao processamento criminal; 

. \ 

De um modo geral, tais Propostas tertdiama manter o foro privilegiado do 

STF, a não obrigatoriedade de testemunhar sobre informações recebidas ou prestadas 

em razão do exercício do mandato, a necessidade de prévia licença para incorporação 

às F orças Armadas e, finalmente, a. manutenção, durante o· estado. de sítio, .~ 

inviolabilidades. '. . ; , . . - < : • •• j:' .. 1 ' 

; 
• J.f ~ 

.. , 

Entre essas, houve muitas referências à previsão de sustação, pela Casa 

respectiva, da prisão oU·.do processo ,criminal,· iniciado sem :a prévia licença. 

Mencionavam, algumas; .0 ,fim do sigilo bancário dos membrps do Congresso 

Nacional,.a substituição da 'votação secreta e nominal, a suspen~ão do mandato ,do 

parlamentar processado OU".preso, bem como a necessidade de se informará .Casa 

respectiva sobre a prisão do parlamentar, ou mesmo sobre a abertura de processo. 
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," Trinta' e quatro propostas tendiam a restringir a imuriidade parlamentar, 

sem contudo, eliminá~la: dó texto' .. constitucional. ' A restrição, ; na maior parte' das 

vezes, era temporal, limitando a necessidade de prévia licença apenas no tocante a 

fatos ou atos ocorridos posterionnente à diplomação e até o fundo mandato. Mas 
,'~ ~ ~ 

'~ apareceu também, por outro 'lado, a restrição material, que limitava aimuÍlirladea 

atos compatíveis com o exercício do mandato, inerentes à representação popular e, 

até' mesmo, praticado no recinto" dó: Congresso Nacional. Alguffias Propostas 

, ,inencionavanf ao' exclusão ~da imunidade 'quanto aos crimes contra' :'0 erário, 'aos 

referentés: a t tráfico'; ~ de" <influência,,': aos"; :crimes inafiançáveis, ~ imp'téscritíveis' . e 

'hediondos, ' aos crimes contra a' vida, o" patrimônio público, lesões cOfporais, 

, , : corrupçãoninalversação do' dinheiro público',e aqueles que envolvem.a fonnação e 

'orgruuz~çãodeqúadriIha,entre'outros,", 'o: ';, ",o., '; ''o , •• , 

• -'.". ~,;. 1 

De outra parte, muitas Propostas retiravam a partefinaf do § lOdo' artigo 

~', 'para 'acaban com a necessidade' de 'prévia :1icença para o processamento _criminal, 

'i ..! 

. l' 

:i~;~::' /,:'>','ú' PÓr.:fun{ cetca~Ade 20 Propostas,referiam:"se 'a prazos. Na maioria:das 

,~vezes::'implniliaÍÍ1 :período fatal para a Casa respectiva apreciar,o pedido de, licença 

.'prévia, consider~do~o concedido em caso de deq.irsodo prazo: 
. . ~, . , 
.' J 1 

'C':t·;~U~" ,;-i':\,iI~to'p'()sto:,ié','de; se,:ressaltar·qúe', a ,grande malOna das Propostas 

j'J;:{ReVisiO'naíA; . refeh~ntes aó àrt. 53, tinharncOIno:', escopo manter o instituto' :da 

. ·!íbirltuííidlicle ,parlamentar 'apenas' no tocante' às inviolabilidades' (imunidade . material). 

~;~;tDesejava~se; 'portanto, respeitadas .as diferenças obs~rvadas, modificar, 'a imunidade 

I c, , , {. • •• ",,' ,.., . ' • ,', 
, , . ~ ..... '." "~ '.. ,. . 
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processual para restringí-Ia, ,Ou mesmü, eliminá-la. Obserye-se que em nenhum 

mümentü fürmam encüntradas Prüpüstas sugerindü sua ampliaçãü. 

Em relaçãü às Emendas apresentadas às Prüpüstas Revisiünais referentes 

aü art. 53, füram em número de 30, especif1camente aü art. 53. 

Dessas, 27 eram idênticas e pretendiam alterru: as diversas. ~üpüsições 

para acrescentar aü final dü caput a expressãü "desde que proferidüs em' conexões, 

explícita ou implícita, com o exercíciü do mandatü" e incluir parágrafo dispondo que 

os DeputadÓs e S~nadores licenciados ·~Ó 'incindáto 'petden\ á' iirtlinidade pàrlamentar . 
. I . 

,;. l , f'" , • j t,' , .. /' ... 

Duas outras, também iguais, 'ácà~sce~tàv3m. parágrafo ao texto, facultando 

ao Deputado ,Ou Senador abdicar das imunidades, no atü da posse ou em qualquer 

ino~ento dUiantci· ohtândat~ .. 
, . 

' ... " 

. ... ~" ... ... .' 
• j .,. t \. / ~ , 

. ~ ... 
~ t I ~.' y I ~ '\ I . 

'.' ,-, .'., ... ,..... ~ .... "f' ··t. ~':~~. "f ;. "i_'~ t . 

Fmàlmerite, houvé uma Emenda que modificava a Proposta parª retomar 

ao texto da Constituição atual. 

.. • -) , ',~ , I 

, I ", • \ "" '\ j, , • '. 
.' \" '.., "'- ' . .:. •... ,~ ... .­

~ , . . .". , , 

- ~.I • I. ,,'. ". i. I • \ •• 

Passemos agora ao ex~e'" A'? :.t~m,~ .,relat,ivü. às .. invi,Olabil~qadçs'J s1;Ui~. 

implicações e a evolução nü Direito Constitucional Brasileirü. 
I, ',. ~t .;. ,'\ 1.' .,', f' .... ~j..~.: f .'~ = ~',/' " .. ~. '.l,.~.<':\. ,;","\1, ,,', ,'," ,\ ........... ,} . 

. 
\ , r I ~ l' . l ',~ -, •.• ~ , ... • ," , • ~ \.' • ' \ '" I ~ I !..f~ , ~ \ ~. I ~ ~ I •• : \; :1. : . . ... \' ~ ~ .. , 

Informa AFONSO ARINOS que o instituto das imunidades parlamentares 
• ~ , ~.,. ....... 4-

remonta àsdenomimidas BASES DA CONSTITUIÇÃO PORTUGUESA, võt~da 

pelas Cortes Constituintes, a.,1 O de março de .1821, e que veio a ser jurada pelo 
. ~ .... t '.' ,. . . ... • ~ lO 

Princip,e Regente, ,~m 05. ~e, junhü. an~es, pü~~~to,. ~e no~?~,. ipdep.~t:tdê~nai~ ... ~ ~~ 
• ." ... .... I.·. • l. ,; ..... lo 

Prerrogativas dü Poder Legislativo, Rev. de Ciência Política, 3/11.8): .. ~( , , . , 
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.~~' , '':.J ~; I ~J ;íJ.. .1: ,1~A!t. 2$ ... ;;Os.depurados das Cort~s1~ão, como representàntes da 

Nação,1invio~ávejs;nas.suas pes,soase,nunça re~ponsáveis pelas s~~s ?p.~~es.11 ,~, 

c', '1 '''L:1'' :. i' "{ ,r . 
. : ..~. ~. J I ' 

- ' 
... j .;, .... 

verbis: 

f . .; r: '/ 1, "Mt! 26: . 9~ ,.rn~~b~os, ,de : cada . ~a\ 4~~t~âmaras são 

invioláveis pelas opiniões que PROFERIREM NO EXERCÍCIO. DE SUAS. , ~ .. ~ 
FUNÇO-ES" I· r .. l ~ : . , h If ,.~ 

~. " !;. . .:ôt . ./" _ )J... • ~ ,::; " • I .' , 
• ~ ~ • • • ~ • , " o·, 

1 .(. ~ J, -,.9.' text<?, ~peri~lpr~~s~~~ ,.~ª.!.I~a das Ba~es. .P'~l}Ugt!~~~~,,~'Jt(l}gP. 
0"0 •• , I • "'O 

substituído o "como representantes da, ~ação"·· por. uma esclare~edo~a.' clá~s~~ 

restritiva; ".: . que profcrir~m po exet:cí~io. d~ .~ua~ .funções" .. 
,.,.. , .. . . . ~ ., ~. .' .. . 

:. ~ 1 • ~ ..... f _! ,,' 'O; ~ 
t ~ I., ' • "'.1 l-- l.~ .... J.. ... i 

. , 
. • , -. ~'! r .' 

, _' cc." I. A Constituição. Imperial não acolheu a. fórmula q~e.~i!1h~ ~ Ç9~0 ~úÇJÇ9. 9, 
... . \ ..<..., ~ .... j ,.i 

,local dal m~festação das Cc opiniões e que se continha ,no ~roje~~ <:ia \ çomiss~o 

Especi~l \?~,.Const~~tc~~. J ~2~~ ?n~;e for~,r.~Jªto~, o 9,epu.tado, AIJ~~~~, .,ÇMI9s de 

Andrada, in verbis: 

J.. .,. .. ~r f ~ .~ . '. - .. ~ t ~,t , 
"Art.' 72. Os deputaaos e senadores são invioláveis pelas 

SUas ~pln .. Õe~'PROFERIDAS'.NÁ~AS-SEMBtÉIÁ.'">' ," .:::..' .. ~i:;:':;-'·'·,(j~l:.;~~: c; 

." ;j.~: ;" '. . ~ .', ~ ~.. .. . '" ~ ~ f ) ':": t ~ t • • ~ ~ f" ~ f I • -' ~ 
• .' ~. ~ • . •• ., . ~ ,. i. ~ I' \,'! . t· • t t· ,,~'" , j"1 I ~ "l 

• 'c 

Estiveram os Constituintes de 1893 com o BILL OF RIGHTS de 1688 e 
I .. • f ! ~ , . J .; _ :., J • _ r { • ~ i '" 

r I f'.L .. ,.. • r ~. >.- • • 'i 1,,: r ~4 t, _) 

, \_. , "~ 9. The freedom of speech 'or debates rir" proc'eedings 'IN 

I ~ARLIAMENT oughí not be impeached or questiorie~-}in any court or 'place"out'õf 
t ~ ~ I'" ''''f'~~'' ,-'{.j -'~~:': ~.;t,J . 

.t ._ ' • ~~ • ~ (. 

Parliament. 
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The Senator and Representativés:~. shall, inaU cases except 

treason; felony, and breach of the peace; be privileged:froin'afrest:'. during their 

attendance at the session of their respective houses, and in going to and retuming 

from tlÍe same;' aild for any speech oi' debate'iN EITHER HOUSE they shall not be 

questioried in any other place." ','I 

. 0 texto imperial aderiu à fómiula da Constituição Francesa de 1791: 
, , 

"Les représentants de la 'Nationsont.' ,inviolaoles: "ils, ne 

'pourront être recherchés, ,accusés ni jugésenaucun teinps pour êe qu'ils aurontdit, 

''écrit i 'ou,' falt',,, DANS' L'EXERCISE',' DE"~·~ LEURS ,: FONCTIONS" ,DE 

REPRÉSENTANTS r,. (Art. 7, SectionV; Chapitrej.Titr,elU).~'.";' ,'", ;' ... ',: ;j:': I 

_. , ,', 

Esta'f6rmllla~e] 791;: rião foia'adótada::pelOtérêéito' Estado~ítti;tigado 
, , , 

porMIR:A.BEAU~:,qWmcioj~dito\ro:I)ecretode:23::de.jll11ho,.de,.J18,9.,,após ter,no.~iá ' '" 

17 00' ~esm§ mêS,~,'se :alltopr<>él~ado ,de, Assembleia~Naci~n~1:v~":':'_l'::~'"' i.', f,.." .:.' ,', ',' • 

. . . :: ',." . '" . . ~.' . ,.'. ' .. ;',. " . . ". . . ' .. ',~..' ' . . ... r, : . >: ::. ~, . . . ". . • . '. , ',' .' . . :,: . .' , . 

• • I • I, '~,' ,,', . ! " . . " .:. '. : .. ' ~ •. , <I ., • : .' I 

....... ~ ._~.. • "I, -'I' ,"'.: I" ;':'i',."i .'t ..... : :.,'."" ~ "..-'~ .~.,!~ 

, .. ' " ;.,(, ;'{'Assém~léenl\tiOnaIe déc~.rr {!ue, la Í'~rsó,,*~d~chiléW1' 
• . ~ .' " . . . . . ~ ".'" . '.' ". ~. . ':f . ~ , . . :.' '. .' . . '. '. '. . ' '. ".., 

de ,dépl,ltés :estinviola~le~que tout paiticulier, ~oute)corpor~tion~: tribtinal~. ,COUl' ou 
o •• '.: < ~ .,.~ ... ,.,:.".~ ... : ... :'~' .... ' .... :.~ .... ,..... ,o,': ••• <\ ..... ; : ........ / .. ~ ... L-<jf •. ~ ...... : .. t .. : .... ·.~ •. /:··:" ... ·.~~.,f.i,." .... ··l.r·!:.~". ".f '.~ .. : ... :-

qmni~sion,,'que' oserai~nt;pendant ou'apres ,hl'prés~nte sessioi(, pounJuivre,' 
·~.';·:·,\·.'··;···'t·,:, .... ~·~·.·"::"t",,,,;".~/··:i·:··.,·O";J"~("" .' ...• , .. , ..... , •. , ....... \" ... .' .~ .... \~ .• :: ......... :.:" ·-:;;~~-,~,<;':·.~G .l.,~·· c" 

recneréher; 'ártêtêr ()ti'fãí~e;~rrêté;, 'cÍétenir 'ou 'f'àire:({éte'nir 'tiO' :'dépuiê pour' ralson 
. o.'!' I·.·.~·.··: 't~:":'1 ~ : ...... , ... '. ":'. ,"". '. '."" ~ .... ,:_., .• 'r- .. -. ,'õ • .' •• : ...... ,~~ .•• ~ .•.•• , ,'~. 

d'auc~e ,'proP9sitlón,"aVi~; 'opiÍriOQ;' 'ou" distóllis' {pat' iti(FAIT,'AUX' ETAts' 
• • I '\- • , • • , • ~ ~. ; .'. .' ..... ' . ~ i ,'J ,,', í : .... t.' t 

óENERAUx ... , sont inf'ames et traitres' i~ve~~ la nation et coup'ables' de "'criine 

capital .. :" ' 
-!- ' } ~',.: I' .• 

.J..j. '..' • t~... _. -~_ . 

',~.~ .. ~ i,~' t ;('(' ~~ , ' .. it " "\ " .~'; ;.", ~'j • ,.'~. ~ ;' I', ,l'i! . :1 ~,.,. 

Mas, a França oscilou de uma solução para outra: 
, 

, . . '. ~. ~ " 

( 

r 
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A) O Ato Constitucional de 24 de junho de .-19.73, retoma à 
. ..'~~.'. . " ,..., .. ... ....... ... "-- -'.f' l.-t I 

solução'de 1789: •• , f" ·,·c" . 
"""'-lI J.... ". ~'vI .. ~.'" ~ . • F;\ I 

, . ' 
.. ' 

.5/·· ... I .' 
: .. i .. 

"Art. 43. Les députés ne peuvent être recherchés, accusés 

rjugéS'e~ auc~ temps, pour les opiniOD:~. qu'ils ont enoncée,s.PAN~ LE SEIN,OU 

CORPS LEGISLATIF."· I ,":[ ..•. " 
'.,J .1 •... , _ 

'," , 

I B) A Constituiç~o do 5 do. Frutidor .q~ .. ~n9 III (22 de 

butubro de' .Í.795),volta à fórmula de 1791':. .... ," ' ... ~ ',{ ")~: .. ' .:{ ::;:lJ:i{~~::1.t 
.; , •• j ~ • ," I I ~, .' • ,..., 

.. ~ i '; .' ' : ,; ... " " /'Ait.· II O', Le~ :citoy.éns qui ,s~nt ou' ont 'été membres, du 

fOrps législatif, ne peuvent êt:r:e; re'cherchés; aC'cusés, ni jugés en aUS':l1l: temps,;p'.~Í:lt.ç~ 

qu'ils .. ontditou é,crit DANS L'E~RCICE DE LEURS FONCTI9NS;' .. ) 
. _. I . . , \ . ~ ': . , f' ,,":..t'· .. • ~ .' , i...J.,._ .' .•. , .• ' , •...• , . I :1 ' •. , 't " ..1.. , , 1 .. .1... . t, . 

•.• .; ~ ",. • .....f _" _~,tJ. c... ... 

prosseguiram após 1791; 'consoante' v.eremos~.não· são me~as, moàit!éaçõesestilí.stÍéas 

be enunciados. São, isto sim; alterações' de proposições jurídicas,' dando-lhes I '... .. -
bóliteúdó significatl.' vo diverso: . " ,': .. ' ".',' :,-:.'", .' .. , 

.1+ ,;.rP f f.: .,~.'_ "'{:~"I ~r: 
1. ~ 

:. / J \ ;. .' i j .' , • '" " ... I; ;' 1 .I, < •• ~ .;" .: t: :: .... " ~.; '. ~ ,: "-;'~" .. f i'-' . • . ; I". .;' ; ~ I" I ~," ') (':~ ,', ,: I" .' '_ 

Uma coisa é disciplitiar o instituto da imunidade para admití-Io nos casos 
';"& .. : 't ~ f'; ~~,.j, .t.~' , ..... , -. "," ~.! '.' ~ .... ~ '.' '.-,' ,~\ '1" 0' • '., I .•• 

e hipóteses de opiniões enunciadas "no seio' do parlamento., o~:~nQ ~'sp~ech <?f cleháie' 
. '1;:,'~<1j ~ ·~·t'1 .r~~·,t ••. f~·I· ,~I"~ .~'!' -,~.'·r, 'i',','r" • I . • ~·.~-, .. :··t . . 1. ; ',:::': .. 1:" f ! .'.':1~~::> ,'.~~'!:~""l,:.:,~·~';~";i 

',n.Q parl~eqto". Outra, bem diversa, quando somente se admite a incidência do 
t • J. I ~ i. , ,; ! / , "1 ,.. " , ".' • I , • ;.. , .:" • I. J • • ~ •• ' .1 ",'-: • ' ,. • ~"' " (' .,J: .j t r ~" , I ./ I J I" ( • ~ t' ,~, " 

i~stituto ' para' 'as opiniões enunciadas :'quando, d,Q I ,ex~rcícjo" '~as. funçõ,es 
, ~',' t.I ., , •• '. ( . ~ .' . I .' o" • I • -. .. I • 1· • : \' .~" ~ w t.· , .. ~>. I ~ ,," ~ ..... ff ~ ... .1." ,,' ~ ) ,,",,' • • , ) j I j 

parlamentares" , 

! A primeira solução só admite a im~dade rpara as opiniões pronunciadas 
I , • ' ::,. ~: .. t,' ,f. ~ OI ~ • '. " .' " '& 

no âmbito da Casa Legislativa ou, ainda mais restritivamente, n.os, depa~es~.í!aY-é:!cios 



. . ' 

.' 

/' / 
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na' mesma . C~s~ .. ' Jáá segúnda sólução,"' tem' como critério, para o gozo da 
..' , . , 

prerrogativ~, a prática do~to "quando do exercício das funçõesparlamentares"~ o'.tlue 
. ' . , . ";' . . , " / '. " ~. " :. .' 

adnUte a incidência do insti~to para atos praticado fora do âmbito dq Parlamento.' . . '. ~.. , . ,~ .. ,' . . , '. .' 

/ 
'oi ,,': 

'. 
", I 

.. ' , .' . ' I· . . . . 

.,' '" I' o Império, pqrtàrlto, esteve. ~om a.segunda solução, que podemos chamar .. 
" "","; .." ;. .'" 

de mais liberal. " . , /' ': 
. ) . , l 

I 

. ".J.: A Constituição 'de 1 $91 ';dteroü! enunciado iJnperialsubstituíndo o 

vocábtito "funçõ~~" por "mandato" e acrescenaó "~lavtas>e votos"~~' . " . , '.' . . . '.' "" .:.,. .' . . '. ' .. 
" .... 

I ' 

'" . ·i:.', .'; , . ',·"."Art 19, 'Os}?e~4~~4os e§\en~dores 
. . . "'. \' . 

~uas ~p~i9~S, ,p~aYras~'votos no exerciciodo mândáto. ,;. -
. , .. ,. '.' . . ",' 

, " . o'nô~.o:t,êxtopropiçiou ~~~g~,s~:d~yersada~utorizada:péla;C~a:~perial: ... ' ,!". 

Estàbeleceü a',la Constiruiçâo R~publiçah,a q~x.e.rç.ícj9 :d9.m~dato, e nãd oe~e~çíci9' .' 
I I.', .', ,', ";' ',' . : .,~ t " ~, .. '. . ' ... '. . .'. .• " . ' . . ; • i • • oi , " 11, '. - , " 

das funç~~sparlament~es,~óino fonte .. da 'pr~rrogª"tjV(L..' ",' ~ , 
.. '<".J-:!' ,... ::' . ',:' '" . '. .. . , ." , . . 

I" .. 
',' , ,o. 

. . ). 

._ I I' . , 

"~~ . 

/ 
./. " 

. / ,,~ " 

J ' • 

, 5,' '.' ',' , : . ',: ,', ,····::·:·'·;.Jã"~'·Con~tiniiç·ãQde 1934', volta"corn enlmciado:diferehte~'ao>Í1)odêlo'da 
. ...._.-:".'.:: .. ':::,;.,.>:. ",'~::,>r.~ .. : ... ':'~<._.:->~""""':: '., "', :-,:-,,~,:,.: ... , ,> ~ .. , '::,' ••.• :, .•.•. , :.~~ f.' .-;!): ' .. ' """ .. (:' ,"",. 

r • I 

"' 

proposiç~o,imperi~l,'. quallqóreintroçlp:?a Ç~Pf~~~~~ "f\lJiçõe~:': 
, , ,I ; : ',' ,I' '.' ,,; .... :,. ,~' ",) " ;.' •• ' " " " • . .:'",. ...:' ..'.;. . • " 

~. '.. .". . \ ; 

""':'. 

. .. ','..J ," "'. i:.<: . . '. ';.: "Art .. 31. Os' Deputados :sãolnViólaveispor: suas'-opinÍões,' 
;..J , ., ',I.' '.' • " '., f., ... -'.' ..•• • . " " " : .... .. •.••• ", 

__ ~á.'r;'S,~ ~~~s~~'ttc~~,\~PAS l'Wç~;$:~'inan:~o:" _,:. ::.. . .. ,. . I' . . .... 

para: 

.. 'I',':" ...... .... : ..... '. . '. ' :' "; r,." 
~ .,':"Efu 'i9~6:·~~P~~-s~: a .~~p~~ssão, "das, funções "r e alte~a-se. o en:~ja~,? 

. .'" ' . \ :.' j \ • 
: - . /': , 

'.'1.' 

;' 
I.' 

·1 
I' 

';'1 . 

' .. ~ .. 
" I; ." . '.>" '. '~ .. ' . 

"Art. 44: 0s Deputados e·os ~ehadores!;sã.0:Jnvioláveisno .1 

ercício, do ,~dat<?, p()~'J~,?pÍl)iões; palavr~ e votos.:' " '. .,~ ':;; c;;/' 
(1. 

I :. ,: ~, '.. ' "'; , 



I 
.1 .. i' .' 
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.. :>~ . . ;:' '.: . 
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,,',: MaiÇ() ~ 1998 . , DIÁRIO DO SENADO FEDERAL ..... Quintâ-feiraI2:, 03'893 
:''':\i>~':~ :':> .... "... . ,. - .-" ." .... '., .. ~., '"1-',"':' " '."", '.~ •. ,' .... ~."':"'" ... ; , 

I ..> ÊS!~Je~!O d~194~ ·(repr9d~id9peloart. 34~Carta·4e1967 . . -;. . f: ....:' ..... . . '.' ,. . A'. '. ':'. ;:' • ' • • ~ ". .... " \. 

',' ':::)'.,. 
I , '. . . ' .. ~' 

. ., .•... ' 

,'. ,.' 

',. .... ',.'\", I·.· •.. ....' '. ':" :;~';~~~n~Jl~~~.ge).9~9 : D.l~!~V~ a; prin,teir,a parte ?~. ,~~,p;os~~io.de .• r94~':' ". 

, , ".' Te:', ~~r~$~~tpu r~sn,içÕ~'s,cél~b~es: . I!; .. , :s.~V()Q()~,?~s9sd~ '~Óri~~ditaDl~Çãq, . ou:,. 

'içaí~a,,()u,nosprevi~t<>.s ~a Lei'de S~gtiràrlç~Naç~Ol1aIII (art. 3,2).:, ,'. .., . . 

. '. , 

, '~' ... '. 
, ~':.' 1 '. 

,' .. 

I':, ,'.' .i c'. '. . '" '. " ... '.' ,c'.. c.: ,'.. ... '. ..,,' .. :.......... .., .,. , 

J . , ,' .. , : .. ",: . ...... 
'o' . 

'. " 

. :. ':11 . ': ··A EIijendaCon~t~tuc~onar.no ll"de. 1978 suprimiu a:re(er~nciaaos.casof 
. .i ... . . ','" . ci.'· ... '. . .. :',"'. ' .•. ' • '.'. . '. ..; •... : ... ; •.. ' '. , .. , .. , i"· ... \. .•. 

, +4e 'Í11júri~, '1!f~~ç~Q . ~ .cal~:ae mante~~:~.' res!rição '. qlla.nto. ~\t~ c~e~ 9ontpi: ~ .~. . . 

'.: s~~~ç~,nacioii~tt. '.. .:', 
I . .' . 

l· '.' 
,. ". . I . I ',' . '. >, .... . . t .. ",.·: ' .. :' . . ':'Poi', sua ,yez, .~' Emenda Ç9nsti~cionaI ~~. }2, de. 1982, S~~r~lU ~ .. 

'.:,' :·f referênciaaos.criIl1:es :corip:a a Segurança Nacional e:reintroduziua restriçãoquan.tó 
..... . I '... . . ". . .... .'. . .... '..: .'. .' .... '. ...., . " .... :> 

::ifél9S t:;critnes ~o~trél a honra li. . • .' .' • '.'" 

,. '. 

i . 

i 
I 

. . J.' .. Che~p~, fi.ItalIlj~nte, em 1988: ,. 
, .• ' '.1 ..... ,. 

\ . 

.. \ 
.. ' [,/, .... 'A COl1stituiÇão, no ·caputdoart.?3, retira todasas1restrições que o .dir~íto.";· .j 

,j'consti~cion~:brasJl~rroêq~eceucomo, por ~~çmplo,~te~er~í~io ao 'man<í~t?t;e" ;",'., . 

It;e~ercídodesuas Jill1ções·~i:.. . . " ,. . ,,'" 

1-,: " .1- ~ >:; •.. , ', " 

. . i . . .... . . 11 Art. 53. Os Deputados . e Senadores são' invioláveis por 

. I suas opi'niões, palavras e votos~ 
I' "." : '; '. :;' ,,' . 

'.' '1' ' .. " . ". 
f" : 

.·l . •. '. .'. :. Os . tex.tos acima· reproduzidos . certificam ,variações . redaci~n~~ 'que . 

. .1·:~~f~atri:deCisões dis~tas',quantoao' âmbito' de wlidez,' no se~tid~.l(else~~(); do .. 
. "1 .. " ," .. ','. . ". ." . 

..'1 in~iitut<?H" . . " '. . .' 

,':.: 

, '. 
.. . 

.." . . 
.'l... '" 

',. : '. 
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A pr6pria:óscilação encOritradahos textos franc'eses até '1795 prosseguIU. 
" 'i 

.' ' 

, 'A'Constituiçãô de 104 de novembro de i 1848" vólta' ao sistema' de 1789 e 

1793 quando circunscreve a inviolabilidade materiâl':"pour,'les opinions qUJls auront 
~ / ~ . 

émises DANSLE SEINSDE'L"ASSEMBLÉENATIONALE'''. ' ,i' j., 
... ~.' 

", . ,,," • 4 f,' 

I • •. • ~ .. , 

, ' 'Ápó~, a Lci'~éohsthucioú~l de ,16 "de'tjüllÍ.o'J'de.', Ún5 ~ (art. 13)' 'e '.'as 

, ConsÚiu{çôesde '19~~/(~: '21) e ele /1958 (art.';26):· repetii~ 'à'·fó~~la': j"dans 

l'exercice de ses fonctions". I" 

'.. 'I I.". 

• ~ '" < i .' I \. J l ..... \ rf', •• •••• ".' , • I 

. Á exegése 'de~s~s dispo'sltivos co'nstitucionais,"comÓ,CÍe 'resto, qualquer 
f'" 

não:,,·pode 'se furtai)~à' regra"f ~de: 'cÃR.tos 
, .' ~ .. ~ l . 

, int~rPretáção ' de' j t~*tÓ ; '"legal 

MAXIMiLIANCf" .. ;.>" 
, I i ,'." ).'," ,., 

o I ~. ~ " " ~ !...\ • 
" ' 

. .!' ~ . 1 ~ , • .: " '.. 

"f) Presume-se que a,lei .,IlãO""conte,nha palayras supérfluas; 
.' , ) . ~'.1 . r" I ,. t \ f .' _.', O'r " '. ~ .'. I. '. : 

}ievem . todas ser en~endiçlascomó, escritas adrede para influir no, sentido da frase 
. \ \ ", .,' "j • • 

,,~ , ""'. . 

respectiva'~[(inH~rmen~uticae Aplicação do Direito, pág. 110, Forense; lIa. ed.), ' 
J , : I. I , : ~ I.. , '. .~)' .. , • ~ '" • .,' • ,~, •• '. ~ • \ I" 

f, • '. _ ' , 'r); I .', ~~ 
" t ,.' • 

. 
_ I -: I"A ~ ~ .. : ~. t •• l,S"" f~' • t 

• I' '.' '-', > ••• ' '~' " 

.~eyidente qu~as Constituições hi~tó~cas tiv~ram "um condiçionamento 
• I , • " • '. • I. ~ •• 

político que ,se traduziu' em textos com sentido juridico diverso, consoante foi 
, , 

examinado acima., ";', . .1, 
'. ',~ . '" \ 

.. o,: :,:', -, ',_ 

i', t f • " / 
, , 

De um lado, o alcance do instituto limitado pela ,fórmula "exercício de 

suas:·funçõesderepresentantes"~rencontradiça nos textos Jranceses d~ 1791, 1795, 

1848; 1946 e 1958 e,·ainda~ nos~b!asi1eiros_de 1824 e, 1934, como, tam?ém, nos 

textos de 1891 e 1946. 



.' j . 

. .,,' 
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t, , ':D~ outro lado,.aextensãodo~insti~to ,relativizada por critério espacial '.' 
, , 

. . . '. .~ ", 

consistente' na fórnlUla "proferida, na , Assembléia!' do Bill ofRights,da CO!lstituição· 

'. , AIDericana'edasCartas francesas de 1789,1793~e 1848.",' , ;, ',~' . " 

• • ", t I ~;, .. ' '.! " '. ! . ~ i " .t: ; :. . . '~. "', ~ -'-:,.", 

" .:' ,'. Diga-se~ des4e logo; que, ar·"SPEECH ,OR_ DEBATE CLAl!SE" da 
.. • f , ' 

Constituição' americana produziu:. exeges~ restritiva tendo ~limitado o j instituto aos 

debates na, Casa' de Representantes. No entanto; taL postura sofreu, libelo do CHIE F 
, " 

JUSTICE P ARSONS,que acabou aproximando a cláusula com a outra posição:' " . ~ . ,. , .. .. . . . .. . \ 

,I 

" , 

" , .. I therefore thinks that the arti~le ought not be co'rÍstrued 

, spi,c,tly,' b,llt liberálly, that the full design of it may be answeres:-l will not confiue it to 
f' ~ ., • ~ , '. • '. ". • 

delivenng an' opinion, utteringa speech orharanguing in debate~ ·but WILL EXTEND 

'I; ;0 THE GIVIN~ OF A V~'TE, TO THE MMaNG' Ô; Á'WRITTEN REPOR,T, 
• ..... .} ,:,,~ lO. .'. f, - i : l " 1 I: . . .", ~,:: ~ ~ • .~.~ , .' -::;.. .' ' 

AND TO EVERY OTHER ACT RESULTING FROM THE NATURE, ANO IN . 
• , ~" I' I :' .••. . " f. " , ", •• 1'" ~, 

, THE EXECUTlbN, OF tHE OFFICE. "j , 

... . ~ . 
j' 

.' , ' ',;' '.: I' ; , :'. :: , ': ... (dó' not confine the fuernber tó his ,'place' in the 
.. '. ''''" •••• <.-"', "!~ r "~,.' ,'l ,~>'. f •• *., ,._". '.' "., .... 1·/"'...:' 

House; and I arn satisfied"thãfthere aré casésih' which'he 'isentitled' to' this privilége, 
,. . I . ' 

when not. within the. walls "oí the representatives chamber. " (DAVID K.W ATSON, 
. ~~1. >··..:'i'·~~·l'~~.~·'!·:'!:~i~·:"~:rJ.;. ", ... !:..;!: ..... <.,.~.~)rl., ~ \~--:.: '. '" .. ,',". /,' "'1' ,.:' :'.: ••. 

. ,TheConstitutionofthe'.United Statt~s, V.I, pags': 326/327~'Chicâgo 1910.,' 
\..~, ; .. ,""~r..."'~ ....... :.~.; . ." :_,,~ / .,~!:~ .. } .. ". ~,:';.,* .... ~.I .• /;~·~' , >... ó' J' .. , ~ ~ , 

"; li- ~ ••• t .'.;':; 

. , 
.' j <"f" ,'. '""I.r'- ".', , • 

. ' .No 'entanto:élConstituiçã() br~sheira . 'de 1988 afast~0se 'de arilbás' as 

, ';tracÍiçõ~fo~ideÍlhii~~' sUPrn:neas'restriçôes funcÍoIúd ~' espaCiaL' ~ , ' ~ , . .\: ,,'< 

' ... ' 
" "; 

.. ' ,'. 

, ,". 

i, .. ,':~,,: .. ," A·resp~ito.<ioa~s~!o,sãO pal~vrasde~ONTES I)E '~A,ao 
Icoment~a ~Í11unidadeIios 'dipr()m~s'de 1946, 19.67 e 1969: - '0,.,' ., 

J ...•. • .'0 , ., ,. . " ~, • ' ~,' ,"', .'" 

. , .. 

, ., 
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'. r .... '.... .1 " ~, 

se refere ao que se profere; Olf eséreve,; no. exercício da função,: 'discursos IlO r.ecjnto, 

pareceres e votos proferidos rió :eilificioldo'corpo :legislativo oU',n~, sessõ,es 

conjuntas, 'opiniões emitidas no desempenho 'de comissões da sua câmara, discursos 

feitos' das sacadas, ou~~' porta do edificio'da câmara,: ou. em qualquer lugar por 

incumbência dela~ .,:-.·É 'punível o.que o,deputado ou senador disse ou .escreveu fora 

da câniara e da. função, e.g.;,em. banquetes para que não foi por ela designad~; êm 

meetings; jornais, ou livros/': (<2orilts. à,Constituiçãolde .1946;,tomo lI" págs. 407/408; 

Borsoi, 1963.) 

, 
, . I ' 

I ", : ' Em'votO"prolátado' no' Inquérito nO.Sl0-0/143"o'MINISTRO,GELSO 

MELO,. do 'STF, afinnou que, "ao contrário, dó quei.ocorria no regime constitucional 

anterior (RDA.1511141), em. que, havia cláusula subtraindo ao âmbito da incidência 
h ~ '" ' , , , ' . t, ~. " ) ," ; .. ,l , ,~ ,. ,:; ~ ' .... ) ~ i 1 \/ l' . ( , ',I .. 

da~unidad~materia1. os' del~tqs_ contra a )lonra .. ~ rest~be!~ceu-se, agora, em sua 
• • ','.. • , < , ,i " • .. J-:, '" t'. I: , " " 1 ~ ~ , '; , " 
plenitude, essa prerrogativa da instituição parlamentar". 

, '(' " 
, • • •• l ,I I i .1.' , I. 

Isso, no entanto, - ,prossegue o, Ministro - "não significa que a imunidade 
I I J....' ~ : I .• .' , ,.j. ~ . ," #o ,,' I ~ 

m~terial, hoje, em. face'Ció, t~~tõ.,êo~s~tuç,io~alrge~t~, t~~;~, s~ elasteci40 a,tal po~to 
que, abranja. e' protej~ o congress~~t~ na prática de atqs quaisq~ét, ainda que 

• • ~ _ 'l' t .' .' ~ r ... '" ! [ 

desvinculado~ . do exercício do oficio 'congressual. É evidenú~ que somente serão 
. - . L . f..J ~. ~ I • ,'" :; ~ .' l i .r I . ' l " • 

passíveis dessa tutela institucional, dessa especial proteção jurídico-constitucional, os 

atos quja prática seja, em verdade, 4nputáyel" ao e~ercício do mandato legislativo, 
'. .... ~, ~f ' ',~ F' \ '~.. , ;, .. _ 

havendo, pois, de se identificar a, necessária e~stência de um nexo de causalidade 
, 1:. ' ,';.f }l i • ~.~ ~~., - ~- ,.. ~.t ~ \ 

entre a prática do ato e o exercício da atividade legislativa" . 

.... t . ~. ..,~ 1 ~ _,"'" t ~ ~ I : ,J i _ ~ 

Observe-se a persistência' do . p'eruiamento tradicional, contidas na 
.. j \ I • _ ·t· t ~"' 

passagem do grande penalista DAMÁSIOEVANGELISTA DE' JESUS,'tàffibém 

reproduzida no mencionado voto: 
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,i.' ;" fi': ".,f :ÍI.:r" " "~t, O "art. 32, caput,- 'da ,CF de, ;1969,' ao. disciplinar a ' 

imunidade parlamentar material dos deputaflos e senadores; exigia que o fat<;> tivesse 

JidO cometido 'no exercício do mandato'. A atual CF não repetiu a locução no art. 53, 

Japut: NÃO OBSTANTE CREMOS.QUE A- EXIGÊNCIA DEVE SER MANTIDA, 

, l prerrogativa' alcailçando somente as~manifestações escritas ou orais, as exposições 

~m comissões, etc.;:desae que gUardem relação com- o exercício da função. (fora ou 
I - - - ~ 
fentro do recinto da casa), NAO COMPREENDENDO AS MANI~STAÇOES 

1, f ARTICULARES "(PRIV ADAS),. DESLIGADAS DA ATIVIDADE OFICIAL DE 

"LEGISLAD0R!~' (CPP'Anotádo, p~ ,57.1989, Saraiva.) " ,I, c, ~ .' ' r, 

"'j ~ '.. ~ ~ - r.~ rlt
,'.' ~ J. ~ l . - T • ~ ".! ~ . ~' .... j ~ ~ ';. .' • , 

Dentrõ,.dessa mesma linha de raciocínio, encontramos o entendimento do 
-J' .... r .f:"'~ ...... -,. ... ,i:-~. , !Jõ,;i'l.'·, .": ~ '.;, ~ .\' I .' ... ,.t :i-~ ~I" .",I~, ':":", 

MINISTRO PAULO BROSSARD que, discorrendo sobr.e o art. 53, afirma que "não 

Jrecisava dizer que era no exercício 'do mandato, porque a i~Únidaá~ 'é ~xata1n~nte I' , " -
,para p~oteg~r o mandélto parlam~ntar," (Inquérito 39?-4 DF) , 

.' t ~. t- ~':( y f - .. --.. .. , •• ,) i'"._" I ' ~ I I . ~ 

. ~ ., 
li, ... ~I" "';' "'f' ~. 11·~·J· l--t- ~. -..f.' "~ ~11 /;1"; r " : ',~,j. .. ..~ .•• "~ l. 

O MINISTRO SEPÚL VEDA PER TENCE~ em voto no mesm.o Inquérito, 
.J: -r . J ~ ... , , r " ~' 'c-t J '~,1 .. .". ..' • • ':.1' ~ ; '_ ~ t ~ ; J 

acompanhando o MINISTR9 OCT AVIO GALLOTTI que afinnara que o '''silêncio 
I . ,; '1'1" -'i' I '. ",' ,.. .' I, ' 

~ - . + I .... l' (~ ,'...... • 1" 

Qdo art. 53) não tem, todavia, o efeito de tomar extensível, para além do exercício do 

~andato, a proteção da, imuni~de material, pois esta não, pode ser ~ntendida ~omo 
"I :' .,L :~'i," 'J~ ,-,,'J',: ' "G I,,'.,. , • '. '-, , __ ' ' 

wn privilégio pessoal do deputado ou senador, mas como verdadeira garantia da l f ~ ' .. _ I :' ~~ 7 'i .. ~, ~, __ 7 .~, , ' ! '., ~"'. '~""" J ';. t ~ ~T ~ ~ -I ,~ 
independência do exerc.ício do poder legislativo", ~onclui: . 

~~) ,.',... 1,"··.. , ..... ( It-".,l ~":'1'.;.·:f1 ~ 4 

"Não creio, por exemplo, que o ,tratar-se de 'exteriorização 
~J f"':'· : _ I. .... •. ~ \.. ~ t

7 
_' r t ~ f .. , ~). • ~ i J • 

. fa, Q~~ão ~olíti~a' sej~ . bastante p~a, e~ ~ualquer ,hipóte~~: expungir, a 

criminalidade da ofensa à honra alheia perpetrada por membros do Congresso I ,:;: ". '" -' , -'. '.'~. ,. \ ' , "," , 'o, ) ~ " , 

Nacional: do contrário, estaria consagrado em seu favor e em detrimento de seus 
I ' 



/I: 

. '. . ~, .. ": 

" ' 
',' . lo:.' '. 

. ': ';. ".' 
, . .'. ,': . 

, '. " .' 

. ., . .. 
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.. " ' .. I 

adversários um injüstifiéáyel privilégio, por exemplO,' nas 'campanhas eleito;~s'em ' 

qUe dIsputassem a reeleiç~oou outro cargo eletivo .'" " 
.' ' . . .' .. '. ' '. ~, 

, ~,' 't " ,,' "'. ~ , 

'" 4,', 

- , 
t •• 'l • 

~ .. .' .. . '. ~ .. , .' " ~" ,~ '.,. . . ~.'. '. 
, • i 

,. .' 'r ' , ,,' " :.; ~ ~ 

,'I.,' 

É de se nôtar 'qúe - 'apesár do entendimento' jurisprudencial' 'pacífico 

relativo à imunÍdadeparlamentar abranger apenas os..fatos ,praticados, no exercício do 

mandato - por: diversas ye~~s, a questão foi discutida judicial~ente. 
' .. '- ... . . , I • 

Nesse sentido, 'com o intuito 'de garantir uma representação fiel e c()rajosa 

"dos interesses do povo\',esta Proposta de Emenda à Constituição mantém o instituto 

, das inviolabilidades parlamentares - imunidade material - ,ao sugerir, '.at,inclusão ao 
,r" • I ., \ ,.._ 

caput' da expressão "no,:,exercício do mandato", bem: óomo a referência expressa. ao 

. 'seu âmbito civil 'e penal) ,: 
, , 

" .' i 

. ' 
~ . -

\ •... ~ " 

, • f 

, , 

,. " ". " ... ~ .. . '.. ~ -:. .!' ;. '; I " ' ,.... ';, .. 

Com relaçãó':às alterações' propostas nos parágrafos· do artigo 53, 

lembramos que a denominada imUnidade processual vem sendo tratada de maneira 
• '. i • '~ . ( , -. '. l', " I •. r :' ~ j ~. ~ ( ~.. .,. , ~ " ~ 

diverSa no decorrer da história constituciorialbrasileira. 
, " , -

A Constituição do Império' determinava, verbis: , ' " 
• +- ,., ,--

• J' t .. ' 

:~, i - . f \,..: '. .;" ~ : " : .. : r , , ." I .. 

'': ,"i "I! Art. 27. NeÍlhUlli Senador ou 'Deputado, durante a sua 
.;; ... ~ ',~-' ',., .. , ;'''". ,,,'; ':~ , _~'" .1.: r ". .., t· ,'~# - . '::. 

cleputação, ,pode serpresop<?r autoridade alguma, salv~ por ordem da· sua respectiva 
" •. , ' ' .. ' , '.: • ,,,,,.' t ·~"'.,i· .'\~", '~.,'>:, ~':::';'( " ", .. \", '<,\ .. ,_:'~~,~~~ "' .. ~ J .:,~v~ . '<.' . 

Câm~a, menos em:-flagrantede delito depé~a'capit.aL;,' 
, ':' " , '.,'" ," " '. ' 

'. H~.' : t' ,'. 
. ~,.", 

~ " .. , t ,'f .... · ... ;~.f ," ", ' .. ~ ~. , 

, ' " " . Art. 28. Se algum Senador ou Deput.adó for pronunciado, ~ 

Jui~ 's~spendért4o., t6do ,~'~lterio~.~í:~cedim~ni~". d~~' cÓnt~às\la~~~pêdi~à'çâffl~a" 
,' ......... ~ """'1','· ~ ~'. f·' .. '····, 'j. ;,~. , ... " ""J'~,""'~' 

a qual decü;lliá se o proce'sso deve' ~ónt~úar,' e '0 ~emb~o ser' ou :nãó' s~~enso"'do 
.. ' ',' 

exercício de~ua;s futÍções:". 
t,.' •. , .... ~ 

.'.: f,. .. •• 1 

.' .'."' 

:'j' 
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, A im~d~cIe', àq~eÚl époc~ prote~a O parlaÍnent~ da prisão, salvo ein 

flagrante delito de pena capital, assim co'mo detenlúnava à. sustação do proéedimento 

Jelativo' à pronúncia, até que a Câmara respecti~a decidisse quanto à sua 

Jontinuidade'.·· ,: '~ ", 

" . 

. Com~' adve~to 'da República, a "Con~tituiçãO'- de. ' 189! ,p'~ssou a dispor 

que: '- . 't'o, " 

, 
> ~, ~ • . :, ,'~ 

~'- , f 

" , ',' f, "Art 20: Os Deputados e Senadores, 'desde' que tiverem 

recebido' 'diploma, até; a nova, eleição, não poderão ser : presos . 'nenÍ" processados 

+riminaJmeote"sem prévia: licença de sua Câmara, salvo caso de. tlagrância em ·ci:ime 

inafiançável.' Neste caso; levado o processo até pronúncia: exclusiva, a· autoridade 

~rocessante remeterá os autos à Câmara respectiva para resolver sobre a procedência 

ha' acusação,. seo ,acusado não optar pelo julgamento imediato," 
, .,. I"" - j ~" 

~ , . " .. :,- ...... , l: 

Adotou, a Constituição Republicana; a necessidade de préVia licença 'para 

o processamento criminal. 

A Carta del934 tratou acerca do tema em seu artigo 32, verbis: 

, .. - 1.0- ," 
, I 

. . 

,,' '''Art., 32. Os Deputados, desde que tiverem recebido 

diploma até à expedição dos diplomas para a Legislanra subsequente, não . poderão 

ser processados criminalmente, nem presos, sem licença da Câmara,' S~VQcaso de 

flagrância em crime mafiançável. Esta imunidade é extensiva ao suplente imediato do 

IDepu~ado e~ exercício.' ','. ," 

i § 10 - A prisão em flagrante de crime inafiançável será logo 

I comunicada ao Presidente da Câmara dos Deputados, com remessa do auto 'e dos 



":., 

'," .. : ' 

, ~.:' 
...... " ' 

.' .. '.' 
.' .. ' 
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~,~po~~~~os~01l1a.do,~, par~,qu~ e~a .reso~va sobre, a sua legitimid~d~~ ~ conveniência e 
".." ~... . . ...... . .' ~ 

.; .,·au~orize, ,ou.,não, a fo~ação de culpa. 
. ' '! ........ 

, , , , ~ .\j'~ ~ 

J ' '. , ,. ; .. / § ~~'. - ~m tempo de guerra, os ' Depu~àdos," CIVlS ou 
. '. '.;.' ~ . ~ .' .. .' .... . : .....• 

: , "":. militares, incorporados às forças annadas por licença da Câmara dos Deputados" 

, "'" 

'. ',' 

. ' .," . 

.I" 

" , 

fiCarão sujeitos às leis e obrigações militares." 

, . . -
. Estarido' instifuídó ;,'0 . sistema unicameral; o' 'dispositivo' relativo às 

'.' . . 

iinunidadesparlamentares só fez referência aos Deputados Federais: Além de prever 

'~~ i.~vi~la~il,~d~.4~~s,"n~;~. },I, ~~tabel~~e~ a, nec,e~si~de ?~ licença da Câmara para o 

'.. ~ro~es~,amentoc~,~ .,e 'pris~o, sa~vo .. em, ,flagran.t: ,~e crime inafi~çável, de 
.... ,' 

. ~! .' 

·Deputa~o. 
.. • J. <o,' .,. • '" 

" 

; I ... j I , 

.... I.~ 
A~eL,CoI)sti~cional, promulgada ,à ,lO. de novembro de, 193'Z,-

estabeJecew.· ': ~.: , r ~.. t ,..... .. ,,' 
o , f"~ " ,,,,,.J, " .;1 

\ ,/ 

, J' ./ j 
I ~ 

f) ~I • f "1, .. " . 
"Art. 42. Durante o prazo em que',estiver fun~to~ando. o , 

'parlament9; ne~um. dos, "seus membrqs. poder~.ser,;pres~ pu~ processado " 

'~riminalmente, sem prévia licença da r~spe~tiva Câm~a, :sªlv~ ·c.a,sp de flawan,te: ~~ ~ 
\ '" ......... .. '.' " ~.. . ~ ...... 

crime inafiançável." 

. .1 I . \ 

. Jáa~~::;ç~o de 19~: di~Ôr . ""; '.;, .. . 

'.,' " " " " , ,"Art~ 45. Desde a e~ped~ç.ão.Jd~ diplóni) ~té a inauguraçã,? 

da.Legislatura seguinte,' os membros lio Con~esso ~aci6nal não poderão ser presos, ,.,. , ' I i' <'. I ", '.', '. ' , ••.• 

s.alvO,em,.flagran~e. q~ c~me inafi.rnçrel, nem Ptoc:~. s~~os c~almente, seIllP~é~a 
hc~~nça,de sua ç3JIlara., ", ~ /"" ""', ' , ' 'i"" .." "!~ 

I' . " • 

§ 10 - No caso de flagrante 'fie crimein,afiançável,; os ~~to~ , 

. serão,remetidos, dentro .dequarenta e oito horas à Casa respectiva, para que resolva 
".' .'. -," - < i" ," ."' ," '. ". , I 

• \~. sobre .~prisã<? ~ autorize, ou não, a formação da ~ulpa . 

.~. 

'. 4 
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f, ,.:,;, ,,' .:., -' § '20 ~·A'CâriIa.:a int~r~~sad~ d~Iiberará;sempre pelo voto dá' 

ImaiOI1~dOSSells membr~s~" (Detenniria'o art. 4\ ser o voto secfeto) , .. .•. 

!A Emenda Constitucional 9/64 fez acréscimo: 

I .:".::... . " , 

I -

", 'él' ;', ',," -"II§ 3° Em se tratando de crime comum, se a licença para o 
I., • . . , 

'1 procésso ~riminal, não estiver r.esólvida em 120 (c.ent? e vinte) dias, contados da " 
f, , , ',. o , ' ' , i ~present~ção ,do pedid~, este será incluído ~~, or~em do. ~i~~ p,~a ser discutid,o. e 

I votado, mdependentemente de parecer. li • 

I ~ •• - I 
. . 

:". L _ "., ,\, ,'.','" o "_.' 
"- - ~." . ~ 

Assim, ado~ou-se o sistema da préVia licença, mas estabeleceu~seprazo 

para a de~iberàção do pedid~~ Na verdade, para sua inc1usão~a orde~ 'do dia. 

A Carta de 1967 disciplinou, verbis: 
I . , 

.' 

'. , 
. , . " . . 

· .. t~-- .. "Art. 45. . . 

, I-:-~'''' " § 10,Desde a expedição, 40, ~ploma até a in~ugura.ção da '. ,,--

" ~~te? 0.9s ~embros do Congresso Naciq~al n~o pqqerã? ser, 'pres()~, ' 

. :f., 

',-'::"- ~I: salv.o.=flagr_ante --de ~rime in~ançavel, ~~~ processados c~~~~nte,. o~em. prévia 
~ " 

li'>' d C" '" ., "-lIcença e sua amara. ", '\ '" 

. _ § 2° Se no prazo de nove~ta dias;- a contar do recebimentoj 

, a ,respectiva C~ara não deliberar sobre ,o pedido de )icença;s~~á este in~luíp? 
! '...... ~ ., .- t - "\.",l • • - .. 

i automaticamente em ordem do dia e nesta 'permane~'étá ~4~~t~".~~~~, ~es~,~~s-
, ,. . . /' /' . 

f: ordinárias' ~on,sec~tivas, tendo~)ie como concedida a licença se, neste prazo, não· 
.~. . "r ~', .':-.",: .... ", .~. r' (;" ;- :// 

[,ocorrer deliberação." '</ / .'/ , . . .,/, .', , " I I/". "., , '/ 
i .. § 3° No ca'Soae flagrante de' crime inafiançável~ os~'àutqs; 
I, ' • 

t serão rem~tidos, dentro de quaren(a e oito horas, à Câmàfã res'pectiVa~ paràque, por: 
I· I ' , 

:'! voto secreto, resolva sobre a prisão e autorize. ou não, a fonnação da culpa." .) 

,,'Z,,:j:.:,. : i, •. ' .......:,. 
/. 
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r 
Note-se'que- a norma constitucional de 1967 se'guiu as diretrizes' de '1946, 

" ,I.. ' •• ; 

mas estabeleceu a ,concessão. de lic.ença por; decurso ,de prazo. 
i ' , ., 

~ j l.. ~ .. J 

A Emenda C<?n~titucional nO 1 de 1969 fez alterações ao texto, que ficou: 

. , 
j -

"Art. 32. 
• t, ~. ,~-} J ~'" 'I: ~ <t' • 

, § 10 D,urante as sessões, e quando' para elas se dirigirem ou 
~ , 

delas regressarem, os D~putados e Senadores não poderão ser presos, salvo em 
_ • • ;~. ~.1 .::: ~ I - , ... ,'~ ~,~ .t ~ ~ ~ ~ . ~ :," iH. 

flagrante de crime comum qu perturbação da ordem pública. ., . 
, .~ . .,' ". ,'-. '~,,,,.'~ .. ~. ~~ , 

, § 20 Nos crimes comuns, os· Deputados e Senadores serão 
.J- I I l ~ '. 

s~~metidos a julgamento perante o Supremo Tribunal Federal." 
-Ir. ~ • . I • • t ~ .i I , t' " .' • • - ! ' 

.r, ' 

o dispositivo, recebeu ~ova redação por ocasião da Ernçnda 
)' ~ ., .. .",,\'; ... ,,~r!~~.: ','.l .• '· 

Constitucional n° 11178 e 22/82, confira: 

,,') . . , : . 
. ' I .. § 10 Desde a expedição do diploma até, a inauguração da 

,.1 . '. r '" 
. ,',', I , 

Legislatura 'seguinte; os membros do Congresso Nacional não poderão ser presos, 

salvo ~m flagrante de crune inafiançável, nem process~dbs criril~~~~t~,'~~~ p~é~a 
licença de sua Çâmara,. (~MC 11178) 

. '\." . 
! , , § 10 Desde a expedição do .diploma até !a inauguração da 

Legislatura s~guinte, os membros do Congt-esso Nacional não po1derão Sér presos, I 

"." . - , ' '. . I 
salvo flagrant~, de crime inafiançável. (EMC 22/82) / " 

, , .• j, 

§ 20 Se a Câmara respectiva não se p~onunciar sobre o 
. . I· " , , 

pedido; dentro de 40 (quarenta) dias;a contar de seu recebimento, ter-se'::á como 

concedida-a licença." (EMC 1117,8) 

',' 

. / 



\ 

'. 
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. AEmendaConstitucionaL22/J8suprimiu.O texto·do § 2° e acrescentou o 

segumte § 3°, verbis:' ., :I ~ 
r. .' r , .. , 

.. , , \". ..... \' ":1· "" " 

"§ 3° Nos crimes. comuns iniputáveis, a' Deput~dos ~ e 
I ' , '. ' 

Senadores; a Câmara respectiva, por ma:oria absoluta, poderá a 'qualquer momento, 
I .; , 
~or iniciativa da Mesa; sustar o .processo :~' 'r- .'" ' .. ' I:' _: :,' , 

A respeito da hipótese de flagrante. de crime ·iriafiançável,. disciplinavam 
1'~' 

respectivamente as Emendas Constitucionais de 78 e de 82: 
, ., c' 
' ••. '" if, 

I , ,~ 

"§3°,No caso de flagrante de,c~é 'inafiançável; ,o~ autos. 

serão remetidos, dentro de 48 (quarenta e oito)·hotas, à Casa resp~c!iva,..para .. que 

}~~61va'sobre a prisão e autorize ou não a formação da culpa,' .,', ';"" .' ""'.1 

, t- " 

• I I • .' 4.J 

, : §, 2? N~ caso de flagrante .:de' (;rime inafiançí:Ível,os autos 

, 'seiãÓremêtiél~s; dentro de:48 (quarentae'oito):horas, à Câmaratespeçtiva,pru:~ que 
I , , ' '" ' , ' , 
!resolva sobre a prisãô. ", r,,' , , ' , , " , " ,~. -, '-, 

, 1· -' ';- , ' t ,', • ' " ' e", ',{ I " 
, , T" ",'::-- ,!" ":" ',:,":,'-' " ",,,;", .. :_.::'~:, ":'.", ":~ i" • ,,' ' ,'" ", ' . 

. ···1":,' pérc!llie' se; pela anâlise . dos ,teXtos acÜIJa reproduzidôs,. qq(ini~iaIlÍlé~te . 
" 'J~ada .. ,se,falou.: ~uanto, ~,à i~~ni~-,adê ~ p~,_ ~r6cessam~n~o~rirninal~'~~,U~~S~~q~ 
,",imomento, preVIu-se a necessIdade de-hcença prevta; com a, hIpotese: dê sua 
" ~.<~.>"' .. '~~:',. -.;;: .::',,~:'._ '.'" \.: .. ··_·.>'.;·t},'~·'. "'~ ':'" ,,: _ .. ,. \",":?' ",' "'."'~:"'" . . ,.~'\ ~',:'. ,'/ .. ," 

êonêessãopo'rdecursode.prazo;e, finalmertte~ detehninou-sea', inversão do, 

' .. 

~rocecüment~; --'~eiati~~ 'à, ~unidade' proce~suáC ác~b~do'~~m a; ~~2~s~id~~~: de 
~~~~. ,'I. 'IL :"l.:.':. ,,~,,".:.. I ' Pi' ~1 ... ·.~t, ~t ~;.-. . ~ , 

I prévia licença, mas estabelecendo a possibilidade 'de sustação do prócesso pela 'Casa 

respectiva. 
I. ., " )-

. < 
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A vigente Constituição tratou de fonna 'diversa a matéria. Voltou a prever 

a neces'sidade de licença· prévia para o processamento criminal' de. Dêputados e 

Senadores. Contudo, não limitou qualquer prazo para a deliberação do pedido 

encaminhado pelo Supremo:Tribunal Federal. ' ;;, ,I, . I-

Nesse momento, parece-nos importante recorrer ao Direito Comparado. 

-'A atual ConstitUição Alemã' detenitina: - , 

. ' , . 

"Art. 46. Ul~ cleputado nunca poderá, em tempo algum, ser 

perseguido por via judicial ou 'disciplinar, riem, responsabilizado de outra forma, fora 

do Parlamentô Federal, em Virtude de voto dado ou opinião emitida:no Parlamento ou 

numa das suas comissões.;: Esta disposição. não terá, aplicação' no ,caso, de injúria 

difamante. 

- ! , • -' iPor causa; de atos sujeitos' a sanção penal, um deputado só 

poderá ser responsabilizaao ou detido com assentimento do ParlaJTlento Federal, a 

não ser que seja detido em flagrante delito ou no decurso do dia seguin:~, 

O assentimentô" do Parlamento Federal será igualmente 

necessário para qualquer outra restrição da ,liberdade pessoal de um deputado ou para 

'instauração de um processo contra um deputado, de acordo como-artigo 18. ~r '. 

~ 

-r: oda ação penal e todo o inquérito de acordo ~Ol~; o artigo 
, ' .'. J • ... ~ ", ... _ - .. j b'- , 

18, instaurados contra um deputado, bem como qualquer outra restrição da sua 
I . ' • • ~ ~ J I ~ , I' •• f j t 4 : _ .' t ~ .... ." 'f'r-

. liberdade pessoal, têm de s~r suspensos' por soli~it~ção doParlarndnto Federai." > , .' 

t' 1 't '.. ~ .• ~ r ~ ~ ~,;.. ;-t. .. j I"'" ~ , • r ' ~ /.., 
'. __ 4, •• , " •• 

A sintética Constituição Americana dispõe: 

/ 
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•'{'""_.,~,,' ('')'' J,,~, _ ,-o .'.'," "Art- I Seça-o 6 ' . ,'. , . _ _~ .,...... , • ,- ... .,..; 1'"- t><~ ..I' 'r 'JJ .. . < -. ,( 

l', '. :." ... ':,. ' ' , i_ ~ _ L .os Senadores"e t Represent~te~ receb.~rão;" por seu~ 

seíviços;'remuheração estabelecida 'por lei e: paga pelo.T ~ªo~() do.~ wEs~ad~~s y,I}}dos." 

Durante as sessões, e na ida ou regresso delas, não poderão ser presos, a nãg\s~r·por. 

tràição;,crimecomum ou pertubação da ordem,púl?lica."For~ do recindo das Câmaras, 

não terão obrigação, de responder,a interpelações ~'acerca g,e ... seus .. discW;~os :~u 

debates." 

J ~. \.' , I, I r, I .~ I 

Esteé'otex~oda~Constituiçãoespanhola: ".;.. ~,~,,'-I :.') ;:J )j. :~::,~>r) 

"Art. 71 

• 1 • ~ _ ,- • ,:1 1. Os Deputados e Se~adores ,gozarão de inviolabilidade 

por suas opiniões ,manifestadas no, exercício de suas.funções .. ,1,]'::.- ,:. :'1, ':; ,~._:;,: -

, ", " '. 2. Durante o período de se? 'Illand?to o,s .. ºepnt~dos /; 

Senadores gozarão de imunidade só poderão ser detido em caso de flagrante delito. 
... ) f ~"'. r-' 

Não' poderão' ser processados sem a préVia autoiiz~çã6 da Câmara r~'~pe~tiva . 
. r-; , r"'"- :~' f ' , : ... - ~ i" .. ~ + :- t ' . ,. • (" ,.. f.. ~" 

3. . Nas causas contra 'Depútados ê ~ Senadores será 

competente a Sala Penal do Tribunal Supremo. 4'" . .:.:; _", 'J', 

4 .......................................... " 
._" 1 _ t ~ 10- i _ . I I ~ f~, /" • • \ ; ,\ \ I 

A vigente Constituição francesa disciplina a matéria', em seu art. 26, 
~. .~). J t , 

.' I j, .i I r !', i " 
vejamos: 

le-' , "Art. 26. Os membros do.parlattlento são· invioláveis pelas 

opiniões e votos que emitirem, no exercício das suas funções,_, - r ..... -. "~ ,':" 't.:,- " 

Durante -o período. das~ sessões, ne~~J:;)~Pll~~~~J ou 

Senador pode sofrer procedimento criminal ou coqeçio!}aJ <?ll. ser. ~e.ti4~ sem 

autorização da respectiva Câmara, exceto em flagrant~ delit9· .l:" ..• ~ I' j ,; .. ,~~, . 
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Fora do período daS sessões; nenhum Deputado ou Senador 
. . , 

pode ser détido 'sem autorização da Mesa -da Câinara a' que pet:tence, salvo ~m 

flagrante . delito; em caso. de procedimento' autorizado, ou em ,virtude de condenação 

definitivá. 

Serão suspensos a detenção ou· o procedimento movido 

contra qualquer membro ~o Parlamento~ se a sua Câmara assim o solicitar." 

É no fainoso documento constitucional inglês, denominado "BILL OF 

RIGHTS", de 13/02/1689, que a Grã-Bretanha se.irispira para decidir acerca da 

imunidade parlamentar.-Diz o texto: 
~ ~ .. 

; ~'I, 90
: Que a liberdade de palavra e os debates ou 

processos parlamentares' não devem ser submetido a . acusação ou, a apreciação em 

,nenhu1l).tiibúnalou,em'qualquer lugar que não seja oparlainento.': " :, .' 
, " 

. .: ~ ~ 

.< A Constituição ~ Itália, de.lo de janeiro de 1948, com aS alterações até a 
".. .. \. ~ ,,~, • , • ."', :" ... '. #, • • t'. \ .. • ' • 

Emenda d~ 22 de novembro de 1967, .~isciplina o instituto da imunidade parlamentar 
, ..... "', .... ',·1" ',' " ..... , ", ' .'. " , 

da seguinte forma: ' 
' .. ~. . ) -,.. . 

, ' 
.: " . 

. ~" . ~ ~ .'." .",,: .. :;'. '.: .... ~ .':t .. ~·<'.~"~·, 
.'. ';. 

: ,.' ,.' . 

"Ait.68. Os membros do Parlamento nã()'" podem receber 
, " ...' t.. .; ; , :,'.. . '. . ... ; ,: ~ .. '. . ,~ .. :. '. '.' 

, "~~ções pelas, "opiniões expressas e pelos ;votos 'eniitidos ilo:exercício de suas 
..... ".:. : .,:-, . 

. funçÕ~s. " I" : 

" .. ' .,. . . ' .. 

" Sem autorização 'das Câffi~as.à'qual perte~ce,' m~iDbro ' 
algum do Parlamento pode' ser ~ubmetido a processo pénal~ nem pode ser preso, 'ou 

dê qualquerfonna'privadoda liberdade pessoal, ou sujeito a perseguição pessoal ou 

dOl1lÍciliár, salvo se,slÍrpréendido no ato de cometer um crime pelo qual'é obrigatório 
. . . ... '. ~ 

o mandato ou a 'ordem de pnsão. 
. .. ', .~ , . 

/ 
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, -' " ~ 

~' ... , ~ -lguai 'auton2;ação é p~e~isa para levar preso ou manter em 
,I , 

detenção um membro do Parlamento em execução de ums sentença mesmo 
~.' l.; L ' ~'~ • ,r .. :iI ... ,·_~ 

" 

irrevogáveL , ....t ~ • ~ 

estabelecidas pela,let.", 

. " . " - ,,~ ~.' . \ " 

.~ ... ~ ~ ,' .. ,~~ 

F~alm~nte, i~-s~ necessária a r~ferência ao t~xto constithcio~âI' dê ,no~sa: 
. . •. I' , \ 

n~çãoirmã Portugal:' .. , , ' 

" 

"Art. 160 . , . ~. , '" . 

" ' .. -lOs Deputados ,não resp~~~em~ivil, crinifual' 'ou 

disciplinarmente pelos votos e opiniões que emitirem no exercício das suas funções. 
I ". . 1" 

, 2. Nenhum .Deputado pode·.'-~ser detido' 'ou' preso) sem 
- l \ '. . •• , , ' 

autorização da Assembléia,' salvo por crime punível ~com:: pena de. __ prisão, superior, a 
'" \. ... 'j • ~ I _ , ' ~.. '. ' 

três anos e em flagrante delito. 
~ . - ~ •• ~ I" .... to. I 

\ . < . " \ 3. Movido procedim~n~o ctimui~lc0!1n:a' àlgum Deputado e 

acusado este defi~iti,y~ent~:'sa1vo no cas~ de crime p~í~~l co~:~ pena ref~hda ~o 
~ I , ,.: L ~.: ", '. : :' L'.:., " . 

,número anterior" a Assembléia decidirá se o Deputado deve ou não ser suspenso, 
_... , : ~ I \ ~ \. 

-para e(eito de,seguipIento, do processo." " 

l° - \ • 

'",. '. . ,} ~.' i'.~,~:"~ .. ,~;'".\. 'J..", "-'1 ~ .'0," 

Visto o tratamento que é dado ao instituto pelos diversos, países do 
• ~. .:' ..'I I 

mundo, é preciso ~gora tecer algumas considerações doutrinárias acerca d~:ttenia. 

,- Pedimos licença ao ilustre Deputado Adylson Mottapar~ transcre'lerp~e ,de seu 

bri1hanteparecer; apresentado na éómissão de Constitllição, e Justiç~, por ocasiã~ -da 
~; ." . ...' 

deliberaçãó do "pedido de licença para processar e julgar <> então -Deput~do -jabe~ 
• ' f< I, 

Rabelo. Diz o parecer: 
\, 

I 
I 
I ' 

-~ 



.. ' ':'/ :.:; ' .... . .'1. 

'" ... ,", .. :, " j 
'. ··C 

.... , '. 

i'" 

. , ... 
,:': 

.' .. 

. ... ,,': ...... . 
. ' . 

• • .... : • ') :' .~ < 

''' .. ·~~Aóeiabb;.ar'd· Có;"Stititiçãô~e i 988,' a ASsembiéiâ 

}J~éÚjná{ Cohsiituihté te~e 'presenté 'aprê'otup~çao de réstdbe/ece~, :riá suà . 
p!enitude;as:prerrógCltivas doPoder'Legls/ativ~;,'como fo~fna;de assegurar l" 

•• ' •• ". • '. " I. ,,' •. 

". 

,'. 1)' '. "0: f' :, 'M'~ "' '. \' >."" ...... : ." ~ . . '.. .:. " " '., -: .. '. . ':, ' . .:. ,.... '. . ;" .' 

..... 
,:inqepêndênCia fi o harmônico equi/ibho aos' Três Pod~rtis. ... ' . 

.... . FÔipdrlssocuidados~ o /~gis/adór aiJassegur~runi < ' • 

. :::. :"'m~é(lnismo'd~: protJçliô' aÓéiêrClêiô dtí àttvidcide parlCúnetztar, ',einstiiuindá;nâ suá 
,'. '.~' " '" .' . '.'" '. '.~ , ,'. . ," , , .. : '. .:, . ." ~.,' . '.. ....:' ',:' '., ' .. " . . ..'. " ". - ',' ", . . ,.' 

'.' · .. · .. ;~·;;i~iegra/idade, aslinunidciaes, cónforme.·á art. 5Jda nossâ/eiinaior .. ·'· 

" ' . 
Não ~eit:cit~; póis; de inovação, ati j;6rqwi lristitu't~' dê 

f. 

: .' '. " ;' 'ihspiraçâo in i/inar, cujos primeiro; vesÚgiÓs' seiO imeóntrados no DireÚo Romanó . e' •.. 

. que sedimenta éi suaorigêmconstitucionalniJ çostumeinglês'·:e na.' RevoluçãÓ: 

' .. '. , .' Fra~ées, . s~ndb;ho)~ adôihi40 porpraticameflié toda~' â.~· c(m.~titUiçÔes·. do. ~Úhdo. . ... 

. in~lusive' d~pai..~eséomtegime dutoritário. 

.. ' ", 

.' 
. ' , 
". 

No ·\,Brasil"'·.a·d6~~titúiÇãq I~periâletodasas, '. 
'.,' : '.',.t .,.:. ,", '. ~," t .. ,· ", 1 '.' ...• ", /--,' .~. - .••. ~ .. ~,' '.... . 'J!'" I,: ., . .' .. ~ ..... ,'. ",~ : ' .. ',,, " ,:,~', . ~ ~ ~ " .. '1-' 

.Co.nstituições Republicanas consagraram o fnsiituio~à' imunidade parlaméntar,·. 

'~;vid~rJtémênt~,que 6?~ .,~j~com~'.een$íV~affcl(;Ões,}iêt~rrnl~a~;;;,. ~'~ .. ~iiJr.Sidqd0 ',: .: ..... 
',. ' ·.dós i(.~~~~tÓfJ:.b/lÍicos ~. b3~!lffitidjiJS6e~;~~CeSSárjÓenU~" ?' ' •• ~ 

. .,/:'" :.~ ,'É;"bo~á':Sem iúrl(j~f#iléíéidellrminiJYíijca 'el~'litésmo,' 
< " / , ,- , / ~. " ....;--

," ') :~,ri, 'ío~sensq c~nceituàl, 'viSÍ't~1 êj;'n/fort~otjifataçãó,'de ~;".'i}oÍ1!!!Jiiv.v~rsái", '~":':':" 
. " / ,I / / ;' .' ,--;, ' ' ,. . / I 

.. . (d~ cónvergên~ia: trata-~lde uma'~s mdiores."cqnquistas,démoc'rática~,s~~.a.(q~al, /,,' / I 

. /~exi:tê~cia do parl~m~,to e.da f:?ta ,de~OCr;Cia t~ria aperi'f 4pré{sã~ 'r,; li 
simbolica. . ~ ,; ': , ,I "/, 'I '., ',:' e l, , . \ '. V 

'i//',· ,'; , . , ". - " 'j: :".:;.:"- li prérrógativ~0rivil~gid),; I.' fra~'~iJias, ')! i~J~iar 'e~, \ "I',! ' ... ' 
.1." "', t " .1 " . . 1 . 
I .... .' . invrdlálilliOades,; irrefPf7sabili~aiJes, .. m.d;nlaaae, ei~.; .ãó và7~fÕ" S ~e '~ mos l: . 

. ' .ad~taâOS de~~t1r par~!~tor ou deuT ~lS,p~rJoutro.· :'TY. ,ê~v:' I: .'. . 
. . . '. :". j J N~ BrasIl,. co~sagrou-se d!a",~rae. :: IMrV~;ID!( 

...... ' PARLAMEN;rAR /a~ garàntias asselW'r~doràs ao plaerteyiS/atiYl! ÜÚJ~) se~ ..... J 
, \ ) .' ." \" 

/ 
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membros, e a divisão que lhe dá a maioria dos constitucionalistas bràszleiros e de 

IMUNIDADE MATERIAL OU INVIOLABILIDADE e IMUNIDADE PROCESSUAL 

OU FORMAL, divisão esta importante para a exata compreensão do trabalho deste 

'. Relator. 

Vejamos do que tratam e o que as distingue: 

" A IMUNIDADE MATERIAL OU INVIOLABILIDADE, 

também conhecida por1munidaded?,eal e por Irrespon~abilidade Penal, consta do 

art. 53, "capta", da Constituição Federal: / 

"Os Deputados e Senadores são invjoláveis PQr suas opiniões, palavras 
/' 

e votos. " / 
/ ' 

A imunidade material respa!da o parlamentar por suas 
v' J,.I.'''':. 

opiniões, palavras e votos, praticados no exercício do mandato, e porisso o toma 

into.cável a qualquer pn;;esso judiciaL / 

,. / 
. Pprtanto, /0 Deputadtpu Senador não responde pelos 

delitos de opinião, também connecidós por crimes de manifestação do pensÇlmento. ! ~ ~ . 
/' . /" Devido à imunidade material o parlamentar fica livre do 

inquérito policial e ~;;;roc~;sp criminal, 'uma vez que h~SãO dO,crime e, por 

" "" 
I" 

i 
I 

i 
. I 

\ I .. I 
I 

( ~I " ' ,,/ • 

consequênciá, não há punibilidade; -" 
" 

'.' 

1...__- irrenunciável. 

A' Ínvi~labilidade é absoluta, aefinitiva, ' perpétua e 
/ -

.~"- i ,-.~ -- - _o: . 

. A iMUNIDAbÉ PROCESSUAL OU' FORMAL é a 
. \ ~ ~ , ~ \ ! - . . ~ 

pre~r~gati~._dO parlai,enta~ por atos jp~lItica. dos for~ ~~/~xercício. do mandat~, e 

esta Inserrda nos paragrafos do arl_)3 da Constltulçao Federal, dos quais o 

Rela~or s~ perm;;e ~~'~;~~S~;'i~d~ do primeiro:' /7 
f ....1':,. \ - / ".// I 

"§ j o pésde' a expedjção 4W'diplqma, os membros do Congresso/ 

Nacional' não poder~o ser presos! salvo em flagrante de crime inafiançável, nefn 
/. . i 

,I' 7p1!'oces~ado f~riminalmente, sem prévia licença de sua Casa. " 

I .! . 
I ) / / " . 

~~--

I -
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, \l.' . Façamos uma verificação nos tratadistas que 'examina~a,,? 
. '! J t '\ . ~ ~ 

o 'tema: ." 
• i . 

L l '.~' t, . Eis ROSAH ·,RUSSOMANO. Professora titular da 

Faculdade de Direito de Pelotas, . RS: 

"Nos delitos não abrangidos pela imunidade parlamentar 

m'áteria{ ou p~nal, há respo,Y}sabilidade penal, podendo ser instaurado o inquérito 

pólléiafe '. iniciada a' ação penal inediante denúncia ou queixq. mas o 

RECEBIMENTO dessas peças .lica condicionado à licença da. râmara ou df! 

Senadá. 

, , Ao contrário da inviolabilidade, se ,a licença foi 

concedid,a" ?la será leva1J.~ada pelo Parlamento e o Deputado ou Senador será 
~ ,~ :.,. " ' . '.. 

processado criminalmente. 
, , 

.5e a imUnidade material exclui o crime e inadmite o 

processo, a, imunidade p~o,cessual não exclui o crime, apenas obstrui, paralisa, 
~.41 \ \ _ I ~~ ~. , '\. - • I 't . ~ • 

~ ~uspende o processo. 
L ~. I ~ \ : 

Ela atua apenas dilatoriamente sobre o .curso da ação 
- ., ~ 

penal. Se a Câmara nega a licença, o processo não p'~~ss~~e apenas enqua~to 
, " 4 . 

durar o mandato do parlamentar. Fica suspensa a ação criminal até o término da 
.. '. _1," ~ •• ,' j~,\' .t'~ \ ~ ~ ,. • , 

função eletiva. Extinto o mçmdato, e não renovado, o ex-Parlamentar responderá' 

pelo ato praticado e poderá s~r punido. " 
\ . .' \ ' .. '. 

r.o , ' . Ainda sob~e as ~elações da imunidade formal com o ilícito 

penal e seu proc~sso, doutrina PONTES DE MIRANDA' 
., -~ ... ' , .. • ~ , , ~ I 

. "Se o acusado deixa de ser Deputado ~u Senador (e ",io" 
, •. " l,.r . \ \1' '\", " 

se elege Senador ou Deputado), extinta está a função e, pois, a improcessabilidade. 
, , " I y'.i . o 

. O Juiz, diante da cessação da ifn un idade, leva adiante o processo, êomo se apenas' 
... -i,'J. ,~ .. ~'I .: ~, o.' ~: ., ,r ..... f~~ "t • • r ",,' •• ' \ ' ~ ~ , 'h-

dele houvesse esquecido. O crime continuou desperto; só processo dormiu. " . 
" \ , , '. ' 

., ; ,: 

I 

.... , 
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I Quanto à questão que deve ser bra.ndida na discussão 

rObre o pedido de licença, ,a doutrina também é precis~: .' . 

, ,E THEMISTOCLES BRANDAO CAVALCANTI:, 
I 

I "Ao decidir sobre a conveniência ou não do procedimento 
I 

criminal, exerce a Câmara função delicada em que se deve atender, de um lado, à 

I neceSsidade de manter-se as prerrogativas parlamentares e, de outro lado, ao 

decoro da própria Câmara, que não deve acobertar com excessiva benevolência a 

re!Jponsabilidade de seus membros. " 

, Párá:' 
I 

É o Professor ZENO CARDOSO, da Universidade do 

'~ Imunidade formal nunca poderá ser a via para o 
. 

descrédito do direito e para a fCflência da justiça . ... Nunca e jamais deverá servir a 

imunidade processual para acobertar o delito comum e favorecer a impunidade . 

... C;omo expõe a doutrina francesa, e há mais de um século, deve a Câmara 

concluir 'si ta démande de poursuite est loyale et sérieuse etsi e(le n'est pas 
, . '. . ,.' \ . 

determinée par des motifs politiques'. Entreta~to,. nã.o pode a Câmara invadir a 

'. atribuiçao"do judiciário. Ela não cone/ui se o den~nciado é inocente ou culpado. 
. .> t, .• ··'" ',.' • f 

. Çomo um TrtbunaIPo/iticO,· ela apenás decide se o seu membro será ou não 
~',;. . 

'. pr()cessad~ cránirtalmente . . Porém, se a' imunidade fôrmal aô que visa é, no cabo 

· : das pont';ls, pres~rv~ra liberdade e a dignidade.. da C~;"ar~, ante a P;sSibilidad~ de 

" serem eias,çifetadas pelo processamento'de um d(Ú se~s membros, quando a mesma 
:~ l' " . . . ~ .~ ,. .', . 

!' .. !I" 

· . Câmara, semrazqo e. com base no simples 'esprit decorps'denega a licença, 
" ,.".1 .' ':. " , +, ~~\ ,~ • , . ',', , .', .~ t 

" , fnaçula-se na sua própria dignidade . .. ; 

I A imunidade formal, certamente, não foi estabelecida para 

. I que, ao ~ab?r das emoções e paixões, prevalecesse o coleguismo, o compadrismo, a 

·'·politiquice. Nem fOi,seguramente,i~;tituída paraproteger a impunidade do crime. 

.' 

,. 
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Seu objetivo precípuo é o de resguardar a independêncza legislativa contra os 

abusos. Era o que ensinava PIMENTA BUENO, analisando a constituição. do 

Império, e opinando ainda: "Desde que houver delito, desde que razões políticas se 

não 'opuserem, parece fora de dúvida que a Câmara deve consentir na continuação 

do processo "". " 

-A,decisdo legislativa. nos casos de improcessuabilidade, 

não' ~'erá submetida a regras fixas e ,apriorísticas. Já .... ·e notou que os numerosos 

precedentes da prática parlamentar não conduzem à fórmulação de regra segura e 

invariável sobre os critér~os que devem determinar a concessão ou denegação da 

prévia licença. 

O critério não é normativo, mas político, dentro da 

discricionariedade d~s razões de conveniê~cia e 'de oportunidade. 

Portanto, como conclusão desta fase do Parecer, pode o 

Relator afirmar que o objeto da decisão desta C'omissão - a concessão ou não da 

licença - não tem relação com um juizo de culpabilidade do Senhor Deputado. 

A materialidade in co~creto. a Autoria e a' Culpabilidade 

são tarefas do foro judiciário, na sua condição de aplicador constitucional do 

direito penal. 

Nessa Comissão, o juízo deve se circunscrever, como se 
~. . t 

viu, à relação entre o processo criminal e a representação política. . 
. , ' 

Deve o juizo dista Comissão fixar-se na constatação de 
. ' . \ 

ser, ou não, o processo criminal Ulrl mero instrumento para àtingir a representação 

politica. Apreciará, ainda. esta Comi.dão, ~ 'exÚt~ncia, ou não, de inconveniente 
. , 

para o bom funcionamento do Parlamento no prosseguimento' de ação criminal 

contra um de seus membros. 

São estes, e sõmente' e;ús, os bens jurídicos protegidos 

pelo instituto da Imunidade Parlamentar. " 
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Tudo isto posto, optamos por apresentar a presente Proposta de Emenda à 

Constituição, que, retomando o modelo da Emenda Constitucional nO 22/82, acaba 

com a necessidade de prévia licença para o processamento criminal de Deputados e 

Senadores e estabelece a possibilidade de sustação do proces'so pela Casa respectiva, 

à qualquer tempo, por iniciativa da Mesa ou de Partido Político. Incluímos, ainda, a 

exigência do Supremo Tribunal Federal comunicar a existência de processo. 

Propomos a inversão do procedimento relativo à imunidade processual 

com o escopo de evitar o não processamento de Congressista por crime comum. 

Sabemos que tal medida nada tem a ver com o instituto da imunidade parlamentar -

pensado como fonna de assegurar o pleno exercício do' mandato. Na verdade, o não 

processamento nos casos devidos, em razão da neceSSIdade de licença prévia, tem 

colaborado para o combate, pela opinião pública, das instituições do Poder 

Legislativo. É nesse sentido que defendemos a inversão do procedimento, em 

oposição à ora existente necessidade de licença prévia. Acreditamos que ao adotar ~ 

inversão do procedimento, estamos valorizando o instituto da imunidade 

parlamentar. 

Desta fonna, propomos a comunicação da existência de processo pelo 

Supremo Tribunal Federal à Casa respectiva, apenas após instaurada ação penal. 

Entendemos que a comunicação automática, sem a prévia apreciação por parte do 

julgador, poderia ser inútil, especialmente nos casos em que está extinta a 

punibilidade, não havendo razão para o prosseguimento do feito. Sabe-se que, nas 

hipóteses relativas às inviolabilidades civis e penais por opiniões, palavras e votos, 

o crime, simplesmente é inexistente. Diversamente do caso dos demais crimes, onde 

apenas se suspende a prescrição. 
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Esta' Proposta de. Emenda à ConstitUlçãó ·não sugere alteração' no 

parágrafo terceiro do art 53, no' que se -refere ao voto· secreto.:. É ~ preciso que se 

'analise a' questão sobre a óticado'yotante, e não, do votado. É inegável a existência 

do 'sprit du corps' nesta instituição. Sendo o voto aberto; oparlaÍtlentar - mesmo 

entendendo razoáveis os motivos de não se sustar o processo já in~taurado- .levará 

em consideração sua relação'· com o interessado. Assim, ou votará a favor da sustação 

para agradar o colega, não ,criando com ele incompatibilidade, ou simplesmente não 

comparecerá à votação, o que poderá ser um· problema em relação ao quorum. 

Parece-nos que o voto se~reto, neste particular, garante uma iIÍdependê~cia desejada 

e necessária. . . 
Da~esma' forma, não sugerimos alterações nos·parágrafos JO

; S~, 6° e 7°, 

pois consideramos a atuàl redação boa e conveniente: . . 

~ /fi '. ·.Sala das sessões,. 11 .. de março de 1998. ., .. ,::<.:.:/ 

r 11(( ," 
~ ~ ~/ 
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i 
.1 LEGISLAÇÃO CITADA PELA SUBSECRETARIA DE ATA 

I CONSTITmçAo DA REPúBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

SEÇÃO V 

Dos·DEPUTADOS E DOS SENADORES 

Art. 53. Os Deputados e Senado~s são invioláveis por suas opiniões, palavras e 
votos. 

§ li Desde a expedição do diploma, os membro~ do .Congres,so Nacio­
nal não poderão ser presos, salvo em flagrante decnme mafiançaveL nem 

. processados crinrinalmente sem prévia licença de sua Ca:sa. 
§ 2i O indeferimento do pedido de licença ou a ausência de deliberação 

suspende a prescrição enq~to durar o mandato. 
§ 3i No caso de flagrante de crime inafiançável. os autos serão remeti­

dos, dentro de vinte e quatro horas, à Casa respectiva, para que. pelo voto 

I 

secreto da maioria de seus membros, resolva sobre a prisão e autorize, ou não. a 
formação de culpa '. 

§ 41 Os Deputados e Senadores serão submetidos a julgamento perànte 
o Supremo Tribunal Federal. 

. . § Si Os Deputados e Senadores não serão obrigados a testemunhar so­
bre informações recebi.das ou prestadas em razão dó exercício do mandato, 
nem sobre as pessoas que lhes confiaram ou deles receberam informações. 

, § 6i A incorporação às Forças Armadas de Deputados e Senadores. embo­
ra mili~es e ainda que em tempo de gue~ dependerá de prévia licença da Casa 
respectIVa 

§ 7i As imunidades de Deputados ou Senadores subsistirão durante o 
estado de sítio, . só podendo ser suspensas mediante o voto de dois terços dos 
membros da Casa respectiva, nos casos de atos, praticados fora do recinto'do 
Congresso, que sejam incompatíveis com a execução da medida . 

......••••••.•...••••••.......................•...............•............................................. 

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.) 

:! 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - As pro- grandes homens,' a glória (a verdadeira), eis 
postas de emenda à Constituição, que acabam de ' o capital social sobre o qual se assenta uma 
ser lidas, estão sujeitas às disposições específicas idéja nacional. Ter glórias comuns no passa-
constantes dos arts. 354 e seguintes do Regimento do, uma vontade comum no presente; haver 
Interno. feito grandes coisas em comum, quere~ con-

As matérias serão publicadas e despachadas à tinuar a fazê-Ias, essas são as condições 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. essenciais para ser um povo. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Essa é a definição, Sr. Presidente, de Ernest 
Sr. 19 Secretário em exercício, Senador Ney Suas- Renan, na conferência que pronunciou na Sorbonne 
suna. em 11 de março de 1982. 

É lido o seguinte: " Em seguida, Renan é mais preciso: a nação é 

REQUERIMENTO N.9159, DE 1998 solidariedade. 

Senhor Presidente, 
Requeremos, nos termos do art. 336, alínea b, 

do Regimento Interno, urgência para o "OFS S/16, 
de 1998",' encaminhando ao Senado Federal solici­
tação do Governo do Estado de Goiás de aditamen­
to ao contrato de operação de crédito firmado junto 
à Caixa Econômica Federal, relativo ao Programa de 
Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos ESj 

,tados, especificamente ao Programa de Demissão Vo­
luntária - PDV. '(Projeto de Resolução n.9 21, de 1998.) 

Sala das Sessões, 11 de março de 1998. -
Mauro Miranda - Jader Barbalho - Sérgio Ma­
,chado - Hugo Napoleão--

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melol - Esse 
requerimento será votado após a Ordem do Dia, na 
forma do disposto no art. 340, 11, do Regimento Inter-

-----no. 
, , O'SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -Há ora­

-dores inscritos. 
, " Concedo a palavra ao 'Senador Ney Suassuna, 

por permuta com o Senador Gilvam Borges: 
- O,-SR. NEY SUASSUNA (PM[;)B-PB. Pronun­

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, volto à tribu­
na do Senado Federal para, mais uma vez, pedir 
providências, ações de emergência no meu Estado, 
a Paraíba. Acredito mesmo, Sr. Presidente, que o 
Estado de V. Ex" deve estar sofrendo igual incle­
mência, como também os Estados de Pernambuco, 
Ceará e vários outros Estados do Nordeste. 

Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, entre 
as muitas definições de nação, há uma síntese de 
Ernest Renan, em conferência que pronunciou na 
Sorbone, em 11 de março de 1882: 

A nação é o resultado de um longo 
passado de esforços, de sacrifícios e de de­
votamentos. O culto dos ancestrais é, de to­
dos, o mais legítimo; os ancestrais nos fize­
ram o que somos. Um passado heróico, 

Uma nação é, portanto, uma grande 
solidariedade, constituída pelo sentimento 
dos sacrifícios daqueles queo' fizeram e dos 
sac'rifícios daqueles'-que ainda estão dispos­
tos a fazê-los. Ela supõe um passado; ela se 
resume, no entanto,' no presente por um fato 
tangível: o consenti,mento, o desejo, clara­
mente expresso, de continuar a vida em co­
mum. A éxistência de uma nação é um pleb-

; . iscito de todos os dias, como a existência do 
_ indivíduo é uma afirmB:ção perpétua da vida. 

Após essa definição de Renan sobre o concei­
to de nação, sobre a solidariedade que ela deve ter 

-'--entre seus membros, pretendo abordar esta questão 
inclemente, a seca, do Nordeste brasileiro, especial­
mente na Paraíba. O meu, Estado é pequeno, Sr. 
Presidente, srªs. e Srs. Senadores, possui três mi-
lhões e duzentos miLhabitantes. Temos regiões bem , 

,--difer~nçiada~~~rtão,_º-E_U~i~tàú; o cariri, õl5~º, _ --........... 
'-o vale do Sabugi, ovale do rio Piancó. 

, . Por incrfvel que pareçà~ Sr: Presid~s ;fe.i:---- ~-I 
tos do EI Nino estão atingindo atéobrejo, região 
que, como o próprio nome diz, é mblb~da. P~la pri- -­
meira vez, tomo conhecimento de q~e o _~)ejo está . 

_ seco. A região de Bananeiras, por e~emplo, está 
sem água para beber. No cariri há cidad~ que estão \ \ 
há noves meses sem um pingo dágua~ razão pela 
qual a -estão transportando de lugares distant~saté 
85 quilômetros. ',_/ \ 

Ontem, na Paraíba, houve invas~s ym sete ci- \ 
dades. Espera-se, para este final ~~ana, mai~ 
quarenta. Populaç9~s famintas avançam ,contra as 
escolas, levando a merenda escolar, 'quando não o 
fazem sobre o mercado público, levando o que po-

~-

demo Os prefeitos, desesperados, decretaram cala-
midade pública em quase toda a r€gião. ,-

Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, _'~ duro /_ 
alguém ver o ga.do, sejal\ de ovinos, bOvi~e--á~ ~ 
mesmo de caprinos, morrendo de s.edé. Isso Já ' ( 

I .- _______ I 
~ (, 
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ac6nteceem Serra Lavrada e em Barra de São Mi- vítimas, e os mais velhos, as segundas, já estão co-
guel. '. , ' . , - , meçando a periclitar. Agradeço a V. Ex!! pelo aparte, J :0 Sr. Nabor Júnior (Pf\IIDB~AC) - V. E~me O Sr. Jefferson Péres(PSDB-AM) - Permite-
permite um aparte? me V. Exª um aparte? 

• li O SR. NEY SUASSUNA (PMDB-PB) -::- Com O SR. NEY SUASSUNA (PMDB-PB) - Ouço o 
aparte do meu companheiro Jefferson Péres. 

myita satisfação, Senador Nabor Júnior. O Sr. Jefferson Péres (PSDB-AM) - Senador' 

1 O Sr. Nabor Júnior (P~DB-AC) - Embora não Ney Suassuna, longe de mim a idéia de fazer uma 
sendo' originário do Nordeste - sou acreano ~, co- intromissão num assunto que diz respeito a Estados 
nhkço' bem essa situação, porque morei no Ceará nordestinos. Eu nem me sentiria em condições de 
mÚitos anos.' Estive em Fortaleza durante dez dias, fazê-lo, porque sou de um Estado onde há excesso 
!lO; período de carnaval, e pude tomar conhecimento de água. Portanto, em vez de opinar, eu gostaria de 
do drama que está vivendo o nordestino com a falta merecer um esclarecimento de V.; Ex!!, para satisfa-
dJ chuva. Eles têm a esperança de que até o dia 19 zer a minha curiosidade. Parece-me tratar-se de um 
d~ março, dia consagrado a São José, venha a cho- projeto racional e benéfico a muitos Estados. Assim, 
v~r na região. Caso contrário, haverá, segundo acre- pergunto: qual a razão pela qual al9uns setores nor-
ditam: mais um ano de seca. Por essa razão, acredi- destinos se opõem à transposição? ~Quais são os ar-
to!que a proposta de fazer a transposição das águas gumentos apresentados para essa discordância? 
d~ rio São Francisco para o rio Jaguaribe resolverá, O SR. NEY SUASSUNA (PMq>B-PB.) - Nobre 
se não definitivamente, pelo menos parcialmente, os Senador Jefferson Péres, em relaç~o a essa trans-
p~oblemas dacorrentes da seca que periodicamente posição, a Bahia manifestou-se de m,aneira contrária 
sé abate sobre o Nordeste: Empresto todo o apoio anteriormente, já tendo modificado séu ponto de vis-
à~ palavras de V. Ex!!. Ouvi, há' poucos dias, o Presi- ta, porque queria que houvesse um~ recomposição 
dénte da República dizer que: a· transposição das das cabeceiras do rio São Francisco,'que estão des-
águas do rio São Francisco para o Jaguaribe está matadas e assoreadas. Ela queria ligar um assunto 
d$ntro dos planos do Governo. É preciso que os es- a outro, porque achava que esta seria a forma de se 
tu:dos técnicos sejam,mais aprofundados, a fim de dar uma solução à revitaHzação das cabeceiras do 
que o projeto seja executado. Sabemos que alguns rio São Francisco. 
E~tados são contrários ao projeto. Provavelmente a O Estado de Pernambuco, que tamoém apre-
Bkhianão o vê com bons olhos. No entanto, acredito sentava discordância quanto a esse assunto, queria 
q~e se trata da única solução para resolver o proble- que o projeto no território pernambucano fosse mais 
rIJa da seca dos Estados nordestinos. As centenas completo. 
d~ açudes que foram construídas na região desde o Essa transposição irá atravessar os Estados de 
tempo de D. Pedro 11 não resolveram a inclemência Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do Norte e Cea-
da seca. Os Estados do Nordeste não se desenvol- rá, atingindo cerca de seis milhões de pessoas. E é 
v~m mais por falta de águ·a. 'Quando houver água necessária. -Dos quatro Estados atendidos, três que-
~ara irrigar aquelas terras férteis e abundantes, tere- rem água primeiramente para a regularização, mas 
mos resolvido o problema de miséria no Nordeste. principalmente para a irrigação. O Estado da Paraí-

1 .. - O SR. ~EY SU~SSUN~ (PM~B-PB) - Muito ba é o menos dotado de recursos hídricos e quer 
dbrigado, Senador Nabor J'únior. V. Ex!! aborda com água para o consumo humana e animal. 
~recisão a nossa dificuldade, que não é de hoje, não Sou sertanejo da região mais interna, e sei que 
é' rriomentânea. Estamos vivendo' dias 'de amargura. existe uma quantidade de, água estocada nessa re-
Garros-pipa transportam água de 85Km, água de gião. Assim, é preciso que ocorram vários anos de 
péssima qualidade, distribuindo doenças. Sabe-se seca para que tenramos o problema da falta de 
'que' a 'água é poluída, mas é a única que se tem. É água para bebermos. Na Região do curimataú e do 
preciso que se tome uma decisão. A transposição cariri, onde o solo é cristalino, a água se esvai com 
das águas do São Franêisco está programada. Pre- muita rapidez, e o subsolo é extremamente salgado. 
sidi a Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públi- Na Paraíba, temos cerca de seis mil poços perfura-
cos e Fiscalização e pude constatar que há verbas I \dOS~ dando vazão a essa quantidade de água. Des-
'para o planejamento. S6'que quando os recursos ses séis mil; cerca de três mil se esvaziaram com-
chegarem, já terá morrido metade da população. O pletamente ,pela falta dágua, principalmente nessa 
gado já começou a morrer. As crianças, as primJiras I região ;de solo cristalino e mais raso, queé. o caso r· ' , . i I I I .---.-.--- . 
! j' i \ ... ' 

·i 

-' 

.. 
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do cariri e do curima:taú. A grande quantidade de sal definiçãó'élada"por'Émest Renan sobre o que é uma 
é um agravante. Então,: é preciso que se resolva a nação. Uma nação s~o' '~Iementos ligados',por.solida-
situação dessas regiões. riedade, e está faltando solidariedade, neste mo-

. No caso do brejo, nunca havia faltado água. mento, para com o povo do Nordeste e o povo da 
Portanto, não tínhamos a menor preocupação com Paraíbal 
poços ou' com reservatórios grandiosos. Agora, na Dói e dá vergonha de ser brasileiro chegar no 
seca, estamos pagando um preço altíssimo, porque cariri e ver o povo clamandd por água, com filas qui-
estamos inteiramente desprevenidos. lo métricas diante de um mrsero carro pipa que des-

A verdade é que a Sudene sempre nos socor- peja água suja nos baldes, usada para beber e cozi-
reu nas estiagens menores, mas de tanto se falar nhar e para nenhum' outro fim. Isso não existe: Dói e 
em seca, Sr. Presidente, Senador Jefferson Péres, dá vergonha de ser braSileirol ' 
Senador Nabor Júnior, SrAs. Senadoras, isso virou Por isso, Sr. Presidente, assumo a tribuna hoje 
rotina, deixando de sensibilizar as autoridades com- 'para, mais uma vez, clamar por justiça é dizer que 
petentes. Por isso, estava lendo a declaração de Er- não sei o que fazer para chamar a atenção das auto-
riest Renan, na Sorbonne, sobre nação para dizer ridades sobre, esse f~nômeno, qu~, já 'é crclico no 
que o que une uma nação é a solidariedade, e ela Nordeste, mas que este ano está chegando de for-
não está existindo para com o Nordeste neste mo- ma avassaladora. \ " 
mento. O assunto virou rotina, e estamos desespera- É preciso tomar providências para que irmãos 
dos, a ponto de não sabermos o que fazer, uma vez nossos não morram de sede num Pars com tanta 
que a Sudene não dispõe :de recursos para dar os fartura d,água!' " 
carros-pipa, como nos governos anteriores, o que Muito obrigado. 
minorava a situação. O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo), - Por 

Estive ontem na Secretaria Especial de Política cessão do ~nador Beni Veras e permuta com o Se-
Regional, do Ministro Fernando Catão, que, além de nador Lúcio Alcântara, concedo a palavra ao nobre' 
ter todos os problemas políticos que temos, também Senador Jefferson Péres por :20 minutos. 
não dispõe de recursos. Para o Governo do Estado, O SR.' JEFFERSON P~RES (PSDB-AM. Pro-
os recursos são insuficientes, e não sabemos a nuncia o seguinte discurso.) ~ Sr. f>resictente, SrAs. e 
quem apelar. , Srs. Senadores, a crise das; bolsas que, no último 

Solicitei, Sr. Presidente, Srs. Senadores, uma ano, se alastrou pela Tailândia, Malásia, Hong Kong 
audiência com o Presidente da República. Estou e Coréia do Sul, repercutindq com a rapidez dos i~-
aguardando a resposta, mas ela deverá ser marcada pulsos eletrônicos nos mercados de capitais do Cei-
amanhã ou terça-feira. Já pensei em outras alternati- 'dente (de Nova Vork a São Paulo), e chegou a 

. -
'-

vas para chamar a atenção e lembrar que há neste ameaçar a própria economia do Japão, começa a 
País alguns milhões de brasileiros que não têm água perder intensidade e já permite uma análise prelimi-
para tomar banho ou lavar roupa há meses e que, nar de suas causas, natureza e possrveis conse-
para beber, têm apenas uma água polurda, suja, im- qüências. '·1 

I ~ 
I : 

própria para o consumo, transportada de uma dis- Sr. Presidente, o elevado grau de interdepen-
tância de até 85 quilômetros. Imaginei, Sr. Presiden- dência das economias do EXtremo Oriente no pós-
te, fazer um monumento à lembrança, se a solução guerra evidencia-se no fato ~e os parses emergen-
para o problema não aparecer na próxima semana. tes reproduzirem não apenas o modelo exportador, 
Estou man~ando comprar dez~nas de latas vazias mas também as estruturas financeiras do blg brote 
de querosene, onde pintarei os nomes das cidades her japonês. Assim, por exerrtplo, a Coréia do Sul, o 
que estão sem água, e farei com elas um monumen- mais importante dos Tigres Asiáticos, tem sua eco-
to na Praça dos Três Poderes, empilhando-as umas nomia baseada nos chaebol, gigantescos conglome-

, . sobre as outras. Alguma coisa tem que ser feita, por- rados familiares que produzem de roupas rntimas a 
que sei que discursos feitos desta tribuna, visita a satélites de telecomunicações, passando por virtual-
ministérios e solicitação a órgãos públicos não têm mente todos os setores e ramos industriais. Molda-
eco neste Brasil, cujo poder está aqui em Brasília, dos nos keirctsu' japoneses, os chaebol coreanos 
no Sul e no Sudeste. costumam ostentar longos braços bancários destina-

Problema de seca cheira muito à indústria da dos a financiar as operações produtivas das respec-
seca, e essa insensibilidade espalhou-se. Este País tivas holdings, bem' como seus empreendimentos 

" 

está deixando de ser uma nação. Por isso, lembrei a de exportação, e investiment~s diretos 'no Exterior. 
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T~mbéITLlá, em uma recapitulação dolorosa da teo- ;. Seja como for, algumas identidades básicas 
ria da bicicleta,'quando o ritmo de crescimento sofre me.recem ser destacadas de vez que, certamente, 
a I menor desaceleração, tudo mais' desaba;, Prova" contribuíram para a espetacular decolagem conjunta 
velmente em razão das relações intimas entre as di- desses países e sua escalada na estratificação eco-
fêrentes áreas de um mesmo conglomerado, com nômica internacional nos anos 70 e 80 - mesmo pe-
sêus executivos acumulando postos nos boards de ríodo em que as maiores economias latino-ame rica-
várias empresas, boa parte dos empréstimos conce- nas dentre as. g~rais e o Brasil mergulhavam em um 
d!doS em período recente revelaram-se imprudentes longo processo estagflacionário. Os tigres asiáticos 
ou até temerários, tiveram como pressupostos comuns ao seu take-off 
i ,Resultado: os bancos da Coréia hoje têm·mais algumas condições prévias também ao milagre japo-

db 300% de seu capital literalmente enterrados em nês de uma ou duas décadas antes: investimentos 
créditos de difícil ou dificílimo .recebimento. Para que públicos maciços' em capital humano (com universa-
o'.país refi nanei e ,sua divida externa de curto prazo, lização do ensi~o básico e forte apoio ao desenvolvi-
o~ analistasinternaciónais.estimam que será neces- mento científico e tecnológico); criação de uma-prós-
s~rio,um volume de recursos superior aos US$ 20 pera classe .niédia rural'com o processo de reforma 
9i1hõesem empréstimos de emergência do FMI ini- agrária supervissionado ainda pelo exército de ocu-
cialmente anunciados. . .' pação norte-americano; altas taxas de pr.'Jpança in-
I Quando se fala em crise asiática, o primeiro terna (na faixà :de 30% do PIB ou mais; austeridade 
~uidadO consiste ,em evitar generalizações apressa- monetária e f,iscal; burocracias estatais monolíticas, . 
das acerca· do impacto da recessãQ, que já se dese- bem treinadàs 'e patrioticamente motivadas, capazes 
rlha nitidamente no horizonte do próximo ano, sobre de idealizar e :implementar políticas macro e micro-
dada uma das economias da região. Por trás do ró- econômicas ,que levaram seus r~sp,ectivos países a 
tLlo g~nérico de tigres asiáticos, ocultam-se relevan- beneficiar-se das oportunidades de crescimento pro-
t~s diferenças quanto ao modelo de desenvolvimen- porcionadas pelo mercado internacional, e 'não en-
tp econômico e de'polftica.industrial adotado. Desse trar em rota de colisão corn suas tendências; e aci-rrodo, a referida Coréia do Sul é, cQmo já vimos, a ma de tudo, . uma clara e inabalável orientação ex-
que mais se aproxima do perfil japonês, caracteriza- portadora..,' ... 
do_por r:negagrupos de capital nacional. Já Taiwan Sr. Pres,idente, srªs. e Srs. Senadores, nessa 
desenvolveu-se à. partir de uma aliança entre reduzi- mesma época, enveredava o Brasil por um caminho , ", . . ' 

00 número de grandes companhias estatais e uma inteiramente oposto, que se convencionou chamar 
fede' de micro, pequenas e médias empresas movi- de processo substitutivo de importações. Em plena 
fnentada~ pela,s conexões pessoais e familiares década de 70, quando a economia internacional, já 
(guanxi)'étris 'chineses da ilha, do continente oficial- ,abalada pela decisão unilateral do tesouro dos Esta-
fnEmt~ 'próibido .e da vasta 'diáspora chinesa ao redor dos Unidos que pôs um ponto final no regime mone-
tio planeta - de Bangcoc a São Francisco, de Jakar- tário de Brett,cm Woods, assentado na paridade dó-
ta a Vancouver, e assim pordiante. , . lar/ouro, e logo a seguir sacudida pelos choques dos I . Cingapura, uma diminuta cidade-Estado que preços do petróleo de 1973n4 e 1979/80, exatamen-
antes parecia .sem futuro, encontrou seu caminho te àquela altUra o governo Geisel buscava prolongar 
para a prosp~ridade transformando-se em platafor- e aprofundar o processo substitutivo de importações 
:ma de exportações movida a investimentos multina- . lançando o ambicioso 11 PND. Às vésperas da déca-
icionaisdentro,damoldura institucional de um gover- da de 80, perdida para nós, latino-americanos, e glo-
,no autoritário inspirado nos valores milenares dopa- riosa para os tigres asiáticos, as curvas descritas por 
iternalismo confuciano. nossas respectivas trajetórias de crescimento econô-
, F' I H K há mico e desenvolvimento ,social, dissociaram-se dra-i Ina mente, ong ong que pouco reverteu 
lao controle da República Popular da China, depois maticamente. 
jde um século e rneio de domínio britânico, é quase a Com os anos 90, abriram-se novas perspecti-

. jmaterialização da utopia liberal de Adam Smith: su- vas à retomada de nossas taxas históricas de cresci-
premacia da lógica de mercado, com o governo,.res- mento. Sob o impacto da débâcle comunista e dian-

!trito a pouquíssimas funções clássicas - segurança, te dos insuportáveis custos políticos e sociais acu-
i justiça e exercício da autoridade monetária mE::diante mulados ao longo de uma década de crescimento 
i um currency board escrupulosamente profissional e nulo ou negativo sob inflação de 3 dígitos, finalmente 
I apolítiCO., as elites e a opinião pública no Brasil e demais paí-

! 
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ses de nuestra America amadureceram para él ine- mundial para pressionar o Japão e os tigres asiáti-
vitabilidade de uma agenda de reformas estruturais cos .da primeira. é da seguIld~>"gerações (Goréia do .. 
destinadas a liberalizar a economia e reduzir o tama- ' Sul, Taiwan, Tailândia, Malásia e Indonésia) no sEm~ 
nho do Estado, desregulamentando, desburocrati- tido de uma reforma drástica de seus sistemas finan-
zando e privatizando. ceiros hoje à deriva. 

Em vista do tamanho e da complexidade de Sob este aspecto específico, cumpre louvar a 
sua economia, o Brasil foi reinserido' com todas as previdente diligência com que nossas autoridades 
honras no roteiro dos investimentos internacionais, econômicas se anteciparam a um efeito-dominó de 
depois de marginalizado durante todo um decênio de desastrosas conseqüências no setor brasileiro, im-
dívida externa, agravado pelo passivo de imagem plementando o Proer a despeito das críticas clamo-
decorrente da moratória soberana 'de' 1987. O di- rosas da oposição, quase sempre fundadas em uma 
nheiro que passou a fluir para cá não mais resultava insuficiente compreensão dos mecanismos e das' 
de empréstimos. das grandes casas· bancárias dos realidades do sistema financeiro. Graças ao Proer e 
Estados Unidos, da Europa e do Jàpão, encarrega- ao seu timing oportuno, evitou-se uma crise de'con-
das da reciclagem dos petrodólares do Oriente Mé- fiança nas instituições que fatalmente conduziria ao 
dio; ao contrário, era canalizado através de uma mi- pânico de uma corrida aos bancos e daí à redução a 
ríade de investidores institucionais'(fundos de pen- pó dos ativos financeiros das empresas e das pou-
são, corretoras de valores) atraídos, sem dúvida, pe- panças das pessoas físicas. Se o governo, até ago-
las perspectivas de reformas liberalizantes e de pri- ra, perdeu a batalha da comunicação por sua ·inca-
vatização de gigantes estatais em áreas lucrativas pacidade de traduzir os benefícios do Proer em lin-
como eletricidade, telecomunicações e petróleo, guagem acessível ao grande público,.bem que pode-
mas, em um primeiro momento, sobretudo, pelas ria tentar recuperar o tempo perdido induzindo os ci-
elevadíssimas taxas de juros com quê. 'a equipe eco- dadãos a uma reflexão sobre o significado da atual 
nômica dos governos Itamar e Fernando Henrique crise asiática, em contraste' com a tranqüilidade vi-
procurou lastrear o Plano Real em· um inédito volu- gente no mercado financeiro brasileiro. 
me de reservas internacionais - a chamada âncora· Apesar disso, as economias asiáticas levam 
cambial, garantidora até o momento do perene su- uma significativa vantagem sobre nós em pelo me-
cesso da política de estabilização monetária. nos um importantíssimo. aspecto: sua taxa de pou-

Neste instante, o Br~sil e a Ási~' d~ Pacífico de- pança interna é o dobro da latino-americana e brasi-
frontam-se com uma crise cuja dimensão, profundi- leira. O complexo desafio de reduzir o déficit das 
dade e duração ainda são, em grande medida, uma contas externas permanece comum a ambas as re-
incógnita, ou, na melhor das hipóteses, objeto de giões, mas, mesmo ai, o handcap negativo do Brasil 
disputa entre os analistas do mundo inteiro. Por ora, . se evidencia através dos constrangimentos cam-
a única certeza é de que já começou um big crunch biais, tributários e de natureza tecnológico-industrial 
_ uma grande contração' dos créditos privados em ao rápido incremento das exportações de um lado, e 
escala planetária. Seu tamanho exato, porém, nin- do agravante representado pelo rombo das contas 
guém ainda foi capaz de prever ao certo. De acordo públicas - 4,3% do PIB, quase do mesmo tamanho 
com o p'rofessor Dionísio Dias Carneiro, do prestigio- do déficit do balanço de pagamentos -, de outro .. 
so Departamento de Economia da PUC carioca, a Há motivos para supor que o pior da crise asiá-
disponibilidade de recursos para os' países em de- tica já passou. E tanto dessa fase adversa, como de 
senvolvimento dobrou no biênio 1990/92, de US$ 44 toda a experiência desenvolvimentista daqueles paí-
bilhões para US$ 90 bilhões, quase 'triplicando nos ses, fica para os latino-americanos, em particular 
quatro anos seguintes, para US$ 243 bilhões em para nós, brasileiros, um vasto repertório de acertos 
1996. Com isso , a divida mundial foi catapultada, a serem imitados e de erros a serem evitados. 
em dez anos, para o astronômico patamar de US$ 1 Entre os primeiros, devemos incluir (1) um mo-
trilhão, de onde nada menos que US$ 300 bilhões delo extrovertido, com forte ênfase nas exportações 
fluíram para a Ásia, especialmente China, Indonésia, (2) elevada taxa de poupança interna (3) política mo-
Malásia e Tailândia. Não se sabe quanto desse sub- netária austera, que jamais tolerou surtos prolongados 
total - e por quanto tempo - ficará encalhado na de inflação, e (4) maciços jnyestimentos públicos no 
vala dos créditos podres. O que se vê desde já é o ensino fundamental enél. formação de mã~-de-obra. 
governo dos Estados Unidos -mobilizando sua enor- Quanto aos erros, que melhor chamaríamos de 
me capacidade---de persuasão de maior potência vícios estruturais, comuns a todos os Tigres Asiáti-
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cosl resumem-se basicamente a dois: (a) sistemas g;istos públicos, ,o déficit. púqlic9,: o Real estará fora 
fin~nceiros débeis, sem regulamentação nem contro- deperigo e o País vai'navegar em maresnunca-dan-
le, que abusaram de políticos de crédito irresponsá- tes navegados. 
veiá, e (b) um dirigismo estatal, gerador de relações O que quero dizer, Sr. Presidente, Srs. Se na-
pro/níscuas entre os setores público e privado, que dores, é que se está levando a sociedade à impres-
degenerou em corrupção generalizada e em políti- são de que os males que nos afligem na Administra-
cas de investimento temerárias. ção Pública - agora me refiro à reforma administrati-

i ~Felizmente, o Brasil, graças ao Proer, - tão cri- va propriamente dita - serão definitivamente sana-
ticado pela miopia de uns e pela demagogia de ou- dós tão logo a proposta constitucional seja promul-
tros - procedeu ao saneamento do sistema financei- gada. 
ro,!a tempo, antes que sobreviesse o pior. E do inter- Não me parece ser assim, Sr. Presidente,Srs. 
ve~cionismo estata.l excessivo também o nosso país Senadores. Já de .outra feita, eu dizia que a reforma 
cOljl1eça a se livrar. , administrativa est~ inteiramente voltada para a figura 

I Resta fazermos aquilo que os tigres asiáticos do servidor público, como se todos os males deste 
fizeram de certo e que foi objeto de nossa incúria du- País fossem .ç~usados pelos seryi~ores públicos, 
ra~te décadas, principalmente a implantação de um como se o grande déficit existente nos Municfpios, 
efitientesistema público que universalize o ensino nos Estados e, ~a União fosse causado por excesso 
básico de boa qualidade. Creio que será essa a mis- de quadros, pela. grande quantidade defu~cionários 
sãh histórica do PSDB, se, como tudo indica, ven- públicos deste País. 
celmos a eleição presidencial do corrente ano. . Defendo, a estabiiidade do servidor público, 
I ,Era o que eu .tinha a dizer. porque significa· segurança; já que retira do servidor 

"10 SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce- público a ameaça da perseguição ,implacáveí, .da 
I' , 
do, -a palavra ao nobre Senador Ronaldo Cunha perseguição politic;i" dos desafetos, e, assim l por 
Urra. (Pausa.) - diante. Mas, Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, 

! Concedo a . palavra ao nobre Senador Waldeck dizer que o instituto da estabilidade está definitiva-
Or;nelas.(Pausa.) , mente quebrado é um erro. Felizmente, a Reforma 

! Concedo a palavra ao nobre Senador Ramez Administrativa -assim não o quer, a, não ser quando 
T~bet. S. EXª dispõe 'de 20 minutos. ocorrer excesso de quadro., Mesmo.assim esbarra, 
'f O SR., RAMEZ TEBET (PMDB-MS. Pronuncia como afirmei em vezes anteriores, na própria legisla-
o ~eguinte discurso. Sem. revisão do orador.) - Sr. çãO que limita em 60% os 'gàstos dá 'administração 
Piesidente, srªs. e Srs. Senadores, tudo leva a crer pública com as despesas de pessoal. Aó fazê-lo, im-
qJe na sessão ,de hoje, na Ordem do Dia, vamos sa- ,pede a exoneração dos, servidores púbiicos depois 
crkmentar pelo voto a tão badalada reforma adminis:: que isso acontece. . " ,. , . 
tr~tiva, que será votada, em segundo tumi>; pelo Se- . Também.,é preciso esclarecer q!J~ a Refof;na 
n~do. Administrativa, em seus pontos essenciais, não vai 

i .Sobre esse' -assunto, ~r. Presidente,' já mani- entrar em vigor imediatamente, como. muitos pen-
fe,stel-me algumas vezes, -afirmando que essa refor- sam, porque grande parte dos seus dispositivos, es-
m:a administrativa, em razão de seus pontos positi- pecificamente esse, que diz respeito à' estabilidade 
vÓs, em razão do que apresenta, até mesmo em ra- do servidor público, depende de lei cómplementar, 
zão dos exemplos que fornece, como quando esta- que exige quorum qualifica.~o. _ 
bêlece um limite salarial ou estabelece um teto máxi- Ora, Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, 
nio dos vencimentos dos servidores públicos, sem estamos em um ano.eleitoral. E a legislação eleitoral 
dÚvida nenhuma, mereceu meu voto no primeiro tur- vai inviabilizar até mesmo, a votação da lei comple'-
nh e vai também receber o meu sufrágio no dia de mentar, o que felizmente vaLimpedir que os adminis-
hbje, quando espero seja a matéria definitivamente tradores públicos p'romovaín 'demissões sumárias do 
vptada e esteja pronta para ser promulgada. serviço púbiico. -. _ ---
I Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, algumas Penso que está na hora de mudarmos o nosso 

observações devem ser feitas, porque as reformas discurso depois,que aprovarmos essa,reforma·admi-
n~ste País estão sendo apregoadas como a salva- nistrativa, que não vejo, volto a repetir, como salva-
çpo dos problemas nacionais. A sociedade está sen- ção dos Estados e Municrpios, porque não,acredito, 
dp levada _ a crer, que, com a votação das reformas nesta -crise de desemprego que assola o PEl:í.s, que 
a!dministrativa e previdenc!ária, estarão contidos os os governadores e os prefeitos tenhamª,:;~oragem 

i 
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ou a insensibilidade de jogar no olho da rua, a pre- dos serviços públicos, é vérdade. Mas não é só dis-.' " 
texto de economia na folha de pagamento de pes- so. O cidadão também reclama da falta' de proteção ' 
soai, milhares e milhares de servidores:, Seria pro-a suá vida. Ã sociedade brasileira está amedrontadà 

. fundamente desumano, anti-social, e um governante com o índiCe alarmante'daviolência'que assola este 
que se preza, um governante que pensa na sua po- País. " ' ' 
pulação, não terá, em absoluto, cqndições de pro- Ouvi, no decorrer desta semana - misturo os 
mover demissões em massa para reduzir os custos assuntos, porque são conexos -, aqui no Senado da 
da sua administração pública. República, vários Srs. Senadores'abordando'o tema 

, E o desemprego é tão grave e está avançando da violência, inclusive, a questão da' menoridade pe-
cada vez mais no Brasil, que, no último mês, foi re-' nal. Vários discursos referiam~se ao limite de idade 
gistrado o maior índice do País, que desde 1984 não para a responsabilidade cr:iminal,' mUitos pretenden-
atingia a cifra de 7,5% de desempregados. do reduzi-Ia de 18 para 16 anos. Temos' que nos 

A imprensa tem divulgado que o Senhor Presi- preocupar como cidadao.' Se crian'ças e 'adolescen-
dente da República está convocando os seus minis- tes estão matandó,' crianças~ e ádólescentes' estão 
tros para ver que medidas podem ser adotadas pela sendo vítimas de violêricia' mu'ito' mais"do que auto-
Administração Pública para que a situação alarman- res dela. Este País precisa ádotar ÍJrgent~s medidas 
te do desemprego, o fantasma que assola os lares em defesa da sua' p~pulação,' ~as ,crianças' e dos 
dos trabalhadores brasileiros, poss~ ser minimizada. ' adolescentes.' No Estatuto da, Criança e do Adoles-

, Vamos votar hoje uma reforma administrativa cante há dispósitivos para 'guàmecê-Ios, más que 
, que, infelizmente, cpncentrou-se no servidor público, existem apenas no papel; porque:' na prática; não te-
. quando deveria está concentrada, ,isto sim, muito mos condições 'de fàzer aquilo que 'i:!. 'Iéi determina. 
, máis na eficiência da Administração Pública. Dirão Neste Pa'ís, faltall) estabelecirÍ1Emt~s ~e' i,ntern'a'ção e 
, alguns: Mas a Reforma Administrativa contém dispo- muitas outras coisas heces~ár'ias na recup'S'raçã,o do 
sitivo de avaliação do servidor público. Digo que isso menor. 
é insuficiente, pois o País aguàrda medidas muito Não me parece,' à:prlm~ira'vista, qú~ r~duzir a 
sérias de contenção nos gastos públicos a partir dos 'responsabili~ade penál de 18' pára 16' anos seja a 
Municípios, dos Estados da Federação eda União. ' solução dos problemas: 'porqu'e' 'há crimes' sendo 

, O País tem que priorizar os seus;gastos públicos, praticados' lambê'ni, por Cri~nç~s :q~ 12, 1~: ,e 15 
, que considero a maneira mais simpies de diminuir o ários. Urge termos 'umá 'legislação adequada, é ver-
déficit público que assola o nosso País. dade, mas urge, também;qúe adotemos 'i:!.~ ~oluçõ-

Este assunto me preocupa tanto, Sr. Presiden- es, que prómovamo~ 'investimentos 'na' áreá 'social, ' 
te, srªs. e Srs. Senadores, que, pela terceira vez, na educação, na saúde, que adotemós medidas 

, volto a falar sobre ele, nesta tribuna. Cheguei até contra o desemprego, para ,form~rmos 'uma' cadeia 
" mesmo a redigir um artigo, publicado no Jomái O " ,em busca de ~olução,p'ara:ós gi'áves problemas que 

Globo, de 14 de fevereiro de 1998, onde eu concluía estamos tratando hoje 'nesta 'tribuna. Misturei os as-
dizendo que é indiscutível a necessidade dos Esta-, s!Jntos por entendê-los c9n~Jx9s, $r.·Presi~erite: ' 
dos e Municípios ajustarem suas'contás, de promo- ' " , ' o Sr. 'Pedro Sim:o~ (~MI?~~RS) -: peri;n,i,te,me 
verem cortes em suas ,despesas: e de tornarem a um aparte, nobre Senador? ' ' , 
máquina pÚbiica mais eficiente. Mas dizia que,' no O ~R~ RAMEZTÉBET(PMDB~MS)~Sr: Presi-' 
momento em que o desemprego ating~ ,índices alar- dente, eu já estavéi :'encerrandó, o . meu pronuncia-
mantes, será pequena Revalidada c!el..ima' medida mento, entretanto,' não posso,' fazê-lo 'sem antes, 
'que contribui ainda mais para o problema;, . ,atenderao,pedidó de ,aparte: q'ue' me faz' o 'ri,ob'i'e Se~' 

Mais que qualquer outra questão, quero repetir, nador,pelo Rio,Grande do Sul, ,Pedro S!,'!'~!1.' ' 
é o desemprego que precisácierêsp'osta rápida'da í' O Sr.! Pedro Simon J(PMDB-RS).,.. V. Exê,' 
sociedade e' de seus, reprêsEnltantes.' Uma refoima conio sempre, abordá um temá da: maior importâricia 
administrativa imperiosa, que se impõe; 'deve estar e do' maior significado, É muita' delicada, estaq'ues- . 
voltada especificamente pará 'a défesadoCidadão. 'tão de ,baixar à idade oa ,punibilidádede 18,para 16 " 
Existe o Código de Óefesa dó':Corisumidoreesta- "anos, a rnenosque riós, Senadores, nós; sociedade' " 
mos preCisando elaborar o C6digoNacionaldb Cida- brasileira, tenhamos esgotado a capacidade de én-
dão, com leis voltadas paraa,defesa dos,direitos do . contra r soluções para evitar que coisas desse tipo 
cidadão. Como esses direitos são desrespeitados no ' "aconteçam. V. Ex@ ·não misturou os discursos, n,ão. 
Brasil! O cidadão reclama das péssimas;qualidades' V. Exê,nestá'segunda' parte, do' seu discurso, E!stá 
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indstrando O quanto pode e deve ser feito para evitar' mos, realmente, fazendo aquilo que podíamos? Será 
quéa criminalidade seja o caminho para muitas pes- que estamos fazendo, realmente, aquilo que devía-
s~és. Ontem, dei entrad~ em' um projeto de resolu- mos? Será que dormimos tranqüilos só porque apre-
çãb que objetiva criar uma comissão especialpara sentamos um pr9jeto'de lei 'ou' fizemos um pronun-
tratar do problema do desemprego - e gostaria de ciamento? Será que não temos : oportunidade 'de 
vêtlO nesta comissão, Senador. Nas pesquisas.reali- 'uma atividade ,construtiva, no sentido de fazermos 
zadas em qualquer lugar do Brasil, quando se pe'r- algo? Pela sensibilidade'de V: Ex!! ,e pelo carinho e 
guhtà :qual o pÍincip,al drama, a principal angústia, o ' admiração profundos que tenho por V. Ex!! é que me 
maior medo, 'a resposta não é' a violência ou outra ' atrevo a fazer essas' considerações,' tirando o brilho I ' , . 
qualquer, é sempre o desemprego. Com essa onda de seu import~nte pronunciame"nto.. '. I I ' ' , , 
dei demissão, quem ,tem emprego tem medo de per- O SR. R,A:MEZ TEBET (PMDB-MS) .:.. pe'ma-
dê;-Io e ,quem ,nãó o tem, de não consegui-lo., Enten- neira alguma, ,Senador Pedro Símon. Sémpre mê co-
d9 ,que,deveríamos fazer um estudo profundosc;>bre movo com os·l?~us pronunciamentos; com a sensibi-
es;sa matéria, que.engloba várias questões. Uma de- ,lidade de homempúblic<, que .V. Ex!!. temi que mos-
la~, Y" Ex!! sabe melhor do que eu, é, uma questão tra, a cada prõnunciamento seu; 'pronunciamentos 
gl~bal; ,a tecnologia está ,~~t~ando e o emprego ~~tá feitos do fundo "qq coração. 'pe !àl,~o,!111,ã', q~l!e r~colho 
di~iJ:luindo. O, $~nador, Osmar Dias ,sabe quantas o seu aparte, porque vale mais,que o meu discurso . 

. ,p~ss9as u,ma"rytáqiJiriáde' ~ehiear ouuma,cqlheita- " ,,'., , ,,'. J " ' •• " .,' ... ,. 

,deira substitui na agricultura. A tecnologia, a irriga- Ouvi o discurso 'de, V.' Exª; 'ontem, sobre de-
ção~ feifâ (ie' nian~ira 'moderna, 'átrávés de um pino semprego. Somente toco rio ,assunto hoje, porque 

. d~qLi~I~S, s~bsti~úi d~zel'1~~ de pessoas. Isso, acon- " não acredito que a' Reforma. Administrativa, resolva 
tece: nos bancos e ,em qualquer lugar. Mas, ao lado ',os problemas 'dos ,E~tad.os:é ~os ~~ricfpiós, er:nbora 

• d~ssà, há outras questÕes, como a ,do desemprego tenha sido apfesentada como capaz de diminuir, os 
OCasionado pelas fábricas que estão fechando e "gastos dos Estados e dos Mú'nicípiosàs custàs dos 
pélà'fàlta de, perspectlvà, 'tÉmdo errivista esse novo "servidores públicos" Chego'u~se a, 'afirmar', que; de-
di~pasão: ql,le .~st~' ar. Por issp: 'nobre Senador,' an- I pois de, aprovada, 35 mil serVidores :públicos·esta-
te!s de' pensarmos em baixara idadé de punição, de- ;duaise municipais iriam pará a 'ruà: , :., 'I "("~ "''''1': 
I'" ' ", .. ' .. ". 

vemos fazer algo nO,sentido de tentar encontrar uma :,~' Hoje ocupei' está tribúhaparà '~dizer quet'não 
S?IUÇã<? :p'~ra: <?pr9blerjlá:do d.e,semprego 7- ate por- . acredito nissô: 'p'rimeiro; p~o"'rque não há,tantôexces-
q~e nã,o !"le parece que cadeia seja 'lugar para resol- so de servidores públicos rio País, 'como se' apregoa; 
ver a vida de alguém., Eu, que sou advogado pena- segundo, porqúe não aC'redito. que ~existe nenhum 
lista, 'sempre afirmei que cadeia é fábrica de áimino- homem público tão insensível que :numa 'hora dÍ'a-
SbS e um dos piores lug~res para se Colocar alguém , mática como essa; em que os :pais' dé família estão 
:qLe corneteum çnfne de amor e pai,xão, porque ele com medo de'perder seus'empregos, aqueles que 
s~i d~ .I~ ,prófissióna! em tód,?~ os crir!1es; Nobre Se- têm, e aqueles que não têm estão há 'meses:e 'me-
nador, o, problema que o Govemoestá colocando se's a procura de um trabalho:' em' sendóaprovada a 
em debate de maneira m'uito' fraqUinha é' o da agri- 'Reforma Administrativa, \i~J',pegar a, caneta l jogar 
cUltura familiar. Devemos olhar agora, ao lado da re- na rua os trabalhadores dá administrãçãô~municipal 
f6rma agrária, para os milhares de cidadãos que têm e pública, Não' acredito nisso, ,,~, ,. ~: " . , 
terra e estão saindo dela, ,porque não têm garantias ., , " ' ~, ., ,',. • 
eloportunidades. Falava'outro dia que o Governo do Concordo' com V. 'EXª,;O:desemprego' éum 
Distrito Foderaltem crédito' do banco popular, criado problema tão 'sério no Bras'iI que devemos realmente 
~or ,ele mesmo, que oferece 'oportunidade para pes- formar logo uma comissão':" com gente 'da sensibili-
s~as, que não têm nenhuma condições de transfor- dade de V. Exª e de outro~ Srs~·;Senadores -, para, 
rÍlar-se em micro e pequeno produtor. Senador, o juntos, realizarmos·um.trabalhO sério eem'profundi-
,~eu pronunciamento é muito significativo. Vejo, na dade, Sei também que o caminho para a geração de 
Bfblia, que Cristo dizia que quem muito recebe terá emprego, Senador Pedro Simon, com toda a certe-
que prestar contas do que .recebeu. Quer dizer, te- za, é a retomada 'do crescimento, éa.retomada do 
mos que prestar contas deacordo'com os talentos desenvolvimento, é o incentivo à construção civil, 
que recebemos, V. Ex' e eu' somos senadores da por exemplo, é a ajuda. à 'agricultura .familiar. Tudo 
RepÚblica, advogados, professores universitários; isso é que pode gerar empregos. Não podemos mais 

_ estamos no Senado' da República .. Será que esta- aceitar desculpas. A globalização é um fato. O avan-I . ... ço tecnol6gico e científico é uma realidade. Ninguém 
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mais pode recuar diante disso, mas tart;lbém nã() pO-, ,/bom u~' mínimo de bC?m ,senso sàbe, são leisin~- , 
demos deixar de aceitar o desafio de, mesmo com Icuas. Não se prodüz ~mprego retirando.dotrabalha- ' 
esse processo tecnológico e científico que tanto tem dor, como nós fizemos aqui no Congresso, direitos 
ajudado a humanidade em uns pontos e em outros conquistados ao lon'go da história das lutas trabalhis-
trazido problel)las, como o desemprego citado porV. tas no nos~o Pars'. De modo que, para terminar, 
ExI, encontrar ' soluções capazes de dar ao homem quero reiterar que, Por todas as razões expostas por 
aquilo de que ele mais necessita para levar o pão à V. Exlem seu discurso, vot~rei, hoje, novamente, 
mesa da sua famOia" à mesa, dos seus filhos, qual contra a Reforma Administrativa, conforme já ,fiz no 
seja um trabalho digno, um trabalho honrado, pelo primeiro turno de votação.- -, 

qual possa perceber uma remuneração justa. O SR. RAMÊ~ TEBET (PMDB-MS) .;.. N~bre 
O Sr. Odacir Soares (PTB-RO) - Permite-me Senador Odacir Sóar,s, eu, só não vou acompanhar 

V. ExI um aparte? V. ExI no voto,porqu" conforme afirmei no inrcio do: 
" O SR. RAMEZ TEBET (PMDB-MS) - Concedo meu discurso, a Refor,na Administrativa contém pon-

,oapar:te ao Senador Odacir Soares. tos altamente positivo~ e moralizadores. Cumpré' ci­
tar alguns: acabam, "~efinitivamente, os marajás no 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio. Fa- serviço público /brasil~íro: porque ,é estabeleCido o 
zendo soar a campainha) - A Presidência gostaria, h 
ántes do aparte do Senador Odacir Soares, de aler- teto salarial; acaba a I cumulação de vantagens in-

devidas de servidores p,úblicos. ' , ' 
,tar V. ExI, Senador, Ramez Tebet, sobre o seu tem- \ 
po, que já está esgotado. O q~e, rhe traz àil~ribuna- já encerrando, Sr. 

O Sr. Odacir Soares (PTB-RO) _ Por todas'as M Presidente - é ap~nas\'~fesmistificar, porque 'não é 
. justo levar para a socied~de brasileira a idéia de que 

.':razões expendidas no discurso de V. ExI, que só há um re~édio milag,resb para r~solver'o problema 
, tive o privilégio de ouvir na sua parte final ~ mas sei do déficit dos, Es, tados e 1M, ,unicípios, quando a Refor-
que V. ExI falava sobre desemprego e Reforma Ad-/ ma é insuficiente por si sÓ para -resolver esse proble-ministrativa ~, é que votei contra a Reforma Adminis- . " . 

ma. Faço este pronunciamento .para colocarascoi-
trativa 'no primeiro turno e farei o mesmo hoje. Fico sas nos devidos lugares e dizer que, na questão do 
'muito ~tisfeito com o discurso de V. Ex!! sobre a desemprego- assunto no qu~1 fui aparteado pelo 
, inocuidade da Reforma Admil1istrativa no que se re7 Senador Pedro Simon, com' muita satisfação -, vejo 
fere ao ~nxugamento das despesas do Estado. Hoje que o Presidente da República também e!)tá' movi-

'mesmo li em todos os jornais queo,Govemo não vai mentando os seus ministros e está reconhecendo' 
demitir ninguém. Eu sabia disto, sabia que o Gover- 'que a situação é. /alarmahte. /Va:mos todos, juntos, 
no não demitiria' ninguém. Executivo, Legislativo e!to~os! aqueles que têm res~ 

O SR: RAMEZ TEBET (PMDB-MS) - Graças a 'pons. abilidade, tent,a,r .encdntJ....r._,' ~ma s.olução pa, ra 
': Deus!' ' aqUilo. que é, sem dUVida algJ~a,' a maior preocupa-

o Sr. Odacir Soares (PTB-RO) - E não vai ção' do Brasil hoje: diminuir díndice do desemp'rego. 
'demitir'até porque, se demitisse, seria uma hipocri-O Sr. EI~io Alvàres (PFL-ES) - pe'rmite- me 
sia. Todos os dias, escuto na Voz do Brasil, na par- V. Ex!! um aparte? ' 
te relativa ao Poder Executivo,' a abertura de editais 
de concursos públicos para preenchimento de claros . O SR. RAMEZ TEBET (PMDB-MS) - Coni 
na Administração Pública Federal. Esses editais vêm' muito prazer, Senador. " 
sendo divulgados ao longo de toda a discussão da O Sr. Eleio .AI~ãrés (~f7'L-ES) - Senador Ra-
Reforma Administrativa;Serià uma hipocrisia do Go- mez T ebet, gostaria, prevemente, porque a Mesa já 
vemo se, -ao mesmo tempo em quéreiteradamente assinalou o término do seu, pronunciamento, de con-
promove concursos públicos para a admissão de traditar totalmente, a afirmativa do ,Senador OdaCir 
pessoal, mandasse demitir servidores sob qualquer Soares, de Rondônia, de que o Governo está indife-
pretexto. Por outro 'lado, V. Ex" sabe que o grande /' rente ao' problema d9 desemprégo. Ninguém, em ~ _ 

, problema do mundo, neste final de século e no sécu- consciência, pode admitir que um Governo como o 
'lo que se avizinha, é a questão do emprego, ou a 'do Presidente Fernando Henrique esteja indiferente, 

. . . 1 I . . ,~ 

questão do desemprego. Lamentavelmente, no Bra- . e a demonstração mais evidente e mais clara é o es~ 
sil, essa questão não vem sendo enfrentada. Recen- fqrço muito, grande que está sendo' feito dentro 'da 
temente, votamos aqui duas ou três leis sobre o con- órbita do Governo. Haverá, inclusive, uma reunião 

')mporário de trabalho, que, como todo mundo ministerial ria próxima"sexta:feir'a, a~artir das 13 ho-
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ras,! C~jO tema principal será o desemprego. Mas não . 
vou:ficar aqui enumerando o problema do,desempre- , 
go ~os grandes· países, principalmente Aleman'ha, 
Fra~ça e Espanha. Recentemente a televisão mos­
trou para, todo. o mundo e desemprego na França. 
Há \ um avanço tecnológico. que, se por um lado· 
aplaudimes e está se refletindo. grandemente no se- .. 
ter ~rodutivonacienal, por outro lado., traz o desem­
prego.. O que tem que acentecer está acontecendo.: .. 
e Governo está atento ao. problema, vai se reunir na 
pró*ima sexta-feira, o Programa Brasil em Ação 
abri,u uma perspectiva de emprego mu;to grande -
isso será demenstrado com números. Mas tedes 
nósl de umá forma ou de outra, conforme bem disse 
V. ExI, estames preocupados cem e problema. Ape~ 
nas~ não posso concerdar que Q Governo esteja de­
sat~nto a uma situação social que é agravada não 
só em Rondônia, mas no Espírito Santo, em Mate 

. Grosso, e'nfim, em vários Estados. O· Estado de 
Rorydônia, representado aqui pelo Senador Odacir, é ' 
privUegiado, porque o Presidente, quando houve o 
problema dos funcionários no Estado - e lá a maio­
ria éfunciOriário público, come no Amapá e Roraima' 
.:.. , (inclusive teve um gesto muito grande,que me·· 

, trarismitiu como líder. Rondônià tem recebido todo o 
apáio do ,G;overnó Federal. Penso que o Governador . 

" ., de Rond,ô~ia, correligionário do Senador OdaCirSoa~ 
rés) deve ter opinião. contrária 'à de S.Ex!'. Portànto, 
achb que a afirmativa do eminente líder do PTB, 
Senador Odacir Soares, não prospera. O Governo 

'está muito atento ao problema do desemprego. E na 
prókima sexta-feira teremos a oportunidade de verifi­
car :que medidas deverão 'ser adotadas. 

i O SR.RAMEZ TEBET (PMDB-MS) - Senador 
Eldo Alvares, não estou aqui para defender o Sená­
dor:Odacir Soares, mas não me parece que S. ExI ou­
soÚ~firmara indifere~ do. Govemo, porque S. ExI 
me~mo disse que 0., . vemç afirmara que não· iria pro­
mover demiss~s, e, odos os -jornais noticiaram a reu­
nião ministerial destinada a reselver o problema. 

, Creio que Legislativo e'ExecutivoJ;je'{em unir 
esforços. Acàto a sugestão do Senador PedrbSi­
mon, fazendo votos de que avancemos realmente 
na formação de uma 'Comissão nesta Casa para tra- , 
tar de tão angustialilte problema. ' . 

, I 

i Sr. Presidente, muito obrigado, mais uma vez. 
Embera seasse a campanhia, pareceu que não 
atendi o cHamado de V. ExI, mas apenas quis fazer 
jus~iça aos me~s jcompanheir?s Senadáres, conce-
dendo-lhes os apartes. j., 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr; Ramez' Te~ 
bet, o, Sr. Geraldo Melo, 1!1 Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da presidênCià, que é ocupa­
da pelo Sr. Carlos Patrocínio, 2!/Secretário. 

Durante o discurso do Sr. Ramez Te­
bet, o Sr. Carlos Patrocínio,2!1 Secretário, 
deixa acadeíra da presidência, que'é Ocupà-' 

, da pelo Sr. Geraldo Melo, 1!1 ViCe-P~idéiitê. \ 
- ~ / . ' 

. O SR. PRESIDENTE (Geráldo Mele) - A Mesa 

. reconhece a importância do pronunciÉmlento de V.' ", 
ExI, mas tinha de adverti-lo uma vez'qu~ V~ ExI ul- i . 

trapasseuem mais de 9 minutos o tempo. que Ih~. 
era destinado. , ' , 

Conc~do a palavra ao Sf!lnador Gilyam Borg~s. 
(Pausa.) ,.. 

Concedo a palavra ao Senador Fràncelino pe-' 
reira. (Pausa.) , ... ' .... 

S. Ex!! declina da palavra., 

Concedo a palaVra ao. SenadorCai'los Bezerra. 
(Pausa.) . \:' " . . 

, Concedo a palavra ao Sériador;;tauro Miranda. ' .. .... . . 
O SR. MAURO MIRANDA (PMQB >-: ~O. Pro~ 

nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente,Srªs. e 
SrS.'SEmadores, uma escalada cres~ent~ de crimes' 
hedionaos vem espalhando o pânicoe~tre' as famí~ 
lias que residem no Plano Piloto, nas cidades-satéli­
tes de Brasília e em toda a região do" Entorno. :Na, . 
imprensa, o espaço cada vez maior do noticiário' po­
lidai é o termômetro dos índices 'alarmantes ae via-' 

., lêricia umana que assustam a populaçãp~:Uma jo- . 
. vem de apenas 15 anos foi queimada ""iva,'· e seu 

corpo foi encontrado no porta-malas· de úm .... ,au,tomó­
vel. 'Outro crime qúe chocou pela brut~lidade envol­
veu um adolescente, que matou a tiros os ~r6prios 
pais. Na série de barbaridades de àpenas urnas'e~ 
mana, há ainda o case de um casal 'de namorados, 
vítima de seqüestro, tortura e morte. Nestes primei~, 
ros meses do anó, o número de homicídios: cresceu, 

em 7~%. ,. \ . 1· 1_ . , ,,' 

Ao assumr(a-lidêràAça ,de uma campanha con-, 
, tra a violência, o iCorreio Braziliense mostrp;u, se~ 
gunda-feira, a série de r~gistros policiais que marca-

, ramo fim de semana turbulento da periferia 4~· Bra­
,sília. A população está cobrand~ seg'uranç~~ e', b 

: '. ação repressiva das ~ecret rias de ,segurança.\ír~-

\ Congresso Nacional, sobretudo através das '$i;ln~~i 
das de Goiás e do Distrito federal, não pode fica~ 
alheio a esses crimes, que cHocam pela barbaridt.t-, 
de. Temos o dever de ser parte ativa d/3 um amf?lo 
processo de mobilização ,ue ,não· fique resttit~'~' 

\, ., , ", \ 
I' I " I ' I ',I, 

I ' \_ 

i" 

\ I 
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cisamos buscar instrumentosp,olíticos _preventivos por: B~~síl,ia? -~pr<?xamQ!:! >a,i,n~a há p~~co uma lei 
que reduzam as causas sociais da criminalidade. complementar quecnã' ~ Região, Metropolitana' de' 

,- Creio, srªs. e Srs. Senadores, que temos na, Brasília e Entorno, já sancionada pelo' Presidente da 
região do' Distrito Federal um laboratório vivo das República. Acredito que esse instrumento legal pode 
conseqüências trágicas do desemprego, que já che- ,servir de base para a montagem de um projeto-piloto 
ga a 18,4% da população. Aqui estão postos a nu de novas políticas sociais, que serviria de modelo fu- ' 
dois movimentos 'sociais que cO'ncorrem para agra- turo para o resto do País. A integração entre a 
var o quadro crítico de Brasília e do Entorno. O pri- União, o Distrito Federal e (j Estado de Goiás, e os 
meiro dess~~ r:novimentos é o' de migrantes que vêm 20 municípios do Entorno, integração que já existe 
de outras regiões 'atrás do sonho da realização pes- ,no plano geográfico, tem aqui um ambiente ideal 
soai, que não 'acontfi:lce porque 'estamos saturados 'para ser o campo de prova' de um modelo de inte-
na. 'capacidade 'de' absorVer essa mão-de-obra. Fal- graçãopolítica e econômica. - '" 

, tam 'indústrias, a construção civil reage lentamente e • ' 
a área de'serviços'é incipiente;'álém de exigir capa- Na semana passada, áreas técnicas do Minis-

tériO da Agricúltura anunciavam \:i presença de uma 
, citação. O outro movimento vem'90 êxodo rural, que delegaçao de 'empresários japoneses que' estão inte-

se vem agravando na região Centro-Oeste. 

Sobre esse último ponto, quero apelar para os 
números do próprio Governo. Os'dados mais recen-

, tes' do IBne' mostram que, em' 1996, ,1 ,5 milhão' de 
empregos no campo·,foram-extintos. A tecnologia 

, manteve altos os' níveis de produção, mas reduziu o 
número ' d~' empregos, sem' que';, em contrapartida, 
houvesse 'estímulos para aumentar as áreas de lavou­
ra.' O Diretor de PlanE3jamento do' Ministério da Agricul-

'tu'ra, Sr: 'Antônio Lítio, 'afirma que essa estagnação 
ocorre no' País há oito anos, corri' uma área plantada 

, que estacionou erri, tomo de 36 'milhões de hectares. ' 
Suas observações sobre o futuro não são nada' otimis­
tas, se esse quadro ~e mantiver estável, favorecendo a 

, migração rural e o inchaço das cidades. Todos sabe­
mos que é daí que vêm as enferrnidades e as pressõ­
es sobre os serviçÇ>s de saúde já falidos, os gastos 
com o~s~guro~d~semprego e outros encargos sociais 
'e;' p~ii'lcipâlmente, os' desequilíbdos familiares qúe 'le­
vam: ao consumo _d:~' bebidas e, de drogas, 'àmp[a­
mente reconhecido como incitador da violência. 

. ",J • 

srªs. e Srs. Senadores, o universo de Brasília, 
das 20 cidades que'compõem o Entorno do Distrito 

" Federal e de grande parte de Goiás, principalmente 
o nordeste do Estado, não é diferente. A grande dife- ' 

, rença é o caráter. político de ,nossa proximidade geo­
gráfica com os Poderes da República, que não é pal­
co adequado para, tantas carências geradoras, da 
violência de que falávamos em' nossas primeiras pa­
lavras. Creio que sobram motivos para imaginar que 
nossa região merece atenções especiais, porque es~ 
tamos muito próximos dessa realidade preocupante. , , , 

. Pergunto a este Plenário, ao nosso digno Pre­
sidente e aos seus Ministros: seria sonhar alto de­
mais propor que um intenso processo de transforma-­
ção de nossa sociedade. de excluídos começasse 

ressados em investir no Entorno' e nos cerrados do 
Céntro-Oeste, buscando desenvolver novas culturas 
de exportação com recurSos que devem chegar' a 
US$850 'r:n,ilhges. Ontem, outra 'notícia, qiv~lgada pe-

.Ios,jornais antecipava que q Banco Mundial vai apli­
. car US$1,3 bilhão,na melhoria da qualidade do ensi­

no no, Centro~Óesie" no. Norte e no Nordeste. São 
ap~nas 'dois fatos isolados' q~e exibem a' vitalidade 
da região para atrair o interesse e os investimentos 
, de governos,' de empresários e deagênciafJ interna­
cionais. É uma o!",da que tem tudo pará'ser estimula­

'da 'e' produzir,'resultados objetivos na -inversão de 
uma re~lidade crítica que caminhou muito mais rápi­

,do do, que podería.rt:'0s, esperar. , 

Temos diante de nós essa situação crítica que 
exige" soluções imediatas. E temos' instrumentos 
para mudar, 'dependendo de vontade política e da 
união, de nossos ,esfor.ços, num amplo trabalho de 
mobilização para desenvolver' ó . cintu'rão . geográfico 

,de Brasília e' afastar o fantàsma do desemprego, da 
miséria ,e' dà violênCia.' É hora de descruzar os bra­
ços 'e agir em conjunto, atraindo esse' debate pará o 
Congresso, . com' a participàçãO de" governadoras, 
prefeitos e outras autoridades'e com o apoio da im-
prensa, das liderançàs e dos sindicatos. ' 

• -, " • • ~ ~ 1 • \ • 

Para ter' sucesso nesse objetivo,. 'é imperativo 
firmar a consciência de que a questão social de Bra­
sília e do Entorno não é apenas um desafio de or­
dem local ou regional, mas um problema político-so- . 
cial de implicações nacionais. Como sede dos pode­
res da República, somos a vitrine mais exposta do 
País nas Sl!~~ 'relações externas com a comunidade 
internacional. Além de tudo isso, como' Patrimônio 
Cultural e Hist6rico da Humanidade, é incompatível 
para a imagem 'de Brásília conviver passivamente 
com o estigma de altas taxas de desemprego ~ índi-
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ces! alarmantes de violência. Creip sinceramente ",' do. que· OCorrera antes' com o General . Fayad. O 
que, por sua gravidade, esse tema merece trátamen- I Exército acreditou que' seria' umprocedimentO>l1or-
to especial na reunião ministerial desta sexta~feira, mal, .mas é óbvio que a Anistia Internacional e deze-
qu~ndo serão discutidas novas políticas contra o de~ nas de entidades mundiais, vêm protestando' contra 
serllprego.' É um apelo que faço ao Presidente Fer- essa nomeação do General-de-Brigada Ricardo Ag-
narldo Henrique Cardoso.nese Fayad. " 

I Era o que eu tinha a dizer, Sr. P~esidente. A bibliotecária lima Noronha testemunhou tê-lo 
I Muit~ obrigado. visto várias vezes na Barão de Mesquit~ e ,que, con-
: Durante o discurso do Sr. Mauro Mi- forme registra O Globo,' primeiro ele usava um jale-

randa, v Sr. Geraldo Melo, 19 Vice-Presiden- co com o n9m~_ na lapela; depois o tirou: Ele divid'ia 
te, . deixa ,a cadeira da presidência,' que' é o trabalho com Amílcar tôbo. Amílcar Í1ã~ émitiu opi-
ocupada pelo Sr. Carlos Patrocínio, 29 Se- ' niões, mas Fayad assumia a posição que ocupava -

I cretário. citando o médico psicanalista que teve, o registro 
" ,cassado pelo Creme'~, pelo mesmo mo~iv<?o I 

I 
. ' DUf{Jnteo discurso do, ,Sr. Mauro Mi-

randa, o Sr. 9,arlosfatrocínio, 29 Secretário, _ Portanto, registro que é importante o,pedido,de 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupa- esclarecimento do Presidente Fernando' ,Henrique 

i 

I 

I 
da pelo,Sr. Ronaldo Cunha Lima, 19 Secre- Cardoso. 
tário. ' , ' 

• '! r, 

! O SR.' PRESIDENTE (Ronaldo 'Cunha Lima) -
Ap~lo aos Srs. Senadores que se' encontram em 
seus gabinetes ou em outras dependências da Casa 
pa~a virem-ao plenárió,'porque vamos iniciàr votação 
pelç, processo nominal. ' 

I I Conce~,o a )~alávra ao ~enador Ca~ildo Malda-
ner~ (Pausa.) , 

I . ," .... : . I , ~ I ' r " t ,r I l • • • • 

I Concedo a pal~vra ao Senador. Pedro Simon. 
(P~usa.) :,',,, " .. " , ... , , . , -

I Concedo a palavra ao Senador Jonas 'Pinheiro. 
(Pausa.) 

Gostaria também de comentara manifestação 
do Embaixador Sérgio' Amaral, feita ontem, sobre a 
repre~entação que fizemos juntamente com ,os Se­
nadores Sebastião Rocha, do:PDT, e Antônio Carlos 
Valadares, do PSB - portanto, representando o Blo­
co de Oposição '.:, a respeito dos episódios,que pre­
cederam a Convenção do PMOB.Solicitamos à Cor-

, regedoria-Geral do Tribunal ,Superior I;:leitorai que 
ave~gyasse a procedência das denúnci~~ registra­

,das pela imprensa e inclusive pelo ex-Presidente Ita-
'mar Franco. ' 

Segundo o porta-voz Sérgio Amaral;, tratou-se 
de 'uma atitude oportunista do, Uder do Bloco da 
O~sição. " 

I1 Con~o ~ pal,avra ao sena, ,d., 0f,', Ed"U, ardO, Supl~. 
" . Ora, Sr. Presidente, quer 'o porta-voz'da Presi-

o',' ! O SR: EDUARDO 'SUPÜCY (SlocQ/PT:-: ~P. dência" se é que está 'interpretando ,corretàmente o 
Pronuncia o seguinte diséurs'ó. 'Sem revisão do ora- pensamento do Presidente Fernando He;'riq~e.Car~ 

, I o',,, , doso, fazer com que, a 'OpoSição' deixe' de cumprir 
.dó~.) - Sr. 'P~esidente, ~ni primeiro lugar;eú 90staiiaseu' dever constitucional, explicitado ;'0 art.' 491 Pois 
de iregistrar como importante a atitude do Presidente ' , . ' 

. Fàfnando H'enrique Cardoso, que decidi~, ontem, ,cabe ao Senado Federal a tarefa de fiscalizar os 
':cohvocar Ó Ministro do Exército, General Zenildo de atos do ExecutiVo, é à imprensa registrou fatos que 
Lu6ena, para' pedir explicações sobr~ a nomeação são 'coibidos pela legislação eleitoral. Senão, sé 
do iGeneral-de-Brigada.' Ricardo' Agnese Fayad para deve utiliza.r a máquina administrativa' para :pressio-
o posto de Subdii'etorde Saúde do;Exército. Porque ,',' nar convericionais, se ,a 'Ieiimpede'o uso, corri falta 
,isS9? 'Porque Fayad teve o registro de niédico cas- 'de moralidade, da Administração Pública;' então " 
'sado pelo Conselho Regional de'Medicina do Rio de, compete a'qualquer cidadão, sobretudo a um Sena-
' Ja1!irOem 1994, acusado de dar apoio àsforturas dor doBlocoçja Oposição, chamar a atenção: do 
do ~Ol-CODI da Rua Barão de Mesquita; entre 1969 Presidente da República para o descumprimento 
e 1974. A cassação havia sido confirmada peloCon- dessa lei. 
selho Federal de Medicina em 1995. ' 

I Disse o porta-voz Sérgio Amaral que, ao assi­
nar a nomeação, publicada no Diário Oficial de 17, 
de j fevereiro, o Presidente' não tinha conhecimento 

! 
l 
i 

.'. ' 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) 
(Fazendo soar a campainha.) - O tempo de V. Exª já 
está findo há um minuto e meio~ , 
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O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP) - _.' O SR. PRESIDENTE (Antonio Canos 'Magalhães) 
Perdão, Presidente, mas achei que 'metivessesido -:-S9bre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1º 
concedida a palavra par~ uma fala normal.' , Secretário, Senador Ronaldo Cunha Uma. ' 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Canos,Magalhães) 
- Deveríamos ter iniciado a Ordem' do Dia,às 15h30min, 
na forma regimental. Foi uma gentileza do Senàdor Cunha 

. Uma para com V. Exª, ,qúe me permito até achar certa, 
mas de agora por diante V. Exª vai côoperar com a 
~esa para que possamo~ iniciar a OrdeJ'!l do Dia. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP) -
Pois não, Sr. Presidente. ' , 

Quero apenas registrar que o Embaixador Sér~ 
gio Amaral precisa estar certo do que seja'o cumpri­

. mento da lei e a responsabilidade de um Senador ao 
executar a tarefa de fiscalizar os átos do Executivo~ 

Sr. Presidente Antonio Carlos Magalhães, on­
tem, fiz uma visita ao Senador Humberto Lucena. 
Felizmente, S. E~!! apresenta melhoras, depois da 
operação que o deixou em estado de saúde.extre­
mamente difícil. Como de costume,'O Dr.;Adib Jate­
ne realizou muito bem uma operação;de grande deli­
cadeza. Assim, gostaria de transmitir esta notícia a 
todos os Senadores'amigos do Senador, aos que o 
respeitam. Algumas vezes discordei de sua linha de 
pensamento, mas na maior, parte das-vezes, estive 

'junto com S. Ex!! nas muitas batalhas,pe'la,democra­
tizaçãodeste País e na defesa de projetos, de inte-

, r~~se pÚ,blico. '. . 

S. Ex!! me recebeu na sala da UTI, ao lado da 
esposa, Dona Ruth, transmitindo a todos os Senado­
res, com <?timismo, que está s~ recuperando. Refle­
tindo seu bom humor, S. Ex!! comentou a'insinuação 
que ~iieri:u'nde "que a sua estadá no hospital 'era 
para evitar ir à Convenção do PMDB, como se não 
estivesse passando por' um dos' maiores traumas de 
saúde de sua vida. Sua situação ainda inspira mui­
tos cuidados, mas a sua saída da sala de terapia in­
'tensiva para a' sala de unidade coronária, ocórrida 
ontem, significa uma melhora. Prevê-se que, I'!a pró­
xima semana, S. Ex!!já est~rá ~m seu quarto.' 

Esta é a 'notícia que trago a todos os Senado­
res, que, certamente, gostarão.de.saber de sua·me­
Ihora. Espero que S. Ex!! logo possa voltar a traba­
lhar no Senado. , 

Durante o discurso do Sr. Eduardo Su­
plicy, o Sr. Ronaldo Cunha Lima, 1 º Secretá­
rio, deixa a cadeira. da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente.' ~ , , 

\ 
\ 

\ 

É lido o seguinte: 
- ". ~ r", • 

REQUERIMENTO.N!! 160, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Requeiro, com base no art. 215, do Regimento 

Interno, a criação de Comissão Especial, temporária, 
"com"á finalidade de promover estudos tendo em vis­
ta'ô exame de propostas' de Reforma Tributária, a 

'" se'(integrada por 11 (onze) senadores titulares e 11 
"(onze) ssuplentes, tendo prazo de funcionamento 
até 15 de dezembro de 1998. 

~ustificação 

" A questão tributária vem sendo recorrentemen­
te apontada no Brasil como uma das que integram o 
conjunto de problemas básicos a serem objeto de re­
formas., Discute-se, nesse particular, não apenas os 
aspectos da' éàrgá tributária - considerada elevada -

.' " mas, )gualrríente, 'a repartição das receitas entre 
União, estados e municípios, conforme a competên­

- cia 'e as 'responsabiiidades de cada um dos entes fe­
derativos, bem como a simplificação do sistema tri-

· butário e á desoneração' dos investimentos e da pro­
dução,' entre outros aspectos. 

, A importância de que se reveste a reforma tri­
butária advém, também, do fato de inserir-se no âm­
bito ,de interesse dos mais diferentes setores da so­
cié'dade. ' . 

O Senado Federal precisa colocar-se em dia 
com éssas discussÕes, ainda mais que já iniciaram 
tramitação na 'Câmara dos .D~putados várias Pro­
'postas de Emenda Constitucional com a finalidade 
de modificar 6' regime' tributário atual. É 'preciso que 
esta Casa esteja preparada para o exame do assun-

· to,' aprofundando as dive'rsas alternativas que ve-
· nham'a 'ser propostas, suas diversas' implicaçÕes e 
",aspectos, emprestândo-ihes, especialmente, a pers-

pectiva da federação, que deve constituir uma das 
, principais preocupaçÕes desta Casa. . 

Sala das 'SessÕes, 11 de março de 1998. - Se­
. nador Walciec Orn~his .:.. éeni Veras, Bernàrdo Ca­

~ :bral,- José Eduardo Dut~a. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Canos Magalhães) 

-:- O requerimento lido será, publicado e, posteriormente 
,incluído em Qrdem do Dia, na forma regimental. " 

Sobre a mesa; projetos. de lei do Senado que 
serão lidos pelo Sr. 1º Secretário, Senador Ronaldo 
Cunha Lima. ',' " ., . 

. São lidos os seguintes: 
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:'PROJETO DE:LEI DO SENADO N° 57, DE '1998. ',' 
r r :;~ r-· 

; ') ..... , , 
~ '* ;' I I I , L ... ' I .. .' I , ,., •• ,\.' ~ , .. ' 

.,J 

c' , " \) iJisp/iê .\'oh:re a exploráção 'de :\'elÍ,jçús' de 

,tramporle aéreo púhlico regular 
, ~..J'" I / I ~ 

internacional de passageiros, com origem 01/ 
• -.,. .... I ~; ., 1 ,- , 

'I 
,',) I ' 

destinú na Região Norde:\'le, por empresa 
t ~'. r _. ( ~ I • • r'".' ~ j 

I 

I 
,i 

'i' . L '~.:" 
:1 , " 

estrangeira. 

, , 

.-:j_,~.~.J. ~ ~l 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
• o" ...... _~ • <I: 

, f 

" ' r, 

.J . ') t • I' - .... ~ ' .. ~ ..J; ) ",..t ~ j t r, ;;.. • ,'l. ~, , "-.. 

I ,Art. lU Fica aut?rizada a empresa estrangei~a à e~plorar serviçô 
regular pu~hco de tran~porte aerep mtemaclOnal de passageJros, com ongem' ou 
j I r : I 1 '. li ~ ~ ~ ~ ~. I:....' ~ " .. 

~estino em cidades da Região Nordeste,' independenterriente de contraprestação 
I ' 
ee serviço correspondente por e~npresa nacional. 

1 ,'" .. ~ o"· .. ~. i ~ ~ , , t 

, })arágrt.{fiJ único.' A autorização' de que trata o capul deste artigo 
I' r" 

limita-s~ aos serviços que incluam apenas um ponto em território nacional. 

I Art. 211 Poderão operar os, serviços descritos no art., 1°, emprésas 
~strangeiras de'sibÍ11adas pelo goveIilo de seu país, na fonna do acordo bilateral, e 
kutorizadas, a funcionar no Brasil, conforme disposto no Código Brasileiro. de 
~eronáutipa.. " , ' 

.• . f ~ '... ti'. t • ~.. \'....... . I ~ , w. \ 

~ - 'to • ~ , ~ ~ ~ ;_. ; ~ 4 N ./I'. _ ~ : , 

• i ' .' A rt. 3~' Para. operar os serviços dé que trata esta Lei, a empresa 
k~t~~ngeir~ deverá ~bte~'~~lt~rizaç'ão do órgão brasileiro competente, '.u'ediante' a 
hp~~se~ltaçã~' de 'propost~ ··co'ntendo planos' operacion'ais' e técniébs; tadfas e 
1 . - - 10.... 1 . ., ~i ' -~ , I. ;. I 

horários. 
I 
i 

, 1- " . * I o . '1lrevianl,ente à autorização da exploração dos selViços por 
fmpresa 'estrangeJra, a ,autondade competente dará conhecimento da solicitação 
às empresas nacioliais, para manitest,ação 'de interesse llasua contraprest~ção. 

\ 
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'. , .' 
§ 2? .Aautoridade, competente expedirá a . autorização para início 

das. operaçÕes ein um ,prazo máxim() de sessenta dias, . contados a partir. do 
clll~prim,ento. das exig~llcias cOI~stante~ no caput deste artigo, . 

...'. ,'" ~.' . \ ) \ ,,' . 

, " .,. 'Â~. 4c~ .;~{<\.pó~ cinco ân~~ da VIgencia desta Lei,' a autoridade 

COll1pete~lte d'eçidir~' sobre a, conv~mi.êncül de sua prorrogação, 'C01~ base na 
, I" 

análise dos seus imp'act9s sobr~ a cot.nunidade atendida e sobre as empresas 
aéreas nacionais. 

~ • \ ~ ~ I • 

Art. 5° Em caso de legislação superveniente que implique 
, 'It;lodificação dos di~ej~os previstos nesta Lei, ,assegura:-se às empresas a 
, 'Inanute~lção da~ condições aq~i estab~lecidas, pelo' pia~ó"'de 180 (cento e oitenta) 

• "\ • , .... < ...... 

. dias,' a contar da e~i'ção da alter~çãó, para, qlle as' empre:sas efetüem as 
nec~ssárias, adapt~çõe~>. ' .'., .: : . ',," 
'. i' • ~ I ~ "" \ . \ " ~.;. t ..... ~ . o..;t • 'i,.. _ .... I \ '- ~ ;4o ~ 1 '. 

" I I:..... l:.t:"~ .. ~( ~. ~.' t.,~ ío. IJ :1 ,~ .... ~~::i,-I - .;11~tJ .,.~ .'~' j • {~ '.l 

Art. 6° Esta LeI entra em Vigor na data de sua publIcação.' '. 
• .. 'i f ... " "I .. • :~ r.~ - I _,' I , • I... r- ~ I t t t • .. I 

" ,I I ... ~ 

Art. 7"Revogam-se as di'sposiç5es emiÓóritrárib.' i":· ~\ ';' .. .t,:", 

1. ,~ .1 

• '. ,t .. :' I. ' 11' .. 
,I ..... _, • I 

• 4', _" 

. A desígu~lçlade rtadistribuição geogràficadâs.atividad~s:·eédliôinicas 
. e dascondi,çõ(!s soCiais entre às-diferentes regiÕes do Brasil é,:de~de longa data, 

. t • .: ,.- .' I , .' . - I' I. .~. ...... ' . ;"! .~ I." '\:; i ~" .( \'.'" ~. .... . . 

fatpnotqriº'. A própriél: Ç~nstituiç~9·Federal,)eflêtindó pteóéitp.açãQ ceml os 
" ': - .~.~.' , . i~~ ,.it·, r ~'. "';:': ' .~ I" ~. ,\."., j ", ç_:':-' t~ ' ...... ,: .~.'. ~ •.. F", .• '. 

d~sequi,líbrios que se.agray~m, c9nstantemei1te;.es!~belec,e~ entre'os'prii1cípios'qlle 
• I . -:. . • . . - ..••.. ~ . ~ ~ , '",' j t (J " ·"t 1 . •• ~"". " .1' 

norteiam a ordem econômica, a lmscáda "redução'das'desigualdadesitegionais 
e sociais"(art. }'70, VII).' .', .. ' ... '. .' .. "o ". .0 ." .)"" ., •. 

. , P.revê,nossa' Carta Magna, ,inclusive, 'que~a,"União 'poderá artic'ular" 

sua ação em,um mesmo 'compl~xo geoeconômico. e social, visando a seu 
. . ". .' '. '. .' .... 

desenyolvimento eà' redução das desigualdadesregioilais"( art.43). 
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"'A Região Nordeste 'é, incontestavehnente, Lima das regiões menos 

I a~ujnl~oadas enl te~os de. desenvolvimeIlto econ~micoe soCial do Paí~. ' Sua 
, sltuaçao toma-se amda mais preocupante, se' considerado o enonne contlllgente 
de população pobre que aí se concentra 'e que não tem se beneficiado ple'namente 

, do crescimento da economia nacional registrado nos últi~os anos. I ,. 

, Não se pode aceitar, porém, que o detennlnismo geográfico cohdene 
a" região àetema condição de subdesenvolvida, de -filha pobre desta- b'Tande 
Naç~b. .", ' 

I' 

o Nordeste tem, entre outras potencialidades, reconhecida voçação. 
. par~"p turisrno, dadas a b'Tande ,extensão de seu litoral 'e a ,excelência de suas 
I~rai~s~ '~ssoci~d~~ á'Ulil Climá quase sempre propício 'a s~u desfrut~. Não s~ 'pode 
esquecer a forte herança cultural da região, presente em suas cidades : históricas, 
cenário de importantes marcos da civilização e da literatura brasileira. 'Sequer 
pode-se desconhecer as manifestações culturais e artísticas expressas nas festas 
,populares e nas obras de seus artesãos. 

, Alé,m disso, o Nordeste possui hoje importante infra-~stmtura 

voltada para·o turismo, incluindo "uma rede hoteleira composta de cerca de 2.300 
(dois mil e trezentos) meios ,de hospedagem, oferecendo mais de 50.000 

I ' 

(cinqüenta mil) unidade habitacionais", além de equipamentos diversos tais como 
'"restaurantes e parques teináticos"É relevante de,stacar que" se tratà de 
investimentos que'correspondema um potencial de 750 mil empregos, segundo a 
Comissão de Turismo Intef;,'Tado ~o Norde~te - CTIINE. 

_ Grandes ,obstáculos, entretanto, impedem o desenvolvimento do 
setor, o que i)~ovocou umri re'dllção de cerca de 30%, em média, no desempenho 

- . ~ . 

da atividade,. na região, nos ,últ~mos meses., Entre, ,esses obstác~llos, aindà de 
acordo com a CTIINE, é destacada a limitada oferta de serviços de transporte 
aéreo para a região. 

ConJicionaJa '~, Jisponibilidade, de frota das empresas nacionais, a 
fi'eqílência de vôos pai'a ü' Nordeste vem sendo 'reduzi"da; lanlO para as ligações 
nacionais, quanto para' às internaciOllais,com a utiÚzação das aeronaves 
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(' \ . priorizando O atendimento às regiões .filais desenvolvidas do 'país, para onde 
, 'i convergem às . rotas de maior, solicitação. , ,A exploração dos, serviços por 
" empresas estrangeiras, 'por sua. vez, é vetada para.o~ vôos çfomé.sticos. e vinculada 

"" à; oferta. de serviço recíproco por, companhia nacional, no caso de transp0l1e 
'intemacionaL:--,Q que, de resto,"remete à··questão da disponi.bilidade.'d.e~ f~9ta 
nacional. 

. 
" A i 'abertura do mercado de .transporte aéreo, restrita ao s~gt11el.lto 

intemacional, para empresas estrangeiras, afigura-se-nos como um incen~~vo para 
... o desenvolvimento das atividades turísticas na Região Nordeste. Nesse sentido, 
. o. projeto ,.encaminha uma: solução que considera.a rec~procidade, não segundo 
" uma'; visão~ intlexívelquanto à: exigência de uma con~r~part'id3: simétri~a gos 

. '1. serviços,' ínas como um direito, a ser exercido na medida da,s poss(bilid.~qe~ , das' 
. . 

.. empresas.nac'io~lals. ' 
,., , ·~t f' 

.'j, 

r . I." f 

... .-. . , .,:. -.: A proposta, fixa :prazo que se consider3: JU1l(fament~,1 para.estimu,lar o 
crescimento de uma demanda reprimida pela dificuldade de açesso e ~onsÇ>lid.ar a 
atividade turística na região. A partir daí, seria feita avaliação dos impactos da 

' .. /Lei na atividade turística e no equilíbrio econô~ico d(ls)~mpfe~as naciorlais, com 
.' 'base' ho que se.decidiria sobre a' conveniência' daprOl:ro~,!çã<? de ~ua 'yalid!l.d~,., 

. r-o,. ... , . , ,. 
+ ,,~ .... " .' ,. 

" ;1,' . L' -. ,_'Eril vista, ,d9 ' exposto, solicitamps " a., c~l.a.bq~ação dos noqres 
l\I.Parlamentare~ para aprovar: o'projeto-que ora ap~esentamos, , ' '.. "' .. ' 

I . 
" ." 

'. 'sáti das S'essõés; em 11 dê março de 1998. , 

',' " ! ~~,~ f..... !', I ,,' •• " • 
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! . I" I' 
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,I ., I. 

, ,.' ;l _ ." ~ r , t, ' • " . 
, t , • t , • ',_ ' • .' i' ~ ~ ~ 

(As COf!l!ss,ões de Constituição, Justiça e Cidadania e de Serviços de Infra-
Estrotu'Í'a, cdbendo a e~ta última a de';;ísão'tefminativâj:' I / _.' . , 

, . , l ," I .". . ., I " i. o . 
\ ' ".... • ~ . '~ • ~ ; 1. 

\ ' \ 

,~ 
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I 

I 
I 

! 

.. ·PROJETO DE LEI DO SENADO N° 58, DE 1998 , ", 

> ' 

'. I 'f \ 
o", .... I". I 

:Dispõe sobre condições, Ide, 
realização de competições . e 
práticas esportiyas, e dá outras 
providências. 

i 
) 

'1 . O CONGRESSO NACIONAL decreta:, 

j, , 
: ·1 '. '. "'.' ...... , 

! Art. 1°.' A competição e a prática espórtivás só poderão ser 
I . . , '. ' . e,.' I • ' " ,. ' , ',' I 

~ealizadas e'm instalações e locais submetidos a 'írispeções 'de se'gurança 
I " , ' . 

belos órgãos competentes, nas condições previstas em lei: 
i 
I 

j Art. 2°.' Se, durante o inquérito' poliélal~~obre óbito ocorrido 

Fm competiçÕes ou práticas esportivas, surgirem indícios ou evidên~ias··· 
~e que as condições da instalação ou do local' deram causa à morte, esses. 
i 
~ocais poderão ser interditados para a atividade esportiva, no todo ou ,erro 
i 
parte,.. mediante ,decisão judicial provoc,ad~ . por, requerimento' 

• -' -'y'" ' 

J 

rundamentado ,da auto~idade policial. 
I 
j 

• I 

• 

i ,Parágrafo único. A decisão judiçial de que trata o caput. 
I • l' " , Ir I 

! I . . •. ' ' . 

. ~es~ê_af:tigo. ~er~prü;ferida no prazo de 24 (vinte ~ ,quàtr~)roras, S?~~'~~~~'I 
I .... . '. '. 
fi partir da fon:nulação verbal ou dfi entrega do requerime~to, :. , 
I ' ,f . , ~ , , " 

I 

I, X. Art: 30
, Constitui crime fazer· reafizar competições ou 

práticas esportIvas; em instalações ou locais não :submétidos a inspeçQe's 
, I . . 

I " \ 
.,/;,:,!,.:,.'\" I" 

. . I 

.' ~ : 

',' . ',' '"', 

. "~ 

.. 
- '.. 

. ~ . . 
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de segurança .otisobre os qUUlshaJa budo t~cnico ou decisão de 

autoridade comrell'nte conlrúrios ú lIliliz~W~o desses locais para a 

real izaçuo dnqul'las atividades. 

Pel1a - detel7çcio. de 2 (dois) meses a'/ (um) ano. 

§ / ° Se da inobsel1'ância resultar morte: 

Pena- detenção. de I (11111) CI 3 (três) C/nos. 

§ 2° Se o agente é .funciol1ário público aumenta-se a 
pena de 11111 terço. 

§ 3° Se o crime ,é,praticado cOIn o. fim de obter lucro, 
além da pena privativa de liberdade será aplicada ri de multa. 
'. . , . 

Art. ,",0 •. Esta I.ei entra em vigor na data de,sua publicação. 
, . 

Art. 5°. Revogam-se as disposições em contrário: 
j ~.' 

,. JllSTIFICAÇÃO 'i • , ...... ~ I 1 ~ ~ . , 

.' \~.. '. t • \ ,. ~ , 

o impacto que" nos causou a morte. prematura de nosso' 

catnpeão Ayrton Senna. leva~nos. obrigatoriamente. 'à reflexão. ' 

Tanto em Ímola quanto em outros lamentaveis eventos 

ocorridos no ArasiL do qual foi exemplo o rompin;ento do alambr~do das . . , 

arquihancadas do estádio do Màracanã.· no Rio, de Janeiro; durante a 

decisão d~ um camp~onato brasill.!iro. choramos a morte brutal e 

de,snecessária de .esporti,stas e torcedores. Mas o inc?ntbrmismo é r~aior, 
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1uando nos deparamos com, arinvanávél verdáde:, a tragédia. não, teria 

rlcorridc) se os responsáveis pelo espetáculo esportivo não tivessem se 
I " '. . , '. " 
~mItIdo ou desrespeItado, CrImInOsamente, as normas de segurança. 

É ppssíve't· i'riÍpot 'sanção a ésse' tipb 'de delito, através de 
•. '+" "", 

p'rincípios genéricos da Parte Geral do Código' Penal (CP) e do 
I, , ;" , . 
e;nquadramento do resultado nos, tipos criminais. de. perigo. para a vidã (art. 
I .. ' ". •. " . 

1132 do CP), homicídio culposo (§ 30 do art. 121 do CP)e lesão corporal 

c~lposa (§ 60 do art. 129 do CP). Não obstante,' a experiênCia comprova 
! " ~ I" ~ 1 • 

que ,a falta de um . tipo' .criminal específico concorre -para a impunidade, 
I . " " ., " " ',' .' "I • " " '. i' f, ;' • .'," ..... . 

principalmente porque, nesses casos,' a resporisabilidadé pela -ação ou I o ., .•... " o... "1 ' 

omissão recai sobre pessoas conceituadas no meio sochll e, quando I ' J " . , 

f*ncionários públic()s~ há a' tendência de -que o' 'resultado do inquérito 

Pflicial seja, politicamente, i~fluenciado, . , , ",',' " ' . 

,-+-~ ~Esta proposição visa a tomar mais definidã a ;~es;ponsabilidade 
. cfiminal daqueles que, por ação .ou omissão,: criai~rÍ1 o -r'ú;co ou derem 
': ! . .... ' ~. . ... .. ".' .' " . 

càusa á· acidentes em competições ou práticas esportivas; ea concorrer 
! . . . , . I ",. • o,.' '." • ": ,,_. ~ .~- f c 

'para a melhoria das' condições de segurança das instalações e locais onde, 

sJ 'reanzam'~ssas atividades: .~ ." .' .' .... : '.'" . '.. . . ',. , .. ' 
I .' 
I 

'·1· . 

! 
'~ . ' 

.. ., 
'. SaIa das Sessões, em 11 de março de 1998. " ," " 

i 
I 

. . 

'" PFL: .. MT ',' "': .-
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LEGISLAÇÃO CITADA 
. " 

Cóctioo·Penal ,~ . 

Homicidio simples 
\ 

Art. 121. Matar a.lguém:' 
.1 • ., , ~ • t 

Pena -- reclusão, de 6 (seis) a 20 (vinte) mos. 
, L '·1 I • 

. . . . . . '.' ........... '.~' .... '.' . ! r 
" ' I l'_ .r 

Homicídio culpuso 
, . § J~ S~ u humi.ddiu é ÇUIP050:, • I •• ! 

Pena - ~elcnção, de 1 (um) a 3 (lrês) anos . 
, i' i . ," , '. .. . .......................................... '.' . 

Lesão corporal 
Art. 129. Ofender a integridade corporal ou a saúdede outrem: . . . " \. . .. . 
Pena - detenção, de 3 (três) meses a I (um) ano. 

". . ' 
••••••••• " ••••••••••••• ~ ••••• ' ~ • I"~ •• . . . . . 
Laio corporal culposa 

, § 6~ Se a' lésãc é culposa: ';. 
Pena - detenção, de 2 (dois) meses a I (um) ano. 

t • -1'. ~ • \ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
~'.~ I j 

Prr1it0 para a vida ou saúde de oulrem 
Art. 132. E.'~por a vida ou a saüde de outrem a peri'go' direto e iminente: . , 
Pena - detenção, de 3 (três) meses a I (um) ano, se o fato não constituo ~rime mais 

grave. "'. '." '. , I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

(À Comissão de Constiiúição, Justiça e Cidadania - decisão terminativa.) 
,,' .,' l.," 

" 
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I O SR. PRESIDENTE (Ant.oni.o Carlos Magalhães) Federal, a d.ocumentaçã.o referente à .oferta de trtu-
- Os projetos serã.o publicad.os e remetid.os às Comissõ- l.os emitid.os n.o últim.o dia 2-3-98. 
escémpetentes. "- ' , ; "" . . O expediente, anexad.o a.o pr.ocessad.o de Pr.o-

"'I S.obre a mesa, .ofíci.os que serã.o lides pele Sr: jet.o de Res.oluçã.o nº 179, de 1997, vai à C.omissã.o 
1 º Secretári.o, Senad.or R.onald.o Cunha Lima. , de Assuntes Ec.onômic.os, 

~I , " l' Sã.o lides .os ,seguintes: ( I , : O SR. PRESIDENTE (Ant.oni.o Carlos Magalhães) 
, . ' - O Senh.or Presidente da República envi.ou a.o C.on-

OF. : LPTB/073/98, " gress.o Naci.onal a Medida Pr.ovisória n2 1.531-16, 
"1 . , Brasília, 11 demarç.o de'1998ad.otàda em 5 de març.o de'1998 e publicada n.o dia 

, ~' 6 de mesm.o mês 'e an.o, que Altera disp.ositiv.os das' 
Senh.or Presidente, Leis nºs 3.890-A,de 25 de abril de 1961, 8.666, de 

I Em cumprimente à f.orma regimental, venh.oà 21 de junhô de 1993, 8.987, de 13 defevereir.o de 
pres~nça de V. Ex.ª c.oll) .o .objetive de indicar .o 1995, 9.07~, .dê 7 de julh.o de 1995, 9.~27,de26 de 
Exm!,º Sr. Senad.or Odacir S.oares, na c.ondiçã.o de ti- deiembr.o de 1996,' autoriza).o P.oder Executiv.o a 
tUlat, e a Exm.ª Sr.ª Senad.ora Regina Assumpçã.o, promôvera reestruturaçã.o da CentrAis Elétricas Bra-
c.om~ Suplente, para representarem .o,Partid.o Tra- sileiras S.A. - ELETROBRÁS e de suas subsidiárias, 
balhi,sta Brasileir.o ,"7 prB" na .• C.omissã.o de Ser:viç.os e dá .outra,s próvidências.,.o ' '\,", 
de Infra-Estrutura, em Substituição a.os n.omes an- , 

I ' , ., " 
teri.ormente indicad.os, " , .' I' -,,' .. 

I Apr.oveit.o a .oportunidade para ren.ovar aVessa 
Ex~lência .os pr.otest.os de elevada estima e distinta 

I ' • • 

consideraçã.o. - Senad.or Odacir, Soares, Líder de PTB. 
I '. . ' 

OFf<l;IONº 0380-L-PFU98 

", 'j .:. ' . Brasília,' 6 de' març.o de 1998 

1 Senh.or Presidente, ' , ' 
! N.os t~rm.os regimentais, ·indic.o a' vossa Exce­

lêncih .os n.omes d.os 'Deputad.os de PFL que farã.o 
parté da Comissã.o Mista destinada' a emitir parecer 
à Médida Pr.ovisória II.º 1.640, de 27 de fevereiró de 
1998, que "Restaura a vigência da Lei n.º 8.989, de 
24 d~ ,fevereiro de 1995; que dispõe s.obre a isençã.o 
de Irhp.osto s.obre Produt.os Industrializad.os (IPI) na 

I ,. 

aquisiçã.o 'de aut.omóveis destinad.os a.o transp.orte 
autôh.om.o de passageir.os e a.o us.o'de portad.ores de 

I 

deficiênccia física", emsubstituiçãb a.os anteri.ormen-
te indicad.os, . . 

Efetivos: 
Deputad.o J.osé Carl.os Àleluia 
Deputad.o August.o Viveir.os 
Suplentes . . . 

!i)epu,tad.o Qsóri.o Adrian.o 

. , ' 

, Deputad.o Luiz Durã.o " 
I Atenci.osamente, - qeputad.o In~cêncio Oli-

veira, Líder de PFL ,.' ' 
': O SR. PRESIDENTE (Ant.oni.o Carl.os Magalhães) 

- Ser~.o feitas as substituições se licitadas. . 
i O SR. PRESIDENTE (Ant.oni.o Carlos Magalhães) 

- A ~residência recebeu, da Secretaria Municipal de 
Fazenda de G.overn.o de Estad.o de Ri.o de Janeir.o, .o 
Ofício nº 82/98, de 3 de c.orrente, enéaminhand.o, 
n.os term.os da Res.oluçã.onº 1, de 1998, de Senad.o 

I 
i 
I 

" De ac.ord.o cem as indicações das lideranças, e 
nos teimes d.os §§ 42 e 5º do art. 2º da Res.oluçã.o nº 
1/~9-CN,lica assimé.on~tit~ída a Comissã.o Mista in-, 
cumbida de emitir p}lrecer s()bre a FJlatéri~: , , ,.. 

~ , ." " SENADORES-

Titulares " 

Edis.on L.obã.o· .' 
R.omer.o Jucá 

Jader Barbalh.o 
Nab.or JÚni.or. .... ', . 

.. 

. , 
) 

Suplentes 

+P,FL ): 

PMDB 

PSDB, 

, " I 

Freitas Net.o' 
"~ J.oel de HeI/anda 

Gers.on Camata 
Carl.os Bezerra 

. - - ... . ,. 

J.osé Serra Sérgi.o Machad.o 

Bl.oc.o Op.osiçã.o (PT/PDT/PSB/PPS) " 

Edúard.o S~plicy 

Epitaci.o Cafeteira 

Titulares 

J.osé Carl.os Aleluia 
Paul.o B.ornhausen 

,. - -. 
Sebastiã.o R.ocha 

, .' 
PPB 

.Le.omar Quintanilha ," 

DEPUTADOS 

PFL 

Suplentes 

Raul Belém 
Osvald.o C.oelh.o 

Bl.oc.o (PMDB~PRONA) 

Luís R.oberto Pente 
Paul.o Lust.osa 

Ricard.o Ri~ue 
Djalma de Almeid~ \Cesar" 

\ ' 
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PSDB 

Salvador Zimbaldi Itamar Serpa 
r 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) . 

José Machado Alcides Modesto 
PPB 

Felipe Mendes . Odelmo Leão 

De acordo com a Resolução nl! 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia'11-3-98- designação da Comissão Mista 
Di~ 12~3-98- instalação da Comissão Mista ' 
Até 11.:3-98- prazo para recebimento de emen-

das e para a C0!1lissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade ' 

Até 20-3-98- prazo final da Comissão Mista , 
Até 4-4-98- prazo no Congresso Nacional' 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória n91.569-12, ad0-
tada em 5 'de março de 1998 e publicada no dia 6 do 
mesmo mês e ano, que Estabelece multa em opera­
ções de importação e dá outras, providências. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 41! e 51! do art. 21! da Resolução nl! 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Hugo NaPoleão 
Edison Lobão 

Jader Bart>alho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB' 

Suplentes 

Francelino Pereira , 
Gilberto Miranda 

. ." 

~erson Camata 
Carlos Bezerra . , 

, JefferSon Peres .Osmar Dias 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

'Eduardo Suplicy 

Epitàcio Cafeteira ' 

Titulares 

,Luiz Durão , 
• Saulo Queiroz 

, , Sebastião Rocha 

PPB, 

LeOmar Quintanilha 

DEPUTADOS 

Suplentes 

,PFL 

Magno Bacelar, 
.MussaDemes 

, eslocô:(pMde/pRONA) 
" 

, Edison Andrino 
Confúcio Moura 

PSDB 

João Magalhães 
Wilson Cignachi 

Luiz Piauhylino Ayrton Xerez 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

José Machado Alcides Modesto 

PPB 

Júlio Redecke'r Odelmo Leão 

De acordo com a Resolução nl! 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia11-3-98- designação da Comissão Mista 
Dia 12-3-98- instalação da Comissão Mista 
Até11-3-98- prazo para recebimento de emen-

das e para a Comi&são Mista emitir <> parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 20-3-98- prazo fin~1 da Comissão Mista 
Até 4-4-98- prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

-:- O Senhor Presidente da IRepública enviou ao COn­
gresso Nacional a Medida Provisó,ria n21.579-18, ado­
tada em 5 de março de 1998 e publicada no dia 6 do 
mesmo mês e ano, que Altera a redação dos arts. 
14,18,34,44 e 49 da Lei nl! 9.082, de 25 de julho de 
1995, dos arts. 18, 19, 34, 35 e § 41! do art. 53 da Lei 
nl! ,9.293, de 15 de julho de 1996, que diSpõem, res­
pectiyamente, sobre as diretrizes para a elaboração 
da lei o~çamentária para os, exercícios de 1996 e 
1997. 

, De acordo Com as in~icações das .lideranças, e' 
nos termos dos §§ 41! e 51! do art; 21! da Resolução nl! , 
1/89~CN, fica'assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer. Sobre a matéria: 

" 

TitUlares 

Júlio Campos' 
Romero ,JuCá 

jadêr Barbalhó 
Nabor JÚilior 

SENADORES 

Suplentes 

PFL 

PMDB 

Waldeck Omelas 
Jonas Pinheiro 

Ge'rson Camata 
, Carlos Bezerra· 

Beni Veras Coutinho Jorge 

.. ' , ,,~,' BI~o Oposição(PT IPDT IPSB/PPS) 

i ,Eduardo Suplicy Sebastião ROCha 
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I 
i 

Epitacio Cafeteira 
I 
I 

i 
I 

I 
Titulares 

I 
Sam~y Filho '. 

.PPB 

:Leomar Ouintanilha ' 

DEPUTADOS . " . 

Suplentes 

Mussa Demes -­
'., Laura, Carneiro RauljBelém­

I 

I Bloco (PMDB/PRONA) , 

Odacir Klein I . 
Hélio Rosas 

j, 
I PSDB' 

Barbosa Neto 
Silas Brasileiro 

Amaldo Madeira Veda Crusius , . 

I . Bloco (PT/PDTIPCdoB) .. 

J~sé: Machado· ~.' - ' . . . Alcides Modesto· 

! PPB ' . 
i • , 

Márcio Reinaldo Moreira . Ode Imo Leão 

!De acordo com a Resolução Mº 1, de 1989-CN, 
,I • 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
taçãq da,matéria: 

j
Dia 11-~~98- designação da Comissão Mista 
Dia 12-3~98- instalação da Comissão Mista 
jAté 1-3-98 prazo para recebim~nto de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a adrhissibilidade " 

IAté20~~-~8- prazo final da Comissão.Mi~ta 
,Até 4-4-98- prazo no Congresso Nacional " 
10 SR. PRESIDENTE (Antonio CariosM~galhães) 

- O Senhor Presidente da República envibu ae Con­
gresáo . Nacional á Medida. Provisória nS!· 1.580-8, 
adotada em 5 de março de 1998 e publicada no dia 

, 6 do ~esmo mês e ano, que Autoriza a Centrais Elé­
trica~ Brasileiras S.A. ~. ELETROBRÁS e a União a 
adquirirem ações da Companhia Energética de Ala­
goasi - CEAL, da Companhia Energética do Piauí -

. CEPI,SA, da' Centrais Elétricas de Rondônia S.A. -
CERON e da Companhia de Eletricidade do Acre:­
ELETROACRE, para efeito de inclusão dessas em­
presás no Programa Nacional de Desestatização -
PND! bem como o aumento do capital social das 
Companhias Docas do Rio de Janeiro:' CDRJ e Do­
cas do Estado de São Paulo - CODESP, e dá outras 
providências.· . 

iDe acordo com as indicações das'lideranças, e 
nos t~rmos dos §§ 4º e 5º do art. 2º da Resolução nº 
1/89-pN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cu.m~ida de emitir parecer sobre a matéria: 

I 
.1 

Titulares 

Hugo Napoleão 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

.; 

SENADO~~S. 

Suplentes 

PFL 

PMDB 

J:>SDB, . 

Edison Lobão 

GersonCàmata 
Carios 'Bezerra 

Teotonio Vilela Filho Couthiho Jorge 
.. ' 

. Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

Eduardo Suplicy j' Sebastião Rocha 

PPB 

Epitacio Cafeteira ' . Leorriar Ouintanilha 

Titulares 

Benedito de Lira 
Paes Landim 

DEPUTADOS 

~Uplentes 

PFL . 
Expedito Júnior 

, . Osmir Limà " 

. Bloco (PMDB/PRONA) 

. Oscar Goldoni 
Simara Elh:iry 

, 
. Dejandir Dalpasquale 

. Ricardo Rique 

'PSDB " 

Antonio Feijão :Carios Alberto" 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

José Machado Alcides Modesto . 

PPB 

Moacyr Andrade OdelmoLeão 

De acordo COm a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
tação da matéria: .. " 

Dia11·3-98~ designação da Comissão Mistá -
Dia 12-3-98-· instalação da Comissão Mista' 
Até 1.1-3-98- prazo para recebimento de.emen- , 

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade . 

Até 20-3-98- prazo final da Comissão Mista . " 
Até 4-4-98- prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 

- O Senhor Presidente da República enviou ao Con~ 
gresso Nacional a Medida Provisória oS! 1.588-6, 
adotada em 5 de· março de 1998 e publicada no dia 
6 do mesmo mês e ano, que Cria carreiras no âmbi-
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: to,' do Poder Executivo Federal,cria as Gràti~icações Até 11-3-98- prazopa.ra recebimento' de emen-
de DesempenhO e EficiênCia-ODE e de' Desernpe- das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
nho de Atividade de Defesa Agropecuária - GDA ea admissibilidade 

, dá outras providências. ' 'Até 20-3-98~ prazo final ,da Comissão Mista 
, , , De acordo ~omas indicações das lideranças, e .. Até 4~4-98- prazo no Congresso Nacional, 

nos' termos dos §§ 42 e 52, do art. 22 da Resolução n2 O SR.' ~RESIOENTE (Antonio CarlOs Magalhães) 
:'., 1/89-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista in~' - O Senhor Presidente da República enviou ao Con-
, ' cumbida de emitir pa"recer sobre a matéria: ' " ',gresso Naci~nal. a Médida Provisória n2 1.592-5, 

, " SENADORES' ,adotada: em 5 de março de 1998 e publiCada. no dia 

Titulares, Suplentes 

, PFL 
, , 

, 6 do mesmo mês' e 'ano, que EXtingue a Companhia ' 
d,e Navegação Uôyd,Brasileir~ - LLOYDBRAS e dá, 
outras providências.," . 

" .' Hugo Napoleão . r ' Edisçn Lobão 

. De acordo cpm as indicações das lideranças, e 
Francelino Pereira., nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 22,', da Resolução n2 

Gilberto Miranda . 1I89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in-
"l( / . 

.. Jadér Barbalho 
Nabor Júnior 

" 
PMOB 

PSDB. 

'Gerson Camáta " ' 
Carios Bezerra . 

Lúdio Coelho Jefferson Peres ., 
. .' . 

Bloco Oposição (PT/PDt/PSB/PPS) . ",. ' . 

Eduardo' Suplicy Sebastião Rocha 

PPB 

"Epitacio Cafeteira Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 
Titulares : Suplentes 

PFL 

, Marilu Guimarães 
Luiz Durão 

Coste Ferreira 
Carios Alber:to Campista· 

Bloco (PMDB/PRONA) 

-: JoséAldemir . 
.,' AsdrúbalBentes 

PSDB ", 

. . 1 ' .. ' . 

, Zaire Rezende 
Valdir Colatto 

'. Moisés Bennesby .Nicias Ribeiro 

r, ,Bloco (PT/PDT/PCdoB), 

.• José Machado 

.PPB 

Wagner do Nascimento' 

Alcides Modesto 
.~ .. 

Odelrno Leão 
. . . " 

. .' De acordo coma Resolução n2 1 ,de 1989.;CN, . 
fic8'estabélecidoo seguinte calendárioparaa trami~ 
.taç~odámatéria: ' 

, . Dia 11 ~3-98~ designação da Comissão Mista 
Dia12-3~98- instalação da Comissão Mista . 

cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

S~NAOORES 
, Titulares 

Edison Lobão 
Elcio Alvares'·'. 

Jader Barbalh'Ó 
Nabor Júnior' 

\." Suplentes 

P'Ftt-· 
" ............. 

, <. 

'-o 

. \>-., 
PMDB '-:. 

João Rocha 
Beilo '!;larga 

.. ~Ger'son Camata 
. Carios Bezerra 

PSD~ 
- -.' "~ 

." , . 
Coutinho Jorge J,osé Ign*.cio Ferreira 

Bloco Oposição (PT/PDTlPSBIPPS) 

,Eduardo Suplicy , 

Epitacio Cafeteira 

titulares 

Luiz Durão 
Lima Netto 

Sebastião Rocha 

PPS 

, . .Leomar Qúintanilha 

DEPUTADOS 
'Súplente 

.PFL' ~. 

\ 
João Ribeiro 

Augusto ~arias 

Bloco (PMDI31PRONA) ~ 

Jorge Wilson 
Mauro Lopes 

PSDB 

De Velasco 
JOão Magalhaes 

Vittorio Medioli' Itamar Serpa 

" . Bloco '(~TIPDT(pCdoB) 

.José Machado Alcides Modesto 
PPS ' 

Francisco Silva ; Odelmo Leão 
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I . I De acordo com a Resolução n2 1, de 1989-CN, 

fica: estabelecido o seguinte calendário para a trami-
taç~o da matéria: ' 

i Dia 11-3-98- designação da Comissão Mista I Dia 12-3-98- instalação da Comissão Mista 
I Até 11-3-98- prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a atlmissibilidade 

I Até 20-3-98- prazo final da Comissão Mista 
I Até 4-4-98- prazo no Congresso Nacional 
I O SR. PRESIDENTE .(Antonio Carlos Magalhães) 

- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gr~sso Nacional a Medida Provisória n2 1.593-5, 
adbtada em 5 de março de 1998 e publicada no dia 
6 do mesmo mês e ano, que Isenta do Imposto de 
Importação e do Imposto sobre Produtos Industriali­
zaCtos partes e peças destinadas à industrialização 
d~ bens de informática a serem adquiridos pelo Tri­
bu1nal Superior Eleitoral - TSE. 

I De acordo com as indicações das lideranças, e I . . '. . 
nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Resolução nll 

I 

1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in-
cJmbida de emitir parecer sobre a matéria: 

I " I SENADORES 

Titulares Suplentes 
I I . . L PFL' 

Vilson Kleinubing . 
I 

Waldeck ameias 

I " 
Jflder Barbalho 
Nabor Júnior 

I . 

I', PMDB 

' .. ' I . , 
PSDB. 

JóséAlves 
José Bianco 

Gerson Camata 
·Carlos Bezerra 

Osmar Dias Carlos Wilson 

I Bloco OP~~ição (PT/PDT/PSB/PPS) 

Eduardo Suplicy .' 1\ . Sebastião Rocha 
I " . 'PPB' I '.,. ' 

Epitacio Cafeteira , ' ' .. ' ., Leomar Ouintanilha 

I . . . D~~~tAD~S" . 
Titulares ., Suplentes' I .', ~ 

I 1 ' 'PFL 
f'ntônio Jorge ' ,. Robson Turna 
Marcus Vinicius de Campos Augusto Farias 
I " ", .,. \ I Bloco (PMDB/PRONA) , 

:Nair Xavier Lobo' '. José Chaves 
INeuto de Conto, Edison Andrino 

PSDB 

Max Rosenmann Tuga Angerami . 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

José Machado Alcides Modesto 

PPB 

Jtirandyr Paixão Ode Imo Leão 

De acordo com a Resolução nll 1,de 1989-CN; 
fica estabelecido o seguintecalendáiio páraà trami­
tação da matéria: 

Dia 11-3-98- designação da Comissão Mistá 

Dia 12-3-98- instalação da Comissão Mista 

Até 11-3-98 prazo para recebimento de emen­
das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

At~ 20-3-98- prazo final da Comissão Mista 

Até 4-4-98- prazo no Congresso Nàcio~al, 

O SR. PRESIDENTE (Antonio carlos Magalhães) 
- O Senhor Presidente da RepúbliCa enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória n21.599-42, adota­
da em 5 de março de 1998 e publicada no dia 6 do mes­
mo mês e ano, que Dá nova redação li dispositivos 
da Lei nll 8.742, de 7 de dezembro de 1993, que dis­
põe sobre a organização da Assistênéia Sõcial, e dá 
outras providências. . 

De acordo com as indicações das lideranças. e 
nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Resolução nll 

1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Hugo Napoleão 
Elcio Alvares 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES, 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

Edison Lobão 
Vilson KleinDbing 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

Sergio Machado José Roberto Arruda 

Bloco Oposição (PT/PWIPSB/PPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB 

Epitacio Cafeteira Leomar Ouintanilha 
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DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
.• PFL 

José Lourenço "', Alexandre Ceranto 
Arlindo Vargas Rogério Silva 

.l Bloco (PMDB/PRONA) . 

Saraiva Felipe 
Confúcio Moúra 

PSDB' 

Nelson Harter 
Silas Brasileiro 

Rommel Feijó Fátima Pelaes 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

José Machado Alcides Modesto 

PPB 

Jofran Frejat . Odelmo Leão 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido'o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 11-3-98- designação da Comissão Mista 
Dia 12-3-98- instalação da Comissão Mista 
Até 11-3-98- prazo para recebimento de emen­

das e' para a Cómissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade. 

Até 20-3-98- prazo final da Comissão Mista 
Até 4-4-98- prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória ni! 1.604-30, 
adotada em 5 de março de 1998 e publicada no dia 
6 do mesmo mês e ano, que Dispõe sobre medidas 
de fortalecimento do Sistema Financeiro Nacional e 
dá outras providências. . 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 2º da Resolução nº 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

! J Titulares 

\ 
Bello Parga 
Francelino Pereira 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior ,. 

Beni Veras 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

Freitas Neto 
Romero Jucá 

Gerson Camata 
, Carlos Bezerra 

Jefferson Peres 

BlOCo Oposição (PTIPDT/PSBIPPS) 

Eduardo Suplicy Sebástião Rocha 

PPB '. 

Epitacio Cafeteira Leomar QuintaAilha 

Titulares 

DEPUTADOS 

Suplentes 

PFL 

Manoel Castro Raimundo Santos 
Luciano Pizzatto Ciro Nogueira' 

BlOCo (PMDB/PRONA) 

Gonzaga Mota 
Luís Roberto Ponte 

Veda Crusius 

PSDB 

Edinho Bez 
Hermes Parcianello 

Silvio Torres 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

José Machado Alcid,es Modesto 

PPB . 

, João Pizzolatti Odelmo Leão 

De acordo com a Resolução nº 1; de 1989-CN, 
fíca estabelecido o seguinte calendário para a trami-
tação da matéria: .' 

Dia 11-3-98- designação da Comissão Mista 
. Dia 12-3-98" instalaçãO da Comissão Mista 

Até 11-3~98- prazo para recebimento de emen­
das e para a Comissão Mista emitir o parecer, sobre 
a admissibilidade 

Até 20-3-98- prazo final da Comissão Mista 

Até 4-4-98- prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
.:... O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória nSI1.605-21, ado­
tada em 5 de março de 1998 e publicada no dia 6'do 
mesmo mês e ano, que Dá nov,a redação ao art. 44 
da Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965, e dis­
'põe sobre a proibição do incremento da cOlwersão 
de áreas florestais em áreas agrícolas na região ' 
Norte e na parte norte da região Centro-Oeste, e'dá 
outras providências~ . ' 

De acordo comas indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 41! e 51! do art. 2º da Resoluçáó nº 
:t/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre ~ matéria: 
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I 
Titulares 

I . 
Bernardo Cabral 

I 

Júlio Campos 

lrBaroaJ~ 
NÁbor Júnior 

I " 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

RomeroJucá 
Jonas Pinheiro 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

I 

Lúdio Coelho Jefferson Peres 

! Bloco Oposição (PT/PDTIPSB/PPS) " '. 

E~uardó' Suplicy Sebastião Rocha' 

I ' 
Epitacio Cafeteira ' Leomar Quintanilha 

I' DEPUTADOS 

Titulares 

I 
' :.l)-, 

Rogério Silva 
I 

PFL 

Osmir Lima 

Suplentes 

Murilo Pinheiro 
Luciano Pizzatto 

i I Bloco (PMDB/PRONA) 

J,bão Th'omé Mestrlnho : . 
Mário Martins 

I PSDB 

José Priante 
Confúcio Moura 

I, , 
N

1

' icias Ribeiro , Antônio Feijão 

I " . Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

José Màchado Alcides Modesto 
,.1 
I, P-PB. 

~OãO T~t~ . " Odelmo Leão 

i De acordo com a Resolução nº ·1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
I 

tação da matéria: 
I Dia 11-3-98- designação da Comissão Mista 

Até 11-3-98- prazo para recebimento de emen-
/

. Dia 12-3-98- instalação da Comissão Mista 

. idas e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
,a admissibilidade . 
I Até20-3-98- prazo final da Comissão Mista 
! Até 4-4-98- prazo no Congresso Nacional 
I. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
i- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
jgresso Nacional a Medida Provisória nº 1.606-18, 
I adotada em 5 de março de 1998 e publicada no dia 
i 6 do mesmo mês e ano, que Dispõe sobre a extin-
i J I 
I 
I 

I 

ção de cargos no âmbito da Administração Pública 
Federal dire~a, autárquica e fundacional, e dá outras 
providências. 

, De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º e 5º do" art. 2º da Resolução nº 
1/89~CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PFL 

José Bianco José Agripino 
Freitas Neto Bernardo Cabral 

PMDB 

Jader Barbalho Gerson Camata 
Nabor Júnior Carfos Bezerra 

PSDB 

Carlos Wilson José Ignácio Ferreira 

.Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

Ed':lardo SupHcy 

Epitacio Cafeteira 

Titulares 
, n 

Sebastião Rocha 

PPB, 

Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS . 
Suplentes 

Vanessa Felippe Raimundo Santos 
Magno Bacelar Silvernani Santos 

Bloco (PMDB/PRONA) 

Roberto Valadão 
Teté Bezerra 

Danilo de Castro 

°I. 

PSDB 

Neuto de Conto 
José Aldemir 

,Edson Silva 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

José Machado Alcides Modesto 

PPB 

Gerson Peres Ode Imo Leão 
De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 

. fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 11-3-98- designação da Comissão Mista 
Dia 12-3-98-. instalação da Comissão Mista 
Até 11-3-98- prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
. a admissibilidade 
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Até 20-3-98- prazp final,d~ Comissão Mista. De acordo cori'lá'R'espluçãdhº 1;de 1989-GN, 
. Até 4-4-98- prazo no Congresso Nacionai fica estabelecido o seguinte calendário para à trami-
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) tação da matéria: 

- O Senhor Presidente da República enviou ao Con- Dia 11-3-98- designação da Comissão Mista 
gresso Nacional a Medida Provisória n2 1.607-15, Dia 12-3-98- instalação da Comissão Mista 
adotada' em 5 de março dé 1998 e publicada' no 'dia Até 11-3-98- prazo para recebimento de emen-
6 do mesmo mês e ano, que Altera a legislação que das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
. rege o Salário-Educação, e dá outras providências. a admissibilidade ' 

De acordo com as indicações das lideranças, e Até 20-3-98- prazo final da Comissão Mista 
nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Resolução nº Até 4-4-98-'prazo no Congresso Nacional " 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: - O Senhor ,Presidente da República enviou ao Con­

Titulares 

Waldeck Ornelas 
Francélino Pereira 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES ' • , 
Süplentes 

PFL J'. 

PMDB 

PSDB, 

José Bianco 
RomeroJucá 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

Artur da Távola Coutinho Jorge 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

Eduardo Suplicy 

.,!", 

Epi'tacio Cafeteira 

Titulares ' 

Paes Landim 
Elton Rohnelt '. 

Segbastião Rocha . 

PPB 
Leomar Ouintanilha 

. ~ 

DEPUTADOS 

Suplentes 

PFL 

Aldir Cabral 
Jairo Carneiro 

Bloco (PMDB/PRONA) 

Maurício Requião 
Djalma de Almeida Cesar 

,PSDB 

Albérico Filho 
Darcísio Perondi 

Nelson Marchezan 'Aléxandre Santos 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

José Machado Alcides Modesto 

PPB 

Augusto Nardes Odêlmo Leão . 

gresso Nacional a Medida Ji>rovisória n2 1.608~12, 
aaotada em 5 de março de 1998 e publicada no dia 
6 do mesmo mês e ano,'que Dispõe sobre amortiza­
ção e parcelamento de dívidas oriundás de contribui­
ções sociais e outras importâncias devidas ao, Insti­
tuto Nacional dO'Seguro Social - INSS, altéra dispo­
sitivos das Leis nºs 8.212 e 8.213, ambas de 24 de 
julho de 1991, 'e dá outras providências. 

De acordo com as indicações das lideranças; 'e 
nos termos dos §§ 4º e 5ºdo art. 2º da Resolução nº 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

.' SENADORES 

Titufares 

Freitas Neto 
Edison Lobão 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

Lúdio Coelho 

Suple~tes 

PFL 

PMDB 

PSDB, 

Romero Jucá 
J9lio Campos 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

Carlos Wilson 

.,' ; Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS)' 

Eduardo Sliplicy , Sebastião Rocha 

,PPB 

Epitacio Cafeteira Leomar Ouintanilha 

Titulares 

DEPUTADOS 

Suplentes 

, PFL 

José Carios Vieira Sérgio Barcellos 
Ursicino Ouéirbz Rogério Silva 

Bloco (PMDBiPRONA) , 

José Luiz Clerot 
. Roberto Valadão 

Regina Uno 
Neuto de Conto 
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PSDB I 
I 

Roberto Rocha Welson Gasparini 
i I Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

Jqsé Machado . Alcides Modesto 

! PPB 

LJiz Femando Odelmo Leão 
I De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 

fiqa estabelecido o seguinte calendário para a trami-
tação da matér.ia: . . < 

I Dia 11-3-98- designação da Comissão Mista 

I
. Dia 12-3-98- instalação da Comissão Mista 
. Até 11-3-98-prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
aladmissibilidade "\ 

Até 20-3-98- prazo final da Comissão Mista 
. Até 4-4-98- prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) \ 
- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória n21.609-11, adota­
da em 5 de março de 1998 e publicada no dia 6 do mes­
n1lo mês e àno, que Dispõe sobre o reajuste do salário 
rltínirno e dos benefrcios da Previdência Social. 
I De acordo com as indicações das lideranças, e 
~os termos dos §§ 42 e 52 do art. 2º da Resolução nº 
1!/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
dumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

I SENADORES 

Titulares Suplentes 

I PFL 
I 

Gilberto Miranda 
I 

Jonas Pinheiro 

I 
I 
Jader Barbalho 
I • . 

Nabor Júnior 
I 

PMDB 

PSDB 

Carlos Patrocínio 
Bemardo Cabral 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

i 
Sergio Machado Osmar Dias 

I Blóco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 
I 
Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 
! . 
I 
IEpitacio Cafeteira 

PPB 

Leomar Quintanilha 

! DEPUTADOS 

ITitulares 
I 

I 

IJOãO Mellão Neto I Manoel Castro 

Suplentes 

PFL 

Valdomiro Meger 
Hugo Rodrigues da Cunha 

I 

I 

Bloco (P' 4DB/PRONA) 

.Zaire Rezena~ 
Sandro Mabel 

Jovair Arantes 

PSDB 

Armando 'Abflio 
Noel de Oliveira 

Luciano Castro 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

José Machado . Alcides Modesto 

PPB 

Enivaldo Ribeiro .Odelmo Leão 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica- estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 11-3-98- designação da Comissão Mista 
Dia 12-3-98- instalação da Comissão Mista 
Até 11-3-98- prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 20-3-98- prazo final da Comissão Mista 
Até 4-4-98- prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória 11'1.610-7, adota­
da em 5 de março de 1998 e publicada no dia 6 do mes­
mo mês e ano, que Cria o Fundo de Garantia à Fx­
portação - FGE, e dá outras providências. 

De acordo' com as indicações das lideran,;:.:, e 
nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 2~ da Resolü'ré:lo n2 

1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

José Agripirio 
RoméuTuma 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

Suplentes 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Guilherme Palmeira 
Freitas Neto 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

Sergio Machado Osmar Dias 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB 

Epitacio Cafeteira Leomar Quintanilha 
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Titulares 

Paulo Gouvêa 
João Mellão Neto 

DEPUTADOS 
Suplentes 

PFL 

Lima Netto 
Francisco Horta 

Bloco (PMDB/PRONA) 

Germano· Rigotto 
Edison Andrino 

Max Rosenmann 

PSDB 

Hermes Parcianello 
Luís Roberto Ponte 

Paulo Mourão 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

José Machado Alcides Modesto 

PPB 

Júlio Redecker Odelmo Leão 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
tação da matéria: . 

Dia 11-3-98- designação da Comissão Mista 
Dia 12-3-98- instalação da Comissão Mista 
Até 11-3-98- prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade . 

Né 20-3-98- prazo final da Comissão Mista 
Até 4-4-98- prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória n2 1.611-6, 
adotada em 5 de março de 1998 e publicada no dia 
6 do mesmo mês e ano, que Altera' dispositivos da 
Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991, e dá ou­
tras providências. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º e 5ºdo art. 2º da Resolução nº 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

I 
Ti~ulares 

Hugo Napoleão 
Edison Lobão 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 
Suplentes 

PFL 

PMDB 

.Francelino Pereira 
Gilberto Miranda 

Gerson Camata 
. Carlos Bezerra 

PSDB, 

Sergjo Machado Osmar Dias 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

Eduardo Suplicy 

Epitacio Cafeteira 

Titulares 

, 
Sebastião Rocha 

PPB 

LeomarQuil)tanilha 

DEPUTADOS 
SL!plentes 

PFL 

Júlio Cesar Paulo Lima 
Jaime Fernandes . " Raul Belém 

Bloco (PMDB/PRONA) 

Maria Elvira 
Maurício Requião 

Eduardo Coelho 

.Lidia Quinan 
Paulo Lustosa 

Elias Murad 

Bloco (PT/PDTiPCdóB) 

José Machado Alcides Modesto 

PPB 
Cunha Bueno Odelmo Leão .. ' 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 11-3-98- designação da Comissão' Mista 

Dia 12-3-98- instalação dá Comissão Mista 

Até11-3-98-prazo para recebimento de,en:1en-
das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade t .' 

Até 20-0.9~- prazo final da Comissão Mista 

Até 4-4-98- prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacioriála Medida Provisória n2 1.612-21, 
adotada em 5'de março de 1998 e publicada no dia 
6 do mesmo mês e ano, que Estabelece mecanis­
mos objetivando incentivar a redução da presença 
do setor público estadual na atividade financeira 
bancária, dispõe sobre a privatização de instituições 
financeiras, e dá outras providências. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 2º da Resolução nº 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 
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i 
, I 

TItUlares 

i . 
Hugo Napoleão 
Edison Lobão 

I . 
Jader Barbalho 
Nábor Júnior 

SENADORES 

Suplentes 

PFL 

PMDB 

Francelino Pereira 
Gilberto Miranda 

, Gerson Camata 
Car10s Bezerra I PSDB, 

C~rlos Wilson Lúdio Coelho 

I Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 
I 

EbitaCiO Cafeteira 

I, 
i 

PPB 

Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

PFL I 
Paulo Cordeiro 
Manoel Castro 

Darci Coelho 
Saulo Queiroz 

I ,- .' Bloco (PMDB/PRONA) 

E~inho Bez 
G,onzaga Mota 

I PSDB _ 

,Paulo ,Ritzel 
Ricardo Rique 

José Aníbal 
i 

João Faustino 

I Bloco (PT/PDT/PCdoB) 
I 

José Machado Alcides Modesto 

I PPB 

Roberto Campos 
I ' 

OdelmoLeão 

! De 'acordo com a'Resolução nl! 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
tação da matéria: ' 
I Dia 11-3-98- designação da Comissão Mista 
I Dia 12-3-98- instalação da Comissão Mista 
I Até 11-3-98- prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
~ admissibilidade 

Até 20-3-98- prazo final da Comissão Mista 
Até 4-4-98- prazo no Congresso Nacional 

I O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
-; O Senhor Presiden~e da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória ntl nll 1.613-5, 
~dotada em 5 de março de 1998 e publicada no dia 

i 

I 
! 

6 do mesmo mês e ano, que Altera procedimentos 
relativos ao Programa, Nacional de Desestatizaçãc, 
de que trata a Lei nº 9.491 , de 9 de setembro de 
1997, e dá outras providências. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 2º da Resolução nº 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Carlos Patrocínio 
Francelino Pereira 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

-Suplentes 

PFL 

PMDB' 

PSDB. 

Gilberto Mira'nda 
Jonas Pinheiro 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

Jos~ Serra Coutinho Jorge 

, BI~o Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) . 

Eduardo Suplicy 

Epitacio Cafeteira 

Titulares 

Manoel Castro 
Eliseu Resende 

Sebastião Rocha 

PPB 

Leomar Quintanitha 

DEPUTADOS 

Suplentes 

PFL 

João Mellão Neto 
Mussa Demes 

Bloco (PMDB/PRONA) 

Antônio do Valle 
Neuto de Conto 

Max Rosenmann 

PSDB 

Adelson Salvador ' 
Sitas Brasileiro 

Ademir Lucas 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

José Machado Alcides Modesto 

PPB 

Fetter Júnior Odelmo Leão 
, De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
tação da matéria: . ' 

Dia 11-3-98- designação da Comissão Mista 
Dia 12-3~98~ instalação da Comissão Mista 
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Até 11-3-98- prazo para recebimento de emeh- De'acordo'com'a Resolução nQ 1, de 1989-CN, 
das e para a Comissão ,Mista emitir o parecer sobre fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
a admissibilidade tação da matéria:. 

Até 20-3-98- prazo final da Comissão Mista Dia 11-3-98- designação da Comissão Mista 
Até 4-4-98- prazo no Congresso Nacional Dia 12-3-98- instalação da Comissao Mista . 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) Até 11-3-98- prazo para recebimento de emen-

- O Senhor Presidente da República enviou ao Con- das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
gresso Nacional a Medida Provisória n!! 1.614-16, a admissibilidade, , 
adotada em 5 pe março de 1998 e publicada no dia Até 20-3-98- prazo final da Comissão Mista . 
6 do mesmo mês e ano, que Define diretrizes e in- Até 4-4-98- prazo no Congresso Nacional 
centivos fiscais para o desenvolvimento regional e O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
dá outras providências. .:.. O Senhor Presidente da República enviou ao Con-

De acordo com as indicações das lideranças, e gresso'Naciônal a Medida Provisória n!! 1.615-26, adota· 
nos termos dos §§ 4Q e 5Q do art. 2º da Resolução nº da em 5 de março de 1998 e'publicada no'dia 6 do mes-
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in- mo mês e ano, que Dispõe sobre a emissão de Notas 
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: do Tesouro Nacional:" NTN destinadas a aumento 

Titulares 

Waldeck Ornelas 
José Agripino 

Jader Barbalho . 
Nabor Júnior 

BeniVeras 

SENADORES 

Suplentes 

PFL' 

PMDB 

PSDB. 

Bello'Parga 
José Alves 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

Carlos Wilson 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB 

Epitacio Cafeteira Leomar Quintanilha 

Titulares 

Vilmar Rocha 
Júlio Cesar 

DEPUTADOS 

Suplentes 

PFL 

Cesar Bandeira 
Expedito Júnior 

Bloco (PMDB/PRONA) 

Neuto de Conto 
Carlos Apolinário 

Fernando Torres 

PSDB 

Nair Xavier Lobo . 
Marcos Lima 

Olávio Rocha 

Bloco (PT/PDT/PCdoB), .' 

José Machado Alcides..rv10de'sto 
PPB 

João Mendes Ode Imo Leão 

de capital do Banco do Brasil S.A., e dá outras provi-
dências. . .' 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4ºe 5º do art. 2º da Resolução nº 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

I '", j 

Titulares 

Romero Jucá. 
Vilson Kleinübing 

Jader Barbalho 
Nabo!' Jân'iór . 

SENADORES 

Suplentes 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Waldeck Omelas 
Joel de Hollanda 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

José Ignácio Ferreira Lúdio 'Coelho 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

Eduardo'Suplicy Sebastião Rocha 

. PPB ' 

Epitacio Cafeteira' , Leomar Qúintanilha 

Titulares 

Saulo Queiroz 
Lima Netto, 

_., ,DEPUTADOS 
I 

Suplentes . 

PFl: f 

.Car!os Magno 
Sarney Filho 

Bloco (PMDB/PRONA) ; " 

Antônio do Valle 
Oscar Goldoni 

L'uiz Carlos Hauly 

\ 

PSDB 

Orcino Gonçalves 
Roberto Paulino 

Veda Crusius 
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l- . BIOCO-(PT/PDT/~CdOB). . . 

José Machado . AlCides Modesto 
I, PPB' -

C~rlos Airton Odelmo Leão 
I 

: De acordo com a Resolução nº 1, d~ 1989~CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-

: tação da matéria: • 
. J Dia 11-3-98- designação da Comissão Mista 

./' Dia 12-3-98- instalação da Comissão Mista 
I '. Até 11-3-98- prazo para recebimento de emen­

d~s e para a Comissão Mis~a emitir o parecer sobre 
ai admissibilidade .-

.1

1 Até 20-3-98- prazo final da Cómissão Mista 
Até 4-4-98- prazo no Congresso Nacional 

! O SR. PRESIDENTE (Antõnio Carlos Magalhães) 
-j O. Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória nº 1.637-2, adota­
da em 5 de março de 1998 e publicada no dia 6 do 
rilesmo mês e ano, que Dispõe sobre a regulação, 
fi~caiização e supervisão dos mercados de títulos ou 
cpntratos de investim'ento coletivo, e dá outras provi­
dências. 
i De acordo com as indicações das lideranças, e 

rios termos dos §§ 4º e 5º do art. 2º da Resolução nº 
11/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
d'umbida de emitir parecer sobre a matéria: 
j 
I. • '. 'I . 
, . 

Titulares 
I 

I 

i . 
Jonas Pinheiro 

'(eonel Paiva 
i 
I 
I 

I 
Jader Barbalho 
Nabor Júnior 
I 

SENADORES 

Suplentes 

PFL 

PMDB 

Bernardo Cabral 
Carlos Patrocínio 

,Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

f- PSDB 

~osé Ignácio Ferreira Jefferson Peres 

! Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 
I 
Eduardo Suplicy 
j 
Epitacio Cafeteira 
, I 

I ' 
r 

i 
Titulares 

,- I' 
. Saulo Queiroz 

Paulo Cordeiro / 
/ 

, Sebastião Rocha 
PPB .. 

. ; , Leomar Quintanilha 

DEPUTAmos 

PFL' , 
.~ 

Suplentes 

Paulo Bauer 
Luiz Durão 

Paulo Lustosa 
Pedro Novais 

Anivaldo Vale 

José Machado 

Bloco (PMDB/PRONA) 

PSDB 

Adelson Salvador 
Luís Roberto Ponte 

Firmo de Castro 

Bloco (PT/PDT/PCdo) 

Alcides Modesto 

PPB 

Jurandyr Paixão Ode Imo Leão 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 11-3-98- .:!asignação da Comissão Mista 
Dia 12-3-98-instalação da Comissão Mista 
Até 1 º-3-98- prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 20-3-98- prazo final da Comissão Mista 
Até 4-4-98~ prazo no, Congresso Nacional 
O SR: PRESIDENTE (Antonio Cárlos Magalhães) 

- Será feita a devlda comunicação à Câmara dos· 
Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

- Item único: 
Votação, em segundo turno, da Pr07 

posta de Emenda à Constituição nº 41, de 
1997 (nº 173/95, na Câmara dos Deputa­
dos), de iniciativa do Senhor Presidente da 
República, que modifica o regime é dispõe 
sobre princípios e normas da Administração 
Pública, servidores e agentes políticos, con­
trole de despesas e finanças públicas, e 

, custeio de atividades a cargo do Distrito Fe­
deral, e dá outras providências, tendo 

Parecer sob nº 81, de 1998, da Comis-; 
são de Constituição, Justiça e Cidadan\ia, 
Relator: Senador Romero Jucá, oferecendo 
a redação para o segundo turno. 

I A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa ordinária de 04 do corrente, quando teve 
sua discussão encerrada. 

. Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 º Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

" É lido 9 seguinte: 
-' 
.' 
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REQUERIMENTO N2 161, DE 1998 xibilização. pode ser muito dificultada. Se o Estado 

Senhor Presidente. ou o Municrpio':- .~ rt:1e pre0c?~p'a. i.s.so mais nos nrveis 
~·ur.licipâlé êstaduãl. não tantóhô 'federal I...: estiver · Nos termos do art. 312, alínea b. do Regimento · o~decendo jáà lei Camata; ·0 'servidor não poderá · Interno. requeiro destaque. para votação em separa-" 

ser demitido. obviamente. por excesso de quadro. 
~ 

o 

do. da expressão "com remuneração proporcional ao · Por outro lado. alei pode estabelecer critérios muito tempo de serviço" constante do § 32 do art. 41 da 
rígidos para a apuração da insuficiência de desem-Constituição. na PEC 41/97. em seu art. 62• 
penho. evitando o arbrtrio. Entretanto. a perseguição 

Sal~ das Sessões. 11 de março de 1998. - não será evitada se for aprovado esse dispositivo re-
Jefferson Peres ferente à disponibilidade com vencimentos propor-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) cionais. Sr. Senadores. porque. neste caso. não ha-
:- Na votação do primeiro turno. estabelecemos que verá limitações. Um governador ou um prefeito - ge-
os autores de destaque poderiam defendê-lo. Con- ralmente tem absoluto controle sobre as Assem-
seqüentemente •. pergunto ao Senador Jefferson Pé- bléias e Câmaras Municipais - que se dispõe a per~ 
res se deseja usar da palavra para defender o seu seguir adversários com estabilidade no serviço públi-
destaque. . co e não puder demiti-los. basta. doravante. fazer 

O SR. JE,FFERSON PÉRES' (PSDB-AM) - De- com que a Assembléia ou a Câmara Municipal extin-
sejo. Sr. Presidente. ga o cargo para colocar o servidor em disponibilida-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) de. E isso não poderá ser impedido: ele poderá fazer 
- Tem a palavra o Senador Jefferson Péres. isso arbitrariamente. E um servidor concursado. já 

O SR. JOS.É EDUARDO DUTRA (Bloco/P,T- com estabilidade adquirida após 4 anos, findo o es-
SE) - Sr. Presidente. peço a palavra pelé! ordem. . tágio probatório. Poderá ser atingido arbitrariamente 
. . O SR. PRESIDENTE (Antonio,Car1os Magalhães) . pela extinção do seu cargo e a colocação em di~po-
- Tem a palavra. pela ordem. o ~ob.re Senador José nibilidade. 'com' vencimentos que corresponderao a 
Eduardo Dutra. pouco mais de 10%. o que equivale. na prática, a -, 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT- uma demissão. Critério altamente subjetivo. porque 
SE: Pela ordem.) - Sr. Presidente. o encaminha- o governador pode simplesmente pedir a extinção ~o 

-,:I mento da votação vai ser feito apps a votação dos cargo sem nenhuma razão de ser. e a Assembléia 
requerimentos de destaque? simplesmente aprovar. DepÇ>is de aprovada a extin-

O SR. PRESIDENTE (Antonio' Car10s Magalhães) ção do cargo, o servidor é posto em disponibilidade. 
- É o que estamos fazendo. E sem direito a defesa. ele estará irremediavelmente 

Com a palavra o nobre Senador Jeffe~.son Pé- marginalizado do serviço público. ' 
res. O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 

'0 SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB-AM. Para (Fazendo soar a campainha) - Há orador na tribunal 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB-AM)- O 
Presidente. srªs. e Srs. Senadores. dei o meu apoio govemante se livra~ assim. de um adversário incô-
aos principais pontos da Reforma Administrativa. En- modo. castiga-o com vencimentos rnfimos e o coloca 
tretanto. alguns pontos me preocupam. O primeiro. no olho da rua. 
como já externei. refere-se à quebra da estabilidade. 

Esse dispositivo. se aprovado, vai expor o fun-que é objeto do destaque pedido pelo Senador José 
cionalismo - não no âmbito ,federal. mas nos nrveis Eduardo Dutra. Mas existe um outro que está pas-
estadual e municipal - ao arbrtrio. à sanha tie gover-sandodespercebido. Sr. Presidente:·trata-se ao § 32 

nantes vingativos e irresponsáveis. . do art. 41. que estabelece o seguinte: 
Era o que eu tinha a diier •. Sr. Presidente. 

"Extinto o cargo e declarada a Sua des-
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10S Magalhães) necessidade. o servidor estável ficará em 

- Em votação o destaque qu~ acaba de ser· lido. ' disponibilidade. com remuneração propor-
cionai ao tempo de serviço até o seu ade- As srªs. e os Srs. Senadores que o aprovam 

'. quado aproveitamento em outro cargo." queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Meu destaque pede a supressão da expressão Rejeitado. 

· com remuneração' proporcional ao tempo de serviço. . . O SR. BERNARDO"CABRAL (PFl-AM):' Sr. '. 

Por que. Si": Presidente? Porque a perseguição .polí- Presidente. pediria que consignasse (). meu voto fa-· I . - tica via demissão do servidor público. com a sua fle- vorável. 
· 
--
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I . O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) Senadores aqui presentes, dos mais diversos cantos 
..,.. $erá consignà"do o voto de V. EXª e também o do do' País, demonstram uma pr~Qç\.lpação, que é a da 
nobre Senador Josaphat Marinho. , perseguição política. '. ' ., 

! O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) Neste caso, gostaria de citar um exemplo do 
- Sobre'a mesa, requerimentos de destaque que se- meu Estado, da cidade de Canindé do São Francis-
rã6 lidos pelo Sr. 1 º Secretário, Senador Ronaldo co. Não se trata de tentativa de demissão de um ser-
CJnha Lima. vidor 'municipal, até porque, se fosse um servidor 

I 
São lidos os seguintes: f', municipal, muito provavelmente já teria sido demitido 

I
' REQUE~IMEN'TO N2 162, DE 1998 com ou sem estabilidade. Refiro-me a um processo 

contra Edmílson Balbino Santos, servidor público fe-
I Senhor President~, deral da Fundação Nacional de Saúde, que trabalha 
f Nos termo~ do art.· 312, alínea· "b", ~o Regi- em Canindé do São Franéisco,movido pelo Prefeito 

mrnto Interno" requeiro destaque, para votação em do PSDB, o Sr .. Genivaldo Galindo, solicitando a 
separado; dos parágrafos 4º, 5º, 6º e 7º do art. 169 transferência do. referido servidor, porque ele, sim-
n~ redação da9apeloa,rt; 21 da PEC 41/97 .' plesmente, é dirigente do PT e líder comunitário. 

! Sala das .Sessões, ' em 11 de março de 1998. - Disse literalmente, em uma reunião com várias enti-
Jqsé Eduardo Dutra. dades da sociedade deCanindé de São Francisco, 

! REQUERIMENTON2 163, DE 1998 que havia pedido a transferência do referido servi-
I SenhorPresidente,'.' ," , • dor; e o coorderyador da Fundação Nacional de Saú­

de respondeu dizendo que só se pune um servidor 
I[ Nos termos. do ,art: ,31·2, alínea "b" ,do Regi- público depois d.' e;um inq' u.érito administrativo; o Pre-

mento Interno, requeiro destaque,' para votação em 
I feito, por sua vez.; respondeuqüe então iria tomar as 

separado,'do item/,III do,§ 1~do art, -4tda.Constitui-, . , ,providências. E qual foi a providência que o Prefeito 
ção Federal, com a redação proposta pelo art.6º , tomou? Simples.m~nte resolveu desativar o, posto da 
dá PEC, nº41, de 1997, bem como dos §§ 4º, 5ºe , ' . Fundação Nacional de Saúde; que funcionaya com a 
7l do art. ,169, da Constituição federal, com a reda- participação de servidores da referida Fundação e 
ção proposta pelo ,art. 21 da' níesma PEC., com a cessão dê servidores municipais. O posto ti-
. I Sala das Sessões; em,1 r de março de 1998. - nha como função oferecer consultas m,édi<?as, con-
Senador: Ronaldo Cunha Lima.' .. . . i O SR., PRESIDENTE .(Anto~i~ Carlos Magalhães) ,trolar o câncer de colo do útero, fazer. imunizações, 

, curativos, injeções, nebulizações e tinha, ainda, uma 
-IConcedo, a' palavra 'ao ~obre Senador José Eduar- farmácia.' -
de:> Dutra,' para defender o destaque de queé autor. 

II O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT- A retirada dos -servidores municipais foi orde-
nada pelo Prefeito, segundo ofício datado. de 18 de 

SF' Para encaminhé!,r a, voté!,ção .. $em revisão do dezembro de 97, ,encaminhado ao Sr. Dario Lima de 
°rador.L,.... Srl Pr~sidente,S~s. e. Srs;)$~n~dores, Barros, Secretário da Fundação Nacional de Saúde, 
n~o tenh.o, dúvid<;l. d~ Çlu~., ~ m,a!~~i~ ?onst~tucional que diz: .. 
exigida p~ua.~ aprovação, desse projeto de reforma é 
tr~nqÜila; ,Também .tenho B; ,co,nv,icção, de que um Vimos, através do presente, informar a V. Sª, 
grande número de .. Senadores que. vão votar sim conforme contato verbal que mantivemos anterior-
gbstariam de ter o direito de externar a sua opinião mente, que estamos retirando todos os funcionários 
sbbre Um ou outro ponto da proposta. Na medida em do Estado e Municípios lotados nessa unidade de 
qLe amaio'ria àdota à posição de não permitir que saúde. 
o~ Srs. Senadores' se manifestem sôbre um ou outro Depois vem a relação dos nomes dos funcioná-
:pÕntó, esta-mos falsificando o re~ultado: rios. 

-/ Apresentei apenas um destaque, que diz res- A partir daí, houve um documento encaminha~ 
. p~ito à questão da .quebra da estabilidade por exces- do ao' Dr. José Antônio Perrucho de Farias, Coorde-
so de quadros. Entendo que, mal ou bem, pelo me- nador Regional da Fundação Nacional de Saúde, em 
nps na questão da avaliação do desempenho, está- Sergipe, denunciando a situação. Documento esse 
s~ exigindo uma lei complementar. Nunca defende- que foi assinado pelo Padre João Pedro dos Santos, 
mos que' servidores públicos desidiosos, que não Pároco de Canindé; pelo 'Presidente do Sindicato 
queiram trabalhar, permaneçam no serviço público. dos Trabalhadores' Rurais de Canindé; pelo repre-
Mas, com relação à possibilidade da demissão por sentante da Assembléia de Deus; pelo Presidente do 

I . . . 
excesso de quadros, temos certeza de que vários Conselho Tutelar do Direito da Criança; pelo repre-
I 
I 
I 
! 
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sentante do comércio de materiais de construção; O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
pelo Presidente da Associação Comunitária da Agro- - Em votação o destaque apresentado pelo nobre 
vila; representante da Associação São Vicente de Senador. José ~d_uardo Dutra, lido pelo Sr. 1 º Secre-
Paulo; representante do comérciO de farmácia etc., tárioe defendido pelo autor. ," ' 
com o objetivo de sensibilizar o Prefeito de que não Os Srs. Senadores que aprovarem o destaque 
tinha sentido estabelecer uma perséguição política queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
contra um servidor público federal. E, como não teve Rejeitado. 
atendida a tránsferência do servidor público federal, O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT-
tomou uma decisão que prejudica a população pobre SE) - Sr. Presidente, peço verificação de votação. 
daquele Município. Sei que, em nível federal, a ban- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
cada governista está unida, oPMOB, o PFL, o - Vamos proceder à verificação de votação. ' 
PSDB, o PPB, mas pergunto aos Srs. Senadores: o Peço aos Srs. Senadores que marquem a sua 
que é que acontece nos Estados e nos diversos Mu- presença: Foi pedida a verificação e o painel terá 
nicrpios? Isso que está acontecendo com um diri- que ficar livre. 
gente, comum servidor público federal, que por aca- Srs. Senadores, quero' esclarecer: quem vota 
so é filiado ao PT, muito provavelmente vai passar a pelo destaque vota sim; quem vota contra o desta-
acontecer com vários correligionários de V. EXªs, que vota não. 
pelo simples fato de o Prefeito não comungar em de- Os Srs. Senadores já podem votar. 
terminado momento com este ou aquele partido. Como vota o Líder do PSDB? 

Portanto, Sr. Presidente, esse é um exemplo O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB-CE) - Sr. 
concreto do que está acontecendo no meu Estado, Presid-ente, <> PSDB recomenda o,voto não_ ' 
volto a dizer, com um servidor público federal, por O SR. ~RESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
iniciativa de um Prefeito. Imagino se ele fosse um - Como vota o Líder,do Bloco da Oposição? 
servidor público municipal!. Já tinha-dançado há mui- ' O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT-SP) -
to tempo em se aprovando essa -regra assim como Sr. Presidente, o Bloco da Oposição vota sim ao des-
está. ' taque proposto pelo Senador José Eduardo Dutra. 

Portanto, o nosso destaque diz respeito ape- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
nas à questão de flexibilização da -estabilidade por - Como vota o Líder do PFL? 
excesso de quadros, porque entendemos que há ou O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PI) - Sr. Presi-
não estabilidade. A Constituição prevê estabilidade, dente, o PFL recomenda o voto nãO. . 
mas prevê a exigência de o servidor trabalhar. A re- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
forma está exigindo lei complementa-r nos casos em - Como vota o Líder do PMDB? 
que se prevê a demissão por insuficiência de de- O SR. JADER BARBAJjiO (PMDB-PA) - O 
sempenho. Mas, Sr. Presidente, srªs. e Srs. Sena- PMDB recomenda o voto não. 
dores, convenhamos que garantir à flexibilidade por O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães), 
insuficiência de desempenho e, além disso, dar esse - Cqmo vota a Uderança do Governo? 
poder para vários dirigentes executivos que existem O SR. ELCIO ALVARES (PFL-ES) -A Uderança 
nos milhares de Municípios deste País para estabe- do Governo recomenda o voto não. 
lecerem perseguições políticas que acabam prejudi- A SRI! MARLUCE PINTO (PMDB-RR) - Sr. 
cando a população, como neste caso específico, é Presidente, peço a palavra pela ordem. 
uma situação absurda. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

Portanto, Sr. Presidente, Srlls. e Srs. Senado- - Tem V. EXª a palavra. 
res, pedimos pelo menos que se permita a votação A SRI! MARLUCE PINTO (PMDB-RR. Pela or-
do destaque. O que está em votação, neste momen- dem.) - Sr. Presidente, votei antes da recomenda-
to, é apenas o requeriri1ento do destaque, ainda não ção do Líder do meu Partido, por isso quero retificar 
é o mérito. Pedimos àos Srs. Senadores que pelo o meu voto. O meu voto é não. 
menos permitam que aqueles Srs. Senadores que O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
concordarem com o conjunto geral da reforma admi- - V. Ex!! pode votar como deseja que o seu voto será 
nistrativa, mas que não concordarem com um ponto, consertado. . 
que, pelo menos, tenham a oportunidade de expres- Peço aos Srs. Senadores que ainda não vota-
sarem esse voto. ram para fazê-lo. (Pausa.) 

Muito obrigado. ' (Procede-se à votação.) 

I 
I 
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VOTAÇÃO NOMINAL 

. REQUERIMENTO N° 162, DE 1998, DE DESTAQUE . 
§§ 4,5,6 E 7 DO ART 21 DA PEC 41/97 

N° Sessão: 1 N° Vot.: 1 Data Inicio: 11/03/1998 Hora Inicio: 16:16:52 

Data Sessão: 11/03/1998 Data Fim: 11/03/1998 Hora Fim: 16:21:22 

Partido UF Nome do Senador Voto Partido UF Nome do Senador Voto 

BlOCO RJ ABDIAS NASCIMENTO SIM PMOB GO MAURO MIRANDA NAo 
BlOCO PA ADEMIR ANDRADE SIM PMOB N; NABOR JUNIOR NÃO 

BlOCO SE ANTONIO CARLOS VAlAOARE$ SIM PMOB PB NEY SUASSUNA SIM 

PSDB RJ ARTUR DA TAVOI.A NAo PSOB PR OSMAR DIAS NÃO 

Pfl MA BELLO PARGA ' , NAo PMOB GO OTONIEL MACHADO ABST. 

BlOCO RJ BENEDITA DA SILVA SIM PMOB RS PEDRO SlMON SIM 

PSOB CE BENI VERAS NÃo PMOB MS RAMEZ TEBET NAo 
Pfl AM BERNARDO CABRAL SIM PTB MG REOINAASSUMPÇAO - NAo 

PMOB MT CARLOS BEZERRA NAO PMOB AL RENAN CALHEIROS SIM 

Pfl TO CARLOS PATROCINIO NÃO PMOB PR ROBERTO REQUlAO SIM 

PSOB PE CARLOS WILSON NAo Pfl RR ROMEROJUCA NÃO 

PMDB se CASILOO MALOANER SIM PFL SP ROMEU TUMA NÃO 

. PSOB PA COUTI.NHO JORGE NAo PMOB PB RONAlDO CUNHA UMA SIM • 

BlOCO SP EDUARDO SUPUCY SIM BLOCO AP SE8ASTlAO ROCHA SIM 

Pfl ES ,ELClO ALVARES NÃO PSDB CE sEliGIO MACHADO NAo, 
BlOCO RS EMIUA FERNANDES SIM PSOB AL TEOTONIO VILELA, FILHO NAo 

PPB MA EPtTAClO CAfETEIRA NAo Pfl ' se VILSON KLElNIIBlNG SIM 

PPB se ESPERIDlÃO AMIN SIM Pfl DA WALOECKORNELAS NAo 
PMOB RN FERNANDO BEZERRA NAo 
PMDB AC FlAVlANOMELO NAo 
Pfl MG FRANCEUNO PEREIRA NAO 

PFL PI FREITAS NETO NAo 
PSOB RNGERAUlOMELO NAo 
PMOB ES GERSON CAMATA NAo 
PFL AIA GILBERTO MIRANDA NAo 

PMOB AP GILVAM BORGES NÃO 

PFL AL GUILHERME PALMEIRA NAo ' , .. 
'Pfl PI HUGO NAPOLEAO NAO 

PMOB PA JADER BARBALHO NAo , 
PSDB AIA JEFFERSON PERES SIM 

PPB RR JOAO FRANCA NAo 
PFL TO JOAO ROCHA NAo 
PFL PE jJOEL DE HOLI..ANOA NÃo 
PFL MT JONAS PINHEIRO NAo 
PFL DA .IOSAPHAT MARINHO SIM 
PFL RN !JOSE AGRIPINO NAo .. 
PFL RO jJOSe BIANCO NÃo 
PTB PR iJOSE EDUARDO , NAO 

BlOCO SE IJOSe EDUARDO OUTRA ' , SIM 

PMOB RS JOSE FOGAÇA NAO 
PSDII ES !JOSe IGNACIO FERREIRA NAo , 
PSOB DF JJOSE ROBERTO ARRUDA NAO 
PMOB GO JOSESAAD NAo 
'PSDII SP jJOSESERRA NAo 

PFL MT JUUOCAMPOS NÃo 
BlOCO MG JUNIA MARISE SIM 

BlOCO DF LAURO CAMPOS SIM 
PPB TO LEOMAR CUINTANILHA NÃo 
Pfl CF LEONELPNVA NAO . 
PPB MS LEVY DIAS NAc ' -, 
PPB PI LUC DtO PORTELLA NÃo ---

PSOB CE LUCID ALCANTARA , NAo 
PSBO MS LUDfO ODELHO NAo 

BlOCO N; MARINASlLVA SIM ., 
PMOB RR MARUJCE PINTO ~ 

PrasId.' ANTONIO CARLOS MAGAUiAEs 
Votos Sim: 22 1G Sec.: - .. , 

.,. 

2"Sec.'· , 
Votos Não: 60 Total:" 73 3"Sec.,· 

4° Sec.:- Votos Abst: • t~ • . 
1 

Operad.' Ht:UO F. UMA EmIsaAo em: 11103198 - 16:21 

• Ir " 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) maior importântia, que mexem com a vida das pes-
- Votaram SIM 22 Srs .. S~nadores; e NÃO, 50. soas, como esta que mexe tom a: vida dé .milhares e 

Houve uma abstenção. milhares de servidores pÚblicos fecerais, estaduais e 
Total: 73 votos. municipais, trabalhadores do'nosso País. ' 
O requerimento de destaque foi rejeitado, fi- Sr. Presidente: Srlls.'e' Srs: Senadores, a bem 

cando prejudicado também, por ser matéria correla- da verdade, não podemos' apresentar emendas a 
ta, o requerimento n2 163, de 1998, de destaque do esse projeto, porque o mesmo não pode voltar à Câ-
Senador Ronaldo Cunha Lima. . ' mara dos Deputados. Não' podemos aprofundar 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) esse debate e fazer um' aperfeiçoamento, como 
- Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. ocorreu na votação do projeto de reforma da Previ-
12 Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. dência, em que várias emendas por mim 'ápresenta­

É lido o seguinte: , ' 

REQUERIMENTO N2 164, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 312, alínea b, do Regimento 

Interno, ,requeiro destaque, para votação em separa­
do, §§ 32 e 42 do art~ 41 da Constituição constante 
do art. 62 da PEC 41/97.' , 

Sala das Sessões, 11 de março de 1998. -
Ney Suassuna. . 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
- Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que ~ aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Rejeitado. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 

- Passa-se, assim, ao encaminh~mento da votàção 
da matéria propriamente dita. 

Peço que os Srs. Senadores que quiserem se 
inscrever para encaminhar a votação da matéria as­
sinalem perante a Mesa o seu desejo. 

Concedo a palavra à Senadora ,Júnia Marise, 
que dispõe de 5 minutos para fazér o seu pronuncia­
mento. 

A SRA. JÚNIA MARISE (Bloco/PDT-MG. Para 
encaminhar. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presi­
dente, SrIIs. e Srs. Senadores, nesta oportunidade 
da votação em segundo turno da reforma administra­
tiva, queremos destacar dois pontos. 

Primeiramente, quero dizer que o Senado está 
perdendo a grande oportunidade - como, inclusive,' 
ocorreu quando da votação da proposta da reforma 
da Previdência - de aperfeiçoar o projeto da reforma 
administrativa. É lamentável e ·melancólico afirmar' 
nesta Casa, em alto e bom som, que sequer tivemos 
oportunidade de debater a reforma administrativa. 
Nenhuma das emendas apresentadas foram analisa- ' 
das e aproveitadas no projeto,de reforma administra­
tiva. 

Insisto nessa questão, porque isso não é raro 
neste Senado. Estamos discutindo matérias da 

das foram aprovadas:' Das 37 emendas' 'de' minha 
autoria, o Senador Bani' Veras aprovou,' tot*1 ou par~ 
cialn:tente, cerca de 12: Na refôrmaadministrativa, 
apresentei nove' emendas, . e nenhúma delas, como 

,todas 'as de,mais emendas' apreseritaCtas, pôde se-
quer ser analisada, sob a justificativa de que ó proje­
to não pode voltar para a Câmara dos De'putados. 
, Sr. Presidente, como nosso tempo e exíguo, 
quero de~tàcar a!guri~p~ntô~ e,n) :qlie a prqposição 
quê' estamos \iotanao prejudica' os interésses dos 
nossos servidores. . ' , , ", , 

• • , , • •• , • J,. I.".~·, . & '. • 

" ' Quanto', à perda da tranqüilidade Jurídica do 
servidor púbiicõ, os que 'cbnhecem o texto constitu­
cional sabém que, ao contrário do que afirma o Po­
der Executivo, 'inexiste no Direito brasileiro'àestabili­
dade 'absolutà' no Cargo 'pUblico. A própria Constitui­
ção 'em vigof,éstabelece'qué'o'servidor, 'mesmo es­
tável', pode perder o 'cargo 'mediànte 'processo admi­
nistrativo: estárido asseg\iràdó'o' seu amplo direito 

. de defesa. Isso é 'perfeitamente natural e já 'existe na 
própriá Constituição. Os se,rVidorés que' não cum­
prem com seriedade e' com honestidade os seus de­
veres funcionais'na ,área do s'erviço'público e que 

, cometem atos 'a:étici>s,' no' cas'o de 'desvio de' dinheiro 
, públiéo; certamente terão que enfrentar 'Um 'processo 
administrativo e perderão'seus e'mpregos; ',-, 

. Portanto: is'so não Justlfiq80' fato de' o Govemo 
'insistir na'quebra da 'estabilidade dos se'n;idores pú-
blicos. ' 

" Sr. Pre~idente, queremos ainda saU~'ntar que a 
campanha' que' está' seri~o fe!t~,' ~:h,irant~ ~odo esse 
período,. pelos defensores da qüebra dá estabilida­
de, apresentando a sociedade brasileira' como ex­
cessivamente. rígida, faz com que haja 'Um'clima de 
intranqüilidáde entre os servidores. Se nas condiçõ­
es atuais a demissão é possível, ao se flexibilizar 
ainda mais essas regras, ampliar-se-á o poder discri­
cionário do administrador, ficando, assim, viabiliza­
dos os excessos e mesmo as arbitrariedades. 

Isso significa que, certamente, daqui para fren­
Je, Governadores de Estado, começarão a demitir 
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fu?CionáriOs. Aqueles que não rezam na cartilha do. leiro. E eu quero que isso fique registrado, para que 
Governador ou do Partido do Governador de, então o povo brasileiro entenda que o P residente, ontem; 
pdderão ser. perSeguidos de forma discricionária por reuniu os Ministros para dizer que era contra' cf de-
p~rte dos nossos governantes. semprego. Aqui se,falou que o desemprego é muito 
, ' I 'Concluindo, Sr. Presidente, eu gostaria de re- resultante da máquina, a máquina que substituiu o 
gistrar que uma das questões mais lamentáveis des- homem. Mas a máquina que faz aS'eleições vai ser 
s~ processo,. ocorridas durante a tramitação da refor- a mesma que vai, demitir em, grande ,quantidade bra-
m~ administrativa, que durou por três' meses no Se- sileiros e brasileiras .. 1 " ",> " ' 

nádoFederal e foi agilizada durante a convocação Sr. 'Presi~ente, é triste' registrar o que está se 
e~raordinária a fim de ganhar prazo - e o Govemo passando. T oqa a população brasileira 'acompanha 
,ganhou ',esse praio - é exatamente a falta de oportu- novelas: Sem fâzer propaganda comerCía'I,' éstá pas-
ni~a~e para deba~e.r ,:m' ássunto de tamanha 'impo,r- sando unia novela na 'qual há um 'personagem cha-
tâhcla. Na verdade nao estamos fazendo nenhuma mado Orestes. 0, $r. Orestes é um,liomem,desem-
r~forma' de Estado, :0 que, seriaessencialm~nte i~- pregado que não tem o respeito na casa dele, nem 
p~rtant~ paraa rT)áquina~dministrativa do País. Não da mulher, nem dos filhos, nemdo$ 'a:migos, nem de 
e~tamos fazendoreforrna de Estado. O ,que o Sena- - ninguém. E vámos âjudar,' Sr. Presidente, a:fabricar 
d9 Federal está aprovanqo hoje, pela maioria da uma legião de 'Orestes ':.... Os' 'que '"não lerão seu' em-
b~se dq Govem~" ~'~ que,b.ra da, estabilidade, que ,'prego e outros 'que ficam no desasso~sego, sem es-
p~opicia~, sem dúvida, algurT)a"la,rT)etltave!ITIEmte,. o tabilidade, sémsabera hora·em que vão se transfor-
P9der qi$ç:ricionário dos governantes para a demis- . mar em Orestes'neste País; '-; ',' ,..' ,"}', 

I ." , 

são de seus servidores." ' " ' Sr. Presidente, quero votare 'salr dàqui com a 
I q ,~R. PR~SI~ENTE (~ntoni? ~~~los,M~~alhã- 'cabeça erguida' por ter 'Votádo com 'a 'm'inha cons-

es)- Co,m. ,8., palavra ,o Senad~r Epltac!o çafetelrà. ,ciência. No primeiro turno, ffz um discurii" emociona-l O SR. EPITA,CIOCAFETEIRA (PPS:-MA. Para 'do...: não valeu coisa alguma>" ' , , '" " ", 
ercaniinhar a votação. Sem revisão do orador.) -~r. O Governo até já 'di~se' que o:àc',oriteéidc) no 
Preside!1t~, S!,ª,s. e Srs. Senadores, usar ,o microfone pugilàto da convenção' do PMDB não vai' influir 'em 
prra da~,conselho,aSen~do~seria,ingfilnuid,ade.,To~ cóisà alguma na vótação deste segundo' turno. Che-
dos que,aqui se encontram conhecem perfeitamente ,'guéi à conclusão; Sr. Presidente, que' nem as Forç'as 
alvida p.4~lica· e ,oqufil' ocorre nos, 'Estadós e Municí- Armadas, no período' mllitár;'do'minou tanto este 
pios. Em ,meu gabin~te" ouvi Se!1adores ,gar;;l!'lti~em 'Congresso como' ó 'poder 'éconômiêo da'democracia. 
qUe o Presidente Femando Henrique Cardoso não Era o que éu tinha a (fizer: . , . ) , 
demitirá ninguém.·Os-jomais dizem que se demitir O SR. PRES'DENTÉ'(Ahtó~i6'C~u10s' Magalhães) 
s~rá somente em '1999. ~' fiquei ,me perguntando - Concedo a palavra à nob're Sénadora 'B~nedita da 
quantos Srs. Senadores, imaginaram o, que ia, ou o Silvá. '" '" . , , 
q~e vai.~ssa emel)Q~ f~~e~ acontecer no~ Estados e À SRA. BENEDITA,DA"SILVA (Bloco/PT-RJ, 
nps Municípios. Nos Estados e nos M~nicípi<:>s" Sr. ' Para encaminha'r 'a votação: Sem revisão' ~a'orado-
~resider;.t~. Srs., Senadores, até sem .essa, emenda ra.) - Sr. Presidente; srªs. é Srs.! Senadores, mesmo 
cpnstitucional o pre~eito demite seus açjyersários, sabendo que a 'decisão está tomada, 'vários: Srs:Se-
seus desafetos, aqueles que não acompanham a nadores já se' manifestaram em relação à 'matéria 
p;olítica ~o prefeito, aqueles que trabalham na elei- que ora examinamos. Nestê segu"ndó turno da Re-
ção contra ri prefei~o. Dizer que :iss~ 'flexibiliza a es- forma Administrativa, 'colhemos ,todas' As-críticas 
t~bilidade é brincadeira; quebra a estabilidade. E es- construtivas' possíveis. ~Deteéiãmos'as 'imperfeições, 
t~mos çfando garantia a pr~feitos é governadores seja a Oposição,: seja a' base' de sustentação do Go-
para demitirem quem quiserem., vemo. No ~iltanto, as imperfeições aqui colocadas -
I, ,Estou usand~ a palavra, Sr. Presidente, para e algumas 'por unanimidáae' -"não foram corrigidas. 

, r~gistrar minha posição. Vê-se com muita facilidade Uma delas hoje os jornais retratam: não haverá de-

" 

que os Srs. Senadores ou estão conversando ao te- missões. Que bom! Não queremos que haja demis-
lafone ou estão conversando uns com os outros, sões porque o servidor hão pode ser o vilão; não 
I " ' , ' 

porque cada um já sabe com,> vai votar, cada um já pode até' porque não o é. Mas só isso não basta; há 
determinou como vai fazer. Muitos talvez' façam que se propor uma reforma administrativa na qual 
domo Pilatos; outros não, outros vão bater o prego haja participação; participação que possibilite contro-
~a cruz que vai crucificar o funcionário público brasi- le; controle que possibilite fiscalização. 
I 

I 
I / 

.' 
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Ora, estamos convivendo com o contrato tem- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
porário qe trabalho e com altp índice de.desempre- .... Com.a·palavra (). senador.Sebãstião Rocha. 
go. O Govemo se. preocupa, mas, ao mesmo tempo, O SR. SEBASTIÃO, ROCHA (Bloco/POT -AP. 
contribui com a quebra da estabilidade, com a perse- Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
guição autorizada. De forma a que, hoje, os servido- .,.. Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, mais um 
res que. têm estabilidade estão· preocupados. Esta- vez manifesto-me desta tribuna a respeito desta 
mos vivendo verdadeiro jogo de palavras e ações emenda constitucional que ,está sendo votada natar-
contraditórias com os propósitos - ao menos com re- de de hoje, em segundo turno, no Senado Federal, 
lação àqueles que têm expressado os defensores da para dizer que, assim como os demais Senadores 
reforma -que a colocam não comoum,paleativo, do Bloco de Oposição, também vou votar contraria-
mas como uma solução para a situação que o País mente à PEC da 'Reforma Administrativa por enten-
está enfrentando. Penso que as reformas devem ser der que em seu contexto, pelo menos ,parcialmente, 
correlatas (reformas administrativa, tributária e previ- ,existem alguns retrocessos com os quais não posso 
denciária) porque são os servidores desempregados concordar. Não' devemos confundir reforma com re-
que estão se tomando camelôs. A maior parte deles trocesso. 

têm curso superior ou médio e· formam a grande A questão da estabilidade, no: meu entendi-
mão-de-obra autônoma. Já estão preocupados' em 
contribuir para a Previdência Social. Como não são mento, de forma 'muito clara, evidencia que a apro-
registrados, atualmente não estã.o contribuindo.' É vação desta PEC sighifica grande retrocesso: o Go-

verno estimula a 'sua Bancada a eliminar da Consti­
preciso en~rar as reformas com esse conteúdo cor-
relato e' não ,de forma isolada pura e simplesmente tuição Federal várias conquistas dos servidores. 

para atender os remendos dos interesses de uma Todos nós sabemos - aqui estão vários Sena-
meia reforma. dores'qué fOJam'Govemadores; Ministros e até Pre-

Digo, com toda a franqueza, que ~ou inteira- sidente da República - que 'não são os servidores 
mente favorável às reformas, mas não a essas refor- estáveis- e eu gostaria que o Governo comprovas- '" 
mas que estão sendo feitas. Também não vejo as se isso - que fazem extrapolar,os gastos com ofun-
reformas com o olhar corporativo. Houve algumas,al- cionalismo público na, União. Também sabemos que 
terações significativas, mas não o suficiente para re" não há excesso de despesa'com o'funcionalismona, ~ 
solver.os pr~blemas. ' União, nem nos Estados, nem nos Municípios. 

OSR;PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) Então, se não são os servidores estáveis que 
(Faz Soar a campainha.) provocaram esse rombo que existe na maioria dos 

ASA' BENEDITA DA SILVA (BIOco/PT-RJ) _Municípios e Estados brasileiros, com relação aos 
Vou concluir, Sr. Presidente. gastos com o funcionalismo público, porque prejudi-' 

Sobre,a perda da estabilidade já se manifesta- car e'sses trabalhadores;' ~etirando-Ihes os direitos 
ram muito bem os ilustres Senadores Jefferson, Pé- ' co'nquistados? , 
res e' José' Eduardo Dutra. Já tive oportunidade, 'de Esse ponto da Reforma Administrativa constitui 
manifestar~me contra f:l quebra da estabilidade em um retrocesso. E o 'que é lamentável é que sequer 
outra Ocasião. - , se deu ao Plenário oportunidade de se' manifestar 

'1 .. " j 

Gostaria de lembrar que há três anos os servi- ; quanto ao mérito desse dispositivo da Reforma Ad-
dores não têm reajuste. EntÀ:o, as, reformas milagro- ministrativa, haja vista que requerimentos de desta-
sas, pura e simplesmente, passa rio a ilusão de,que que nesse sentido foram rejeitados, impedindo que 
Estados e Municípios que já estão falidos ou quase cada Senador pud~sse expressar o ~eu voto com -
falidos podem .ficar tranqQllos' porque seus proble- respeito a esse item. 
mas serão solucionados, e os servidore~perYersos Mais uma vez, faço questão de reconhecer que 
serão justamente- ouçam o que digo - julgadosiàpós o Ministro Bresser Pereira e sua equipe, principal-
a promulgação da reforrha que estamos aqui votan- mente a orª Cláudia Costin e o Or. Luiz Carlos Al-
do porque serão' sem di'reitos, sem aumentÓs, Mém -me ida Capella, têm, sim, realizado esforço no senti-
de serem considerados' os verdadeiros maraJás que do de;superar alguns equívocos relativos, aos servi-
provocaram todo o caos na Administração pú6Iica., dores públicos dos ex-territórios, çorrigindo-os de um 

É isso o que vamos votar. Por ISso, coerente, lado e sacrificando os ,servidores'-.de outro, comO 
ta,.....bém no segundo turno, voto coritrariame~te: a aconteceu, há poucos dias, quando retiraram dos 

lropost,a. ) / servjdores dos ex-territ6rios 12 referências -e a as-
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censão funciónal concedidas. em anos anteriores, de ser obrigatoriamente estabelecida- na législatura 
sai} a alegação de que houv.e irregularidades. , anterior. A regra' vale também'para os vereadQI'~I? . 
: I Quant.osservi~o,resforam punidos por comete- No que diz respeito à remuneração de deputados é 

rem essas Jrregulandades? O que acontece, na prá- senadores, há contradição no texto entre, a regra do 
tic4, 'équesempÍ'e os servidores são sacrificados. art. 49, inciso VII, que trata da competência exclusi-

" Sei houve irregularidade, houve conivência do ex- va (portanto, não sujeita à,sanção presidencial),~do 
Governador do Estado na época. No entanto, ele Congresso Nacional para dispor sobre subsídios dos 
nã6 foi punido. Não'há nenhuma ação tr~mitando parlamentares e'o estipulado',nos arts~ 37,incisoX; 
co~tra os gestores públicos que cometeram essas ir- 51, inciso IV; e 52, inciso XIII, pelos 'quais esses sub-
regularidades. Quem ,está sendo sacrificado 'neste sídios 'são fixados por lei, isto é, necessitando de 
momento é o grupC), de servidores públicos que ga- , sanção presidencial. O mesmo problema se dá em 
'nharam as referências' e a ascensão funcional. As relação à remuneração do Presidente, do Vice-Presi-
ref~rências foram' retiradas e não foi feita a devida dente da República, governadores e vice-governado-
reposição da progressão funcional a que os servido- res de Estado e prefeitos. É novidade a inserção, . ~o 
res fazem jus desde >1 ,992. Tenho informaçpes de Texto constitucional, de norma dispondóque _ a re- -
que haverácorreção;.n1asela ainda não foi feita. muneração dos governadores e vice-governadores 
" J Concluo,- Sr. Presidente, manifestando, mais será fixada por lei, de iniciativa da Assembléiá Legis-
uma vez, meu voto 'contrário a esta Reforma, que, lativa, aplicàndo~se o meSmo, mutatismut8ndis" 
nolmeu entendimef)t9;'Í1ão contribui de,forma,nenhu- para prefeitos e vice-prefeitos. Caso prevaleça'oen-' 

, m~ para o controle dos gastos·públicos, para o equi- tendimento de que a competência é exclusiva, do 
,Iíbtiodas contas!-públicas, mas, sim, prejudica um Congresso, para fixação dos:,subsídios de .seus 
grJPo de serVi~ôr~~públicos que não têm culpa da membros, poderá haver questionamentos acerca da 
sit~ação e, que, portanto, não deveriam ser objeto constitucionalidade da regra que impinge ~osdepu-
desse retrOCesso. ' tados estaduais e v.ereadorés a, observância 'da lei . 

'j" 'Muito obrigado;' , ' como instrumento normativo;ap;.ôpri~do,paiá ~.fi.<a- . 
'1-: OSR.PRE~IQ~$ (AntÔnio Carlos Magalhãàs) _ ção dos respectivos subsídios. Outro graveproble-

COncedo a palavra ao' rióbre Senador Eduardo Supli~ ma que resultará da aprovaç~o d,a emendá é, que ,a 
, cyJpara encamintia'r a votação. -, fixação da remuneração dos membros dos Poderes, 
"I, o SR._EI;>!J,~~b() sUPLÍCY (Bloco/PT-SP. Legislativos e Executivos, em .todas as eSferas,a 
P~ra encamirih~r., Serh:revisão do orador.) _ Sr. Pre- despeito do disposto no art. 37, inciso X, haveáí' de 

, sidente, SrBs, e Srs. Senadqres, o Governo resolveu ser atribuição exclusiva das respectivas. CasasLe- ' 
adpta~ a diretriz ,de ,aprovar no Senado o texto já gislativas: As in~enizações aós parlamentares,' em 

, "apreciado ,n"a, Câmara, sem admitira possibilidade caso de convocação extraordiriária, não poderão ul-
, , I . .1 - -, , ' , ' , , ' , , tr~passàr o valor do subsídio nien~al: A remunera-dei quálqu~r alteração, a não Ser algumas que.o Se-

nador Romero JuCá; Relator, chamou de 'emendas ção do Presidente e do Vice-PrE!sidente da 'Repúbli-
delredaçãó. I:' "."" " ca não ficará mais cóndidonadaao,princípio da"an-
"I 'A propostá,.~' ,nosso ver, contém várias incons- terioridade do exercício financeiro. " " '. . "" 

titucionalidades" inçonsistências e contradições. 3) Os subsídios de parlamentares, juízes,che-
~qm.o' intuito' de . corrigi-Ias, o Bloco de Oposição fes de Poder Executivo, membros do Ministério PÚ- ,,' 
ap'resentou' quase' 30 'emendas na Comissão de blico, da Advocacia e da Defens9ria,pública'passam 

,Cqnstituição, Jüstiça 'eCidadània' .... CCJ -, tendo a ser deferidos em parcela única, incorporando-se a 
sido todas rejeitadas; embora 'muitas delas buscas- isso, para todos os efeitos, as 'parcelas concebidas' 
seh, aperiascorrig'ir,imperfeições'técnicas do texto. como remuneração indireta. Os referidos subsídios , ,1 ' As' principais'~Í1Í6dificaçõe~ que estão sendo de magistrados e prOCuradores serão estabelecidos 

. efetuadas; de acordá ,com o texto aprovado na Câ- por lei. Este dispositivo poderá ser questionado' 
mJua, já ratificado' pela CCJ,são as seguintes: quanto à sua constitUcionalidade,' 'alegàrido~se 'a 

I, ! 1.,0' processo licitatório para empresas públi- quebra da autonomia doPoderJudiciário para dispor ' 
. cas e sociedades de economia mista toma-se mais sobre a remuneração dos membros da Magistraturà. 

simplificado; deixa de ser público, devendo obedecer 4) O çon~urso pÚblico p~ra investidura em'~r-
, . a~enas a princípios 'de Administração Pública. go ou emprego público se.rá pOr prova o~' por provas 

, 1'2) A remuneração de deputados estaduais e e títulos, de acordo qoma natureza ea'cómplexida~ 
, diftritais passa a ser fixada por le,i. A mesma deixa de do cargo ou emprego.' Alei pode està~elecer ' 

\' 
i 
I 

I 
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requisitos diferenciados de admissão quando a natu- das, embora em muitas buscava-se apenas corrigir 
reza do cargo o exigir. imperfeições técnicas do texto. ' 

5) O exercício do direito de greve por servido- ' ' " " 
res públicos torna-se' regulável por lei específica. As principais modificações que estão sendo 
Atualmente, a Constituição demanda a sua normati- efetuadas, de acordo com o texto aprovado na Câ-
zação por'lei complementar. ' mara dos Deput~dos e já ratific~do pela CCJ do Se-' 

'6) Passa a ser possível a distinção de índices nado Federal são:" " ., , 

de revisão de remunerações entre' civis e militares. 
, '7)" O teto de remuneração do Serviço Público 

fica $~ncto o, de Mi~istro doSuprerno Tribunal Fede­
ral., Não ,há revisão,depubteto, como hoje ocorre. A 
remuneração de Ministro do Supremo Tribunal Fede­
ral'será fixada por lei de iniciativa conjunta dos Pre­
sidentes da Repúblic~, çlo Supremo Tribunal Fede­
ral, da Câmara dos,peputadose do Senado. Os em­
pregado~.de empresas públicas,ede sociedades'de 
economia' mista,ao contrário do que diz a base go­
vernista, ficam ~xcl,u.ídos, do teto de remuneração.' , . 
, " Sr., Presidénte,. há ,ainda outros itens que consi-, 

deramos' importantes; ,todavia; dada a premência do 
tempo, peço que sejam Gonsiderados como lidos. 
, '., '(3ostaríamos,de concluir ,diZendo que precisa­
mos de uma Reforma)\dministrativa que traga maior 
racionalidade ao S~rviço Público e que não gere tan­
tas,incongruências, conforme aqui apontado. , , 

,Essa pseuc1o~r.e,forma sequer garante que, a 
qualidade, e ,a qu~rtidade dos serviços vá melhorar.; 
ela -sequer garante ,que,os gastos'com pessoal dimi­
nuirão num primeiro ,momento. 

~ " O, Relator, Senador Romero ,Jucá, 'émitiu pare-
'cer no qual não admite qualquer ,alteração em rela­
ção ao texto aproyado na Câmara, dos \ Deputados, 
assim, 'devendo ser ,aprovado p,er, razões políticas. 
Em face, do quadro desalentad,or que se verificou nQ 
debate.', acerca, .da' Reforma Administrativa, pelos 
equívocos assinalados, não há ,outra alternativa se 
não a de propor a,suarejeição, sem prejufzo da,dis­
cussão da necessidade de efetiva reforma que apon­
te para o controle dos cidadãos. ; 

,. ' : .' " " SEGUE DISCURSO, NA INTEGRA, 
DO SR. EDUARDO SUPL/CY: • 

S~nhor:Presidénte" . 
Senhoras e Senhores'senadores, .' 

!. O governo resólveu adotar a 'diretriz de aprovar 
,no senador o texto, já apr9ciado '~a Câmara dos De­
putados, sem admitir a possibilidade de qualquer al~ 
teração, a não ser algumas que o relator, Senador 
RomeroJucá, chamou de emendas de redação. 

A proposta a nosso ver contém várias inconsti­
'tucionalidades, inconsistências e contradições. Com 
o intuito de corrigi-Ias o Bloco de Oposição apresen­
tou 'qüase 30 emendas na CCJ. Todas foram rejeita-

1) O processo licitário parà' êmpresas públicas 
e sociedades de economia mista torna-se mais s.im­
plificado; . deixa de ser públicô, devendo obedecer, 
apenas, à pi'in'cípios da administração pública. 

I ~ ~ ." , '. • ' • 

2) A· reml.meração de deputados estaduais e 
distritais pa~saa ser. fixada po'r lei, (atualmente se faz 
resolução, ,sem' Sânção do 'chefe do Poder Executi­
vo). A mesma dei.xa de ser obrigatoriamente estabe­
lecida na legislatura anterior.' A regra vale também 
para vereadores. No que, diz respeito Pa remunera­
ção de, deput~d.o~\ e: senadores, há contradição no 
texto entre, a ,r~gr~ do art. 49, ,inci;;o VII, que trata da 
competência exclusiva. (por1B:n~9,,:não sujeita a san­
ção,presidel)çi~,), do Congresso Nacional, para dis­
por sóbre sub~ídi9~ d9s par!~n:"~~,~res e o estipula­
do nos arts. 37, inciso X, 51,'ihCiso IVe 52, inciso 
XIII, 'pelos qúais esses subsídios são fixados por lei, 
isto é, necessitàndo de sanção' pre'sidencial. O mes­
~~ :prOblema' se' dã, em relação à remun~ração do 
Preside'n'te qa República, do' Viée"'Presidente da Re­
pública, Governadorés e V:ce-G'civernadores de Es­
tado ·e".Preh~itos'.' É hovidade,"à~ inserção no texto 
conslitqcional dá' norma dispondo que a remunera­
ç~o 'dos: governadores e vice-góvernadores será fi­
xado' por lei, 'dê in'iciativa da Assembléia Legislativa, 
aplicàrído~se o 'mes'lno, mLÍt8tls' mlrtandlS, para pre­
feitos e" viée~prefeitós. Caso' prevaleça <> entendi- . 
me'nto 'de quê "Él cbmpetênéià é' exclusiva do Con­
gressó Naciona'l; p~ua fixação i:los subsídios de seus 
membros, poderá haver questionamentos acerca da 
constitucionalidáde(da regra que'impinge aos depu­
tadosestaduais e; vereadores a' observância da lei 
como instrumento normativo apropriado para fixação , 
,dos respectivos' ,subsídios. Outro grave problema 
que resultará da. aprovação dàemenda é que a fixa­
ção da remuneração dos membros de poderes legis­
lativos e. executivos, em to'das· as esferas, a despeito 
do disposto no art. 37, inciso X;h'averá de ser'atri­
buição exclusiva das respectivas casas legislativas. 
As indenizações aos parlamentares, em caso de 
convocação extraordinária, hão poderão ultrapassar 
o' valor do subsídio mensal. A remuneração de 'Presi­
dente da República e Vice-Presidente da República 
não fica mais condicionada ao principio'dá anteriori-
dade do exercício financeiro: ' " ,,, 

I~ 
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. i 3) Os subsídios de parlamentares, juízes, che- nio econômico _ as chamadas estatais, ou seja, em­
fes ~e Poder Executivo, membros do Ministério Pú-presas públicas e sociedades de economia mista _, 
blicÓ, da Advovavia e da Defen~oria Pública passam como adiante se assinala). 
a s~r deferidos em pàrcela única, incorporando-se a 10)0 dispositivo constitucional relativo às recla-
issol para 'todos os 'efeitos, as parcelas concedidas mações concemenetes à prestação de serviços é 
corno remuneração 'Indireta. Os referidos subsídios substituído pela participação do usuário da administra-
de magistrados e procuradores serão estabelecidos ção pública direta e indireta, nalorma de lei"que deve-
por I lei. Este disposi~ivo poderá ser questionado rá dispor sobre o acesso a registros, representações 
quanto a sua constitucionalidade alegando-se a que- contra negligências e abusos e também reclamações. 
bra ~a autonomia ,dO ppder Judiciário para dispor so- "11) É conferida autonomia gerenciai a 'órgãos 'e 
bre a remuneração, dos membros da magistraturá. entidades da administração direta, e indireta, a 'qual 

) 4) O concur~o' pÚ,bl'ico para 'investidura em car- poderá ser ampliada mediante contrato de gestão. 
go ou emprego púbblico será por prova ou por pro- Observação: há aqui grave problema de juridicidade 
vas le títulos', de àcordo com a natureza e a comple- em relação à autonomia gerencial'de órgãos. Em pri-
xida'de do cargo ou emprego. A lei 'pode 'estabelecer meiro lugar, porque, sendo' parte' da administração 
reqJisitos diferenCiados de admissão, quando a na- direta, os'órgãos são complexos administrativos' inté-' 
ture~a do cargo q exigir. ' ' grados a estruturas administrativas superiores' por 

, 1I 5) O exercféió'dd ~ireito de greve por servido" subordinação, sendo exatamente,'o elemento auto-
res lpublicos torna-~~~.'r~gul~Yel,po~ 'lei ~~~~Cíf!ca.. nomia um dos traços marCantes que os "c,jistingue 
Atualmente, a ConstltUlçao demanda sua normatlza~ , dos 'entes da administraçãoiridireta.'Esses, sim, são 
çãojPor lei compl~~~~,~~r., .' ',"., '."'';'' , .~' ,. ' " dotados de autonomia 'e se relacionam com 'a admi-

.' j 6) Passa a ,s~r pOsslvela dlstlnçao de Indlce~ nistração pública direta por vinculação, e não ,por su-' 
de revisão de remuneração entre, civis' à militares. bordinação. Ademais, os órgãos são despersonaliza-
, " j 7)0, teto ,d~:~~rryun'eraçãon?, serviõ público dos. ou seja, não são dotados, de' personalidade 'jurf-
(pro~entos de apqs~ntadoria inclufdos, cumulativa- dica própria (são partes da Uniao,'Estados;' Distrito' 
mente ou não) fixa' Sendo,o de' r;r!inistro do Supremo Federa ou Municípios, esses,'sim,'dotadós de perso-
Jrib~naí Federal. Nã9: háprévisão. de ·sub-tétà;. oorlÍo ríalidade jurídica de direito público l· A~ entidadàS 'da 
hoJ~ocOrre. A remune~ção:de mir;listi'o do Supremo Tri": administração indireta, inversamente," são 'dotadas 
bunal Federal será'fiXàda por lei, dê' ihici~tiva' conjunta de personalidade jurídica, seja de direito público (au-
dos !Presidentesdâ Republlca, do SUp~J'Yl() Tribunal Fe-: tarquias); seja de direito privado (Em1presas públicas, 
dereil, da Câmara dOI? .o~putados e cIO Senado Federal. sociedades de economia mista' e,agora, sepultando 

, ,'OS empregadOs de.empresas pú~I~' e. sociedades de dissídio doutrinéirio;':as fundações): Apenasôsentes 
ecóhomia mista, ao '~rtrário do que ,diz a base gOVér- personalizados podem fil'l1iar contratos de 'gestão. 
nist8., ficam excluídos, do texto ~ r.erourieração, desde Logo, não há pOSSibilidade jurídica -de que sejam as-
que! os entes a que, Sê vinculam não ~am recursos sinados contratos de gestãoêom órgãos públicos; 

, . públicos para custeio oú ~pàgamento de -pessoal. pOr que esses não são sujeitos de direitos e obriga-. :8) Deixa de:~?Ctstir a regra 'de'isonomiaentre ções; Não podem, portanto, contratar. 
se"(idores ocupantes,de cargos de atribuições iguais . 12) Suprimem-se o regime jurídico único eos 
ou *ssemelhadas, do mesmo Pod~r ou entre distin- planos de carreiras. Os planos de carreira são substi· 
tos poderes. • _ .. ' ',.. tuídos pro padrões de vencimentos e demais compo-

.. 1'9) Criação de' entes públicos:, autarquias de- nentes do sistema remuneratório: Todas as esferas 
pen~em de lei específica; a instituição de empresa político-administrativas deverão in~tituir conselhos de 
pública,sociedade .. de, 'economia, mista e· fundação política de administração de pessoal, integrados por 
dePjbnde de lei autorizativa. Assim, os atos constituti- servidores designados, pelos respectivos. poderes. As 
vos: da .entidade são., efetivamente, seus estatutos, atribuições dos conselhos não estão definidas, mas 
de~ositados em cartório ou junta comercial, confor- tudo indica que serão meramente consultivos. 
me p caso (com isso, busca-se reforçar a maior ade- 13) É suprimido o adicional de remuneração 
quação,da natureza jurídica desses entes às normas para as atividades penosas, insalubres ou perigosas 
de direito privado, especialmente os entes fundacio- para servidores públicos. 
nais ,instituídos ou mantidos pelo Poder Público, em 14) A estabilidade passa a ser após três abis 
que: pese a hodridez do regime jur(idico das entida- de efetivo exercício. Observação: a vitalicidade no 
desj da administração indireta, de atuação no domí- cargo para magistrados e membros do Ministério PÚ-

I 

I 
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blico continua sendo após dóis anos de efetivo exer- çado para três anos, assim mesmo devendo uma 
crcio. O texto constitucional deixa clé;lro-que aestabi- Comissão Especial ser cemstituída para avaliar a 
lidade só diz respeito aos nomeaqos p~ua.càrgo de probabilidadE:} de·o serv:::ior público adquirir a sua esta-
provimento efetivo, em virtude,de concurso público. bilidade,após esse período .. Destarte, uma mudança 
Âssim, um emprego público, em que a adjudi-cação em que,acima de tudo, está presente um castigo q:Je 
de um posto de trabalho se dê ap6s a aprovação em pode ser aplicado a qualquer tempo contra a classe do 
concurso não gera o' direito de estabilidade no em- servidor, notadamente num instante, Sr. Presidente, 
prego. Acrescenta-se ao rol ,de hipóteses autorizati- em que esta categoria sofre as _agruras de uma remu-
vas de.pe'rda da estabilidade a reprovaÇão em ava- neração ,hu'T'ilhante, eis que, ,há mais de três anos, 
liação periódica de desempenho,' na forma de lei não se ouve falar. de qualquer aumento, de qualquer 
cory,plementar, assegurada ampla defesa. Só se ad- aceno de boa vontade de parte,do Governo em pro-
quire a estabilidade após apróvação em avaliação ~over um reajuste dos salári~s' ~õs servidores. -' 
especial de desempenho: ' ' ~ Receita Federal divulgou índices bastante 

, 15) Na õrdem'econômic~',as empresas públi~ auspiciosos sobre,o incremento _da arrecadação da 
cas passam a' 'gozar ae' um regime híbrido que tem União.- Basta dizer que, nos dois meses do ano de 
efeito / prático imedi~t!>; com."8 dêspubl,iciz~ção d~ 1998, a arrecadação federal cresceu 23,15% em re~ 
processo~ licitário~ , - ... ',',' ,," '. lação ao mesmo período do ano passado, pois o 

:, 16) No maglstériô:acaba o regime jurídico úni- montante da arrecadação, em .1997, nos meses de 
co eà ascensão Êmí 'carreira passa a ser feita pór janeiro e.fevereiro, segundo os próprios dados da 
planos' (no pl~-ral) de g~'~rel~a. ',. ,,' Receita, foi de R$17,435bilh~s: Somadas as arre~ 

17) A reda~o .. dada ao art. 241 é inconstitucio- cadações dos primeiros dois .meses deste ano, o 
nal, pois não prevê q'ue a' coolJeração entre União, Governo Federal·teve uma 'receita de R$21,470 bi-
Estádos, Municípiós e Distrito Federal se dêmedian~ Ihões .. Trata-se,- pois" de aumento significativo, haja 
te lei complementar: éónforme dispõe o art. 23, pará- vista que a -inflaÇãd está muito' baixa, próxima de 
graf<?úri'ico'da CF. -, . -- - , zero; e que o Govemo registrou um aumento subs-

Como disse, estas- são apenas algumas das tancialde23,15% na sua' receit~., 
mudanças que.estámos votando. 'Na realidade preci- J~ontudo; Sr. Presidente;,'não se. ouve falar em 
samos de 'uma reforma administrativa que traga maior aumento de ,espécie alguma; pelo contrário, o assunto 
racionalidade ao serviço público é que não gere tantas é arrocho salarial; quebra da estabilidade, desprestígio 
incongruências. _ Esta pseudO reforma nem sequer ga- da .classe, sucateamento da Administração Pública. 
rante que a qualidade dos serviçOS prestados vá,me­
Ihorar. Aliás elas sequer garante que o gasto com pes­
soal vá diminuir num primeiro momento.' 

O relator Romero Jucá, emitiu um parecer," no 
qual corno já disse; não admite qualquer alteração em 
relação ao texto aprovado na Câmara dos Deputados 
ele deve ser aprovado como tal,' por, razões políticas.' 

Em face do quadro desalentador que se verificou 
no debate acerca daHeforma Administrativa, por serus 
equívocos já assinados,'não há outra altemativa senão 
propor sua rejeição, sem prejuízo da discussão da ne~ 
cessidade de uma efetiva reforma administrativa, que 
aponte para o controle dos cidadãos. 

O SR, PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- V. Exª será atendido na forma regimental. 

Com a palavra o Senador Antonio Car10s Valadares: 
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo­

co-PSB/SE. Para encaminhar· a.votação .. Sem revi~ 

são do orador.) - Sr. Presidente, ·srªs. e Srs. Sena­
dores, realmente, a aprovação dessa Reforma signi­
fica algo muito delicado, para o Serviço Público. A 
estabilidade é quebrada; o estágio, probatório é lan-

. Sr. Presidente, não sabemos como recuperar, a 
curto ou a médio' prazo, a falta de' éredibilidade da Admi­
nistração PúbliCa por culpa única e exclusiva do abando­
no a que foi submetida pelo própri_o Govemo da União. 

, Serão ainda avalizadas âs 'deinissões efetivadas 
em muitos Estados e Municípios que encheram as 
suáS folhas paicl'á:tendimento á:lJadrinhos políticos de 
serVidores públiCos: Eles somente estão esperando 
que o Senado Federal deliberá- sobre essa matéria 
para efetivarem essas demissões e dizerem mais ou 
menos, o seguinte: elas estão' ocorrendo porque essa 
medida foi aprovadà pelo Senador do seu Estado. . ~ . '. . 

Este é ô momento ideal para que o Governo 
Federal se quer punir o servidor com a queb,ra da 
estabilidade lembre-se de que' houve um aumento 
da arrecadação de R$4 bilhões. 

Quanto vai sobrar deste aumento de arrecada­
ção para os servidores públicos que estão morrendo 
de fome? . 

O SR. PRESIDENTE (Àntonio Carlos Magalhães) 
- Com a palavra o Senador Lauro Campos .. ,/ . 
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I O SR. LAURO CAMPOS, (Bloco/PT-DF Para permitir-m~ iembra': um do.~_ tppiqos que não foram 
endminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 'muito bem lembrados aqüi QU muito mal iembrados, 
Pre~idente, srªs. é Srs. Senadores, estamos na fase porque tudo aqui é mal: O objetivo dessa ,eforma tri-
da desconstitucionalização, do desemprego, da des- butária é economizar no serviço público, economizar 

I 

tituição e desma!ltelamento dos serviços públicos. sobre a vida humana, sobre o trabalho humano e, 
Estamos' na fase do' desemprego; estamos na fase obviamente, repassar aquilo que Fernando Henrique' 
em ~ue se deslegitimam os direitos dos trabalhado- Cardoso, ex-professor, chamava de mais-valia relati-
res k da sociedade em geral. É triste verificarmos va, a exploração dos trabalhadores para os banquei-
que I está aí um Governo que se diz socÍaldemocrata ros nacionais e internacionais. ' 
pa~ executar essa tarefa. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

I O capitalismo já 'era perverso há muito tempo, - Com a palavra o nobre Senàdor Josaphat Marinho,. 
desde seu nascimento,' mas teve sua perversidade 
aunientada nos anos.30, quando foi registrada a O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL-BA. Para 
taxa de 44% de desemprego na Alemanha. Veio, en- encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
tão, I, o grande estado' 'keynesiano ehitleriano para Presidente, srªs. e Srs. Senadores, no primeiro tur­

no, declarei que votaria a favor de uma reforma ad-
reempregar os trabalhadores desempregados. ~m ministmtiva que fosse compatível com a Constituição 
dos II mestres da economia daquela época dizia que o e justa com os servidores. Como o projeto não o era, 
Governo não deveria dar dinheiro de graça aos de- votaria _ corno votei - contra sua aprovação. Declarei, 
senlpregados para continuar a manter a idéia de então, que o fazia porque o projeto atingia o 'princípio da 
que; para se receber dinheiro, era preciso contribuir -separação dos Poderes, feria direitos adquiridos e adul-
'coni o trabalho humano. Pregava 'a distribuição de terava a estabilidade dos servidores públicos. 
dinheiro em papel moeda,emitido discricionarialnen~ 
te p~lo Estado a fim de reduzir o .desemprego exis­
tente em todos os países capitalistas daquela época. 
, t· Agora as coisas pioraram. O~, defensores da 

soci,aldemocracia -esqúéceram' àquele conteúdo ra­
zoa~elmente humano que lhes permeava asaçóes. O 
quel vemos os governos socialdemocratas fazerem? 

I -
Estabelecem regras: ,por exemplo, por meio dessa re-
forrrla admir:listrativa,' sobre a quar' não vou falar, por­
que! é falar sobre leite derramado. Já está tudo decidi­
do. Estamos aqui pará carimbar e re;carimbar. 

I Con~ém lembrar ~ que o teto ___ estabelecido de 
R$1:2.720,00 correspoi)de a nada mais, nada menos 
quer 106 salários mínimos. E o Senhor Presidente da 
República, ao aÚlnentá-lo em R$S,OO, considerou 
quel estava fazendõ -~ri1 grande gesto neo-soci~lde­
mocrata. O trabalhador brasileiro precisa trabalhar 
durante nove anos para alcançar esse teto. Portan­
to, ~m sua -existência de trinta anos de trabalho, um 
tratialhador brasileiro de salárió' mínimo recebe o 
quel ganha em tr~s:~~ses talv~~'~~ férias aquele 
que recebe o teto de nossos vencimentos. 

I Quando eu .es!ava na Inglat'~rra estudando, 
soube que um deputado da Inglaterra, um Member 
of Párliament, ganh'ava sete vezes o que ganhava 
um )cara suja, um trabalhador de salário mínimo das 
minas de carvão. Sete vezes! E aqui, nós estamos 
carimbando uma diferença de nove anos, cento e 
seis vezes, do governo socialdemocrata. 

! Não vou repetir aquilo que -já foi pisado e repi-
sad,o: leite derramado. Gostaria apenas, talvez; de 

I 
I 
I 
I 

! 

-O projeto não foi corrigido e, a julgar pela recusa 
dos destaques a favor dos quais votei, é indiscutível, que 
vai ser admitido nos termos em que eStá elaborado. 

Por isso, votarei de novo contra o projeto. Ele 
fere direitos adquiridos no que, diz respeito à redução 
de vantag~ns de funcionários ql!e percebam além de 
vencimentos dos Ministros do Supremo Tribun~1 Fe­
deral. Essa restrição poderia ser adotada a partir de 
agora, não com reldção àqueles que já incorporaram 
tais vantagens a seu patrimônio. 

O projeto adultera o regime da estabilidade. Se 
declara, no art. 62 com relação ao art. 41 da Consti­
tUição, que os funcionários são estáveis após três 
anos de efetivo exercício, nega essa. condição no § 
42, quando estabelece como condição para aquisi­
ção da estabilidade a avaliação especial de desempe­
nho por comissão instituída para essa finalidade. Quer 
dizer, os três anos desaparecem diante do -arbítrio do 
poder administrativo de julgar a condição do funcioná­
rio por uma comissão estabelecida para esse fim. 

Em outro aspecto, o projeto fere o princípio da 
separação de Poderes quando estabelece uma for­
ma de fixação de subsídios para a Câmara dos De­
putados e o Presidente da República por lei de ex­
clusiva competência do Congresso, ao passo que 
prevê uma lei de, cpmpetência conjunta dos Presi­
dentes da República, da Câmara dos Deputados, do 
Senado e do Supremo Tribunal insuscetível de san­
ção, para fixar os vencimentos dos Ministros do Su­
premo Tribunal Federal. 
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O projeto, assim, afronta a Constituição e prati- ·.solve. Será· mais uma letra morta. Qualidade, no 
ca uma enormidade de injustiça com relação aos conceito modemo, significa por. exemplo, bornat~n-
·funcionários públicos. Não tendo 'sido, portanto, cor- dimento ao clienteentenaendo-se cliente comO-ô"con'~ 
rigido nos se~s desacertos, ainda uma vez contra junto da sociedade. E um bolT) atendimento pressupõe 
ele votarei. . a participação da sociedade na definição de serviço 

. O SR; PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) público e na definição do' controle de qualidade; ou 
. :.... Com a palavra '0 Senador José Eduardo Outra. . seja, eXige a criação de canais de. participação da so-

O SR. JOSÉ EQU~RDO DUTRA (Bloco-PT- ciedade na administração do serviço público, o que, in-
SE. Para encaminhar a votação. Sem revisão do felizmente, não está previsto nesta ·reforma. 
orador.) - Sr. Presidente, srªs: e Srs. Senadores, Outro elemento que constitui o conceito moderno 
nunca é demais repetir aquilo que tenho dito nos de- de qualidade' é o bem-estar .e 'a satisfação dos colabora-
bates desta matéria tanto em plenário quanto na Co- dores - usando uma palavra muito comum no conceito 
missão de Constituição,.Justiçae:Cidadania: não te- de qualidade. E quem são os colaboradores? Os servi-
nho nenhum compromisso com :a manutenção do dores pÚblicos. E o que este Govemo tem feito para ga-

·modelo de Estado. que está aí. Não foi construído rantir o bem-estar e o entusiasmo dos funcionários para 
por nós;:não foi construído pela Esquerda; não ,foi que eles possam exercer a ~ua função com qualidade? 
construído pelos socialistas. Foi elaborado na costu- São mais de mil dias sem rêajustel É a 'ameaça da de-
meira linha da História do,srasil; mantendo seu cará- missão! É o tenorisrno! É a tentativa de jogar sobre eles 
ter.patrimonialista:- .:.... . ' . .' ." ,., a responsabilidade pelas mazelas·doEStadol .. 

. Não me somoàqueles.que usam palavras,de Sr. Préside;,te, Srªs;'e 'Srs. Senadores, gosta-
ordem: reforma só agrária." .' !~ c:. ríamos,slm,de votar uma ~reforma administrativa 
• , ," . Eu quero fazer reforma agrária, administrativa. nessa linha. ,Não'tenho medo. Sea posição da maio-
e previdenciária. Mas; 'ao percorrer, o texto que está ria tivessé. sido semelhante à adotada na Reforma 
sendo'submetido à,votação,-a.impressão·que t~nhoPrevidenciária, votaríamos favoravelmente, aqui no 
,é a de alguém que está andando em um supermer- Senado, a aiguns pôntos~ aom'enoseu faria isso _ 
cado - não sei se isso tema ver com a experiência ciiferentemente de como Vo!ou',meu Partido na Câ-
anterior do nosso Ministro'. Neste 'texto,-depárà~sé· 'matád?s Deputadê:ls. Infel\ime~t~, ·alógi~. é a ~a 
com coisas bóas,' com' 'coisas. descartáveis, e cc,m . rapidez, e a rapidez implica votar um projeto que tem 
coisas absolutámente .desprezíveis:· . uma !)érie cie incoerências e· fálta de concatenação. 
. " Entre ,as' coisas boà~~ ,?é;, me~mo n~ssas'" em' alguns pontos' - ,como foi demonstrado. com li 
existem falhas abSurdas. É uma·coisa.boa o fato.de concordância plena do Relator: Como o objetivo é 
o texto . estabelecer um 'teto na Admiriistraçã~ Púhli~' votar com pressaj'vámo~ votar'um paéote ,obrigando 
·ca. Mas, "ao mesmo .tempo, à.bre-se a" possibilidade os SrS. ~ Sê"r.ta'dore's '8 concordarem' ou não' com" ~o· ",' 
d~ '0$ dirigentes das empresás~estatàis q~e'~ãore"' conjúnto totarda obra, sem permitir que váriosSena-
ceberem diretamente recursos.superarem"o ,teto. O dores - da base governista, diga-se dá passagem-
próprio Relator concorda que .não deviá serassím, expressem suadiscordância"de.ljm ou outro ponto. 
mas, como o'projeto não pode voltar para a Câmara; Tenho certeza dé'''quemuitos'Senadores gostariam 
não se faz o destaque. ' de votar favoravelmente à PÉC como um todo mas 

. I Há uma coisa boa:' o contrato de gestão das contrariamente a alguns pontos .. Como 'á lógica é a 
empresas estatais.~ Pena que este~overno,que diz do rolo. compresso'r, comq <> Senado prefériu mais 
que quer fazer contrato de gestão, tenha retrOCedido uma vez adotar o papel de cartório carimbador da 
em relação ao contrato de gestão que já existia com proposta que veio'da Câmara;'não tivemos oportuni-
empresas estatais: Talvez o objetivo seja estabele- dade deestaoelecer um 'processo' de, negociação 
cer amarras' para que elas percam eficiência e de- com à'maioria para que alguns pontos pudessem ser 
pois sejam vendidas na bacia das almas, como destacados, como aconteceu no caso do. petróleo, 
aconteceu com algumas. . . . das telecomunicações, da Previdência, da LOB, da 

Porém, no nosso entendimento, uma verdadei- Lei Eleitoral, enfim, como aconteceu com várias ma-
ra reforma administrátiva tem que partir de um objeti- térias aqui apreciadas e que têm vários artigos. 
vo muito claro e de um eixo que, infelizmente, não 
vemos neste projeto. O projeto. introduz a palavra 
qualidade para se referir ao serviço p~~Ii~o. Mas, 
apenas inserir a palavra qualidade no texto, não re-

Infelizmente, como essa postura não nos cabe, 
só nos resta a alternativa de votar "nãoD

• ' 

Muito obrigado. ,', , . ....; 
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! O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) analisa em segundo turno a reforma da Previdência, 
- C~m a palavra o Senador Ney Suassuna. já aprovada por esta Casa. . 

I O SR. NEY SUASSUNA (PMDB-PB.Para en- Etrdiria, Sr~ Presidente, Srs. Senadores, que, 
ca~inhar a votação: Sem revisão do orador.) - Sr. em nossa avaliação, pela forma como -essas duas 
Pre~idente, Srls. e Srs, Senadores, no primeiro tur- matérias de importância vital para os trabalhadores 
no,lRonaldo Cunha Lima apresentou um destaque, o deste Pafs e para o Brasil como um todo vêm sendo 
qual o Senador Humberto e eu apoiamos. Fomos tratadas, nunca se votou ou nunca se decidiu em tão 
derrotados. No segundo turno, Ronaldo Cunha Lima pouco tempo, por determinação do Poder Executivo, 
reapresentou seu destaque, e eu apresentei um des- a retirada de direitos e de garantias dos trabalhado-
taque que foi derrotado. Não pude nem defendê-lo -. res, buscandQ-se jogar a culpa das mazelas deste 
ma$ se tivesse defendido teria sido derrotado da País e dos problemas econômicos que enfrentam os 
me$ma maneira. ., r , Estados e Municípios em uma categoria que deveria, 

I Eu, Sr. Presidente, que tenho apoiado o Góver- no mínimo, ser, acima de tudo, respeitada, qual seja 
no b sei da necessidade "das reformas, quero dizer a 'categoria dos servidores públicos. ' 
qu~, em relação a esse destaque, a 'minha consciên- Sabemos que os servidores públicos estão aci-
cia j está tranqüila. Não se pode ter urna política de ma de Partidos ou Governos e são' quem alavanca a 
pessoal como a que ,o Govemo está !Jtilizando. Trans- vida de um país, nos diferentes-setores onde os polf-
fOrrl,õu-se o funcionário público no inimigo público nú- ticos e os partidos atuam. ' 

I 
mero um. Desde o·tempo do Collor, sob aquelapropa., Dirfamos que o que se vê hoje é uni passo a 
ganda de combate .aos ,marajás, tern havido um com- mais dentro do processo que foi iniciado no Govemo 
bate acirrado contraps funcionários públicos Color de desmonte do Estado brasileiro, enquanto ins-I . 1.· ... · ", . ~ " 

i Eu, que sou~mpresário..,. .como alguns outros trumento de impulsão do desenvolvimento nacional, de 
aqui são - , pergunto: será que algum empresárió come- promoção do bem éomum e da soberania do Pafs. 
teri~ a loucura de fálar mal dos seus funcionários todos Entendemos que, em determinados momentos 
os ~ias e ainda querer que eles trabalhassem bem? e situações na vida de um país, é preciso e necessá-

I É isso que o Gq~~mo FeQeral está fazendo. ' rio que se introduzam no processo da sua vidarefor-
I Hum mil e cem dias sem. reajuste -'. quando . mas, adaptações de leis e códigos. Mas é quanto à 

tudp aumentou. E ainda: o único benefício, que era o forma como as coisas são capitalizadas ou priorizadas, 
da estabilidade foi retirado. Quem ,lê o art. 41 pensa dentro do espfrito que se propõe, o grande questiona-
quJ ele permanece: são -estáveis, .. após três anos de mento em que os Partidos de Oposição e os diferentes 
efetivo exercício, os servidores nomeados para car- segmentos da sociedade têm buscado, de urna forma 
go ~e provimento efetivo em virtude de concurso pú- ou de outra, manifestar a sua contrariedade. 
blido. O cidadão não ganhou na· loteria; fez concurso Entendemos que um país comprometido com o 
público. No entanto; o § 4!1diz que é obrigatória a ava-respeito e a valorização de seus funcionários 'dev~-
lia~o especial de d~sempenho por comissão instituída ria, isto sim, caminhar no sentido da valorização das 
para essa finalidade' ,para aquisição da estabilidade. peSSoas, do aperfeiÇoamento, da competência, do tra-

, Nãb diz quem constitui essa comissão, nem como é balho dedicado. Aí,:sim, a buscá constante da separa-
constituída. Enfim, é difusa a definição dessa comissão ção daqueles que corTespondem qualificada e compe.. 
e iSso pode levar a injustiças muito sérias. Por essa ra- tentemente às atribuições que lhe conferem o próprio 
zãÓ, pedimos o destaque de votação em separado e serviço pÚblico daqueles que precisam ser afastados. 
votamos contrariamente a esse artigo. no primeiro tur- Porém temos visto, ao iongo dos últimos anos, 
no,lassim como faremos no segundo tumo. as medidas centralmente direcionadas para a conse-

I Era o que eu tinha a dizer, . ~r. Presidente. _ qüente desorganização do serViço público e 'a quebra 
I O SR., PR~SIDENTE (AntOniO Carlos Magalhaes) da estabilidade dos servidores, anunciando-se qúe a 

- Com a palavra a Senadora Emilia Fernandes. situação dos Estados e dos Municípios melhorará no 
I "A SR! EMILlA FERNANDES (BlocoIPOT-RS. momento em que as refonnas forem aprovadas. 

Para encaminhar a votação. Sem revisão da orado- Fala-se também que, no País, há muitos servi-
ra.) - Sr. Presidente, Srls .. e Srs. Senadores, o Se- dores públicos. Mas sabemos que até falta pessoal 
nado Federal se encaminha nesta tarde para con- para atender ao conjunto da população. Isso está 
clu,r a votação da reforma adniinistrativ~ em segun- claro nas áreas da saúde e da educação. Temos o 
do I turno, após a avaliação da Câmara dos Deputa- exemplo recente do Estado do Rio Grande do Sul, 
dos. Da mesma forma, a Câmara dos Deputados onde uma mulher deu à luz num saguão de um hos-

I 
I 
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pitâl:- Argumentaram os médicos que, naquele mo- mento é de discussão, mas desejo antecipar o meu 
mento,' havia somente três' ou quatro médicos de voto, e ó faço com esta declaração: 
plantão e, por isso, a mulher não pôde ser socorrida , Á minha posição contra o término da estabilida-' 
a tempo. O Governo do Estadó do Rio Grande do de do funcionário público é conhecida desta qasa ,e 

, Sul também diz -que os professores não completam do País inteiro, seja- pelos' discursos aqui pronuncia-
"suà carga horária. No entanto, recentemente, contra- dos, seja pelas palestras que fiz em várias entidades 
'toú mais de quatro mil professores sem' concurso pú- de 'classe ao longo'do País. , . , 
blioo, com" direitos a menos. Portanto, não há falta de Os argumentos já foram emitidos anteriormen-
p~ssoal no serviço público, mas t~lvez algumas ques- te - e de forma exaustiva. 'Assim, para não ser repe-

,tôesque precisariam ser mais bem direcionadas. titivo, limito-me a ressaltar ainda esta vez que, nesse 
: ' Esse processo, Sr. _Presidente, Srs. Senado- particular, a reforma administrativa não está estrutura-
res, que inclui a votação em segundo turno, deveria da constitucionálmente, como seria de desejar. Por 
ter sido 'fruto de um debate mais profundo com a so- essa razão, vO,to,pela manutenção da estabili~ade. 

, ciedade. Nós teríamos, de analisar também o que Sr. ,Presidente, declaro,que o emi'riente Sena-
realmente ,está se passando nos, Estados e Municí- dor Jefferson, Péres me pediu que se fizessem mi-
pios. Sabemos que, se o Governo anuncia que vai nhas as suas palavras, acompanhando-me, assim, 

'economizar nove bilhões de' reais com a Reforma, o nesta declaração de voto. , ' 
"que não deixa"'dúvidas quanto às conseqüências ri SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
dela, significa que a demissão vai ocorrer e só não ~ Concedo a palavra ao Senador Romero Jucá, , Relator 

. ocorrerá este àno porque é um ano eleitoraL Como e Último orador.' 
faltam seis meses para às eleições, o Governo vai O SR. ROMERO JUCA (PFL - RR. Para enca-
Postergar 'as demissões. ' minhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre-
'Concluo, Sr. Presidente, dentro do tempo regi- ,sidente, srªs. e,Srs. Senadores; serei rápido. 

men'tal que 'me é concedidó, dizendo que S. EXª vai, Estamos chegando áo final de uma etapa ex-
permanecendo no Poder, como Iodeseja, investindo tremamente importante: a de discussão e votaç~o da .. 

'da forma que está investindo para a sua reeleição, Reforma Administrativa brasileira, que poderia muito 
colocar em prática as demissões 'em massa, a partir bem ser chamada também de reforma do serviço pú-
dos resultados daseleiç6es, que, temos certeza, o blico brasileiro. Essa reforma indica um novo cami~ ~ 
povo brasileiro pode reverter. ... , , nho que a Administração Pública do nossti País pre-
, Então, queremos 'dizer, Sr. 'Presidente, Srs. Se- cisa trilhar~ , 

nadores, que: sem dúvida, a quebra da estabilidade, ' . O Senado encaminha uma decisãopolCtica 
a demiSsão da forma como está posta, segundo a sensata e coerente: a da' necessidâde de transfor-
qual se afirma que, em determinado momento, o fun- mar a atuação de Estados e ,Municípios, para que 

"cionáiio vai ter ampla defesa. No entanto, diz-se prestem um melhor serviço ao contribuinte, que paga 
que, ,por uma simples determinação, o número de impostos, mas muitas vezes não tem um sérviço digno 
,funcionários poderá e de,verá s~r reduzido. " de educação, saúde, saneamento e segurança. 

" 'Concluo lamentando profundamente, Sr .. Presi- A Reforma Administrativa - ou reforma do ser-
dente, não podermos ter aprofu,ndado este deba~e viço público - enfoca questões importantes, como a . 
na direção' do acatamento de emendas apresenta- fixação de um teto salarial e, a partir daí, o desafio 
dás por esta Casa. Mas 'tenho a'certeza de 'que o da elevação do piso salarial do servidor público,com 
povó brasiieiro e os' funcionários pÚblicos: ,há três o ajuste necessário para qúe não se gaste mais de 

'anos sem reajuste, saberão no momento oportuno 60% das receitas dos Estados e dos Municípios com 
dar uma resposta ,a essa forma de determinaçã~ que o pagamento de salários, em detrimento do, serviço 

"oCongresso Nacional insiste erT) acatar PO! decisão que deve ser ofertado à população. ' 
.' do Poder Executivo., Não se disse aqui que essa reforma vai n:'elho-
,- Muito 'obrigada. ... . rar a atuação do setor,público nem qUê, se ouvirmos 
..0 SR. PRESIDENTE (Antonio 'Cartos Magalhães) as ruas, se auscultarmos a população, dela 'ouvire-

I .:... ConCedo a palavra ao Senador Bernardo Cabral, últi- mos que está cansada de pagar altos impostos' e de 
• mó órador inscrito, salvo o Relator. • não ter, em muitos casos, um serviço público digno. 

o ,O SR. BERNARDO',CABRAL (PFL - AM. Para Tenho certeza de que a m~ioria da população brasi-
encaminhar a votação.-Sem revisão do 'orador) - Sr, leira aprova a decisão política que o SenadO da Re-
',Presidente, srªs. e Srs. Senado'res. Se,i que o -mo- pública vem encaminhando, que é a '~a aprovação e 
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da aiplicação, ainda neste ano, da Reforma Adminis- O SR. PRESIDENTE.(Antonio Carlos Magalhães) 
trati~a proposta. - Como vota o Líder do PTB? 

) Por tudo isso, Sr. Presidente, sou favorável à O SR. ODACIR SOARES. (PTB - RO) - Sr. 
Reforma Administrativa: pelo reforço aos concursos . 
públicos, pelo reajuste e pela revisão salarial anual Presidente, o voto do PTB está liberado. 
dos servidores, pelo fortalecimento das gratificações ,O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
dos !servidores de carreira e também pela decisão - O PTB está liberado. 
polít!ca que a Mesa e o Plenário do Senado toma- O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT ~ SP) -
ram,! ao retirar do- texto a aposentadoria integral dos Sr. Presidente, o Bloco de Oposição recomenda o 
magistrados, assunto que inclusive gerou pressões voto não. 
extelnas, como no meu Estado, onde fui atacado por 
desembargadores em carta aberta publicada no Diá­
rio ~o Poder Judiciário de Roraima. Mesmo as­
sim,l mantive a posição, como também o fez a Mesa 
do Senado, por meio do Presidente e de seus mem~ 
bras:, e o Plenário referendou essa posição, por jul­
gar a Reforma Administrativa emergencial. Por tudo 
issol apresentei parecer positivo .ao texto de mérito 
oriundo da Câmara dos Deputados, e quero concla­
marj os Colegas a votarem a favor da emenda. Em­
bora a reforma por si só não reformule totalmente o 
serliço público, precisamos aprová-Ia, porque ela in­
dica: um caminho importante a ser trilhado para que' 
cad~ Município, cada Estado e o Governo Federal 
pos~am oferecer à população que como eu disse 
pag~ altos impostos um serviço de qualidade que 
melhore a vida dos brasileiros. I . . . 

i Encaminho a votação. favoravelmente ao texto 
quelveio da Câmara dos Deputados, P>r. Presidente, 
pedindo às Senadoras e aos Senadores o voto sim à 
eménda constitucional. 

j Muito obrigado, Sr. Presidente. 

I O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Erp votação a Proposta de Emenda à Constituição nº 41 , 
de 11997, nos termos do Parecer nº 81, de 1998 - CCJ. 

I Como vota o Líder do PFL? 

I ,O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL - PI) - Sr. 
Presidente, o PFL vota sim. 

! O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O iPFL vota sim. Como vota o Líder do PMDB? 

! O SR; JADER BARBALHO (PMDB - PA) - Sr. 
I "' 

Pre~idente, o PMDB recomenda o voto sim. .. 
! O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- O!PMDB vota sim. 

! O SR. ELCIO ALVARES (PFL - ES) Sr. Presi­
dente, como Líder do Governo, peço a palavra para 
enc~minhar a votação. 

I O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- V J Exª tem a palavra. 

I 

i O SR. ELCIO ALVARES (PFL - ES) - Sr. Presi-
den~e, a Liderança do Govemo recomenda o voto sim. 

I 
I 
1 

I 
I 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Mágalhães) 
- O Bloco de Oposição vota não e o Bloco do Gover­
no vota sim. 

Como vota o Líder do PSDB? 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB - CE) - Sr. 
Presidente, o PSDB recomenda o voto sim. 

I 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O PSDB vota sim. 

Peço aqs Srs. Senadores que estão em seus 
gabinetes para virem votar. 

Solicito aos Srs. Senadores que estão em ou­
tras dependências do plenário para virem votar. Os 
Senadores:' Ney Suassuna, Ernandes Amorim, Vil­
son Kleinübing, José Eduardo Dutra e Senador Levy 
Dias. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT- - P) 
Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- V. Exª tem a palavra pela ordem. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP. 
Pela ordem.) '';'' Sr. Presidente, marquei o voto sim, 
quando queria registrar o voto não. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- V. EXª pode votar não agora, que será corrigido. V. Exª 
agora vota não. 

A SRª JÚNIA MARISE (Bloco/PDT - MG) - Sr. 
Presidente, gostaria de informar a V. EXª que o Se­
nador Abdias Nascimento não estava passando bem 
e teve de se ausentar do plenár!o. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) . 
- Será computada a presença do Senador Abdias Nas­
cimento com toda a justificativa que V. Exª apresenta, 
com a qual todos estamos de acordo. 

A SRª. JÚNIA MARISE (Bloco/PDT - MG) - S. 
Exª teve de ir neste momento ao Departamento Mé­
dico. Muito obrigada, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 
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VOTAÇÃO NOMINAL 

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUiÇÃO N° 41, DE 1997 

MODIFICA O REGIME E DISPÕE SCBRE 
PRINClplOS E NORMAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ... 

N° Sessão: 1 N°Vot.: 2 Data Inicio: 11/03/1998 Hora Inicio: 17:32:11 

Data Sessão: 11/03/1998 ' Data Fim: 11/03/1998 Hora Fim: 17:41:49 

Partido UF Nome do Senador Voto PaI1Ido UF Nome do Senador Voto 

BLOCO PA ADaIlR ANDRADE NAo PMD8 GO MAURO MIRANDA SIM . 

BLOCO SE ANTONIO CARLOS VALAOAREII NAo PMOB AC NABOR JUNIOR SIM 

PSD8 RJ ARTUR DA TAvou. SIM PTB RO ODACIR SOARES NAO 
Pfl MABELLOPARGA SIM PSD8 PR OSMAR DIAS SIM 

BLOCO RJ _EDITA DA SILVA NAO PMD8 GO OTONIEL MACHADO SIM 

PSD8 ce _1_ SIM PMD8 RS PEORO SlMON NAO 

PfL AM BERNARDO CABRAl. SIM PMD8 MS RAMEZ TEBET SIM 
Pfl TO CARLOS PATROCIHIO SIM PTB MO REGINA ASS\IMPÇAO SIM 

PSD8 PE CARLOS WI\.SON SIM PMD8 AL RENAN CALHEIROS SIM 

PMD8 se CASlLOO MALOANER SIM PMD8 PR ROBERTO REQUIAO NAO 

PSD8 PA CDUnNHO JORGE SIM Pfl RR ROMEROJUCA SIM 
PFL MA EDISON LOIIAO SIM ' PfL SP ROMEU TUMA SIM 

BLOCO SP EDUARDO SUPLICY NAo PMD8 PB RONALDO CUNHA UMA AIIST. 
PfL ES ELCIO ALVARES SIM BLOCO AP SEBASTIAO ROCHA NAO 

BLOCO RS EMIUA FERNANOES NAo PSD8 ce SERGIO MACHADO, • SIM 

PP8 MA EPlTACIO CAFETEIRA NAo PSD8 AL TEOTONIO VlLEI.A FIlHO SIM 

PP8 se ESPERIDlAO AMIN SIM PfL se VlLSON.KLEINUBI,NO SIM 

PMOB RN FERNANDO BEZERRA SIM PfL BA WALDECK ORNeLAS ' ' SIM 

PMD8 AC FLAVlANO MELO SIM 
Pfl MO FRANCEUNO PEREIRA SIM .. 
PfL PI FREITAS NETO SIM 

PSDB RN GERALDO MELO SIM 
PMD8 ES GERSONCAMATA SIM ,,,, 
Pfl AM GILBERTO MIRANDA SIM 

PMD8 AP GILVAM BORGES SIM " . 
Pfl AL GUILHERME PALMEIRA SIM 
PfL PI HUGO NAPOLEAo SIM 

., 
PMDB PA JADER BARBALHO SIM 

PSD8 AM JEFFERSON PERU SIM 
PP8 RR IJOAO FRANCA SIM 
PfL TO IJOAO ROCHA SIM 

Pfl PE JOEL DE HOLLANDfo SIM 
PfL MT JONAS PINHEIRO SIM 
PfL BA JOSAPNAT MARINNO NAO 
Pfl RN JOSE AORIPIIIO SIM 
Pfl SE IJ.-OSE. ALVES SIM 
Pfl ROJOSIõ._ NAO 

·PTB PR IJOSE EDUARDO SIM 
BLOCO SE JOSE EDUARDO OUTRA NAo 
~MD8 RS JOSE FOGAÇA SIM 

PSD8 ES JOSE IONAClO FERREIRA SIM 
PSD8 CF JOSE ROBERTO ARRUDA SIM 
PMD8 GOJOSeSMO SIM 
PSD8 SP JOSE SERRA SIM 
Pfl MT JULIO CAMPOS SIM " . 

BLOCO MO JUNIA MARlSE NAo 
BLOCO CF LAURO CAMPOS NAo -' 

PPB TO LEOMAR OUINTANILHA SIM 
Pfl CF LEONEL PArvA SIM. 
PP8 MS LEVY DIAS SIM 
PPB PI LUC 010 PORTELLA SIM 

PSDB CE LUCIO ALCANTARA SIM 
PSBD MS LUDIO COELHO SIM 

BLOCO AC MARINASlLVA NAo 
PMDB RR MARLUCE PINTO SIM 

PresId.: ANTONIO CARLOS MAGALHAEs 
Votos Sim: 66 \ 

'1°'Sec.: • 

2° Sec.:· Votos Não: 16 Total: 73 ao~.:· 
4°S~.:· Votos Abst: 1 \ 1 

I 
Operad.: HaJO F. UMA , ErnlssAo em: 11/03198 • 17:41 

I 
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, " -1 a SR. PReSIDENTE (Anto~io êa~ MagaJt:tãeS) "Aprováda ~a proposta ,de" einendâ tonstitucio-
, - Votaram SIM SS'Srs. Senadores; e NAO 16.' ,'nal;ern segundo'~umo . 

. ' , 'I Houve uma. absJenção. ' '., .' A matéria vai à Comissão de Constituição, Jus-
.' . Total: 73, votós.", . '... . '. tiça e Cidadania para a redação final. 
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.. É o seguinte, a: matéria aprovada: 

COMISS~9 DE. CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 
, ,', (: ~ ~.; < • i- "\: ~. -,', I • ~ t.. ~ 

. r 
, 'P ARECER N° 81, l)E 1998 

j .. 

. Redação. para o' segundo turno, 
da Proposta de Emenda à Constituição 
nO 41, de 1997 (nO 173, de 1995, na 
Câmara dos' Deputados), 

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania ,apresenta a 

reda~ão,' para o segundo. turno, da Proposta de Emenda à ConstituiçãO nO 41, de 
. ·v - , . 

19l)'7 (nOI t?: . .::.! 1,9')5, na Câmara dos Deputa90s), que modifica p regime e 
" . r i 'I." . 

dispõe sobre Pflfl,Cl/iiõs e normas da Ad,!,inist~ação públ!ca. servidor:~s ~ agen.t~s 
políticos,' controle de despesas e finanças públicas. ti cus,teio d~ aiiyidades a' 

1 ,. . • _ l .... ~.~. I ,. 

cargo do Disirito Federal. e da outras providências. " . 

. Sala de Reuniões da Comissão, em de 12 de fevereiro de 1998. 

" 0'0 '.~. • 

Auca 

VEHAS 

! ) 
(' I 

I 
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ANEXO AO PARECER N° 81~ DE 1998 i 

, 

REDAÇÃO PARA O 2° TURNO DA PROPOSTA DE EMENDA À 
I CONSTITUIÇÃO N° 41, DE 1997 

1 

/ 
! 

I, ' 

Modifica o ·regimee. dispõe sobre princípios e 
normas da Administração PUblica, servidores e 
agentes políticos, controle de despesas e 
[manças públicas e custeioeJe atividades a 
cargo, do Distrito Federal, e dá outras 
rrovidências. 

AS ~ESAS .Dl\"cAMARA OOS' DEPUTAD.OS E DO 
SENADO FEDERAL, nos termos do § 30 do art. 60 da Constituição Federal, 
promulgam a seguinte emenda ao texi6 cOnStitucioriai: 

Art. 10 Os incisos XIV e XXII do art. 21 e xxvn do art. 22 
da Constituição Federal passam a vigorar com a s~guinte redação: 

"Art. 21. Compet~ à Cnião: 

XIV - organizar e manter a polícia civil, a polícia 
militar e ó corpo de bombeiros militar do Distrito 
Federal, bem c,?mo .prestar assistência f"manceira ao 
Distrito Federal para a execução de serviçv3 ?úblicos, 
por meio de fundo próprio; 
.................................•.............. 

~I - executar os serviços de políci~ marítima, 
aeroportuária e de fronteiras; 

" 

\ ','Art. 22. Compete privativamente à União legislar 
sobre: . 

\ \ 
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XXVII - normaS 'gerais de licitação e contratação, 
em todas as modalidades, pára as administrações 
púbÜc~s~rretas,~ autárquicas e fundacionais da União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios, obedeciJo c 

,dispost? no art. 37; XXi, ep~a, as empresas públicas e 
. sociedades 'de economia' Ínista, nos terinos do art. 173, § 
10 Iir' l ' .. , • , , , 

" ..................................•............ 

; ,~ Art.' 2° O §, 2° do 'art. 27 e os incisos V e VI do art. 29 da 
Constituição ,Federal passam a vigorar'com a seguinte redação, inserirido-se § 2° 
no art. 28 e,renumerando'-se para §'1° o'atual parágrafo~único: 

: :i 

>1 :.' t 

.1, ' 

"Art27 "t", ." . . ................................... . 
'. .-................................................ 

§ 2°'0 subsídio: dos Deputados Estaduais será 
fixado por lei de iniciativa'da Assembléia Legislativa, na 
razão de, no máximo, setenta e cinco por cento daquele 
estabelecido, em espécie, para os Deputados Federais, 
observado o que dispõem os arts: 39, § 4°, 57, § 7°, 150, 
U, 153, UI, e 153, § 2°, I.' ", " I' -., I r 

, '''' ~ 'f " .' \ ............................................... 
. , 

"Art. 28 ................................. .. 
, ,- '.,' ' i'" 

§ 1 ° Perderá o mandat~ o, Goyernador que assumir 
o~tro cargo ou função na administração pública direta ou 
indireta, ressalvada â, posse' em virtude de concurso 
,públic~ e observado o dispost9 no art. 38, I, IV e V. 

-§ 2° Os subsídios do Governador, do Vice-
. '. .. -. I ~ 

Governador e dos Secretários de Estado serão fiXados 
, -por" , lei de iniciativa': da" Assembléia Legislativa, 

observado 'o que dispõem o's' :arts.' 37, Xl, 39, § 4°, 150, 
" U, 153, UI,-e 153, § 2°, I." , ,,: 

"Art. 29 .................................... . 

V - subsídios do Prefeito;: do Vice-Prefeito e dos 
Secretários Municipais fixados por lei de iniciativa da 
Câmara Municipal, observado o que dispõem os arts. 37, 
XI, 39, § 4°, 150, U, 153, lII, e 153, § 2°, I; 

,VI';. subsídio dos Vereadores fixado por lei de 
iniciativa da Câmara Municipal, na razão de, no máximo, 
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setenta e ' cinco, por cento daquele estabelecido~ em 
espécie, para os Deputados' Estaduais, observado o que 

, ,dispõem os arts'.~9, §4°, 57,J 7~, !50, II~ 153, ID, e 153, 
s: 2'0 T. , :s " ... , 

" . . . . 
............ ••••••••• lo •• ••••••••. lo •• lo •• •••• ~ lo.... "I 

Art. 3° Ocaput, oS Incisos I; II,V~' VII, X, XI, XIII, XIV, 
XV ,XVI, XVIf e XIX e o § 3° dó art. 37 da' Co~stituição Federal paSsam a 
vigorar com a seguinte redação, acrescendo-se ao artigo os §§ 7° a~: 

• .. • 4 I 

,. "Art 37., A administração pública direta e indireta 
. de _ qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoa1idad~, moralidade, 
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

I - os cargos, empregos e funções públicas são 
acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos 

. estabelecidos ~m lei, assim como aos estrangeir()s, na 
forma da lei; 

D - a investidura em cargo. ou emprego público 
depende de aprovação prévia em concurso público de 
provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e 
a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista 
em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em 

'comissão declarado em lei de livre nomeação e 
e~on~ração; 

, . ................................................ 
V as funções de confiança, exercidas 

exclusivamente por' servidores ocupantes de cargo 
efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos 
por ,servidort?~ de carreira, nos casos, condições e 
percentuais ,mínimos, previstos em lei, destinam-se 
apenas às atribuições de. djreção, chefia e 
assessoramento; 

VII - o dire·to de greve será exercido nos termos e 
nos limites defInidos em lei específica; 
................................................. 

X -. a remuneração dos servidores públicos e o 
subsídio de que trata () § 4° do art. 39 somente poderão 
ser fixados ou :àlteradospor lei específica, observada a 
imciativa privativa em cada caso, assegurada revisão 

' .. 
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geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de 
índices; 

XI - a remuneração e o subsídio d"s ocupantes d(, 
cargos, funções e eP1pr~os públic~s da administração 
direta, ,autárquiCa e fundacion~, dos membros de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato 
eletivo e dos demais agentes políticos eos proventos, 
pensões ou. outra espécie remuneratória, percebidos 
cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais 

-ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder o 
subsídio mensal, em espécie"dosMinistros do Supremo 
Tribunal Federal; " ................................................ 

XIÍI ~'é vedada a vinculação ou equiparação de 
quaisquer espécies remuneratórias para o efeito de 
remuneração de pessoal dosenfiço público~ 

XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por 
$en::õor público não serão computados nem acumulados 
pata fms de concessão de acréscimos ulteriores; 

," '~'" . XV.: o subsídió e os vencimentos dos ocupantes de 
cargos e' empregos públicos são irredutíveis, ressalvado o 
disposto nos incisos XI e 'XIV deste artigo e nos arts. 39, 
§'4°, 150, 11, 153~ IH, e 153, § 2°, I; 

. XVI - é- vedada a acumUlação remunerada de 
cargos públicos, exceto, quando houver compatibilidade 
de horários, observado em qualquer caso o disposto no 

"inciso xI:' >' 

, '" a) a de' dois cargos de professor; 
b) a' de um cargo de professor com outro, técnico 

, ou científico; 
. c) a de dois cargos privativos de médico; 
XVII - a proibição de acumular estende-se a 

empregos e funções e abrange autarquias, fundações, 
empresas públicas, sociedades de economia mista, suas 
subsidiárias, e sociedades controladz:;, direta ou . 

, indiretamente, pelo poder público; 
................................................ 

. XIX - somente por lei específica poderá ser criada 
.), autarquia e autorizada a instituição' de ~mpresa pública, \ 

de sociedade de economia mista e de fut1daçãlp, Icapendo , 
') , J.'IJ. ' 
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à lei complementar, nesteúlUmo c~o, defmir as areas de 
sua atuação; 
... ~ .............•.•...•.. -: .... ~ ..............•... 

, § 30 A leirlisciplinará as fonnasde pa111cipação ció 
usuário na administração pública direta e fudireta, 
'regulando especialmente: 
, I ,- 'as reclamações re,lativáS à presta:ção' dos 
serviços, públicos em geral, assegurádasa manutenção de 
serviços de atendimento ao usuário e a avaliação 
periódica, externa e interna, da qualidade dos serviços; 

fi o acesso dos usuários" a registros 
, administrativos e a infortilações sobre atos de governo, 
observado o disPosto no art. 50, X e XXXIII; 

m - a di~ciplina da representação contra o 
exercício negligente ou abusivo de cargo, emprego ou 
função na administração pública. , 
..... ~ .......................................... . 

§ 70 A lei disporá sobre os requi sitos e as, restrições 
ao ocupante de cargo ou emprego da administração ' 
direta e indireta que possibilite o acesso a informações 
privilegiadas. ' 

§ 80 A autonomia gere,ncial; orçamentária e 
fmanceira d~s órgãos e entidàdes da administração direta" 
e indireta poderá ser ampliada mediante contrato, a ser 

'fInDado entre seus administradores e o poder público, 
que tenha por objeto a fIXação de metas dF desempenho 
para o órgão ou entidade, cabendo à lei dispor sobre: 

1- o prazo de duração do contrato; 
fi - os controles, e critérios de 'avaliação de 

desempenho, direitos, obrigações e responsabilidade <;los 
dirigentes; 

m, ~ a remun~r3;Ção do pessoal. 

§,~ O disposto no inciso. XI aplica-se às empresas 
publicas e às, sociedades de economia ,mista, e ,suas 
subsidiárias, que receberem reCursos da União, dos 
Estados,' do, Distrito Federal ou dos Municípios para 
pagamento de despesas de pessoaf ou' de custeio em 
geral." 

. ,,!t 
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r Art. 4° o caput do art. 38 da Constituição. Federal pas""à 
vigorar com a segUinte redação: 

.f • 

, , "Art. 3K Aoservmor público d~ administração 
direta, autárquica e fundacional, no exercício de mandato 
eletivo, aplicam-se as seguintes disposições: 

" ............................................... 
Art. 5° O art. 39 da Constituição Federal passa a vigorar com 

a seguinte redàção: 

~, 

. 

"' 
, - , 

: ~ .. 

, . ,'. 

, , 

- ~ . 

, . 

, \ 

"Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios instituirão conselho de política de 
administração e remuneração de pessoal, integrado por 
servidores designados pelos respectivos Poderes. 

§ 1° A fIXação dos padrões de vencimento e dos 
demais componentes do sistema remuneratório 
observará: 

I - a natureza, o grau de responsabilidade e a 
complexidade dós cargos componentes de cada carreira; 

n -os requisitos para a investidura; 
m - as peculiaridades dos cargos. 
§ 2° A União, os Estados e o Distrito Federal 

manterão escolas de governo para a fOmiação e o 
" aperfeiçoamento dos servidores públicos, constituindo-se 

a participação nos cursos um dos requisitos para a 
promoção na carreira, facultada, para isso, a celebração 
de convênios ou contratos entre os entes federados. 

§ 3° Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo 
público O· disposto no art. 7°, IV, Vil, Vill, IX, XlI, XIII, 
XV, XVI, xvn, xvm, XIX, XX, xxn e XXX, 
podendo a lei estabelecer requisitos diferenciados de 
admissão quando a natureza do cargo o exigir. 

, ' § 4° O membro de Poder, ó detentor de mandato 
eletivo, os Ministros de Estado e os Secretários Estaduais 
e Municipais ~erão remunerados exclusivamente por 
subsídio fIXado em parcela única, vedado o acréscimo de 
qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de 
repr~sentação ou outra espécie remuneratória, óbede~ido, 
. em qualquer caso, o disposto no art. 37, X e XI. 

§ 5° Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios poderá estabelecer a relação entre a 

· · · :: · 
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maior e a. menor rêtiiunêração dos servidores· públicos, 
obedecido, em qualquer caso; o disposto no art. 37, XI. 

§ 6° Os Poderes Executivo, Legislativo t! Judiciário 
publicarão . ·anualm~ntc 8~ valores de subsídio e da 
remuneração dos cargos e empregos públicos. 

§ 7° Lei da União, d~s Estados, do Distrito Federal 
. '., e . dos Municípios disciplinará a aplicaçãp de recursos 

orçamentários provenientes· da. economia~~m .4.espesas 
correntes em cada órgão, autarquia e fundação, para 
aplicação no desenvolvimento de p,ognpnas de 
qualidade .' e produtividad~,' treihamento e 
,de~envolvimento, modemizaçã(),~ reapafelhamento e 
racionalização do serviço públicó~' inclusive sob a forma 
,de ,adicional ou. prêmio de produtividade ... 

, '. ,~ § 8° A -,remuner:ação .. d~s. servidores públicos 
. organizados em carreira poder~ ~Sef fixada nos termos do 

~,~tí~ ,~ , ~' . t ~"'r4~_" . I ,; '. ~.Y • ,'.:' 

'. . ~ , . Art. 6:< O art. 4 i ua Çonstituição Fede,taJ passa a vigorar com . ; 

. I. r-,- - .' ..• .' I .1;" 

a seguinte redação:.. . . . .... 

,. 
\ . , 

.' 
,.' 

.' I ... 

~ J \ 

" 

"Art. 41. .. São ~stáveis após três anos de efetivo 
• , ~ ~ ~. . • '. " ' ',<. I 

exercício os' servidores nomeádos para cargo de 
. provimento efetivo em virtude d~'~onêtitso'púbÍico: . 
, 0'0 r. § 1° O servidor público estável só perderá o cargo: 

. I - em viÍtUde de sentença judicial transitada em 
julgado;. ,',' 

1'; 11 - mediante prócesso adnlinistrativo em que lhe 
:.' , ,,", 

;. seja assegurada ampla defesa;. 
•• ' '. ~' . I -l -(.> t f • • '" f 

::- m - ~ediante 'procedi~ent?~ de avaliação periódica 
,d~L desempenho, na. fo~a:. de lei complementar, 
aS.~egurada ampla defesa. ...' . 
..' § 2° Invalidada por sentença judicial a demissão do 

"l'- . J'" . 

servidor estável, será ele reintegrado, e o eventual 
~cupante da vaga, se es~vel, re~~mduzido ao cargo de 
origem4 sem direito a indbnização, apro· .. eitado em outro 

. :cargo ou post~ em, disponibilidade com I remuneração 
p~opordonal ao tempo de serviço. 

§ 3° Extinto. o. cargo ou declarada· à sua 
desnecessidade, o. servidor estável. ficará em 

• " '. I 

disponibilidade, com remuner~ção proporcional ao 

/ 
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tempo de serviço, 'até seu 'adequado aproveitamento em 
. , '~"'.;, :' - otttroêargo.':'· ,', ,', _: ~ ... ,' " ,,_' '.' ' 

" ", '-; ',' <: ,'.. _~§"1Ó~':Ccfuo:;"'êo~diçãoj~;';pàra aaquisiçãô da 
' , .' ~l>:~', ",', :e~~bÜida~~!' j;~:'·obngat6fiâ'. a: l ' aValiaçã() ',.~sp\!cia: de 

"'- . ;,', des~mpe~o·.ior- 'cóini~são 1,~'7 'mstiniída para essa 
'. ' ;,-' ,\ 1..,: fmálidade.'" '-.: " • ,,' ,\~ ~.,} ~ " , ",. " 

, , ' _ Art 7°0 art. 48 daC6n'~~ifuição'~Federalpassa a vigorar 
aC,.rescid9 d~tsegu,ir:tte i,nciso X,V): '\:' ;:''- ',~': ,,'~',', ',,~",_"'.'- - ,'- " ' -' 

}.;,. . ~ '\ ~.- .' .,,- •. .1 _ • . f t ".- "." 1. "10... " ,..," . . ., " 

" . ',.) . -'''Art. 48. Cabe ,ao . çorigfessõ~acional, com a 
• '. • ~ ",0 • • •• ~ •• ~ j J" .,.. ';'.' ~ "'f~"i!r; I " .. ~.'~. 'o. 

':.' t sanção do Presidente 'da República, itãoexigida'estâpará 
;";'1 " .~l'! 

,I , " ,f, '0 especificaçlo,nos arts. 49, 51 e 52, dispor 'sobre todas as 
" '" .í maténas de cOlllpetência'd3l!niãQ., especialmente sobre: , 

" .. -
I.~ t' ; ,_ XV ,- f~açã~ do, - ~ubsídio dos Ministros do 

Supremo Tribunal Fe,deral,' por,le~ de iniciativa conjunta 
,', -" dos rr~sidentes ~a Rep~bli,ca,c;la Câmara dos Deputados, 

"~ .• \'~'h' _., it ;e~ó','Sen~o ~ede~ ~ d~ ,~~p~em;) tribunal Federal, 
f" observa~o o que dispõem os, arts. 39,§ 4°, 150, n, 153, .. i: ... ;. . ,": 

m, ê 153, § 2~, 1.", :. ".:,. ':~:, '.:; ~ 
'.i 

, . _ _ _ _ Árt.8° Ós inCisos' vn é VIU aó "ârt. 49 da Constituição 
1, J.,,; " .,'.10 1 ' .. $ .j • j , t)!,.. .. ~ : • t -, rt : - . (' l 

'Federàlpass,am a vigorar com a seguinte redação: ..) ',' '. 
:: ~ t .1 .. I! '" fi"':'" ) 4L.... :' ... ~ 1 ~ 

'" ,.,.. ", . "Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso 
. Nacional: . : " .. 

. . 
, ~ 1 l" ~" ,r·~:· .t~ I~ J f>" ~.; •••••••••••••••••••••••••••••• " •••••• .! •••••••• 

, f;.,. I: "VII _ fIxar idêntico' subsídio para os Deputados 
- [l; ~ ~~ Fe<Ierais e os Senadores, obsé~ado o que dispõem os 

,I I :!! '~:,~i . ~ ':" 'arts. '37, XI, 39, § 4°, 150, n, 153, UI, e 153, § 2°, I; 
- 'cf. "VIII _ fIxar os subsídÍós do Presidente e do Vice-

<'l 

, Presidente da República e 'dos' Ministros de Estado, 
observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4°, 150, 

1 f r "t ~ ~ ,.... , 

11, 153, 111, e 153, § 2°, I; , .' 
" ... ~ .......................................... . 

•• I ' '. " ., " . ,~~' ~_ O inciso IV do art. 51 'da Constituição Federal passa a 
vigorar cooi a ~eguinte redàção:'~ -, •. '., ", ,- '" " 
~~ ,~1' 1','- ,.: ... " ~ .' ti.}- ,. .~ ... ' ~"'·:'}_r" . .'~, 

t ~ , • ' 

'. '. . J . 

"'.'. ~\."Art. 5L .C~mpetepnvativamênteà Câmara dos 
. Deputados: ,', <' -' ,. , 
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" 
f" .• ~ 

; 'i 

" r' .t" 

......... : ..................................... . 
IV - dispór sobre' suá oigaWzação, funcionamento, 

, I • 

polícia, criação, ,tl'ansfonm:.çã3 ou ~xtinyão dcs cargos, 
, "emp~g{Js e. funções ,de ~etl~ se~~ç~s, e ~ iniciativa de lei 

I , ,.,para (IXação da respectiva r~muneração, ob~~rvadosos , 
parâmetros' estabelecidos .,' na' lei de", diretrizes 
orçamentúias; ~ , 

, , • l ~' , • "." •• ~'. 

" : ,r ,.'. Art. )0. O inciso XIII <lo art~ .52 da ConsHfuiçãó Federal 
pass(a vigo~ com'a' ségúinte redação: .. '." 

i o ..... __ ~ ~ ~ t - I f· _ :" j ," 1..... ~I! 

',,'-/ ,,~"r- ," .. ,. "Art. 52.' Compete ~privátivamente ao Senado 
.. ,-")" • r·' I J" r _.J Feder~E ,~ ') , 

- . 

•• ', . :.' "', ,1, ,'~~·····~~·~··············di~;~;··~····~obre sua organização, 

~ : 01. < 1,_ j ,,'i ~;' f. - f'I ': 'funcionamento, polícia, ; criáção, transformação ou 
\ l .~ '''--~ " ',-.' .:... ~: r t t.~. " I l t' - I o. ~ ~ .• ~ ~ I ~ 

T - .' 'ext,inção dos cargos, "empregos e funções de seus 
,:::~; -,- ,\l' ,I) , s'érviços, e a iniCiativa delei'parà fixação da respeLtiva 

. '. , ' ' , ,,-,,' rernlmernção, observados -os. parâmetros estabelecidos na 
léi de diretrizes orçamentúiaS;'; ~ 

" ............................................... 
~ .i':.,.,.; .. ,'" ~T, ~' .~.;~.J ",;'1.. 

Art. 11. O § 70 do 3;l1., 57 da Cons~ituição F;ederal passa a 
vigorar com a seguint~ redação: .' , "I . , c). . ' ..' .; 

. . ' 
r 

". '... "" 

, I l' . 

, '1 

r 

I i . ~ , 

"Ait. 57. ~ ...... ", ...... '.-... : ............... . 
................................................ 
. '", :.' § 7°~ Nâ' sessão"'legislativa extraordinária, o 

. Congresso _~acional somente ,deliberará sobre a matéria 
pala a· qual foi convocado,' vedado o pagamento de 
par~eia indeniza~6ria e~ váIor superior ao do subsídio 
mensal.~' .' ': ~ ,~. , , J 

Art.' 12. O paiá~raio úruco ~o 'art~',7() da Constituição Federal 
passa a vigorar com a seguinte reda~~o: " , 

'~.70 .................................. .. 
• ~ ~ ~ ~ .. j t ~ ..... 

Parágrafo único. 'Prestarci" contas qu,alquer pess,?a 
física ou jurídica, pública ou privada;' que utilize, 
arreçade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens 
e valores públicos ou petos' quél:Ís a União responda, ou 
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que, em nome . desta, assuma obrigações de natureza 
pecuniária. " 

.. .................................................. ( 
/ 

V .:. o subsídio dos Ministros dos Tribunais 
Superiô'res corresponderá a noventa e cinco por cento do 
subsídio mensal fixado para os Ministros do Supremo 
Tribunal Federal e os subsídios dos demais màgistrados 
serão fixados em lei eescal~nàdos, em nível federal e 
estadual, confonne as respectivas categorias da estrutura 
judiciária nacionru, não podend~ ,a diferença entre uma e 

, ou~a ser superior a dez por, cento ou inferior a cinco por 
cento, nem exceder a noventa e cinco por __ c~nto , do 
SUJsídio ffiênsal dos Ministros dos Tribunais Superiores, 
obedecido, em qua1qu~r caso, ri disposto nos arts. 37, XI, 
e 39, § 4°;' 

" 

"'. 

"Art. 95. Os juízes gozam das seguintes garantias: 

III - irredutibilidãde de subsídio, ressalvado o 
disposto nos arts. 37,.X e XI, 39, § 4°,150, lI, 153, III, e 
153,'§2°,1. '".' ' 

: 1 • " + t 

"Art. 96. Competé privati~amente: 

11 -. ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais 
Superiores e aos Tribunais de Justiça propor ao Poder 
Legislativo respectivo, observ8;do o 'disposto 'no art. 169: 
................................................ , , 

b) a criação e a extinção 'de cargos e a remuneração 
dos seus serviços auxiliares e dos juízos 'que lhes forem 
vinculados, bem como a fixação do subsídio de seus 
membros e dos juizes, inclusive dos tribunais inferiores, 

. onde houver, ressa1vad~ o dispOsto no art. 48, XV; 
, , " ................................................ 

" 
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. Art~ 14. ,O, § 2°;40 ~; ,'127 d~q9nstituição Federal pàssa a 
vigorar com al)eguinte r~d2.ç~c:· . " ~r, 

: ;. "Art 127 . . . . , . . ........................•......... 
••••••••••••• ~.................................... ~ r, I. - ~ ; li ~ !,' ... ' 

§ 2° Ao Ministério Público é assegur~rl:a auton.omia 
func~onal e .administrativa, podendo, observado o 
disposto no art. 169, propor ao, Poder Legislàtivo a 
criação e extinção de seus, cargós e serviços auxiliare~, 
provendo-os pçr concur~o público de provas ou de 
provas ,e títulos, él: polític~, remuneratória ~ os planos de 
carreira; a lei disporá sobre sua org~zação e" 
funcionamento. . 

" 
.' , " Art.~ 15. A alínea c do inciso C do' § 5° do art. 128 da 

Constituiçã~ Feder~ ,passa a vigorar com a segui~te r~d~çij.o: 

\., . 

-1,' ' 

~ ~. r'" ~ " ,_ 

"Art.128. ; ................................ . 
:.! ' 

, .. ................................................ 
§ 5° ~iscomple~~ntáres daJJ!ltão. e·dg~:g~tados, 

cuja ini~iativa ~ facu~tada a~s 'respectivos i>roc.ti~adores­
Gerais, estabelecerão a organização, as atribuições e o 
estatuto _ de cada Ministério Público, observadas, 
relativamente a seus membros: 
.' ~ - as seg~intes,garaptias: 

~ !,,' (" ··;·······~··:····;:··~··················:-·· .... •••• .. ··f -. ~~. 
c) irredutibilidade de,'subsídip, fixado na forma do 

art. 39, § 4°, e ressalvado o disposto nos art1s. 37, X e XI, 
, .150,11, 153,.ill, 153,. § 2°, I; . ~: , .. . ' 

" 
.~ 1 l : l ~'~'..4 l ~ .. J ~ /F ... 

. Art .. 16. A "Seção 11 do ,C;apítul~ IV do Título IV da 
Constituição Federal passa a denominar-se "DA ADVOCACIA PUBLICA". 

• ~ . .' .• ; " ... ~ _ I f ~'.J. I ' : 

\ 

. _., , ~ . Art .. ,17. O. art'. ,132 ,-da t Copstituição 'Federal passa a vigorar ' 

J,ço~ a s~guinte redação: , .'.' " \ ,' .. ~.' 
... ' " .• "- • .... ~J._ 1 :~ , :;'.. l' 

,"Art .. ' 132 . .os Procuradores dos Estados e do 
. ... • f 4· ~: -, .. -,~ . ' ' ... ~ J:. " 

;. -Di~trito: Fe~eral' organi~adosem carreira, na qual o 
ingresso "dependeiá"de' ~oncurso público de provas e, 

,r ,f 
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títulos, com a participação da Ordem dos Advogados do 
Brasil em todas as suas fases, exercerão a representação 
judicial e a consl1ltoria j!lr:mca ~s :espectivas unid~des 
federaddS. 

Parágraio único. Aos procuradores referidos neste 
artigo é assegurada estabilidade após três anos de efetivo 
exercício, mediante av~iação de desempenho perante os 
órgãos próprios, após relatório circunstanciado das 
corregedorias." 

. Art. 18. O art. 135 da Constituição Federal passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

'\:, ,. 'l" 

"Art. 135. Os servidores integrantes das carreiras 
disciplinadas nas Seções II e 11I deste Capítulo serão 
remunerados na forma do art. 39, § 4~' 

Art. 19. O § l° e seu inciso 1I1 e os §§ 2° e 3° do art. 144 da' . 
Constltulça.O· Federal passam a vigorar com a seguinte redação, inserindo-se no 
artigo §~: 

"Art. 144 .................................... . 

·········i··i~·Ã·;~ií~i~l~d~;~:·i~stituída por lei como órgão 

permánente, organizado e ,mantido pela União e 
estruturado em carreira, destina-se a: 

11I - exercer 'as funções de polícia marítima, 
aeroportuária e de fronteiras; 

§ 2° A. polícia rodoviária' federal, órgão 
permanente, organizado e mantido pela União e 
estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao 
patrulhamento ostensivo das rodovias federais. 

§ 3° A polícia ferroviária federal, órgão· 
permanente, organizado e mantido pela União e 
estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao 
patrulhamento ostensivo das ferr~vias 'federais. 

! 
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§ 90 A remuneração dos servid,ores p,oliciais 
integrantes d,os órgã,os relaci,onad,os neste artig,o será, 
fixada na f,orma d,o § 40 do art. 39." 

Art. 20: O caput d,o art. 167 da C,onstituição Federal passa a 
vig,orar acrescid,o de incis,o X, C,om a seguinte redaçã,o:" 

, , 

"Art. 167. Sã,o vedad,os: 
,.1. . 

X - a transferência v,oluntária de reC4r$,oS e a 
c,oncessã,o dé empréstim,os, inclusive p,or antecipaçã,o de 
receita, pel,os G,overn,os Federal e Estaduais e suas 
instituições financeiras, para pagament,o de despesas c,om 
pess,oal ativ,o, inativ,o e pensi,onista, dQs Estad,os, d,o 
Distrit,o Feder31 e d,os Municípi,os:' 

, " ............................................... 
Art. 21. O art. 169 da Constituição Federal passa a vigorar 

com 'a seguinte redaçãL: 
I . , 

"Art. 169. A despesa ·coIÍl pess,oal ativo e inativ,o da 
Uniã,o, d,os Estad,os, d,o Distrit,o Federal e d,os Murucípi,os 
nã,o p,oderá exceder ,os limites estabelecid,os em lei 
c,omplementar. 

§ 10 A c,oncessão de qualquer vantagem ou 
aument,o de remuneraçã,o, a criaçã,o de carg,os, empreg,os 
e funções ,ou alteráçã,o de -estrutura de carreiras, bem 
C,om,o a admissã,o ,ou c,ontrataçã,o 'de pess,oal, a qualquer 
títul,o, pel,os órgã,os e entidades da administraçã,o direta 
,ou indireta, inclu~i ve fundações instituídas e mantidas 
pel,o poder públic,o, só poderão ser feitas: 

I - se . h,ouver prévia d,otaçã,o ,orçamentária 
suficiente para atender às pr,ojeções de despesa de 
pess,oai e a,os acréscim,os 'dela dec,orrentes; 

11 - se, h,ouver aut,orizaçã.o específica na lei de 
diretrizes orçamentárias, ressalvaras as empresas 
públicas ~ as sociedades de ec,on,omia mista. I 

§ 20 Decorrido ,o praZo estabelecido na lei 
compleníentaf referida neste artigo para a adaptação aos 
parâmetros ali previst,os, serão imediatamente suspensos 
t,odos os repasses de verbas federais ou estaduais aos 
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E"stado~, ao Distr.to F9deral e aos Municípios qUê não ' 
observarem os referidos liíniies. 

, , . 
§ 3° P~ra o cumprimento dos limites estabelecidos 

~êom qas~ n{ st~ artigo, cRtrante o práZO fiÁadc na lei 
. complementar referida no caput, a União, os Estados, o 
Distrito 'Federal 'e os M.:u~dp!os adotarão as seguintes 

1 ~ I 

providências: < 

I - redução em peto menos vinte por cento das 
" _' 'i. ;. i', 

despesas co~ cargos ,em ~offilssão e funções de 
confiança; >, , 
. _ I, 11 - exoneração d,?s servidores não estáveis. ,", 

§ 4° Se as medidas adotadas com base no parágrafo 
anterior não forem suficientes para assegurar o 
cumprimento da determinação da lei complementar 

" . 'I . t ., . 

referida neste artigo, o servidor ~stável poderá perder o 
cargo, desde qüe ato normátlvo motivado de cada um dos 
Poderes especifique a atividade funcional, o órgão ou 

oi ~ _. - t ' 

unidade administrativa obje~o da redução de pessoal. 
§ 5° O se'rvidor' que perder o cargo na forma do ' 

parágrafo ariterior'fará jus a indenização correspondente 
,a um mês de remuneraçã~ por ar.t0 de serviço. 
. ',' § 6° O cargo objeto da redução prevista nos 
parágrafos anteriores. ~erá considerado extinto, vedada a 
criação de cargo, empregç; ou função com atribuições 
iguais ou assemelhadas pelo praZo de quatro anos. 

". '§ 7° Lei federal'disporá sobre as normas gerais a 
serem'obedecidas na efetivação do disposto no § 4~" 

, .. .Art~ 22. O § IOdo art. 173 da Constituição Federal passa a 
y~gor,~ 'c'om a 'se'guinte redação': . , . 
~ , I :f.~ , _ ' \ .. .. ' " i I " 

.. 
. " 
...... .,: ~ t 

"Art 173 ' , ,; . . ........................ ~ ....... . 

§. 1 ° 'A lei estabelecerá o estatuto jurídico da 
,~' emp~esa pública, da sociedade de economia mista ede 

,.' suas sUQsidiárias que expiorem atividade econômica de 
produção ou comercialização de ~ens ou de prestação de 
serviços, dispondo sobre: . 
. '. I -' sua função social e foímas de fiscalização pelo 

, , Estado e pela sociedade; 

-' 

-' 

.. 
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11 - a sujeição' ao' regiIne jurídiqo própriO' 'daS 
empresas privadas, inciusive quanto aos direitos e 
obrigações civb, comcrc:aic, !ra~a!hi.)tas e tributários; 

iII - licitação e cOBtratação rl! obras, serviços, 
compras ~ alienações, observados. os ,princípios da 
administração pública; 

IV -' a constituição e o funcionamento dos 
conselhos de administração e fiscal, com a participação 
de acionistas minoritários; 

V - os mandatos, a avaliação de desempenho e a 
responsabilidade dos administradores. ;, " ., , 

". 

"Art. 206. O ensino será ministrado, com base nos 
seguintes princípios: 
•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ,I., 

V - valorização dos profissionais ',do ' ensino, 
• garantidos, na forma da lei, planos de carreira para o 
'magistério público, com piso salarial profissional 'e 
ingresso exclusivamente por concurso público de provaS 
'e títulos; 

", '. 
l •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

, , . Art. ~24. O art. 241 da Constituição Federal passa a vigorar 
éom a seguihte redação: 

.. ~. ' 

- ~ \ . 

"Art. 241. A União, os Estàdós, o D(strito'FedefaI e 
os Municípios disciplinarão por meio de lei os' 
,consórcios públicos e os convênios de cooperação 'entre 
"68 entes federados, autorizando a -gestão associada' 'de 
serviços públicos~ bem como a' transfetfência total ou 
parcial de encargos, serviços, pessoal e bCnsessenciais ,à 
continuidade dos serviços transferidos.'" . 

Art. 25. Até a instituição do fundo a que se refere o inciso 
~Vt ~e 'art. 21 da Constituição Federal, compete à União manter os atuais 
compromissos' financeiros com a prestação de serviços públicos do. Distrito 
Federal. . , ' , 
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1, ' c! J~. 'oh',".! ~ . - Art.' 26. No - prazo de o,dois'anos~ da' promulgação désta 
I,i Emendà~: as· entidades da administração indireta terão 'seus estatutos revistos 

qU:l.'1~C ·,à:.respectiva natureza juódica, tendo em conta a iinalidade c as 
conipet~llcias;.efetivamente executadt~~ .. 

',?,-:.ci·/, _ ~,'. ArL,27. ,.o Congresso Nacional, dentro óe cento e vinte dias 
da promulgação desta Emenda, elaborará lei de defesa do usuário de serviços 
públicos:'!,:r,' \ " .1 _ ' , 

;,·;,'tf(' "~O I ' ." Art' 28. É'.assegurado o prazo de dois anos de' efetivo 
exercício para aquisição da estabilidade aos atuais servidores em estágio 
probatórj.o·~"sein prejuízo da avaliação a que se refere o § 40 do art. 41 da. 
Constituição Federal'.:. _'.. ..': '. 

. '"~,,. ~.·29~ Os, subsídios, venci~entos, remuneração, proventos 
~ ~posentado~a e,p~nsõ~s, e quaisquer outras espécies remuneratórias adequar­
se-ão, o a? i'pãrt4" ,da:' .pr?ttlUlgação desta Emenda, aos .limites decorrentes da 
Constituição Federal, não se admitindo a percepção . de exces~o a qualquer 
título. 

',' /';;' .. ~ , . 'Art.:30.·0 projeto ?e'lei'complementar a que se refere o art. 
163' da Constituição Federal será apresentado pelo Poder Executivo ao 
Cong~esso Nacioilal no' praz0 :máximo de' cento e oitenta dias da promulgação 
desta Emenda=,. i'.'.:;:' , 

',~;;;'.j" Art ,31. Os servidores- públicos federais da administração 
. direta',e':rnd!feta,· pS'.~ervidor~s ,municipais e os integ~élIltes da carreira policial 
militar:A dos ex-Territórios, Federais do Âmapá e rde Roraima, que 
comprovadamente encontravam~se no exercício regular de, suas funções 
prestandoserViços:àquele~ ex~Territópos na data em que foram, transformados 
em, Esta<;!p.s,; , os, pp.ljçiai~ militares que tenham Sido admitidos ' por ,força de lei 
., " •• " ,. .<1' ..... , ~'.. , 

federal, custeados pela União; e, ainda, os servidores çivis nesses Estados com 
v{ncülo funcional já reconhecido pela União, constituirão quadro em extinção 
C:la·~pmiro.~tração feder~,assegurados os direitos e vantagens inerentes aos seus 

,setvidoi~s: 'vedaô;~, . ri pagamento, a qualquer título, de diferenças 
. ,remuneratórias ... '" " . ' 

. • ~ ..... " , • I 

: '., '"i;t;·;<,:,. i.;§')'?"Os servidores da.carreira policial mili~ continuarão 
piestãnd,o 'serviços' aos respectivos Estados, na condição de cedidos, submetidos 
,lis, dispº~jções leg~s e regulamentares a que estão sujeitas as corporações das 
respectivas Polícias Militares, observadas as atribuições de função compatíveis 
com seu grau hierárquiéo. < • 

, . ',~. ' ";'" I, § 2ó Qs servid,ores civi~ con~miatão prestando se~iços. aos 
, . res.pectivos Estados, na condição de cedidos, até seu aproveitamento em órgão, 
. ,da administração federal. 

/ 
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Art. 32. A Constitlu'iaoFederal passa a vigorar acrescida do 

"Art. 247. As leis previstas no inciso 111 do,§ 1° do 
art. 41 e no § 7° do art. J 69 estabelecerão critérios e 
gara'!tias er.peciais para a perda do cargo pel~, servidor 
público estivel que, em docorrência d3S &tribnlçães dt; 
seu cargo cf~tivú, desenvolva atividades exclusivas de 
Estado 

,-

... " _ Parágrafo único. ,Na hipótese de insuficiência de 
. . desempenho, a perda do cargo somente ocorrerá 
. _m~diante processo,' administrativo em que lhe sejam 

assegurados o contraditório e a ampla defesa." , ',.' 

Art. 33. Consideram-se servidores não .estáveis, paril os fms 
do art. 169, § 3°,11, da Constituição Federal áqueles ad~tidos na admi~stração 
direta, autárquic~ e fundacional sem concurso público de provas ou de provas e 

. títulos após o dia '5 de outubro de 1983. 

, . ,-

Art. 34. Esta Eméitda Cónstitucional' entiâ em 'vigór' na data 
de sua promuigaçãó. . 

, 
O SR. PRE$l[)E~TE (Antonio Carlos Magalhães) - Esgotada a 

matéria constante da Ordem do Dia. 

Comunico às S~s. e aos Srs. Senadores que, confonne acordo 
finnado entre as Lideranças, a sessão deliberativa de amanhã será realiZada às 
10h. Haverá apenas uma antecipação do horário, mas a lista, evidentemente, será 
válida. . 

Infonno ainda 'que as sessões anteriores marCadas para esse horário 
foram extraordinárias; porém, a partir de amanhã, ·essas passam a ser ordinárias 
deliberativas. 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) _ Foram encami~adas à Mesa 
declarações de voto dos Srs. Senadores Bernardo Cabral e Renan Calheiros, que serão lidas 
pelo Sr. 1;' Secretário Senador Ronaldo Cuima Lima, na forma regimental. ' 

São lidas as seguintes: 
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. i O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) REQUERIMENTO N2 166, DE 1998 .' -.'~ 
- Passa-se, agora, à .apreciação do Requerimento nº Senhor Preside.hte, . '. >. 

, 159, de 1998, de urgênCía para o Oficio Snº 16, de Requeremos, nos termos do art. 33.6, b, ,do R~-
1998, do Presidente do Banco Central do Brasil, en- gimento Interno, urgência pa~a o. Projeto .d~ ,~.esolu-
catninhando solicitação do Governador do Estado de ção n.º 22, de 1998, que aut9riza,~ República ~ede-
Gdiás, para aditar o contrato de, op~ração de crédito rativa do Brasil a con~eder garantia à <?peraçao de 
firrhado com a Caixa Econômica Federál, relativo ao crédito exterhó e a Centrais Elétr~cas Brasil~!ral?'S/A 
Prógrama de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste _ ELETROBRÁS e o Banco Interame'ricano de Oe-
Fi~cal dos Estados, nos termos das Resoluções nºs. . senvolvimento ~ BIO, no 'valor de até, US$ 
70/95 e 12/97, do Senado Federal, a fim de dar pros- 307,000,000.00 (trezentos- e sete milhões de dólares 
seguimento ao Pro,grama de Demissão Voluntária,. norte-americanos): de principál,'destinada ao finan-
lido no Expediente. \ . ciamento parcial do Projeto de Interligação E!étrica 

\ Em votação. . Norte-Sul. _ . 
i Os Srs. Se.nadQres que o .. ~provam queiram , Sala das Sessões; 11'de março de 1998. _ 

permanecer sentados. (Pausa.) Sergio Machado - Elçio Alvares ~ Ro~.eu·Tuma'-
I Aprovado. ' Jader Barbalho.'· " . 

Aprovado o requerimento, a matéria a que se O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
ref~re figurará na'Ordem do Dia da sessão do se-, : _ Em votação o requerimento." '. ' , -,- -
guhdo dia útil subseqüente~ , ' " Os Srs. Senadorés' que o aprovam queiram 

j O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) permanecer sentados .. (Pausà.) , , _"'; '~~ 
- Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. A do _ • 

prova . . ' " 
1

2 ~~retário, Senaabr Ronaldo Cunlia Lima. Aprovadó ,o requerim~nt~, ~ matéria ,a~ue se 
! É lido o seguinte: refere figurará na Ordem do Dia d~ sessão -do se-
i REQUERIMENTO N.2165, DE 1998 gundo dia útii subseqüente. ' . . ' 
'. O SR. PRESIDENTE (Geraldo Me,lo) - Os Pro-. I Requeremos,~ô~ termos do art., 33~, ,b;do Re- " . ~ietos de Resolução de nºs. 17" ~9 a 22,. de'.~-99~, cu-

gin;tento Interno, urgência para o Projeto de Resolu- jos pareceres foram lidos anteriormente, e'n?ontrar"n-
çã<!> n.2 19, de 1998, que autoriza o E~t~do de Se~g~- se em regime de urgência, e constarão da pauta da 
peia elevar temporariamente o seu limite de endlvl- sessão deliberativa de amanhã, podendo receber 
daJnento para contratar operação de refinanciamen- emendas até o encerramento dá discussão. -,- ' .• 
to ~e dívida mobiliária do Estado, consubstanciada A SRI! JÚNIA MARISE (Bloco/POT -=- MG) - Sr. 
no !contrato de confissão, assunção e refinanciamen- Presidente, peço a palavra, como L[der. ',':' :" 
to de, dívidas, celebrado ,com a União, em 27 de no- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magal~ãés) 
vembro de 1997, com base no protocolo de acordo -Senadora Júnia Marise, V.'Exªtem a palavra. . 
firmado entre a União e o Governo do Estado de A SRA. JÚNIA 'MARISE (Bloco/POT _I MG. 
Sergipe, no âmbito do Programa de Apoio à. Rees- Como Líder. Pronuncia o seguinte discursoJ Sem re-
tru~uração e ao Ajuste fiscal d~s Estados.' visão do oradora.) _ Sr. Presidente, Sr!!s. e Srs> Se-

J Saladas Sessões, '11,d~ março, de 1998. - nadores, hoje tivemo oportunidade'de'ter umaau-
Sergio Machado - Elejo Tavares - Romeu Tuma diência pública~om 0IMini~.tro ~os Transportes;' E~i-
- Jader Barbalho. seu Padilha . FOI uma moblllzaçao da Zona da Mata, 

i O SR. PR,ESIDEN"fE (An!onio Carlos Magalhães) no Estado de Minas 'erais,com.a participação"dos 
- Em votação orequerirnen~C? " , " Prefeitos da região,'d' §'Oeputados' Federais e Esta-I Os Srs. Senadores' que '0' aprc.>va"!'i qu~iram duais de Minas Gerai ,,~eléitos pelaZona'daMata. " 
pe~manecer sentad<?s~ (Pausa.) . . Essa inobilizaçã'oTque' envolve' t~da' a região, 
,,! Aprovado. fez-se exatamente no lrnomento em que há uma rei-

i Aprovado o requerimento"a matéria a que se vindicação única de todos os Municípios da Zona da 
ref~re figurará na Ordem do Dia da sessão do se- Mata de Minas Gerais,'paraa duplicação 'do trecho 
gubdo dia útil subseqüente. . _ da BR-267. Tal obra é de grande importância.'no mo-

! O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlcs Magalhaes) mento, pois está sendo construída na'Cidade de"Ju!z 
- Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1º . de Fora a fábrica da Mercedes-Benz: A RodOVia 
Sebretário Senador Ronaldo Cunha Lima. 267, que até há pouco tempo tinha uma circulação 

,i '. É lido o seguinte: da ordem de 500 veículos por dia, hoje tem esse nú-

! 
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mero elevado para 3.500, entre veículos de passeio, do, hoje, a esta mobilizaçãopolrtica de todas as lide-
caminhões, carretas e outros, que transitam por ranças, de todos os partidos políticos. Com essa 
esse trecho. união de esforços, esperamos viabilizar a duplicação 

É lamentável a situação de precariedade em da Rodovia 267, que ,liga Juiz d~, Fora à cidade de 
que se encontra a BR-267 na Zona da Mata, apesar Leopoldina, o que vai beneficiar. acima de quarenta 
do grande fluxo de tráfego. A rodovia nãopossui se~ municípios da Zona da Mata. e.criar mecanismos 
quer acostamento' s' apresenta grande número de para que o tráfego possa,ifluird~ maneira.tranqüila 
buracos, sem nenhum tipo de manutenção que pos- em toda a região .. 
sibilite oferecer melhores condições de tráfego ao Quero aqui anunciar que o Ministro Eliseu Pa-
trecho que liga Juiz de Fora à Cidade de Leopoldina. dilha já determinou o estudo imediato.de um projeto 

, . Mais' que isso, hoje toctos' os meios de comuni- técnico ao DNER, certameÍ1t~ :para o levantamento 
cação da Zona da Mata, emissoras de rádio, jornais de custos, e autorizou algum~~, ~~r~s emergenciais, 
e televisões, têm noticiado freqüentemente os aci- dada a carência e a necessidade premente em ra-
dentes, inclusive fatais, que OCorrem praticamente zão dessa rodovia não ter aco~tamento, o que é 
todos os· dias naquela roétóvia. Por isso, ela hoje é uma. das maiores dificuldades no tráfego da Rodovia 
conside~ad~ a,ro~pvia da morte. 267, para reparar esse trec,ho de: 12Ókm. ; 

Exatamente em razã9 dessa precariedade, 
houve essa mobilização, iniciada pelo· Município de 
Maripá de Minas, cOm o anúncio da Carta de Maripá, 
em que todas as Lideranças políticas de todos os 
Partidos poHticos, Prefeitos, Vereadores, Deputados 
Estaduais, Deputados Federais e esta Senadora, 
que representa também a Região da Zona da Mata 
m!neira, vêm busc~r, por intermédio de um esforço 
conjunto e de união, o atendimento, por parte do Mi­
nistério dos Transportes, no sentido de autorizar a li­
beração de recursos e, também, a duplicação ea 
construção da te'rceii'a pista' dá Rodovia 267. . 

Por esse motivo, estivemos hoje às 14 horas e 
30 minutos, acompanhados de Parlamentares, De­
putados Federais, Deputados Estaduais e os Prefei­
tos, numa' audiência pública com o Ministro dos 
Transportes. Lá enfatizamos todas as dificuldades 
enfrentadas pela população de toda a região, uma 
região das mais progressistas do nosso Estado. 

Hoje, a Zona da Mata representa, sem dúvida 
alguma, uma região de grande importância, princi­
palmente porque a Cidade de Juiz de Fora, segura­
mente a. segunda cidade mais populosa do nosso 
Estado, hoje conta com a fábrica da Mercedez-Bens, 
que, a partir do momento em que estiver exportando, 
certamente será através da Rodovia 267 que circula­
r~o as carretas que irão transportar, até o Porto de 
Vitória, os veículos fabricados pela. Mercedes-Benz 
de.Juiz de Fora, 

I 
Por isso, Sr. Presidente, o nosso esforço e a 

união de todos aqueles que representam a Zona da 
Mata do nosso Estado, com o objetivo de envidares­

, forços junto ao Ministro dos Transportes, Deputado 
Eliseu Padilha, expondo ao Sr. Ministro todas essas 
ad"~rsidades e dificuldades enfrentadas por aquela 

mineira e as circunstâncias que estão levan-

o Ministro dos Transportes, prometeu, ainda, 
agilizar providências no sentido de se construírem 
também alguns trevos, t~ndo, ~rp. vista as dificulda­
des e preOCupações apresentàdas pelos Prefeitos 
com relação ao,grande número:dê,veículos que es­
tão transitando, hoje, pela Rodovia 267. 

'. ""' • I \., 

Gostaria de registrar a h:nportância dessa mobi­
lização e da união de esforços de todas as lideran­
ças políticas da Zona da Mata, que hoje estiveram 
em Brasília, os nossos P~é,eitQs,' <;)S Deputados Es­
taduái,s, Federais, cujos nomes, Sr. Presidente, 'gos­
taria de aqui tambérilcitar: Láestiverám eacompa­
nharam-nos os, -Deputados Federais Joana Darc, Síl­
vio Abreu, Maria Elvira, PauÚ>: Delgadô, Danilo de 
Castro e Lael Varella. Portanto, foram representados' 
todos os partidos políticos: o PFL, o PSDB, o PT, o 
POTe o PMDB. Também éstiveram lá os Deputados 
Estaduais Bené' Guedes, ~~~~~ti~'q Helvécio, repre­
sentando o Partido Popular Progressista, e José Ma­
ria Barros; também. alguns prefe'itos representando 
os demais daqueía região, 

Este é o registro que gosta~~ de fazer, dada a 
importância significativa de uma reivindicação única, 
que se constitui em um fato inécnto para todas as li­
deranças políticas; qual seja,.~ !J!1ião de esforços de 
forma absolutamente transparente, visando'erradicar 
as dificuldades enfrentadas po'r,' àquela população 
em relação à Rodovia 267,que: $e transformou em 
rodovia da morte .. Tal rodovia prejudicou toda uma 
região que hóje, seguramente, comporta-se, no. ce­
nário de Minas Gerais e de nosso País, como uma 
das mais progressistas, mais desenvolvidas.Encon­
tra-se lá, repito, a sede'de uma'importante montado­
ra, a Mercedes~Beilz. A partir do momento que a fá- . 
brica da Mercedes-Benz estiver' exPortando veículos, 
que estiver colocando veíçulos no mercado, é ,pela 
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Rod~via 267 que escoará a sua pro~ução" como há' mUitos anos, de condições para a contratação,de 
também a produção agrícola da região, como aoon- algumas dezenas rue técnjcos'8para a aquisição d$ 
tece hoje, e essa rodovia não terá condições de su- alguns veículos. Isso seria,sl:l(iciente para que esses 
portar, nos próximos meses, o tráfego intenso que 2.500 a 3.000 pequenos empresários da agricultura 
vem crescendo a cada dia, a cada mês. ou da indústria fossem atendidos. Por isso lamenta-

;Temos confiança que providências serão toma- mos, com tristeza, que R$23 milhões hão tenham, 
das, mas, se for necessário, continuaremos a cobrar, sido, aplicados em meu Estado por faltá de' vontade 
da tribuna do Senado Federal, medidas por parte do polrtica do Govemador e por falta de atenção das 
Ministério dos Transportes e do DNER. Considera- autoridades federais. ' 

, mos que não é mais possível que vidas humanas se- , Aproveito a oportunidade, Sr. Presidente, SrAs. 
jamperdidas na Rodovia 267, em meio a um tráfego e Srs. Senadores, para daqui fazer um ~pélo ao Sr. 
que ~ transformou, conio afirmei, numa rodovia da ' Ministro da Fazenda ,no sentido de tomar providên-
morte. cias para dotar o Banco da Amazônia dá condições 

: Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. suficientes para continuar como gestor 'dos' recursos 
lO SR. PRESIDENTE (A'ntonioCar1oS Magalhães) desse fundo constitucional, o'FNO. 'Não"é'possível 

- Com a palavra o SenadorJosé Bianco:' " " que em uill Estado como Rondônia ,:.: que êito'por~ 
lo SR. JOSÉBIANCO(PFL -RO, Pronuncia o 'que o conheço~nos pormenores -'corh,52'municí-

,segu}ntediscl!rso~' Sem reyisão' do "orador:) ,'~ Sr.' ,pios; Um Estado que tem' sua economia voltada intei-
Presidente,'SrAs. e Srs. Senaaores, venho'atribUna,'ramente para a agricultU'ra,Jenha sêu~ banco esta:.' 
hoje; para registrar um fato que causa indignação., ' dual, "gestor do referidO' fundo, conl" apénas seis ' 
Refir~-me à nã?-aplicàção, na' Região. Amazôni(;él,-: ,agências. ' '~ : , '\ """, . ':,' , 
na Região Norte do País, de' uma,importância signifi-,: ,Portanto; deixo registrado o méú' ápéloao Sr: 
cativ~ para aquela 'região. 'Essa região das ,mais 'c~~, Ministro no sentido de' que autorize' si diretoria do 
rentes, uma das menos desenvolvidas deste País::"" BÀSÀ a criar urgenteni~rite pelo 'rryé~9s' m~is 'três 
segurdo uma informação oficial, uma correspondên-: .' âgêl)cias no Est~do de. ~?n~ô~ia, , ~: ~i,'!I: ae, qüe" ó 
cia da SrA .presidente do Banco da Amazônia á 'Sr' ' ,ba'nco possa continuar gerenciando o FNO ou que o 
Flo~ Valadares' -, n<>:exerGício ~de199i, dei~ou 'de " ,"Ministério autoriz~ que ,09t!OS' ~aliç<?~;, pàÍ1iéulár~s ' ,,' 
rece~~r do FNO uma impo~,ância altamente, signifi- ,,~ú,'rilésmo o BanC? do ~,r.?~i!,p'~~sef!': ~ !~~r)?~~c~:' " , 

, cativa, repito, de,'r.lé~~á:rnenos queR$193.milhões. rla' c~m ,o BA.SA na ges~aodessesrecursos. 'Toda- ' , , . 
Realln'ente caúsa espanto esse fato. ~ viá; creio qúe a solução seja' realrrie'n'te 'áútorizár '8 

. 'ijt,lstifi~a a:dirêtà~a d~ ~ASA,alegando uma'sé~,' criação de, mais três agências doéA~A e~ ~os~o 
rie dé razões, dentre elas a falta de infi"à-estrutl.ua, ná ,. Estado. '. '. " , '. .' 

I ,._ ' , ' ~ \ 'lo ~'.' ~ • " ••••• I I . < 

. região e principalmente questões burocráticas. ,Ora, ' , A maior preocupação de. todos' ,nes,te País é a 
, não podemos aceitar eSse fátô como normal .. trata~' 'quest~o dodesemprego~~rtJ. Rohdô~!~,: làirierit~'!~(­
se de um dinheiro'subsidiado,em.que pesem os,jLÍ- , ,menté' não é diferente. O 'Prefeitodé 'Porto Velhó;' 
ros s~rem muito altos, porquê é T JLP mais 4%. Mas, . Francisco Chiquilito ErSe: colntóu~n'os',' 'esta semâná:, ' 
mesmo assim, assá dinheiro'seria'suficiente. Dessés, que foram abertas inscriçÕês' para: um,'c'o'ncursó p'ú.-. 
R$193 milhões, Rondôn'ia deixou de-receber nada' blico~ cujos cargos' oferecem saláriosnão-convidati-
menc;,s que' R$23 milhões; sendo ali aplicados, ,du~ vos;.para preenchimento de ~~ númerO: peqúeno de 
rantetOdo o exercício, ap~nas R$13 milhões. Por- vagas. Para nossa surpresa,.~6 ,rryi! p~~~~~s'se i~s-: . 
tantd, a aplicação correspondeu a apenas ,uni tér'ç?" 'creveram. Cito esse fato para registr~r'o ~f~el.de ~~: : : . 
daquilo que os' pequenos' agricultores de Àondônia ',', sem prego em R~ndônia. , '. ' • '" " 
teria~ direito a receber. Teria sido possível átenaer' . ' Ora, esses· 'R$23 milhões' que: pode'riam: ter 
entre ?500 a 3.000,pequenos agricultores e' peque~ , sido aplicados. no' Estado de, ,Rondônia,' nó 8n'o pás~ 
nos ~ médios industriais.'-'-, sado,' certamente absorveriam' grande parte dessa 

INo meu Estado, creio"seria necessário. apenas mão-de-obra, iniciando com os técnicos para a Ema-
que ~)'Governador tivesse tido a cautela e a vontade ter e, certamente, prosseguindo onde, esse dinheiro 
polítiba de dar as condições mínimas necessárias tivesse sido aplicado. O pior é que o fàto tende á se 
r. -. • I 'o' I. f ' 

para i o BASA, o banco oficial e gestor deste fundo repetir em 1998, quando -o ,FNO,éom mais de R$213 
constituciorlal em toda a .região Norte. Bastaria que o milhões para serem aplicados em nos'~a região, no-
Gov~rnador do Estado tivesse dotado a Emater, que vamente aplicará o mínimo desses recursos, ficando 
vem :prestando relevantes serviços ao nosso Estado o restante no Fundo. O BASA certamente tem lucra-

I 

, 
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do com esse dinheiro"que'deveria estar aumentando vezes superior a que hoje encontramos na vastidão 
os pontos de emprego não apenas no Estado de 'de'suas.matas:· , 
Rondônia, mas em toda a região da Amazônia. Por- Esse volume diluviano, cuja cauda ainda se 
tanto, registro nossa indignação, . reforçando nosso 'precipita nos ~ndes de escarpas a 5000' metros de 
pedido ao Sr. Ministro. '. .~. altura, logo deita numa planície com uma monotonia 

Desta tribuna, Sr. Presidente, faço também um de relevo que é outra das excentricidades amazôni-
apelo aos nossos colegas da Câmara dos 'Deputa- cas, esclarece o articulista. Pois, não há, em todo o 
dos representantes da Região Amazônica que aten- mundo, outro território de iguais dimensões como o 
tem para esses fatos que estamos . comentando. da Bacia, Amàzônica, com tão pouca variedade de 
Como tel'!los no Congresso Nacional uma Comissão altitude. ' 
da Amazônia, presrdida pelo nobre Senador Nabor '. Subisse o At~ântico apenas 55 metros, suas 

~. . 
Junior, peço ao S\3nador uma reunião a fim de discu- águas chegariam a banhar Tabatinga, na margem 

. tirmos essa questão o mais rapidamente possível. nacional do Amazonas, ~eparando as fronteiras com 
Muito obrigado:' a Colômbia e o Peru, distantes 4000 quilômetros do 

Durante o discurso do Sr .. José Bianco, 
.. '.' ó' 5;. Antonio Carlos Magalhães, Presidente, 

, deixa a cadeira da presidência, que é ocupa­
. da pelo Sr. Ronàldo Cunha Lima, 19 Secre-
··tárió: .'.',' . . . '. 
•• , < ~.. 

O, SR.· PRESIDE~TE (Ronaldo Cunha Lima) -
Não há- mais oradores inscritos. ' ,. 

Os Srs. Senadores Gilberto Miranda, Odacir 
Soares, Lúcio Alcântara, e ,Carlos Bezerrà enviaram 
discursos'à Mesapa,rasereri publicadC?sna f0"Tla 

.• do disposto no art. 203 do Regimento Interno.' .', 
. S. Exês serão atendidos. . . , . , , 

, O SR., GILBERTO MIRANDA (PFL - AM) - Sr. 
Presidente, 'srªs. e' Srs. Senadores; a edição' de 
,VEJA ESPECIAL AMAZÔNIA, que cir9uloúa partir 
do dia 24 de dezembro. do ano transato~ teve' ex­
traordinária ,repercu~~<? ,no Brasil e nó Exterior. 

, . , Contenqo Uustr!lções primorosas, que ressaltam ,es­
, pecialmente as múltiplas tonalidades dó verçie ~arac­

.. terístico da ·floresta, 'em contraste com o aiâ~· dô fir­
., marnento ,aqui ~ ali :~~tizado p~lo, bra~co ,das ~u­

vens, a (e\tista reúne, textos de qualidade também 
. admirável, !l merece~~m atentas. ~ percucientes :Ieitu-

ra e meditação. " _' , , . , .. 
Sugerem, igualmente;' algumas brevés ap'~ecia­

ções. Tale~Alvarenga,'discorrendo sobre a Sinfonia 
·.·.das Águas, revela-nos, em palavras didáticas,e·.so­
.. bretudo singelas, que os grandes, rios da A~azônia 

corriam para o Oceano Pacífico ou para o ,Caribe, 
- antes 'qué se erguesse, há milhões de anos, â Cordi­
lheira dos Andes, bloqueando. ó livre curso das 
águas. ,; '. . 

"Represados, os rios uniram-se para fazer de-
"sabróchar"na Amazônia o maior lago da terra, até 
que as 'condiçÕes geológicas gerassem a saída para 
o lado oposto, o caminho do Atlântico. Daí sé con­
cluir que lá havia uma quantidade de água muitas 

; l • . ~ . 

~eano. O rio Amazonas, a cada .mil metros do seu 
'curso, em,território brasil:eiro, tem um declive pouco 
acima de 2 centímetros, dando-se o movimento me­
nos pela inclinação do terreno e mais pela pressão 

. ,hidráulica, provéniente da força das águas impelindo 

. ,as que estão ,à frente, tal c,omo sucede nos encana­
· 'mentos domésticos. , . 

, Descida a Cordilheira, o volume de suas águas 
rec~be o 'reforço' de údd aflúentes, transformando-

· se' númà' irià';'àliáv-el, massa líquida. Nas partes mais 
abertas' do' rio Negro, pode-se visualizar de forma ní­
tidà a curvatura da terra· n.a água;· assim éomo se vê 

, O' horizonte nê> mar.' : " , , , 
, ,J , " Pert9. ~~. ,~,~p.ita!. ~~az~nense: o rio 'mede 100 

. :metros de profundidade.,·:L!m.~bi~rno co~e~~ ~~ ~gua 
que, embó.ra ,gigantesco, é ,apenas, um dos afluentes 

. :do. Am~o,n!l~. EXistem; aproxim.a·damel,te; mais vinte 
~comsemelhanies dimensões, e' êentenas de outros 

':~que na'Europà:seriarfl,'cons)dérados rios enormes.' 
" : . '0 rio A,mazonas, àsemelhànça do eixo' de um 

sistema' hídrico. que corre Junto, àô ,Equador, é depo­
sitári6" das águas d~. c,ioishemisférios, cada qual com 
sua,próP~1il.~·pifer~ri.ci~d~' es!aÇão~dé chuvaS. Assim, 

. n~·rryai9r.parte do.ano. ora acolh~ as enç:~~nt~.vin<;ias 
l do norte, orá. aS.que chegar:n. do :sul. Quando transbor­
~~, su~s ág~~s ,ir;Jyadem ~mpos e' matas, êorrespon­
dendo a área inundada da Bacia Amazônica a um e's­

: paço' terrltoiiaf duàs vezes sup~iior ào da' Áustria. 
,: : : ,:'T.~les. Alva~~ng!l, r~g,istra qu~ o re.gime ge 
c~~i~~ ~~r:n. u"!'!il. ~u~ação,aproximada de seis,meses, 
constituindo uma bênção: da . natureza, . em face' de 
criar nas planícies alagáveis a concentração do mais 
rico viveiro da Amazônia. Trata-se, no entanto, de 

; um sistema ecológico em risco de vida, seg'undo as 
avaliações de Michael Goulding, Nigel Smith e Den­
nis Mahar, autores do livro Enchentes da Fortuna. 
.' ',A obra adverte que ,jgrande parte da floresta 

· da~ planícies de inundação já não existe mais ou foi 
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grandemente alterada, sobretudo no médio e baixo com vetos, em 12 de fevereiro de 1998, pelo Pn:isiden-
Amazonas". O sistema, recebendo menor atenção te da Àepública.,É mais um instrumento que, preten-
do que a devida, tende a sofrer danos irreparáveis, a dendo reverter a'impunidade dos agressores da natu-
não i ser que providências sejam tomadas urgente- reza, objetiva a manutenção da qualidade de vida e do 
mente. , meio ambiente, à força de rigorosa coerção legal. 

t Hoje, ainda é possível que, debaixo da superfí- Produto, em grande parte, do esforço da Fren-
cie (10 rio, os seus habitantes estejam sempre se te Parlamentar Ambientalista, a nova lei consolida a 
movimentando para algum lugar. Tambaquis, pirapi- legislação protecionista, sancionando o causador de 
tinges, matrinxãs, piramutabas e dourados estão en- danos ao meio ambiente com multas de 50 a 50-mi-
tre ~s multidões de peixes que desfilam rio acima em Ihões de reais, 'e com o apenamento de detenção, 
grandes cardumes para desovar. de 6 meses a 1 ano, acrescido de multa, de' quem 

; Certas espécies, como a piramutaba, deixam a cometer os crimes de matar, perseguir ou caçar ani-
cad~ ano o estuário do rio Amazonas e, percorre,ndo mais silvestres, nativos ou em rota migratória. Em 
3 mil quilômetros na direção oeste, desovam e em- correspondente sanção incide quem destruir ou da-
preendem a volta ao lugar de origem, numa distân- nificar as florestas. _ I 

cia ~quiparada à' que separa Paris de Nova Iorque. Estamos concluindo;' Srs. Senadores, estas 
O tambaqui, por sua vez, tem a peculiaridade de mi- breves considerações, registrando que,a memorável 
'grar. para as áreas inundadas, onde alimenta-se far- edição de Veja sobre a Amazônia expõe, em textos 
tamEmte com os frutos caídos das'árvores. Na va- esclarecedores e ilustrações deslumbraótes, toda a 

\ ' 

zante, vai para p canal dos rios, jejua e emagrece, realidade de uma região ameaçada, deixando subja-
até ~ próxima época de enchentes.' " cente, na lembrança do leitor atento,' a necessidade 

r Tales AlvàrEúlga segue esclarecendo'que, nas de protegê-Ia contra'todo tipo de agressão e em to-
planícies de inúndaç"ão, vive ou' passa' parte do dia das as circunstâncias. 
um ~erço das aves amazônicas, 'como patos' e mar- De fato, a riqueza que nela sà concentra, há de 
recos, papagaios e araras. Também capivaras e ' seÍ' defendida a qualquer preço, como' patrimônio 
múltiplas famílias de tartarugas usufruem desse po- que é de todos os brasileiros; contra a cobiça de na-
mar; amazôr:tico, assim como 'lontras e ó 'peixe-boi o cionais e estrangeiros que, em ações de desprezo 
maior ~amífero da região. Nas planícies 'alagadas, ele às ,leis de resguardo do 'meio ambiente, :intentam 
encontra um pasto veÍ'dejante: 'dá· onde consome 50 dela extrair, junto a bens: materiais ,air;tdé;l, abundan-
quil0S de'"capim,'ou ~O% do seu peso, diariamente. tes, toda a inigualável beleza de suas matas e rios. I " •. ! • , ,; , ' 

~ No Amazonas, 'as várzeas inundàdasse esten- Era o que eu tinha a dizer. 
derii por 40 quilômetros de cada margem, nesSe às- . ,O SR. ODACIR SOARES (PTB - RO) ..:.. Sr. 

,paçç, depositando ~oneladas de mato'e ierrá qúe fertili- Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, vimos'a 'estatri-
za"1 o solo todos .o~ anos. Aí os caboClàs pl~nta~ buna para comunicar, quéa Comissão, Executiva 
'suas roças,' aproveitando' todo o adubo que' o no' del- Nacional do Partido Trabalhista Brasileiro, sob, a pre-
xou,' enquanto o câpim quélogo cresce alimenta-suas sidência do Senador José'Eduardo de'Andrade Viei-
'pouÇas 'cabeças' de:gadÇ>.' As florestas 'alagáveis; pelo ra, considerando 'que o prazo 'para àlistamento elei-
àbrigo 'e pelà 'nútiiçãó que' fornecem a centenas dees- ' toral 'para votação no ,próximo pleito se encerra no 

, • pécies, formam um dos àmbientes' ecológicos 'mais dia quatro de maio do corrente ano e verificando que 
preçiosos da Amazônia, completa o articulista. apenas 1,2 % (um vírgula dois) por cento dos jovens 

i .. ' "", . r' I 

, Porém, essas áreas, entre outras -da floresta, entre 16 e 18 anos do País realizarem 'o procedi-
, têm! sofrido ataque 'constante', rias' últimas' décadas, mento de alistamento eleitoral, decidiu deflagrar uma 

- . prin~ipalm~nteen,tre'Mariaos-:-e"álégiãO -dó' estuário, campanha naciohal para' modificar este estado de 
pelos que p'rocuram obter dividendos econômicos à coisas. .. , 
custa do patrimônio· naturàl~ São,'exemplos disso a O PTB realizará, conjuntamente com o Tribunal 
expl6ráÇ'áo inconseqüente de madeira; a criação de Superior Eleitoral e os Tribunais Regionais Eleitorais 
bois

l 
e búfalos em terrenos impropriamente conquis- uma mobilização de caráter nacional para realizar o 

tadqs à floresta; a pesca comercial de exemplares alistamento destes jovens e integrá-los, desde este 
ainda jovens ou em fase de desova. processo eleitoral, ao processo político-democrático 

j Não fosse a proteção do meio ambiente um de- do Brasil. Como Líder do Partido, desejamos expres-
ver :cÓnstitucional, aprovamos aqui, após longa tra- sar, que é nosso entendimento que a participação 
mit~ção, a lei dos Crimes Ambientais, sancionada, deste contingente da sociedade brasileira enriquece-

i 
i 
( I' I ! 

/ 
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rá sobremodo o processo democrático, agora e, prin- de verificar o estrito cumprimento da legislação e de 
cipalmente, nofuturo. apontar .as falhas que contribuem para a ineficiência 

Estes jovens iniciarão sua participação política na administração pública e a ineficácia da ação estatal. 
em uma grande eleição, para todos os cargos mais • Em busca desses objetivos, o Tribunal de Con-
altos na esfera política brasileira: a presidência da tas da União empreende ações de modernização de 
república, os governos estaduais, vagas no Senado seus métodos de trabalho, do aumento da produtivi-
Federal, na Câmara dos Deputados e nas Assem- dade e, principalmente, da formação profissional e 
bléias Legislativas. Desde tenra idade, esses cidadã- da melhoria da qualidade 'dos seus produtos é servi-
os experimentarão o poder do voto, podendo pela ços, a fim de produzir informações qualificadas para 
repetição da experiência, incrementar a qualidade do a sociedade e para o Congresso Nacional, cumprin-

. processo pê>lrtico brasileiro. do os seus objetivos institucionais. ' 
, " Para dar efeito prático à esses propósitos, de-. Que, devemos lembrar, compreendem o auxflio 

legação de membrós e parlamentares' do pTB irá, ao Poder Legislativo no controle externo da Adminis-
amanhã , dia doze de março, ao gabinete do Exmo. tração Federal e dos recursos públicos, zelando pela 
Ministro-Presidente do Tribunal Superior Eleitoral, 11- . legalidade e legitimidade, "bem como pela eficiência, 
'mar Galvao. Assim, cóm brevidade ê> Partido age.emeficáciae economicidade do seu uso .. 
defesados ideais de Cidadania e civismo, caros' a Com essas finalidades, no rol' de suas compe-
'sua história e tradiçÕes. '... ' -..' '.' ., ,. tências constitucionais alinham-se as de julgar as 

, . ". S'omado 'à exata ação,' o MovimenfoJuventtíde ":cont~s dos'adrrifriistradores e demais responsáveis 
Trabalhista, sob a éoordenação do 'seu' Presidente; " por'dinheiros; . bens e val~res pÚblicos; fiscaiizar as, 
IV~indre Medeiros, realizará nos 'dias 24; 25 ê 26d~ 'âpliGações.qe subvenções e a renúhcia de'receitasi 
abril Fórum N8:cionardá Juventude,' com o· tema:,' . àpreCiar::riiédiante parecêr: prév,io;' para Julga'mento . 
Participação Políticaelnserçãbd'ó Jovem' no. Merca~'do' CongrêssoNaCiona!/as contas ariúâis doPresi- . 
do de Trabalho: Assim, á juventude do PTB.se inte- . . denteda·República. " ",".: .. ~ " ''':, ' ' 

. ,gi'a ao esforço do Partido em intl::!gràros jove'ns'bra-;' , Além' disso, 'éumpre~l~e 'apr9'ciar a legalidade " ~ 
sileiros à participação na 'política nacioriaL' Idos' atos~aé admissão de 'pessoal e'de boncessão de " 

"Eram o. registroque eu des'i3jàva fazer, Sr. Pre~' 'aposentadorlas;'refornÍãs:epensÕes ciVis emiiitare's;' .. ,~. 
sidente:' .. ' "," , "'" realizar' !nspeções é auditorias por 'iniciativa .. própria 

Muito ob'rigado. ". ' . " ,:,; , ; , ou' por solicitaçâo'dó Congresso :Naciónal;'fiscaliZcir' 
o SR. LÚCIOALc'ÂNTARA (PSÓB - CE) - as . contas' náêionais dasemp:-esas supranacionais'; 

Sr. 'Presidente, srªs. e Srs. Senàdores, 'acaba de, fiscaliiár'a àplicação de recurSos -d'a'Uniãorepassa-
chegar ao conhecimento do grande público o Rela~ó~' dos a Estados, ao 'Oistnto Federal'ou a Muriicfpios; 
rio das Atividades' do Tribunal deContás da: Uríiãoprestar infom:,ações ao Legislativo sobre fiscalizaço-
TCU, referente ao terceiro trimestre'do ano tra~sató. ej realiz~~~~., .•... '," '. . '." r •.•. • 

. .' Trata~se de trabalho' 'mandado elaborar' pelo :. ' ,'p:a fflE:!sma forma, apljcar sanções e ~e!erminar 
se'u operoso'Presidente: <> Ministro Homero Santos, .' a correção d.e.ilegalid~aes.~irregúla.ri~ades:em atos 
contendo os' pontos principais da resenha das' ativi- a' contratos; emitir pronunciamento conclusivo, p'or 
dades desenvolvidas e dos resültados 'obtidos, 01e- soli~itaçãó'da'Comissão NlistáPe,rmahente de:Sena-
recido à apreciaçãó dos Senhores Congressistas, :tia "élóre's e Deputados, sobre despesas não autoriza~ 
forma determinada pela Carta Magna e pela Lei Or- das; apurar denuncias apresentadas porqualquer Ci-
gânica daquela Corte de Contas. . , . : ", . dadão, partido Político, associàção ou' sindicato sobre 

Ademais, como lembra, acertadamente, Ó Mi- irregulá'ridades .ouilegalidades; e fixar O.S coeficientes 
nistro Homero Santos, procura-se: dessa forma, res- . dc.s fundos as 'partiCipação dos Estados, do, Distrito 
ponder ao desafio, que se apresehta às instituiçÕes Federal e dos Municípios e fiscalizara'entrega dos re-
públicas, de dar à sociedade crescentes e aperfei- cursos aos governos estaduais' e às prefeituras. 
çoados serviços, dentro de padrões éticos e de total A essas responsabilidades adicionam-se oü-
transparência dos negócios públicos. . tras atribuições deferidas. pela lei, como as de acom-

Em tal contexto, julga o Presidente que as enti- panhamento e fiscalização do processo de privatiza-
dades de fiscalização superior adquirem particular ção das empresas incluídas no Prógrama Nacional 
importância, servindo de instrumelJtó para a morali- de Desestatização e' da apreciação de repre-
dade pública, mediante o. combate à corrupção e ao sentações do Ministério Público Federal e de outros 
desperdício, na tarefa, universalmente consagrada, órgãos legitimados. . 
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, :Expondo a sfnt~se dasprinêipaisatividadeS'do Como se vê, o Tribunal"qe:Contas da União 
,períot1o, assim como OS seus resultados, o Relatório age acertàdamente no sentido de melhorar é amplíai 
do TeU, referente ao terceirO trimestre' de 1997, pro- as àtividades dá: controle, oferecendo a parcela, de 
curoU enfatizar as açpes' voltadas efetivamente para sua contribuição para o màior zelo' dos negocios pú-
a ati~idade-fi"!l e à modernização de métodos e roti-' blicos, em respeito às exigências de uma sociedade 
nas de trabalho. ' ' em transfon:nação, que impõe a obediência à morali-

'. !O~játi-"and~ concretí~ar, urt:la nov~ forma de' d~de ~a A~ministraçãó, ~m todó~ ?S, s~us set?re,s., . 
atuação e,de postura do controle, externo, ,mais pre-' .'. P<?r. Sinal, o TCU esteve presente" na pessoa 
venti~a., pedagógica, transparente e efetiva, decidiu- dó Ministro Bento, José ~uga~n, ao VIII, Congresso 
se- aquela Corte pêla implementação de outras provi-, Ihternac:iol1al Contra' a Corrupção, real!zado' nacapi~ 
dencias; qúetambérY1I1ÓS merecem sucinto registro: . • tal' p'eruana em sete~bro' de 1,997, f!o~úâl:a~ termo 

. 'lEntre outras,~s ,de elab~ração domanu~1 Con-", ,~~s.~r~~a!h~s, foi ~ivu!g~~a a' ~eclaração ,~e. Li~a:, 
vêniO.s ' Principaislnformaçõéspara Estados e Muni-, ' ~ ,~rmanâ,o que a ,co,rrupça~ ~ba,la a ",!ora~ ~as soçle 
CípióS, já distribuído aoS Governos Estaduais eàs ,dades, vlola?s dlreltos,~c:onor':lIc9s e s9c,a,s ~o~ po-
Prefeituras, tendo 'por finalidade I orientar a solicita- ~res, compromete a ~emo.cracla, subverte,o ~Irelto e 
ção,.éxecução e prestação de contas pe convênios, ' Imped~, C? desen~olvlmento do~.,~~vos, atl~g~ndo os 
procLÍrando diminuir os erros formais; facilitar a pres- furdaf!1en~~s d~hberdade e dahvr~ co~petlçao, , ' 
taçã6 de contas; eliminar a intermediação e reduzir o Quer ,!novando méto~os de atuaçao, q~er agln; 
número de processos de tomadas de contas espe- do p~~ventlvam~nte, o T~I~unalte~ combatido des-
ciais,' instaurados nos casos de omissão no cumpri- p~rd,lclos, ,desvIos,.: f~lhas?u, mau ~so ~~, rec_u~os 
mento desse dever. pubhcos, E'!l funçao Ins~rutlva,tambem te,m enfatlza-

, ,I ',_, " _ do a tarefa de orientação dos administradores públi-
As de elabor,?-çao do Manual ,de :'nstruçao de cos, ,esclarecendo-lhes as, formalidades aplicáveis 

To~ad~ e P!esta~ao ~~ Co_ntas, no IrltUlt~ de_obter a nas diversas etapas da descentralização, dá recur-
raclo~ahzaçao, slmphflcaçao e padronlzaçao dos 50S, mediante convênios. , ' 
procedim:ntos de exame dospr?cessos de tomada" Em apoio às deliberações congressué'l.is, o Tri-
e pr~sta?ao _de con~as, economizando o tempo de bunal de Contas da União, além de outras ,providên-
sua t~~mlta~aon~ Tribunal, , cias de vulto, promoveu o levantamento de auditoria 
. , jlgual.mente, as de praticar uma nova sistemáti- em quase Uma centena de obras realizadas com re-
ca dé' apreciaçãó'da legàlldadee'registro dos atos cursos do Tesouro Nacional atendendo ao manda-
dea~missão de pés~oal e(je-concessão de'àposen- mer:tto da lei de Diretrizes Orçamentárias; afim de 
tador,a~.!.....r'eformas e pensões .. a ser ad~tada (partir subsidiar a Comissão Mista de Orçamento' do Con-
do ,cqrrenle--exerçrcio, na forma prescr!ta pela Instru- gn:!sso Nacional, 'na elaboração, discussão e vota-
ção ~ormativa16/9h _____ " , ção' da lei de Meios, para o corrente exe~cício. ' 

pe acordQ com o, novo si~tema, o exame des- Estamos concluindo, Sr. Presidente, esta nos-
ses atos será feito pelo órgão de o'rigerri, abando- sa 'intervenção, có.nsignando que o Reiatório do Tri-
nand~~$é ri métodp, de processos individuais, como bu:n'al de Contas da União vem, mais uma vez,' de-
pratidàdósantE~riór+nélite. A medida' confere' maior monstrar o completo êxito de sua missão. ~xito que 
qualiq~de 'mí avaliação e controle' dos 'àto$: rncre- justifica a posição que ocupa, de grande relevo entre 
mentando o trabalho de campo e agilizando ações as instituições líderes de todas as nações, encarre-
corretivas, ,q~ando réqueric;las. :., ' ., ". gadas dos processos de controle e auditoria gover-

Ao,mesmo te'mpo, concedá~se. m'aio~ ênfas~ao namentais. . ' 
intercâmbio cQm órgãos e,el')tidades nacionais,e fo- . A construtiva:atuação do TCU merece,os encô-
râne~s,especialmente na área de fiscalização supe- mios que aqui re~istramos, sobretudo qu'ando acom-
rior, d9~ yist~s ,à capacitação prC'fissional e à troca panha, com superlativa eficiência e no mesmo pas~ 
de co,nhecimentos e'experiências, de que são exem- so, ás transformações sociais e' econômicas de um 
pios os programas de cooperação técl)ica .com o mundo em marcha, pelos caminhos da modern-
Reino Unido e o Japão, alcançando os campos de ização: 
audit~ria operacional, ambiental, de obras públicas, Era o que tínhamos a dizer, 
fiscalização de recurso~. e avaliação de programas O SR. CARLOS BE~ERRA (PMDB - MT) - ' 
de governo; inchJsive com a utilizàção' de sistema de Si'. Presidente, srªs; e Srs. Senadores, o jonral, A ' 
comp;utadores, interligado à rede do TCU. 'Gazeta, do Estado do Mato Grosso, que tenho a ' 
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honra de representar nesta Casa do Congresso Na- pessoas que começam a trabalhar antes dos 10 
cional, publicou, em sua edição do dia 8 d~ fevereiro anos de idade é de cerca de 278 mil habitantes, 
passado, extensa e importante matéria revelaridoo 11,6% da'populaçáó mato~grossense. ' 
quanto é preocupante a situação 'da área 'da Educa- ' Esses números são ; assustadores e há outros 
ção, em minha terra. mais. Dados do IBGE, de 1995, indicam que 14,3% 

Consciente da prioridade desse setor e do pa- da população do Mato Grosso é analfabeta ou tem 
pel fundamental que a educação desempenha no apenas'1 ano de escolaridade; 19,4% possui de 1 a 
processo de desenvolvimento sócio~econômico de 3 anos de estudos; 36,4% possui de 4a 1 anos de 
todas as sociedades do mundo, ocupo, na tarde de estudos; 13,6% possui de;8 a 10 anos; 12,4% de 11 
hoje, a tribuna do Senado Federal, para abordar a 14 anos de escolaridade; e apenas 3,7% possui 
esse problema que clama por solução imediata. mais de 15 anos de estudo. 

É notório o processo de deterioração por que Estatísticas divulgadas na mais recente edição 
vem passando o sistema educacional público, em do Almanaque Abril, de 1998, tendo como ~ontes o 
todo o País, e, em particular, em meu Estado. , IBGE, o Ministério da Educação; e outros organis-

Não obstante as boas in~énções rJas autorida- mos oficiais, indicam que 15,33% são analfabetas. 
des do setor, nas diversas esferas gove;.,amentais, Quero crer que alguns desses dados possam 
é difícil a~reditar que a educação seja re~ln.~ne uma ser questionados, pois também há estatísticas de~ 
prioridadee maior do Poder Público, nos dias c.~uais. monstrando que a taxa de analfabetismo vem caindo, 

, ~ - . 
No caso particular do Mato Grosso, sobl .. o gradativamente no Estado. A situação já foi 'bem 

qual falarei mais especificamente, nada ilustra me': pior. Em'1992, a'taxa de analfabetismo era de 16%; 
Ihor o problema da educação no Estado do que a em 93; era de 15,9% para um~ população estimada 
manchete da matéria publicada pelo mencionado jor-; em 2 milhões de habitàlites. , 
nalA Gazeta, segundo a qual o "Analfabetismo atin- .Infelizmente, porém, as r:nedidasadotadas nos 
ge 238 'mil, no Estado".' , - , ' últimos anos, pelas autoridades do setor educacional; 

A matéria destàca' que' o 'anoletivo de 19\98, não parécemser capazes de reverter, a curto prazo, o 
que teve início em fevereiro, excluiu, no território quadro preocupante que aqui retrato, neste momento. 
mato-grossense, cerca de 238 mil 780 pessoas' aci- Vêm sendo veementemente contestadas as ex-
ma de 10 anos, um contingente tão grande de anal~ pectativas do atual titular da pastada Educação no Es-
fabetos que, se morassé em um mesmo município, tado, fausto Faria, segundo as quais o analfabetismo 
este seria o segundo maior do' Estádo.' estaria erradicado no Mato Grosso, até o ano de 2007. 

É dramático, Senhoras e Senhores Senadores. Segundo a responsável pela 'Secretaria de Fo'r-
Uma legião de mais de 238 mil cidadãos, acima de mação d< . Sin9icato dos tréihalhadores do Ensino 
10 anos, em meu Estado; não sabe ler, nem escre- Público db' Mato Grosso, Heic~l.d M_aria Bortolo, "da 
ver. Esse número representa 11,7% da população forma comI) o Governo -vem de -tinando recursos 

• " r' . 
do Mato Grosso, que é de 2 milhões, 277 mil 983 ha- para o setor, ,com certeza vamos chegar. a 2007. com 
bitantes,' segundo dados do Instituto Brasileiro ,de um número de analfabetos bem mais alto. ' 
Geografia e Estatísticà - IBGE. _ Para a Professora Helena Bortolo, Para que'o Mato 

Outras estatísticas merecem ser citadas. Da- Grosso atinja a proeza de erradicar o analfabetismo até 
dos da Secretaria de Educação do Estado revelam 2007, é preciso que o Govemu Estadual reveja a política 
que, em 1996, nada menos que 77.387 estudantes educacional que está sendo coloc. ''ia em prática. 
do 1 º e 2º graus das redes estadúal, municipal, parti- Em ;1996, apenas 19% do' ~rçamento foram 
cular e federal de ensino abandonaram as salas de destinados ao setor, em flagrante desrb. 'peito à Cons-
aula. Desse total, 16.785 alunos éstavam matricula- tituição Estadual, que assegura a destinaç30 de 35% 
dos na rede municipal de ensino fundamental. dos recursos orçamentários para a Educação. 

Na rede estadual, cerca de 45.252 estudantes, A maior prova da insatisfação dos professores 
igualmente matriculados entre a 1ª a 8i! séries, tam- mato-grossenses com a situação da educação no 
bém abandonaram a escola. Esse número, Senhor Fstado foi a realização, em Cuiabá, em 3 de outubro 
Presidente, equivale à soma da população dos Muni- do ano passado~ da "11 Caminhada por Escola, Salário 
cípios de Pontes e Lacerda e Acorizal, juntos. e Emprego", sobre a qual já tive a oportunidade de me 

É o mais lamentável é saber que essas crian- pronunciar, em discurso proferido nesta Tribuna. 
, t;:as e esses jovens trocaram o estudo principalm'ente Participaram do evento que criticava a política 
pelo trabalho, pois' segundo e IBGE, 'o número' ar :'\ __ ,educacional 'é 'questionava a vergonhosa taxà de 

,I, 1 
':' "I' \ 
, ":1 'I 
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analf~betismo no Estado, mais de 3 mil p~~soa~" d.e (r SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha' Lima) .;.. 
maiside 100 MunicípiO's mato-grossenses., " , Nadaniáis ~avér:id;, àtrataÍ',.a "Pre~ldêncfa vaFen-, 

i Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Sen~- cerrar os trabalhos, lembrando os Srs. e Sras. Stma-
dores, todos sabemos que são grandes as dific~ldades dor'és . da antecipação da sessão ordinária de ama-
na áiea da Educação, em todo o País, mas saber, 'os nhã: para ~s 1,0 horas, com a segu~nte. 
tam~m que um esforço maior precisa ser feito, ~m to- ORDEM DO DIA 
das as esferas de Governo, para acelerar. a erradica- Às 11 horas 
ção ~o analfabetismo em t~o o térritóno nacional. . " 

, , 

, o desenvolvimento de uma nação depel)de ~e­
cess~riamente da elevação do padrão educacional e 
cultu~al de sua população. As vésperas do Ter~eiro 
Milê~io, a celeridade das transformações é cada vez 
maidr e um povo sem instrução está fatalmente con­
denado a não melhorar seu nível de desenvolvimen­
to e~onômico, social e humano. 

. ! Bem sei, por minha experiência no exercício de 
cargos no Poder Executivo, que a firme vontade polí­
tica muitas vezes pode operar transformações inima­
gináveis, a curto prazo. 

; Tive a honra de governar o Estado do Mato 
Grosso, de 1987 a 1990. Durante minha gestão à 
frente do Poder Executivo' mato-grossense envidei 
todoS os esforços para' dar ao pessoal da área da 
Educação de meu Estado condições dignas de re­
muneração e de trabalho. O ensino público e seus 
profi~sionais foram uma de minhas prioridades. 

i As medidas que adotei, na época, retratam 
bemim~l)ha inten?ã~ ?~ d~,r'pr!oridade a _ess~ set~r 
essencial para pOSSibilitar as transformaçoesecono­
mic~s e sociais 'que todos almejam. 

: tForàm criádos:os Conselhos Escolares; o Ba­
talhão Escolar na Polícia Militar do 'Estado; foram 
instituídos o piso remuneratório déll salários míni­

V mos; o maior da história do Mato Grosso, é 'a Hora­
\ ..::.;, Atividade, com pagamento de salário dobrado para 

os professores que se 'dedicassem à pesquisa; e, 
em caso de 'escassez momentânea de recursos, o 
pagámento dos salários de professores era prioritá­
ria sbbre o pagamento de serviços de empreiteiros e 
fornécedores. ' ,,' 

; Senhoras e Senhores . Senadores, é por estar 
pleri~mente convencido da 'importância estratégica 
da educação que, ao concluir meu pronunciamento, 
exo~o o Governador\ ~ o,~ Prefeitos Municipais do 
Estado do Mato Grosso a cumprirem suas responsa­
bilidades constitucionais em relação à essa área e 
faço: um veemente apelo élo Governo federal para 
que :ajude meu Estado, de' tantas potencialidades ~ 
riquézas, a apagar a nódoa da alta taxa de analfabe­
tismb, que tanto prejudica o povo mato-grossense. 

1 Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
~ Muito obrigado. 

-1- " 
PROJETOJD~ RESOLUÇÃO Nº 17, DE 1998 

(Em"regime de'urgência; nos termos do, 
Requerimento nº 157, de .1998 - art. 336, b) ".. . - ~ , 

r Diséussão, em turno único, do Projeto de Re: 
solução nº 17, de 1998, (apresentado pela Comissão 
de Assuntos Econômicos' comó conçJusão de seu 
Parecer nº 101,' de 1998, Relator: Senador Romero 
Jucá, cOm voto 'contrário do Senador José Eduélrdo 
Dutra), que autoriza ô Estado de Tocantins a contra­
tar operação 'de crédito '~xterno', com garan!ia da 
União, 'junto ao 'The Export-Import Bank of Japan ...; 
JEXIM,no\lalor de US$ 68,740,000.00 (sessenta e 
óito ,milhões,' setecentos e quarenta mil dólares nor­
te-americanos), eqUivalentes a H$ 75.339.040,00 
(setenta, e cinco milhões, trezentos e trinta e nove 
mil e quarenta reais), em 30.09.97, destinados ao fi­
nanciamento do Projeto de Desenvolvimento Rural, 
através do Programa de Eletrificação Rural: 

(Poderão ser oferecidas emendas' 'até o encer-
ramento da discussão) , 

-2-
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 20, DE 1998 

(Em regime de urgência:'nostermos do 
Requerimento nº 158, de 1998 - art. 336, b) .. . ~. 

Discussão, em turno 'único, do Projeto de Re­
solução nº 20, de 1998, (apresentado pela Comissãó 
de Assuntos" Econômicos como conclus~o de seu 
Parecer, nº 104, de 1998, Relator: Senador Ney 
Suassuna), que altera a Resolução nº 8, de 29 de ja­
neiro de:1998, do Senado Federal. 

, (Poderão ser oferecidas emendas até o encer-
ramento da discussão) " 

, > 
, . ) 

~3-
. , 

I-

PROJETO DE RESOLUÇAO Nº21, DE 1998 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento nº 159:de 1998 - art. 336, b) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Re­
solução nº2i, de 1998 (apresentado pela Comissão 
de Assuntos, Econômicos como conclusão de seu 
Parecer nº 105,' de 1998: Relator: Senador Ney 
Suassuna), que autorizá o Estado de Goiás a con-
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tratar operação de crédito sob a formá dorTerceiro . Discussão, ~m tumO único, das Eme'ndas da 
Terilio 'Aditivo, de Rerratificação' ao Contrato, de Câmara ao Projeto de Le{ éfo Seriado nº tO, d,eJ 992 
Abertura de Crédito celebrado ,em 21 'de janeiro de (nll 3,493/93, naquela Casa), de autoria do Senador 
1997, rerratificadoém 25.04.97 e 29.08.97, junto à Marco Maciel, que dispõe sobre o exercício da pro-
Caixa Econômica: Federal. ' . " fissão de Bibliotecário e determina outras providên-

, (Poderão ser oferecidas emendas até o encer- cias, tendo ' , 
ramento da discussão~). -. ". ", PareCeres' favoráveis, sob nlls 95 e 96, de 

f998, das Çomissões de Cõnstituição, Justiça e Ci-" 
dadania, . a' ae' Assuntos' Sociais, Relator: Senador ' 

. '-~'. 

PROJETO DE RESOLUÇÃON219, DE 1998 
, (Em regime' de urgência, nos termos do " 
RequerimentonIl165,de.19~8- a~. 336,b) , 

Discussão'; emtt.imo Único/do, Projeto' de Re~ ," 
solução n~1.9,dé1998(apresentado pela Comissão ," 
de Assuntos Econômicos ·como conclusão de' seu 
Parecer nll 103, de 1998, Relator: Senador Lúcio' AI- , 
cântara, com abstenções dós,$enadore~ Vilson' Klef- .. " 
nübing e Esperidiã9 Amin); qu~ au~óriza o Estado de' 
Sergipe a elevar temporariameme o seu limite de en-, 
dividaniento·'para contratar 'operação" de refinancla-', 
mento de ,dívida mobiliária do' Estado,consubstan- . 
ciada nó contrato de confissãil,' assunção e refina!1~ 
ciamento de dívidas, celebrado com a 'União ,em 27 
de novembro de 1997, com base no protocolo de 
acordo firmado entre a União e o Govemo do Estado 
de Sergipe, no âmbito do Programa de Apoio à 
Reestruturaçã~, e ao Ajl,lste ~Fiscal ,qos Estados. '". . 

(Poderão ser oferecidas emendas até o encer­
ramento da discussão.) 

Lúcio Alcântara.', , , 
c.', • o. SR:P,AES1DENTE (Ronaldo Cunha Lima) -

, Está éncerradàa sessão.' " ' 
,·f "~. <" ..... ~ . 

, (Levanta-se a sessão às 18 horas e 6minutos.)' 
~ ;.. ~ . , ~ '\ ., : 

,<9S 11452198) 
_. ''-' ! . I ~ 

" , 

ATADA:31! SESSÂO 'DELIBERATiVA 
;ORDINÁRIA, EM' 4QE' MARÇO"DE 1998 
(P.ubl!cada no PSF, de 5 .. ~e março de 1998) 

I " f • ,. 

RETIFICAÇÃO, 

. Na Ata, página 03351, na leitura do Projeto de 
Lei do SenadO 1)11 50, de 1998 ... 
Onde se 'lê: . 'J' - . , ,-

Art. ~ Revogarn-se as disposições em contrário . 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N222, DE 1998 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento n2166, de 1998.-,art. 336, b) 

. . Lei"se:','-'~' .. ;:, "": ': .. 

Discus~o, em tur~(r'único,'do prol~ió' de'Re-' : 
solução" nll 22, de 1998 (apresentado pela Comissão 
de Assuntos Econômicos como conclusão de seu 
Parecer nll 106, de 1998, Relator: Senador Esperi­
dião Amin), que autoriza a República Federativa do 
Brasil a conceder garantia à operação de crédito ex­
terno entre a Centrais Elétricas Brasileiras S/A '"': 
ELETROBRÁS e o Banco Interamerlcano de Desen­
volvimento - BID, no valor;" 'de até US$ 
307,000,000.00 (trezentos e sete 'inilhões de dólares 
norte-americanos), de prinçipal, de,stinada ao finan­
ciamento parcial do Projeto de Interligação Elétrica 
Norte-Sul. 

(Poderão ser oferecidas emendas até oencer­
ramento da discussãO.) 

,'" -6- .. ' 
. ' 'EMENDAS DA CÂMARA ÁO", l, ,.', 

PROJETO DELEIDO SENADO N210,.DE 1992 

Art. 10. Revogam-se as disposições em contrário. 

ATA DA 51! SESSÃO NÃO DELIBERATIVA, 
• ' EM 6 DE MARÇO DE 1998 

(Publicada no DSF, de 7 de março de 1998) 

RETIFlêAÇÃO 

No sumário da Ata, página 03468, 211 coluna, 
no item 2 - EMENDAS, refazer por erro de composi­
ção gráfica o seguinte texto: 

Oferecidas às Medidas Provisórias nºs 1.463-
23,1:475-37,1.477-46,1.480-40,1.482-46. 

, . ,; Ófer~cidaS:"à,';Médida Provisória n.º 1.567-13 
, (Republicação), . 

AGENDA CUMPRIDA PELO PRESIDENTE 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

11-3-98 
Quarta-feira 

10:00:- Despacho Interno 
," ", ~ ~ :. ~ • .:., .' I ,t _. . ... 

15:30 :..:: Sessão Delibera:tiva Ordinária do Senado 
. Federal 
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',DIÁRIO DO SENA[)() FEDERAL 

" ATO DO PRESIDENTÊ 
, " 

'~' ~ ',-

ATO DO:PRESIDENTE 
'N~5, DE 1998 

" . , 

Quinta-feira 12 03997 

. .' .' . . ._. ~ :-:~~=k."· , 
",o PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 

·atribui(X?~~.r~g(me~ta.i~Err~g~uiamenta-fe~; '. - '~,,'., - ". ~:-",~'. ,,_~., i,' •. 
_ ,1\ '.'.~ , 

... '1 ..\ • t. ~ , : 
. "... 'l •• ' " ~ .r ... ·~, { ... }) .... ~. '.~ •. , """ ..,. ...... :"'-J 

"'Rês~lv~: _, ( ,f -'.! ',' ",' , ' : ."; 
... ." ~ .' \ ~ " .... ~~. J; • ..,,...' , Ji 

" ~J '. l.; I ~., .. • "\ ., : .... I i. J.~ • 

,. 

. ' • ~.~ .. ' '. ~~ ~".-,,; •. '~' ~ ~ J. '~,.1. .. ~::.~ :.~.~- ;. ~ ",: ~ I .1: , .. , 

__ Art. 1,°_ Fica próib.ida a utilizaçãoe.ocupação~das instalaçQes, , , 
. , ... '.( .... ~. -:' _\ • r- I~~~ ...... ( • ,. ~ .. ~ •• _. ' 

físicas ·do Senado .Fede~1 ,para a realização d.e conven.Çi)es "partidárias; 
bem como, 'eventos políticos que possam por-em risco,as instalações -desta Casa. --, . 

Art. '2° - Este Àto 'entra em.vigor na data de sua publicação. 
j ~ , , ; \ 

. ' '.~ ~ • ~ ~ . , ',. I ('; . '. ' .. 

I' . ~r ,". 
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Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário. 
. " ' .. ;. . r~' ~ ·l.. . ~: .. :" . ...' ~ ~ .. "" , 

.' '"f., 

1998. 

; .:. t . • 

,. ", ... ~, I' 

:', ".··t.·,' )., 
, ,~ I ~ 

... to .n • ~ 

('. f1 ;-4 
, " 
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ATOS DO DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-G~RAL 
N~ 425, DE 1998 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no exercicio de 
suas atribuiçOes regulamentares, e tendo em vista o que consta do Processo n° 
002.689/98-7 . 

'L.~l··.-t, - ~ ,~'~ 
o. 

. . o RESOLVE aposentar, voluntariamente, com proventos int~rais, 
a servidora MARIA SOCORRO RODRIGUES SILVA, Analista legislativo, Área 2, 
Especialidade Pr~so. Legislativo, Nível 111, Padrão 45, do Quadro de Pessoal do 
Senado Federal, nos tennos do artigo 40, inciso 111, alfnea-aD

, da ,Constituição da 
República Federativa do Brasil, combinado com o artigo 186, inciso 111,' atrnea -a8

, 

da Lei n° 8.112, de 1990; com as vantagens previstas na Resolução SF n° 74, de 
.1994, eombinadacom <? Ato. do Diretor-Geral n~ 1

0

48, de 19~, observa~o o disposto 
no artigo 37, . inciso XI, o da Constituição Federal. . o o" 

• - ~ .. ' ~ ,,-.' I .. , ~, .). .', ~ _ .! .J 

, . 

00 .. 

ATO DO DlRETOR-GERAL 
N° 426, DE 1998 

-~~._,~ :"' '" + 

.J .. ': _ ~ • ~. < • 
,t. . ... , i . r, ...... ... "" lO< ..p',. 1. . 

~. 

,t / 

:/ • '0 '. o O DIRETOR-GERALo DO SENADO· FEDERAL; ,no exercício de 
suas 'atribuiç6es ':regulamentares, e tendo em vista o q~e, ~nst~. ~.ô. P~~ . ~'o .' 
021.876/97-5 'o:" ',' ' ... '." " .. 

'RESob/E aposentar, voluntariamente;. com . .próventós -: 
proporcionais, o servidor ~AULO SEIXAS, Técnico Legislativo, . Área:' 2, 
Especialidade Assistência a Plenários"e' Portarias, ,Nivel 11;. Padrão. 30, do Quadro 
deP~1 do Senado Federal, nos termos do 'artigo 40, inciso :111, ,aUnea '.C',. da 
COnstfb:liçAO dS. República~F.ed.erativa do Brasi,I, cô~bin~do ~mo artigo 1fJ?, inciso 
111, aUnea .C', da Lei n° 8.112,. de 1990; com' as vantagens previstas na Resolução . 
SF n° 74, de 1994, observado o disposto no artigo 37, inciso XI, da Constituição 
Federal. 

senado .. F#J:ltb3"Ç
O e 

. . '. ~~EL DA SILVA MA ~ 
'. Dir.etor-Geral 

98 
! 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 427, DE 1998 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no exercfcio de 
suas atribuições regulamentares, e tendo' em vista' o que consta do Processo n° 
002.723/98-0 ' . 

... '1' '."'.:A." ~; ~t,} ";", 

, 'RESOLVE' . aposentar, voluntariamente,"J.com proventos, 
proporcionais, o servidor EDSON CARLOS LOPES, Técnico Legislativo, Areà' 2, 
Especialidade Processo Legislátivo, Nfvelll, Padrão 30, do Quadro de Pessoal do 
Senado, Federal, nos termos do artigo 40, inciso 111, alrnea ,.c", da Constituição da 
República Federativa do Brasil, combinado com o artigo-1 86,. inciso 111, ,alCnea .c", da 
Lei rio 8:112, de 1990; com as vantagens previstas na Resolução SF,n° 74"de 1994, , 
combinad~ com o Ato do Oiretor-Geral nO 148, de 1994, observado ódispoSto no 'artigo" 
37, inciso XI, da CQnstituição Federal. f ' •• ~',! ,,~ .. - .' c.~, .,' 

1998 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 428, DE 1998 

.. ::", .. , ~ 
"'4~ "._ ..... 

. ' 
.... c ., 

o DIRETOR-GERAL' DO ~ENADO FEDERAL, no exercfcio 
de suas atribuições ·regulamentares, estabelecidas pela R~§Olução~F 
nO 9, de 1997, tendo em vista o que consta do Processo nO 1854/94-1, -
resolve APOSENTAR: voluntariamente;. com proventos proporcionais ao 
tempo: de 'serviço~ CARLOS ALBERTO SANTIAGO PENNA TEIXEIRA,' (' 
matricula 1289, Técnico de Indústria Gráfica Legislativa, Nfvelll, Classe 
Especial,. Padrão 1V1M23, do Quadro de Pessoal da Secretaria Especial 
de. Editoração e Publicações, nos termos do artigo' 40, inciso 111, 'aUnea 
"c", da Constituição,da República Federativa do Brasil, combinado com 
o artigó 186, inCiso 1II,'alrneá "c", da Lei nO 8.112, ~ê 11 de dezembro de 
1990, com as vantagens das Resoluções-SF nOs 59/91.51/93 'e 74/94 

.. '. - . . , .".. - ~ 'l A 

Senado Federal, em 11 de março ,: dê 1998~ 
.',: \".; ~ 

GACIEL A SILVA IA <, ~ ,', .' _ " 

-Diretor-Geral do Senado Federal ", ' . ,." 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
:: N° 429, DE 1~98 

'. , . 

~. _' .. li< .... _~ ..... _ ... ~ 

.. ,td~"'.J.~~'~~'!;J,.~.~·~·,: .... I!':·!;1~·-:···:~· ." ~f;'" . I "-. ,,~' . 1. . 

. ";I-1,é!~~~. (-; f, ~_:º,J)~TOR~E~. ~O .S~NAD~ 'F~D~~, .no~ ',. 
·tisodaatnbui~oquelhe foi conferida pelo artigo 4°, §1°, da RêsoluÇãóa063':'\J . 

de 1997, e de acordo como' que consta do Processo no,003504/98-O .. 
- I • ' ~ ,", ,..' ~'. _ ~ _ , 

, . • ,'. • ,.,. , ~ + ~ 

~ , I" .... l.... #110 ... ~ .... :- .~ 

R E S O' L V E 'exonerar .PAULO SÉRGIO-~' 
--) . ,-'" r - - 'I' .. 

FLORENTINO, matricula nO 6148, do cargo de' Secretári~ ,Parlamentar,' e -
..... jj-..,t~Jr~ .~. ., . ~ .... 

nomeá-lo, na forma do disposto no inciso fi do art. 9° da Lei nO 8.1 ~2; d~ 1990~' . 
• ,_ ~ .. I. ., 

para exercer o cargo, em comissão, de Assessor Técnico, do Quadro de 

Pessoal do Senado Federal; com lotação e ex~rcício no Gabinetedo Senador 

Osmar Dias. 

.. , 
I i " 

""1 .. ,~ 
'., .~ . .,.... , 

., . 
.. . . . ~ '" ..... , ~ .-

.' , 

/ 

. . 
~.' " '.., 

I-

. . 

., . . . 

. ,"~ ,l ATO DO DIRETOR-GERAL " . I. '~'f.: ~, ~ t~ '~".,).~ '! '. 

" •.. 1 • 

, \1 N° 430"DE·1998 . " '," _ ' . 
• ,11" •• 
• :" I,,'" 

... .. " 
-, .. - f • '. 

1,. ~ ", 

;<~:., f" ~, .. ~ DIRETOR-GERAL D~ SENADO FEDEJU,L, -.n~,~ \' 
- -;., , _. f'I • 

uso 'da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § l°, da Resolução n.o 63 · 
• j \ :.\ 

de 1997, e de acordo com o que consta do Processo nO 003.505/98-7 . , . 

R E 8'0 L V E exone~ ROSÀ'.MARIA DA FREIRIA, 

matricula nO 5594, do c~gode ÁssisteiÍte'ParI3mentar,: ÀP~3, e n:o$("á~la, rui , . 



~ .... 

I 
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forma do disposto no inciso II do art. 9° da Lei nO 8.112, de 1990, para exercer 

o cargo, em comissão, de Secretário Parlamentar, do Quadro de Pessoal do 

Senado Federal, com lotação e exercício no Gabinetedo Sena40r Osmar'Dias . 

". 

~I : t' : .. 
. , 

-w... \'. I > j • 

~ .,U f'~ ~~"l 

~'\.~. '. 

j'-+:.. ..... I .... ,.~..,.. •• 

, ~' 

ATO DO DIRETOR-GERAL' 
N° 431, DE 1998 

, .',' , .' J 
..... 

; ,',o ,'j. J 

o DIRETOR-qERAL DO SENADO, FEDERAL, no uso 

<làatribuição que lhe foi coqferida pelo artig~ '4°, § 1°, da 'Resoluçãono 63,de 
-'. . . '. s. , .... ~ .. ., • '. . .' . . ,'., 

, 1997, e tendo em vista o qu~ co~d9 processo nO 003.367/98-3, 

R E S O L V E exonerar, na forma do disposto no art. 35 

combinado com o inciso I1,d<? art. ~.~ Lei nO 8.11~~ de 1990, HARRISON 

ALEXANDRE TARGINO,' 'matrícUla nO 5766, do cargo, em comissão, de 

As~essor Técnico do Gabinete do Senador Ronaldo Cunha Lima, a partir de 02 
, ~ 

de niarçó de 1998 .. " 
,.. . ." ,;;. 

, . 
~ . 

• . ~ ... ~ .~., ~ ...s!.! .. ' ", 
"" 

rço de 1998 

Diretor-Geral 

/ \ 1 

'\ .", 
y .. t,-/ ' 

· 

· 

· 
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, ATO DO DIRETOR-GERAL , . 
.I .:, 

~ _.;..". 1'\ _ ! 

& ,. .;r ~ ~ f. I_'_~ 
N° 432, DE 1998 

.! ~ 
(.. • .. 1.1·" ";1 t t"t ". • f 

O DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL,no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n. o 9, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 002676198-~ 

" ~:. 

RESOLVE dispensar à' seIVÍdóra . SANDRA .TA V ARES DE ALMEIDA. 
matricula 4764, ocupante" do.: cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 6 .. 
Especialidade de Telefonia, da Função Comissionada de Auxiliar de Gabinete 
Parlamentar, Símbolo FC-04, do Gabinete do Senador José Sarney, e designá-la para 
exercer a Função Comissionada de Secretário de Gabinete, Símbolo FC-05, do mesmo 
órgão, com efeitos financeiros a partir de 19 de fevereiro de 1998.' . 

'" . " . , .' .. 

Senado Federal. . 11 ge, març~ de 1998 

" ,." If \ r .• . . , . . I' ,! , ~ 

,\. . 

~ l f .. l' 

. , .. 

• ~. 4" .. ~ ,_, ,", ' 

uso da atnbuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da 'Resolução nO 

63, de 1997, e tendo ~ vista o que consta d9.PrOC. n~ 003.561/98-4, 
, ... . 

, , 

. ." " . R E s'o ~ Y Ê:' nomear, na forma do disposto· no inciso 
,~\ -

11 do' art. 9° da Lei nO 8.112, de .1990, .ÂIRTON INÁCIO DA SI;LV A, para 

J 
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.' . - .- .... - -- -~ - -
exercer o cargo, em C9missão,de 'Assistente P~lamentar, AP-3, do Quadro . . . 
de Pessoal do Senado Federal, com· lotação e exercício no Gabinete do 

Senador Osmar Dias. 

~ ..,. f I 

- " 
I"''' ,! ... ,-~~ 

, • t,..j. .. .. 

......... 

• I 4 t; ~' " ... ' :.' .... ~~:; 
")F", 'I ... ·t'· ! 

I, .•• , 
... -. ;. 

'Senado ~~' em 11 de mar'ço é1e - ~-\-. -10 . 
-~. -

_. _ \ AGACIEL' DA SILVA 
"; ., , _~, ,', :- Diretor-Geral' 

.-. , .. :. 
, ,i. •• ; , : ' ' 

'-' 
, , 

• ("'"õ .. ,O, .......... ..... 

r 

, ATO DO DIRETOR-GERAL 
. , 'N° 434, DE 1998 

998· 
~..;. ..... \ 

, ~-4 .. : .... 
, , -

~~ .~.. \ . .'. ''"''-, ,-

• • °1' "I " 

"P' '.,. '. 

, . . ~ 
, , 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conf~rida-pelo artigo 4°, § l°, da Resolução nO 

63, de 1997, e tendo em-vista o que con$ta do Proc. nO 003.545/98-9, 

. , R E 's O L V'E nomear, ~ formá do disposto no inciso 

n do art. 9° ~.Le~, ~o, :~.1.12~" d~. 1990, AURECíLIO DA SILVA 

GUEDES, para~xe!cer' o caegó, ,éril 'coiiris,são, de Assistente Parlamentar, 
0' .. \ • L 

AP-3, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no 

" Gâbirieté'dc)·Seíúidof,Adetnir Andrade,: ," 

, . 

-" .... ,.':,: •• cJ 
.1 \.. ~ ~ • 

.... ~ - . 

o', t.\ 

j 

. , 

.. ",;:--:7 .. ~ , ,. 
, 
\ 

· · 
· 

· · 
· · · · 

· 
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.. , , . , , .. 

)<1: " r' . " 

ATO rio DIRETOR-GERAL' ~ 
. : 

N° 435; "DE ·1998 '. ", ; 
~ 

" 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no êxercfcio de 
suas atribuições regulamentares, e tendo em' vista o :que consta do Processo, n° 
002.880/98-9, . \ \.' , 

\ ""-. . 
.. , I, 

'.' " RESOLVE aposentar, voluntariamente, com,. proventos 
. proporCionais, a seiVid<*a JANETE MESSINA MOR.ALE, Técnico Legislativo, Área 
3,' r:speclalidadeAêJmij'listração, , Nfvel U, Padrão ~, do Quadro de Pessoal do 
Sen8d~ Federal, 119~. t~rmos do artigo 40, inCiso 111,· alfnea -é', da Constitujção da 

, R&P'y~lica Feder~~va 'do Brasil, combinado CQl')1o artigo,-186~inci~q lII" ~Jr.,e~, '~~" 
.da Lei'n° 8.112, de 199(), com as vantagens'previstas na Resolução SF'n° ,74,'de 
1'994,'0t>s8rvado " ~i~'sto no artigo 37, incl~ XI,' da Cons.tituição Federal. ' 

, 10'···· .. 

. , , 

, , 

'. 1 :. ' .. IJ,~. ~ .. /' 

GACIEL,DA 'S'IlJ/A 
[)iretor;.G~ral 

J , .... ~ ~. ~" 

, '. "'. ~ I· 

ATOS 'DA DIRET,ORA~EXEC·U·TIVA .. 
"r~ ~'. . DO})~~I)Á.SEN< " .. " .' 

;; ATO»1\. DIRÊtORA~~X;ECUTIVA':-:" ' , , .~ - - " 

~.:. r'J' ... DO PRODASEN"';: ,:-, t, .. 

N° 35'·DE-1998· , ... ' ' . . j' • 
·~ .. I .• I' : 

A Diretóra-Execútiva do Centro delnformátic8' e Processamento de. 
I '. I 

. 'O'adàs do Senado Federal' PRODASEN·no ..-uso, das atribuições 

regulamentares; e de a~ordo c~mo disposto nos Atos do Primeiro-Secretário 
~ \ f ~ 

do Senado Federal nOS '09/92 e 03/95,. R~SOLVE: 

) • • I' " ...... ,_ '\. : I ~ "}J ~,.'.. . 

Art. 1° • Designar os servidores DIETER HERMANN MA TUSCHKE, 
_" • J r I ~ " 

matrícula 261, e OSÉUO SANTANA CESAR, matrícula 204, para Gestores 

. , . , 

., , I ~ 

. _ " c} 
. t • ~ ! \ 



'.; , . 

. ; 
., 

" 

i 
. i 
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.' Titular, e Suplen~e, respectivamente, do contrato celebrad.o entreesteÓrgão--

) .' e aernpresa abaixo,relacionada: 

f 
i r. 
. j 

.' .. ' Ir 

f 
.! 
f' 

I 
i 
l-, 
i ' 
I .. 

) 
, 
',. 
i 

'.: l' ", 
I 

. . 1. . 

i 
I, 

,! 
. , , 

i 

.. ) ... " 

'1 

a) ,'. Contrato nO 013/98Proçesso: PD925/97,.7 ' 

: Contratado: lOS - TECNOL()GIA& EDITORA L TOA .. 

Objeto: 50 (cinquenta) assinaturas que correspondem a 50 

,(cin(Juenta) pontos de acesso ao DATALEGIS - Banco de, 

Dados Textual, multidisciplinar, na sua versão em·Windows, por" 

meio de estações de' "trabalho conectada ao. Computador ' 

Gentr~l do lOS. 

Art. 2°, -Este Ato entra em vigor na data de sUa publicação nos 

Quadró~ de Aviso do PRODASEN. 

Diretora-&ecutiva 
..... 

ATO DAnIRÉ'toRA~EXECUTIVA ' . . ~. . .' 

DOPROQA~EN 
N° ]'6,' DE 1998 

" '. . - . .' . )' 

, . .' A Diretora,.Executiva do Centro de Informática e Processamento de 

,/' /' 'Oados do Senado Federal PRODASEN no uso dasatribuiçôes', 

'/régul~mehtarês, e de acordo com o disposto nos Atos do Primeir~-Se6retário " 
<' d~ Semado"Federal'nos 09/92 e 03/95, RESOLVE: ,'. ,. 

. ", '..., ," ~ ." '-, . ,; . . .' . 

, ,\ Art.! 1~ - Designar ôs servidores ANTONIO PEDRO DA SIL VA, 

matrículél406,e 'ROSEMARY SCHIErTl ASSUMPÇÃO, ~atrí~ul~ 408,;parà' 

Ge,stor~s . Titul~r e SlIplente" respectivamente, do contrato celebrado entre , 
este Órgão' e a empresa abaixo relacionada: ' 

~ .: • • t • 

;" ,.:' 
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a) ,: " Contrato,n° 005/98 Processo: PD 586/97-8~) J .. 

Contratado: RELOA COMÉRCIO' E REPRESENTAÇÃO LTOA. 

Objeto,: .Aquisição com instalação e assistência técn1ca de 03 ' 
-,' . ~ 

,(três) ~~nners de Mesa A4 Coloridos de 1.2QO ,dpl, 24 ,bits, 

, marca AGFA, modelo STUDIO STAR PC:' '. . ... ' 

.... ~ " 

, ,Art., 2° ':' Est~ ,)\to entra em vig6~ na data ,de ,~,ué3 p~b.li~çã~, nos 

Quadros de Aviso do PRODASEN, " . ' .. ~ 

, , ... " .' 

Brasília, 19 de fevereiro de 1998. 
j . : 

! <t7 .. ,,: " 

r,~Q"" , ~ 
REGIN,IfJiLiA" ,", ,~RES: ~OR~ES 

. Diretofá Executiva 

, , 
"'i,·.·~1 .~ .... ~~ t~ 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA 
, • ~ '. lo • 

DOPRODASEN 
N° 37, DE 1998 

' .. 

• • , . r·~ , r: .:. ~ " ...... < .' , \ '.", '. • I • .' • 

. A Diretora-Executiv3 do Centro 'dé 'Informática e Processamento de 
Dados cc) Senado Fe'delal - PRO'ÔASEN',"nõ uso'das'átribuições'que,lhé"cÓrifere 
o Art.' '1'4;' in'ciso XIV 'do Regulamenfo, Glo PRODASEN;4 aprovado pelo Ato nO, 19 
de 1976, da Comissão Diretora do' Senado . Fed~rali com suas, ,alterações 
posteriores, e tendo em vista o" 'que' consta do Proc~sso' PD~d0525/91-9, 
RESOLVE: 

• I •• 

, " "·1 - Cbh'stituir Comissão'Tétnica'Esp.ecial; .confqrme: p~evisto, no 
parágraf.o 8°, do artigo 15, da Lei n~, 8,~6,6/93, com a finé!lid~c;J~, d~ :~eceber;, os 
softwares adquiridos,pelo PRODASEN, através da Tomada de Preços'no 15/97, 
verificàndo" se os niesmos 'estão' em conformidade com" as' especificaçÕes 
técnicas especificadas no edital; objeto dos contratos firmados com as empresas 
PRO-SYSTEMS INFORMÁTICA L TOA (Contrato n° 007/98), SÓ SOF1WARE 
BRASíUA.LTOA (Contrato n°,008/98),. SANTOS E SOSTER LTOA (Contrato 
nO 009/~8) e MIC INFORMÁTICA LTOA (éontrato n° 010j98)~ : 

. \~. '." - , • '. . -. ',.,.... l .. 

',' 11 Designar para integrar a referida Comissão T éénlca Especial 
os servidores Francisco José Fiuza Lima e Armando, Robérto Cerchi 

Março de 1998 



/ 

i 
j 
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I 
l 

/ 

Nascimento, Analistas de Informática Legislativa, e Juarez de Oliveira, Técnico 
de Informática Legislativa, todos do qua9ro de pessoal qq PRODASEN 

111 - Designar o - servidor Francisco José Fiuza Lima para 
Presidente da Comissão, e o servidor Armando Roberto Cerchi Nascimento 
para substituí-lo em seus impedimentos., 

\ 
, IV - Fixar a data de" 30/06/1998, para que, a Comissão Técnica 

Especial 'conclua seus trabalhos, o ou' apresente novo cronograma'que justifique 
sua prorrogação. 

V - Este Ato entra em vigor na· data de sua publicação nos 
Quadros de Aviso do PRODASEN. 

" . 
Bras ília, ~ • ~ evereiro de 1998. 

REGIN~LlA o ERES BORGf;S 
•.• " ,. • ,r·'" • -. . -~. 

, Diretor ·Executiva 
" 
. ' ,', '" , 

.,ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA 
o, • ':':0 . DO PRODASEN ,\. , 

. N~ 38 DE 1998 
" , . , 

J , 

" 

, , 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Processamento de 
.0D~d~s o,d~ 'S'eriad~:o~éde~~1 '.0' PRQOÃSEN. no us'o das, at~ibuições 
'.~egulamentares: e: d~ a~~;do com o disposto nos Ato~ __ ~O .primeirb~Se~r~tário 
:-'.&) sé'nado' Federal nOS 09/92 e 03/95, RESOLVE:, ,'.. "'0 

, ' 
oi ~ , \...., • .... 

, '.l 

I . o Art. 1°'- Designar os serviEforesFRANCISCO JOSÉ FIUZA 'UMA, 

mátrfcula 452, e o ARMANDO ROBERTO CERCHI NASCIMENTO, matrícula 

.: 4~j: : pa:ra' o Gestores Titúlar é Suplente, respectivamente, do ,. contrato 

. ,ceiebrâ~,~ :~ntre 'éste Ó~gãoe a empresa abaixo relacici~ada: " , , 

a) 

o o , 

. '.'. 
Contrato nO 010/98 Processo: PO 525/97-9 

Contratado: MIC INFORMÁTICA LTDA. 
, • o 

Objeto: Aquisição de licença de uso de ,"03 (três) cópias de 

softwares com documentação técnica pertinente, e garantia de 

suporte técnico, sem exclusividade. 
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Art. 2° - Este Ato entra'em vigor, na ,data de ·-sua publicação nos 

Quadros de Avisó do PRODASEN. -:. # ." ,~' j . 

li- -... " 

, , "', _! ,1., 

j I ; '\ 

ATCfDA DIRETORA-EXECUTIVA 
. , , . DO PRODASEN 
',"'~~.' N° 3"9; -DE 1998 ,., .. 

. I, 

A Diretora-Exéédtiva do C~ntrÓ de 'Infônnática'·e'·'Proe'essamento de 
'!' .. l' ":'- r - , ..... ~. 

Dados do Senadô'Féderal _!.' P'RÓOAS'EN' 'nó úso'c \ 'das" atribuições 

regulamentares, e dê' àcordo com o éHs'posto nOs Atos do Priinéiro-Secretário 
do Se~àdé; Federalnos 09/92 e 03i95;' RESOi..VE:.', .... , .' ' .. '. " 

"'Àit .. "1° - Des'ig~~r os se'~ido(e:S FRÂNCISCO>Jo'SÉ'-FIUZA UMA, 

matrícula 452, e ARMANDO ROBERTO CERCHI NASCIMENTO; matrícula 

487, para Gestores Titular e Suplente, respectivamente, do contrato 

celebràéio' entre este Órgão e a empresa abaixo relaciõJiada:" 

a) 
T' 

I ~ • ~ .. , t. I \' • I " . 
Contrato rib '007/98 ',':!', ", Processo:,;PD 525/97-9 i 

. ... ~ -' . . , '. 
Contratado: PRO-SYSTEMS·INFORMÁTICA L TOA. 

Objeto: Aquisição de~ lice~ça .de' us~ de 01 (uma) cópi~ ~o 
software 3D Studio" yersão 4.0, marca Autodesk, com toda a 

, . docúmentação técnica' pertinente ,e garantia de suporte técnico, 
, ~ ~ . 

sem exclusividade. 
, ,~.. , 

o., ; 

Art. 2° - Es~~.Ato entra em .vigpr na d§lt~d,e sua .publicaçã.? nos 

Quadros de Aviso do PRODASEN. 

::~::j!S~:~::~:: i.:- • 

Diretora-'t~cutiva ,_ 

Março de 1998' 
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".' 

,ATO DA DIRETORA~EXECUTIVA 'i ',"', 

DO' PRODASEN 
N° 40, DE 1998 

i, 

- .... + - - • ~. • " .• 

'.~ A 'Diretora-Executiva do Centro de Informática e Processàmen'to de 
... (""n..... ... ", • 

Dados do 'Senado Federal PRODASEN no uso das atribuições' 

regulamentares, e de acordo com:b disposto'n~s Átos do Primeiro-S~cretár'io 
do Senado Fegeral nOs 09/92 e 03/95, RESOLVE: 

, , 

I" , ~ _ . , ~. 

Art. 1° - Designar os servidores-FRANCISCO JOSE FIUZA .UMA, 
~ "\.. --. .'. . '. ... 

matrícula 452, e ARMANDO ROBERTO CERCHI NASCIMENTO, matrícula 

487, 'para' Gestores Titular e' Suplente, respectiva~~nt~, do contrato 

celebrado entre este Órgão e a'empresa abaixo relacionada: 

. '. ar,' :Contrato n~,OO.8/9~ , procésso: PD 52fJ/97 -9 , 
, . ,. Contratado: s6 SOFTWARE BRASíLIA L TOA. . , ,.'.' 

< • ,1'1<'" 

Objeto: Aquisi~o de licença de uso de 01 (uma) c6'pià do 

programa~produt~' . TO~.IbOOk, li, Publishe~:-' 'for Windq~~'; 95, 

inglês, CO ROM, fabricante Asymetrix, com toda _ a 

'" ,documentação técnica pertinente, e garantia de ,suporte técnico, 
- _ r ~ ... ~ , ~ • .. "/ •• 

, " " I ,'-sem,exclu,sividade.: '. ",'" I 

c. 

Art. 2° - Este Ato entra, em vigor na data de sua publicação nos . " 
Quadros de Aviso do PRODASEN. 

Brasília, l' 'n!' ~4:I~,ereiro de 1998. ':.'. I. . \, .', _. " . 

RESBORGES' 
. ~ , 

~ I '. 

, " .. 
J ATO DA DIRETORA-EXECUTIV Á" '.:'. '1 

, , , . , DO PRODASEN ",I, 
. .,. ,_ ..... I ~ " L 

N° 41, DE 1998 

, A Diretora-Executiva do Centro de Informática e,J~rocessamento de 

Dados do Senado Federal PRODASEN no uso das: atribuições I I 

" 



\ 
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~egLila~entares;e, de.acord~· com o 'disposto I nos Ato~doo.f~rimeiro-Secretário 
do Senado Federal nOs 09/92 e 0?/~.5i'RESQLVE: . '.. . 

Art. 1° • Designar os servidores FRANCISCO JOSÉ FIUZA UMA, 

matrículaA52"eARMANDO ROBERTO CERCHI NASCIMENTO, matrícula 
- .',~ .' .... _. ~ ... ' ... ':;,JU ," " "'.J j ,_". ~~, ~ ~ •. f: .~ .. 1· ~ ~'_ 

487, ,para Gestores. Titular, .e Suplente, respectivamente, do contrato 
• • .,. . ~ j ~";" ~ I , ". , • ;.~ t ,.' i 

celebr.ado entre este :Órgão e a empresa abaixo relacionada: " "p .. ..I " • l . . ; ,. w ~ ~ l 'lH', 

Corltrâto nO 009/98: . Processo:'PD 525/97--9, ii • 

, ~Contr-itado: ,SANTOS E SOSTER L TOA: .... 
• '~ . ",~" .. ~ ......... '-I ,. .... \. ' < ~.~.', ~ \'~_./ \:. \ ... 

"Obje~o: Aquisição _de l,icença d~ uso de 70 (setenta) cópias de 
1- .,. :t ~.,. • I·.~ ," • , I 4' ' • _ 

~., softwares com, documentação técnica pertinente, e garantia de 
." __ "o > .~...- "-j....... ., • .,. '. t' '. • .• "' - L '"" .. _.. • ~ 

suporte técnico, sem exclusividélde, . ~.: _ ~,' .,'.:. ~.: 
.. ~ ~ , .'.. ". ' 

, :"':~'-;ÀW: ,2°· 'ÊstkAto entra em \ligor-na datá'de'sua pul:mcação nos 
à~~dr6~.d~ A~is6rafpRODASEN:':-;~~' ," ":'<.'-:';"; ':".~ ",~1:';':' t"i ,';;;' "', i', 

.. -"",: "",' " ~~i.~~ {q:~'~ r._.; ":'_."'~·_jl1;·",·..,.··· •• J.~_'/~ \,)·i~!~~":"!':J!~t:l,~:::~~ ... :~\~:r~~'I.,.~ ,'l".~~ (' ,:t~~."1"~\ 

", .... I <:j.', ,'. ,." "."t·/Brasília,,19~' 'ereiré/de 1998; '.r\',J "'':' ,.: ~1':' , " .~. 
,~.,. ,' ..... ," "I.' ,. 'j,.. • ·.,~'·.4 r .' '"1.' I" r',' 

":' '.' 
•.. ~. ,'" ',o, "_" 

'; ";:;.'.~ .~~, • .;..' ~;; ~~l' 
" ..... ' f1 ~, 

.' _ 4 . " 

~ ,;' ~, .• , • I' ... ""! ~ '~'.-

'; :,"',>',' '/~;.~, ,~:::./~\' ','" 
. \ 
, i 

:'\ ~.~.~. "~':':::I"'\:~:: 

ATO DA DlRETORAnEXEtUTIVA ""{'('>"'-':, .';),' 

. (~:~' DO'PRÓD~SEN'~ , .. \ ,'.' 
, " 

N° 42, DE 1998 . , ,',: . 
,;; "' ..... '. : .. ~.~ .:A .... \~ .... _: '\:',+ ~ _\. /~ 

:;'" 'lo '.( •. :, ... " 

. ,:. - " 

A Diretora-Executiva 'do 'Centro de Informá'tiea e Processaniento de 
Dados do Senádo Federal';' PROOASEN, nó uso das atribuições qlie'lheconfere ' 
,', .,..' " ' ,.",'., I', '. ,', ',' 

o Art, ,14, inciso XIV(doRegulamento do, PRODASEN, aprovado pelo Ato nO 19 
de 1976, da CorJÍ(ssãoDiretorifdo" Senado Federal, com suas alterações 
posteriores, e tendo em. vista; o que 'consta do Processo PD-00147198-2), 
RESOLVE: .. ,',1 •. . 

. , I ':' - Constituir Comissão,Técnica Especial, conforme previsto no 
parágrafo '8°, do artigo 15, da Lei, nO; 8.666/93, com a fjnal,idaçle de 'proceder. o 
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I 

i 
I 

I 
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~ 
I 
i 

i 
! 
i 

acompanhamento, e aceitação' dos produtos e serviços contratados por meio·do· 
Contrato 054/97, tendo como atribuições princip~is:' 

• Lavrar termo de aceite correspondente aos produtos étdquiridos. 

, . 
-. Definir as diretrizes para a prestação dos serviços de apoio 

técnico ' especializado" contratados' "'com vistas ao 
desenvolvimento do Projeto MATE - Matérias Legislativas. . - , 

•. ' Acompanhar a. prestação dos serviços d~apoio técnico acima .: 
descrito~, I~vrando os, termos de aceite c9rrespondentes à sua 

_ • .". . ~ ." , T I~' . 

execuçao. 
,~ ~ .... ; : ...... '" i ;". ~'-:. _ '. J. ,t,' .: 

.~ . .. 
•. Definir e implementar a integração entrá 'óProjeto MATE e as 

Bases de Dados do SICON (Stairs). ' '-d., , 

'.1:'. \..', .••• \;,,, ,- : pesignarpara integrara i"e.ferida Comil?são Técnica Especial 
os servidores Ciáudio Vasconcelõs Dobbin, Luiz Eduardo da Silva TO$tes, 
Newman Neder Stolet, Pedro Enéas Guimarães Coelho"Niáscarenhàs; Valdir 
Alves dos Santos e Venâncio José de Santanà Filho,.Analistas de Informática 
Legislativa, do quadro de pessoal do PRÓ~ÁS~N . . " -

, , 

1/1- Designar o servidor Lúiz' Eduardo da Silva Tostes para 
Presidente da Comissão,.· e o· servidor Pedro Enéas Guimarães Coelho 
Mascarenhas' para substitÚí~iO. em, S~l,JS irr,pedi,mentos. ' . , . 

IV - Fi~ar a data de 30/06/1998, para que a Comissão Técn'ica 
Especial conclua seus trabalhos, ou apresente novo cronograma que justifique 
sua prorrogação. " _ , .. ' , 

• to. ~ ~ • , , 

V - Este Ato', 'entra em' vigor na data de sua publicação no 
Quadro de Avisos do PRODASEN. 

Brasília.20 de fevereiro de 1998 . 
• ' I, 

/ 

'REGIN.A IA PERES BORGES 
Diretora-Executiva . " 
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· ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA 
"DO\PRODASEN 

. I' . N° 43, DE 1~98 
j. - • f' ..... .t ~ ~ .; ~ 

Março de 1998 

,:.. _I', A -Diretbra 'Exe~uiiva ~-do Centro de 'Informática e 'Processamento de 
Dados do Senado Federal - PRobÃSEN, no uso das atribuições que lhe conferem o 
art. 237, da ResoluÇão do Senado Federal nO' 09,- 'de' 1997, -e tendo em vista ó que 
consta dos processos PD0367/97-4, PD0368/97-O, PD0391/97'-2 e PDOOS8/98-1, 
RESOLVE:'-' . ,. 

, ' 

'. 

Art. 1° Constituir Comissão Especial de Justificação destinada: 
~ j .; • ~ L.. ~ . . - J ~. ... I ' , 
I - a certificar, através da análise de processos, critérios especiais de 

remuneração, documentos, audiência de sérVidores e demais evidências, o exercício 
. de. fato de funções comissionadas por servidores deste Órgão, sem o ato formal de 
design~~o; _ '; -"",. . ,','" ' , .' 

~ • .. '- - l,..' 

, -,,: ' 'ú ~ a estàbelec~~ a correlaÇão' das funções e atividades exercidas com 
as funções atuais, com vistas à . inco~poração .' das parcelas de "quintos" 
correspondentes ao período de exercício da's funções. ,'. ;;: - ~ 

. • I • I - .., T t'"'- - t -. ~ 

Art. 2° Designar os servidores MARCUS VINICIUS GOULART'GONZAGA 
- matr. 250, MARIA DE FÁTIMA SILVA - matr,"177, DlETER HERMANN MATÜSCHKE 
- matr.261, MARIA GORETTI BESSA CASTILHO - matr. 016, SONIA ELEONORA 

, COSTA MEDEIROS,- matr. 092 e RAQUEL FERREIRA REIS SILVA - matr. 374, para 
compor a Comissão. • . ,,\ , - ','; , i -- ;. -, - ~ / ..... 

- ;. • I 

Art, 3° Designar o servidor MARCUS VINICIUS GOUl!ART GONZAGA 
para presidir a Comissão e a servidora RAQUEL FERREIRA REIS SILVA para 
secretariá-Ia. ' 

Brasilia-DF., 20 

I r I 

de 1998 
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. . 
• d." , 

ATO DA DIRETORA~EXECUTIVA . . , 

DOPRODASEN 
. N° 44, DE 1998 

"I , 

" 

A Diretora-Executivá do Centro de Informática e Processamento' , ' 
de Dadós do Senado Federal - PRODASEN, no uso das atribúições que lhe' 

. confere o Art, 14, inciso XIV do Regulamento do PRODASEN, aprovado pelo 
Ato nO 19 de 1976, da Comissão Diretora do Senado Federal, com suas 
alterações posteriores, RESOLVE designar o servidor JOSÉ ALDERICO 
LIMA, Técnico de Informática Legislativa, para integrar, na qualidade de 
membro, a Comissão Técnica Especial constituída pelo Ato n° 09, de 1998. 

, . 
, '. -

! ~ 

_ Brasília, 03 de março de 1998 . 

~ 
: '~ÉGINA ~ )ERES BORGES • 

Diretora-Executiva 
, 
\ 

, ," ._' -,-'-', -
CO!\'St:LlID-DK~lirERVISÃO DO PRODAS'EN 

ATA DA JSS" R"~VNIÃO 

-. 
. '" . t.. ~ 

~ ~ I ' 

Aos dezenove dias do mês de novembro do ano de mil novecentos c noventa e sete, às dez 
horas, na sala de reuniões da Diretoria-Executiva do PRODASEN, sob a Presidência do 
ExceJentíssimo Senhor Senador RONALDO CUNHA LIMA, reuniu-se o Conselho de 
Supervisão do PRODASEN com a presença dos Conselheiros AGACIEL DA SIL VA MAIA, 
Vice-Presidente, REGINA CÉLIA PERES BORGES, Diretora Executiva do PRODASEN, 
HERZELEIDE MARIA FERNANDES DE OLIVEIRA, LUIZ AUGUSTO DA PAZ 
JÚNIOR e RUBEM MARTINS AMORESE , RAIMUNDO CARREIRO SILVA. 
Compareceram, ainda, a convite, MÁRIO ROBERTO DE AGUIAR, Diretor da Divisão de 
Suporte Técnico e Operações, Rui Oscar Dias JANIQUES, Diretor da 'Divisão de 
Administração e Finanças,1 LOISIO JOSÉ DOS SANTOS, Chefe de Consultoria do 
PRODASEN e MÁRlq SÉRGIO S. MARTINS, Chefe, ~e Ga~.inete da ID Secretaria. 
Inicialmente o Senhor Presidente coloc,a em votação a Ata da 154a reunião que foi aprovada, 
Hem 02 da pauta - Processo PD012383/97-O Relator, AGACIEL DA SILVA MAIA, 
apresentou parecer favorável à solicitação da Procuradoria Geral da Répública no sentido de . 
obter isenção total do pagamento referente ao acesso aos Bancos de Dados do Sistema de 
informações do Con!,'Tesso Nacional (SICON) que, após deliberação foi aprovado. Item 03 

"'"",:" 

\ 
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da pau~a - Processo PDO(10678/97-O Rt!hitor, LUIZ . AUGusrb 'DÁ 'pAz JÚNJOR~ 
apresentou parecer favorável a contratação da IBM BRASIL IND. MÁQUlNAS E 
SERVIÇOS LTDA., para execução do Projeto de Segurallça e Gerência Integrada da Rede 
de Comunicação de· Dados do Senado Federal. Tendo em' vista que o assunto foi 
aniplarnente discutido na reunião, o parecer foi aprovado por unanimid(lde. Nada mais 
havendo a ttatar,o Senhor Presidente, às doze horas, declarou encerrada ~ reunião, e eu, 
RAQUEL PINHEIRO GARCIA, Secretária do Conselho de· Supervisão do PRODASEN, 
lavrei a presente Ata, qúe vai assinada pelo Senhor ~esidente e . demais membros do 
~onselho pres.entes à reun~ão. B.rasília, 1"9 de nOVémb~r: ge ~997.' " 
"', .' ./'/7./ "'~ "" ,. 

, ., ~I' ./~ 

, , : Senador RONAl CUNHA MA . ;:'i' 
I . l/ Presi ente , ' 

.' : 

'1·. , 

AGACIEl DA SilVA MAIA 
. ) Vice-~reSidente; 

Ri*~SAM-Ó-RE-SE--
. Conselheiro 

-', . : 
U;IZ AUGGst~~bA p~ JÚNIOR 

Conselheiro , , .~ 

, . 

... ,~'.'.' 

. I 

HERZElEIDE 

. \ 

... 

~ '.: .'", ~. • I ~ "', _ ~. ": 

_ , t- ~ ')' 

,f f' 

. , 

. " 
... • i .. -t" 



'MESA " 
. Presldeate . 

Antonio Carlos Magàlbães • PfL • BA 

. '.. '1-Vlc:e-PresIcléate 
CicriJdo.Me1i;. PSDB • RN 

r VICIe PI'álclellte . 
. . Jllnia M~.Bloco • MG 

. I. ',' ,t. 

I'"Sccriurto 
.' R~CimhaUma.PMDB.Pb 

rSecrdárto 
Carlos PaIlOdnio • PFL • TO 

T • ... 

. , • 3'"' SecreÚrio 
Flaviano Melo· PMDB • AC 

. ~ . 
. , 4- Secretário 

Luádio Portella ~ PPB • PI 

.. ..,,,',. \": ' 
~ , . 

~uplea~~! ~re"tãno 

I"; Enúlia Fernandes'.' Bloco ~'RS 
'r . Lúdio Coelho. PSOB • MS 

"j' ; jo ~ iricl de HÔiJaiid.. ~PFL~ PE:' ,i ~ ; . 

4"· ~uce Pinto - PMDB • RR 
l.-'· . 4 

.". i f. ..-, 

CORREGEDORIA PARl:..AMENTÀR .. ·-' 
. '1. "'i.'cor::;~ . ',' .' ",. 

(Ree.eitO~rli 2-4-97) . 
Romeu Tuma • PFL • SP 

'..-'" 

Corrqedores • Substitutos 
(Reeleitos em 2-4-97) 

1° • Ramez Tebet - PMDB • MS 
'r. Jool de Hollanda - PFL· PE 

3" • Lúcio Alcântara - PSDB • CE 

-------

PROCORAdORIA 
. , PARLAMENTAR 

. . . 
(Designação: 16 e 23-11-95) 
NabOi' Junior· PMDB • AC 
Waldeck ômelas • PFL· DA ~ • J 

Emi1ia Feman<ks .. Bloéo • RS. 
J,* Ignácio Fem:ira -'PSDB - AC" 

. LaUro Çampos - .Bloco _ 'DF.' ",' i ~ , 

LIDERANçA DO GOVERNO 

Uder 
Elcio Alvares - PFL - ES 

Vlce-Líderes 
J,* RobertoAnuda - PSDB - DF 

Vilson Kleinübing - PFL ~ se 
Ramez Tebet - PMDB - MS 

" '.~. 

LIDERANÇA DO PSDB 

Líder. 
Sergio Machado 

•. ,= , Vice-Líderes . , 
, , Os~ Dias ,_~ 

. '. Jefferson PáêS-. 
J,* Igriáció Ferreira 

CoUtinho Jorge . 

.. -,. t" 

LIDERANÇA DO " '. 
BLOCO DE OPOSIÇÃO 

Líder' .... : t". 

Eduardo Suplicy 

VI~Uderes I .• 

Sebastião Rocha 
Antonio Carlos Valadarês 

Roberto Freire 
, LIDERANÇA DO PFL '~, ,1;' José Eduardo Dutra 

,~.~. __ .,.-_ ... _~-- •.•. ,":-,~ ,lo -0,. ." ~ 

LIDERANÇA DOPPB.· Líder 
Hugo Napoleão 

Líder.' . ., 

.. ," ~ . ," 

Vlce-Líderes 
Edison Lobão 

Francelino Pereira 
Oilbeno Miranda 

RomeroJuc4 
RomeuTuma 

. Júlio Campos 

... LIDERANÇA DO PMDB 

Lider 
Jáder Barbalho 

Vlce-Uderes 
Nabor Jllnior 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 
Ney Suassuna 
Gilvam Borges 

Fernando Bezerra 

Epiracio ,Cafeteira 1 

,c.,( )~.~ " ',' 'J viCê~ÜckíU 

Leomar;Quiniarulha .. 
Esperidião Amiin l 

LIDERANÇA DO PTB 
,; "r' ~ 
~ ... ~ .... ~': .. ,. \. f'"",\ '" 

. ::Lider,'" ~. 
Odaéit S~ -', .-

Vice-Líder 
Regina Assumpção 

.... , '"'" :. ~ 

Atualizada em 1 ÓI3I98. 

, , 



CONSELHO DE ÉI1CA E DECORO PARLAMENTAR 
< (incito em 19-4-95) . 

Prahleate: CuIlcJo MalcIaDer • PMDB· se 
Vke-PnldcJeaCe: J-Alva· m.. SE 
(Í!:IeI- em 28-2-H) < 

ntulartS ~ 
, , -

1. Bleio Alvares 
2. Francclino Pereira 
3. Waldcçk Omclas 
4. J0s6 Alves 

i. Casildo Matdancr 
i. Raincz Tebct 
3. Nabor Jdnior 
4. Ney Suassuna 

. , 

1. Lddio AlclDtam 
2.(Vqo) 

1. Bpi*io Cafeteira 
,2. Osmar Dia' 

t. Bmaia Pemandes 

I. 0Imar Dias 

1. MIriDa Silva 

1. (Vaso) 

. J'. ~ 
, . 

< , 
" 

'I 

PMDB 

_ ,PSDB 

-, 

" I 

Sapl'" 

1. J0s6 Agripino 
2. Carlos PatIoclaio 

. ~ 3. VilÍon KlcinObing. 
4. J0s6 Bianco 

1. (Vago) 
2.~nCamatp 
3. Flaviano Melo 

, . -, \ 4. Coutinho Jorp 
• + .. " I'~", ~., ' 

. ~ ~ 

.... oi. , I 

~ , 1. Jêfrerson P6rcs 

1 
1 

,2. J0s61gn4mo Peaeira 

PPB (E:K- PPR + k·PP , 

PI'B . 

pp 

FI' 

PDT 

Membro Na. _ ....... 
(Correpdor) 

· . .l~ Luddio Portella 

1. Arlindo Porto (afutIdopor 
CIeíCCr cargo cb MlaiItro do Eado) 

1. Antonio Carlos Valadares 

.1. Lauro Campos 

1. Scbasdio &.:-tIa 

/ ' 
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SECRETARIA -GERAL DA. MESA' 
SUBSECRETARIA DE COMIS$ÕES 

Diretora: CLEIDE MARIA B. F. CRUZ 
Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

, '-SERVIÇO DE APOIO AS COMISSOES ESPECIAIS E PARLAMENTARES DE 
, ". INQUÉRITO' . . 

. Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO .' 

.. 

l': 

Secretários: 

.. - ., Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 
.' ~ ~ " ·1 • , 

ADRIANA TA V ARES SOBRAL (Ramal: 4252) 
~CISCO NAURIDEs BARROS (Ramal: 3508) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 3501) 

" 
• I I ~ '. , , 

..,. ...,.. " -
SERVIÇO DE APOIO AS COMISSOES MISTAS 

. . .' ,Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ 
l"" Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 ' 

( . .'11 '.... 

S~rêtários; . EDNÂLDO'MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
~EUDES BOA VENTURA NERY (Ramal: 3503) 
JOAQUIM BALDOmO DE B. NETO (Ramal: 4256) 

, -' .~:,., SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
. .: Wn..L DE MOYRA.W ANDERLEY (~amal: 3509) 

ELIZABETH GIL BARBOSA VIANA (Ramal: 4792) 
'. ,MARIA DE FÁ11MA M. DE OLIVEiRA (Raina1: 4256) 

• ,f "',. ~ ~ f f. 1" 

. . ~ . , 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 . 

Secretários: CE - JÚLIO RICARDO BORGES UNHARES (Ramal: 46(4) 
. , ,". 

CI - CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 

, CAE - DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
- LUIZ GONZAGA DA SILVA FILHO (Ramal: 3516) 

'CAS - RAIMUNDO FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) " 
- VERA LÚCIA BATISTA SILVA (Ramal: 7285)'''-' 

CCJ - VERA LÚCIA LACERDA NUNES ,(Ramal: 4609) 

CRE - MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 

CFC - JOSÉ FRANCISCO B. DE CARV ALHO (Ramal: 3935) 
ATUALIZADO EM 21101198 

/ í ... 

. ,'-
.. ' 



, " '1.1) COMISSÃO DE AS$ÚNTOS eC.ONÔMICOS," CAE : ' 
SUBCOMISSÃO DEStiNADA A' EXAMINAR A POl.itlCA ,DE INCENTIVOS OFERECIDOS 

ÀS EMPRESAS PELOS GOVERNOS ESTADUAIS 

VILSON, "'I"Ióõ'II"YI~""'" 
BELLOPARGA 
WALDECK ORNELAS 

FERNANDO BEZERRA 
"ftl~"'\oI'~ BEZERRA 

, PRESiôÉNTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 
VICE-PRESIDENTE: SEN'ADOR OSMAR DIAS 

(09 TITULARES E 09 SUPLENTES) , 
PRAZO: 18.11.97 

('Se.20,41/42 • 
'MA~069no 
BA-2211112 

,~1;; FRANCEUNO PEREIRA 
2- JONAS PINHEIRO ' 
~,EDISON 'LOBÃO 

,1- JO~E FO~AÇA\, A;.. 

2- ROBERTO REQUIAO! , 

MG-2411112 
MT-2271n2 
MA-2311112 

, TERÇAS-FEIRAS '17:30 HORAS ' ',' SALA Nt 19 ~ AL.:A SEM. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO'.- SALA'DE REUNiÕES: :f11:3255 . 
e-·SECRETARIA: 311-351614605 .E-MAIL: dlrceuv@sgmsleg:senado.gov.br 
FAX: 311-4344 ; ATUALIZADA EM: '26.09.97 ; 

, '.' • : . ANDAMENTO ,,~ ;""'; ,o .. ' •• 'L'~' 0·0 

EM 26~08.97 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR VILSON KLEINOBING, • I: t.~~. ' 
, , .. ;>~,. 

,io ,,: ;"'.' . 

. 'o. 

• .... i' 

.. . 

\ , 

,. 

~ t ... 

I' 

, " ~.. , . ~ . 

•. : _" to: I "~ 

" \. ' 

I ri / ~ . ):' 

i ~.. • . , 

" 

, ' ) 

~ I \' 

" ..... 

".' 

/ 



\ 

Tn'ULARES 

FRANCEUNO PEREIRA 
. "VILSON KLÉINÜBING 

." GilBERTO MIRANDA ~ 
. -:. 8ELLO PARGA 

; 'FREITAS NETO 
"JOÃOROCHA 

. JONAS PINHEIRO 
. ," : .WA,LDECK ORNELAS . .:. . 

~ - t' ..... -

..... ~.' .. , 

COMISSÕES PERMANENTES. 
. (ART2 72 - RISF) , 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÓMICOJ - CAE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SERRA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 
. -(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) . 

MG-2411112 
So.2041/42 

. ,'AM-3104l05 
; MA~3069nO 

Pi-2131132. 
" T0-4070n2 

MT-2271n2 
.' ,BA-2211112 

SUPLENTES 

PFL ' 
1-ROMERO JUCA 
2-JOSÉ AGRIPINO 
3-JOSÉ BIANCO 
4-ÉLCIOALYARES 
5-EDISON .LOBÃO.,· 

, fhJOSAPHAT MARINHO' 
7-JOEL DE HOLLANDA", 
8 JÚLIO CAMPOS . ; ... ," . 

,J~ , ' 

, .. "'" ,'~ 

. ".' 
RR-2111112 

. RN-2361162 
. ,'R02231132 
'~. ES-3130131 

" 'MA-2311/12 
BA-3173174 

., PE-3197/98 
MT -4064165 . 

, , 

'. "" f -., 

.. :,>' 1 ., .1 . '. PMDB 
I..G";'IL--Y-A-M-.B"""O"""R"""G"'E"'S---'-' -,,-...... A-P--2-15 .... 1-/5~2-..;·'...;;··· ~1;..-J-A-D-E-R-B-A-R-B-A-LH,...O-..... ~;·-· ~ ... , -,-.,-, -P ... A~-304~l~/43~-
FERNANDO BEZERRA RN-2461/67 2-MARLÚCE PINTO .,'~!', \. RR-11 0111201 

• NEY SUASSUNA . PB-114511245 3-MAURO MIRANDA ,.i~1;<,;.!· .• "'. 'Go:.2091192 
; .' . JOSÉ SAAb . GO-3149/50 4-RQBERTO REQUIÃO' "T., ".PR-2401102 

.\ . CARLOS.BEzÊRRA MT':22'91/92 5-PEDROSIMON ',,,:",, ~Rs-3230131 -
;:." . ~':';li~~·:RAMEZ tEBer ". : ~S-2221122 6-CASILDb'MALDANÉÂ:';:',:; .. .:, ' so.2141/42 . 

JOSé. FOGAÇA ~ ..... _._ . _. , "R5-307t178 • 7-GERS~~,'pÀMATÁ·.;;:± 'i:, .;~ " ~2~4" 

I 
' ,i , , ' 

" ' .• ' ." : • ..t ,t I '." . " . ; . ~." l . 

• ~\,~.~~ ~ I *.~ 

.... _. ' . .,., , . .,1, < .,_' 

JOSÊ ROBERTO ARRUDA . DF~2011/12 
"COUTINHO JORGE '.,', ,:,. \ PA':'10261f226 ' 
.JEFFERSON PERES AM-2061/62 
JOSÉ SERRA 'SP-2351/52 

'" - OSMAR DIAS PR-2124125 
J _ 

PSDB 
. 1-TEOTÔNIQ VILELA FILtt9:; 

2-BENI VERAS " ' 
3-LÚCIO ALCÂNTARA 
4-LÚDIO COELHO 

", 5-SÉRGIO MACHADO 

AL-4093J94 , 
CE-324V43 
, CE-2301102 
M5-2381182 

-CE- 2281/85 

'--I ~ ~~~~~~~~_..;.8..;;.lO~C;;..O;;...;;..DE;;..O~PO;..;S;;.;.IÇ~A..;.-O~(PT~, P..;;.D.;.:T'..;.PS.;.;B~,~PPS~) ~~~~~~~~_ 
EDUARDO SUPUCY - PT ' SP-3213/15 l-ANTONIO CARLOS VALADARES' SE-22Q1 102 , 

_ -PSB"-
LAURO CAMPOS - PT DF-2341/42 2-SEBASnÃO ROCHA - POT AP-2244146 
ADEMIR ANDRADE"- psà PA-21 01102 3- ROBERTO FREIRE - PPS .PE-2161167 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE- 2391/92 4- ABDlAS NASCIMENTO - PDT RJ-1121/4229 

, I ~B 
\ -~ES~P~ER"""I~D~IÂ~O~A~M~I~N-----------S~C4---2-0W-O-6---~~1---EP-rr-A-C-I~O-C-A-F~ET~E~IR~A~"-"--·"--J~M~A~-1~4OV1~~1--

LEVY DIAS MS-1128/1228 2-LEOMAR QUINTANILHA To-2071m 

PTB 
PR-4059/60 1-REGINA ASSUMPÇAO MG-2131137 

t, • 

REUNIÕES: 'QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALAIN° 19-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO' TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3255 
TELEFONF.8 DA SECRETARIA: 311-3516/4605 FAX: 31I4* ... . 

(*) Roririo de .conto mm. Ala publicada DO DSF de 11.9,97. pp. 1865516 I 'I 
Horúio rqlmeDtaI: 3 .. feiras às IO:QO bs. 

At"alizada em: 28101/98 
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2) COMISSÃO DE AssuNTos SOCIA1S - CASo 
PRESIDENTE-:SENADO'R 'ADEMIR ANDRADE 

VICE~PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA . 
. (291)TULARES E 29 SUPLENTE!) 

/'" 
/ 

r 

.. nTULARES SUPLENTES . 

. 1.,,:: :-=:,:,:==~:-r-_~_~~~~...;--:;P..;.;FL~.~· ~~~~~~""";'~~~---..I' t, 
'. ROMERO JUCÁ RR';'21H/17 1-GUILHERME PALMEIRA "AL-3245147 . 

'. JONAS PINHEIRO M'r-2271m - 2-EDISON LOBÃO ' MA-2311/15 
. '. JOSÉ 'ALVES ~ '. __ $E-405S/57 '3-ELCIO ALVARES ES-313013S 
.:BELLO PAflGA MM069172 4-VAGO MT~ . 

. ',~/4LDECKORNELAS ··BA-2211/17 5-JOSÉ AGRIPINO RN-2361i67 
LEONEL PAlVA . DF-104611146 6-BERNARDOCABRAL '. AM-2081187, '" 

_ JOSÉ BIANCO . RO-2231/37 7-ROMEUTUMA • SP-2051157 '.' . 
'FREITAS NETO PI-2131/37. fhlOÃOROCHA . - .,T~70171 

".JÚUO CAMPOS .MT-4064165 -9-VAGO 
'. 

, ~:--~------------------------~------------------------~,~,._-~ ... --~ _: I, ~PMDB,:·I . 
· CARLOS BEZERRA ' 'MT- 2291/97 ·1.JOSÊ FOGAÇA 
GILVAM BORGES AP-2151157' 2- JOSÉ SAAD . 

.. : JOÃO FRANÇA(1),'-' "RR-3067/4078 3- PEDRO SIMON. 
, CASIi..DO MALDANER . , "SC-2141/47 4..JOSÉ SARNEY '. 
. . MAURO MIRANDA G0-2091192 S-RENAN CALHEIROS 

,.NABORJúNIOR ' AC-147811378 6-VAGO 
-, MARLUCE PINTO RR-1101/4062 . 7~VAGO 

.',- OTONIEL MACHADO GQ.;2031/32 B-VAGO 

., ,. . 

-' •. ~~~~~NTARA 
LÚDIO COELHO 

. CARLOS WILSON " 
_JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

CE-2301/07 
PR-2124125· 
M5-2381/87 

-- PE-2451157 
"j.'" Df.:.2011/16 

. PSDB 

1-ARTUR DA TAVOLA. 
2-BENI VERAS 
3-5ERGIO MACHADO 
4-COUTlNHO JORGE, • 
5-JEFFERSON PERES 

,. ,RS-3077178' 
60-3149150 

,,' , RS- 3230131 " 
, , AN429131 

• l" • 'AL-2261no .' . . 

'·,1 
RJ-2431/37 .... 
CE-1149 

. CE-22B1~ 
PA-102611226 

-', AM-2061/67·. 
! .,;..-: I 

- ·~I ~~~~~ ___ ....,.... __ '...:.. _.·..:::BL:.:OC~O:...:, D;.:E::..;O=.;P:..::O:.:S:.:;:IÇt:,Ã;:.:, O~(PT..:.!" .:..:,.P.::.DT,:,!, • .;..PS:.:B::.,.. ~PPS~) ,..;..' .-.;.,.;'---...:.....~..;;..: ..... i ~l~: ..,.;.-.'~. ~'~'---,-
BENEDITA DA SILVA~PT' ,I "RJ-2171m 1-EMIUA FERNANDES''; PDT, , R5-2331/37 
MARINASILVA .. PT AC-2181/87 2-LAUROCAMPOS-PY _. .,-DF-2341/47 

· ADEMIR ANDRADE o. PSB - PA-2:101/07 3-ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-1121/4229 
. , .' SEBAsTIÃO ROCHA .. PDT _ AP:22~46 4-ROBERTO FREI~~~.PPS .. P,E-2161167 

, '1,·- PPB 
... l,' 

1', ' •• ".' 

, ERNANDES AMORIM , , R0-20511571-EPITACIO CAFETERIA MA-4073174 ' 
'.' LEOMAR QUINTANILHA 1'O-2071n6 '. 2-ESPERIDIÃO 'AMIN . .' f" .. Sc-4200106 .',. 

\ . . 

PT8 " . ~'. ,. ,". I 
· ODACIR SOARES R0-321813219 1-REGINA ASSUMPÇÂO 'MG-2131/37 

-: (1) Desfiliou:sedO PMDBó ingressando no PPB. em 2'.10.97. 
.: ..... 

,REUNIÕES: QUARTAS~FEIRAS ÀS 10:00 HS ('te) 
SECRET ÁRIO:RA YMUNDO FRANCODINIZ . 

: TELEFONES DA SECRETARIA: 311-460813515' 

SALA N° 09nALASEN. AL~~CÓSt~' 
. TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 31Í.3359 . 
FAX: 311-3652 " "l (, " ~ 

(*) Honirio de acordo com .'Aia publicada DO os .. de. 1l.9.97. PSS- 'i865516 
lLririo re-gimalia1:4" fehWu i4:OO bs. ' . 

, .. 

Atuallzadá em: 03J03l98 

'. ,,", 

.; . 

I 

.:' 

. .. 
'" 

, I 

" ,; I 



3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇ~O, JUSTiÇA E CIDADANIA -CCJ 

! 
. I· 

nTULARES . 

. GUILHERME PALMEIRA 
ROMERO JUCÁ . ' 
JOSÉBIANCO 
BERNARDO CABRAL 
FRANCEUNOPEREIRA 
JOSAPHAT MARINHO, 
ROMEUTUMA 

, .' I ' 

PRESIDENTE: SENADOR'BERNARDO CABRAL . 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

(23 mULARES E 23 SUPLENTES) 

AL-3245147 
RR-2111/17 
R~2231137 
AM-20S1187 
MG-2411/17 
'BA-3173174 
SP-2051152 J 

PFL 
SUPLENTES 

1 LCIO ALVARES 
2-EDISON LOBÃO 
3-JOSÉ AGRIPINO 
4-LEONEL PAIVA 
5-FREITAS NETO' 
6-BELLO PAFlGA 
7-GILBERTO MIRANDA 

1!8-313~ 
MA-2311/15 
RN-2381Í67 
0f..~046I1148 
P~2131137 
MA-3069172 
AM-116613104 

/ . 

.,',-:1 -!:-:I ==-=::":",:,::":,,:,,,,:,,:~~......;..;._-=-=-~-==----=-P..;.;.;M~DB~~ __________ ~ ....... __ ---,r··' 
JADER BARBALHO PA"3051153 1-VAGO 
JpSE FOGAÇA ' ~' R8-3077nS 2-NEY SUASSUNA 
ROBERTO REOUIAO' PFl-2401/07 3-CARLOS BEZERRA 
RAMEZ tEBET' " f M8-2221127 4-CASILDQ MALDANER 
Fi'EDRO SIMON . R8-3230132 , 5-FERNANDO BEZERRA 
RENAN CALHEIROS' AL-2261 12267 6-GILVAM BORGES 

JEFFERSON PERES . AM-2061167 1-8ERGIO MACHADO 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA E8-2121124 2-JOSÉ SERRA' 
'~ÚCIO ALCÂNtARA CE-2301/07 3-JOSÉ ROBERTO ARRUOA 
~ENI VERAS' ,CE-3242143 4-OSMAR DIAS 

, li 'BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, POT, PSB, PPS) 
ANTONIO C. VALADARES- PSB SE-2201/04 1-ADEMIR ANDRADE - PSB 
ROB'ERTO'FREIRE - PPS , ~".p,E-2161/67 2-SEBASTlÃO ROCHA - PDT 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - P.T SE-2391/97 3-MARINA SILVA - PT 
I . l-
I 

ESPERIDIÂO AMIN 
EPITACIO CAFETEIRA 

I; . , .. --.. . r 

) 
REGINA ASSUMPÇÂO 
I '. , 

I 

Sc-4206107 
MA-4073174 

MG-2321127 

PPB 

PTB 

1-LEVY DIAS . . 
2- LEOMAR OUINTANILHA 

1-QDACIR SOARES 

, , 

P8-4345I48 
,MT-2291197 
. 8C-2141/47 , 

.. ', RN-248112487 
'A~2151J52 

y . . 

, CE-2284187 
SP-2351152 

'.' 0F-2011117 
,. 'PR-2124125 

PA-21 01107 
, ,AP-2241/47 
., AC-21 à1187 

MS-112811228 
1'0-2073174 

, R0-321813219 

IREUNlÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS 
!SECRETÁRIO: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 

, .' iTELEFONES 'DA SE~RETARIA: 311-397114612 

SALA N° 03-ALASEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE RE~O: 311-3541 
FAX: 311-4315 

, , , Atualizada em: 03103198 
, I 

I 

.. ".'~ " 

. .' 

, : 
) .. 



· . · · 

t 

1 

'1 . , 
L 

I 
l 

I 
- ... ",. . 

muLARES 

» 
JUUOCAMPOS 
HUGO,NAPOLEÃO " 
JOELDE HOLLANDA 
é(clo' ÁLVARES 
cJOÃOROCHA 
ROMEROJUCÁ 
ROMEiiTuMA 
(~DISº~i.o.~ÃO 

1-" . - ........ 

-" JOSE FOGAÇA . -
FERNANDO BEZERRA 
ROBERTO REaulÃo 
GERSON ,CAMATA 

• JOSESARNEY 
'àOÃO'FR,ANÇA (1) 
VAGO:' . 
--. - -' ... ~ .. - -,A-. 

J .. 
ARTURDA TAVOLA 
COUTINHO JORGE 
SERGIO MÃCHADO 
TEOTÔNIO VILELA FILHà 

.BENI.VERAS. _____ 

l'tc~' ;; .. " . 
LAURO ,CAMPOS - PT' , 
MARINA SILVA - PT 
EMllÍA FERNANDES· PDT 
ABDIÀS NASCIMENTO· PDT 

4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
'PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TÁVOLA 

VICE-PRESIDENTE: JOEL DE HOLLANDA 
• (27 muLARES E 27 SUPLENTES) 

MT-4064165 
~ PI-3085187 _ 
,PE-3197/98 
,E5-3130132 
T0-407onl 
RR~2111/17 -
SP-20S0I57 

. :'. 'MA-2311/46 

i"R5-30nn8 
.. RN~2461/67 
• .;~R"2401/02 

, '-' E5-3203l04 . -"' . 
l, ' .~,~~-3429131 
, J '"RR-3067/68 

..... ... 
_" i...,J ." 

SUPLENTES 

PFL 
- l-BERNARDO CABRAL 

2-VILSON KLEINOBING 
3-LEONEL PAIVA -, 
4- FRANCEUNO PEREIRA 
5-GILBERTO MIRANDA 
~ONAS PINHEIRO 
7-WALDECK ORNELAS 
8-VAGO 

PMDB-
1-RAMEZ TEBET 
2~OSÉSAAD 
3-NEY SUASSUNA 
4-NABOR JUNIOR 
5-RENAN CALHEIROS 
6-OTONIEL MACHADO 
7-VAGO 

. AM-2081182 

. SC-2041/42 
DF-104611148 

, MG-2411112 
AM-3104105 

, ,MT-2271172 
BA-2211112 . 

M8-2222/23 
, G0-3149150 
PB-4345148 ~. 

, AC-147811378 
AL-228112267 ' 

, Go-2031/32 
',' 

AM-206l/62 " " . 

., 

-a . 
. '; 'RJ':'2431132 ' 

PA-305014393 
, CE-2281/82 
AL~93J94 

l~EFFERSON PERES 
2~OSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
3-l.ÚCIO ALCÂNTARA 
4-CARLOS WILSON ~ 

iES-2121122 ' . , 
CE-230l/02 " ," • 
iPE-2451/52' ... , -.,.-

. .'Ce;,3242143 __ ~OSÉ SERRA. ,I,. ~'" SP-2351/52 
,I 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
DF-2341/42 

,AC-2l8lI82 
RS-233l137 
'RJ-4229130 

l-BENEDITA DA SILVA - PT ' . RJ..2l71 172 , 
2-ANTONIO C. VALADARES PSB SE-2201/07 
3-SEBASnÃO ROCHA AP-2242144 
4-VAGO • , 

.~. . .. 

r-,....---' ~-------------..;.--' -------:------P-PB-......;------------,-~:~--------.... , ~-.~.,~~~:-- ' _o. , 

/ 
./ 

"LEVY,DIAS. MS-,112811228 l-ESPERIDIÂO AMIN 
LEOMAR QUINTANILHA ' TO:207ln2 2-ERNANDES AMORIM 

SC-112311223 ... 
Ao-2251157 .' •. ': 

.~I~~~~~ ______ ~~~~~PTB~~~~~~~--~~~~-
~'ODACIR SOARES RQ.3218119 l-REGINA ASSI:JMPÇAO MG-2321122j 

I 

(1) Oesfiliou-se do PMOB, ingressando no PPB, em 2.10.97. . 
• ~. , ". .'f Y. - I ,. • .. ~' ... - . 

, . ~ 

REUNIÕES: QUlNTAS.FEIRAS ÀS io:oo HS (*) 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LINHARES 
TELEFONES DA SECRETARJA: 311-3498/4604 

. ' 
SALA N" IS· ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO;3U-3Z7' " . 

FAX: 311-3121 
(*) Horário d ..... rdo com _ Ata publlc.d_ DO DSF d. 12.9.97. pp. 18655/6 

Horário reglmeDtaI: 5's '~I ..... 14:00 las. 
I • .:' #ti. ~ _ 

Atualizada em: 04102/98 



I 

I 
I 

I 
i 

J 
5) COMISSÃO DE,RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESANACtONAt- CRE 
, " , " PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SARNEY , , 

I 
I 

, VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA ,', 
(19 MULARES E 19 SUPLENTES) 

/" ,MULARES -'\. ~ . 

. 1, ( , 
'G~ILHERME PA!-MEIRA ' , " . AL-3245147 

HUGO ,NAPOlEAO PI-4478179 ' 
JOSÉ AGRIPINO , 'RN-2361/67. 

, , B;ERNARDO CABRAL . , .AM-2081187 
. ROMEU TUMA :,' '.SP-2051/57 

LEONEL PAIVA ",' DF-104611146 i, ., 

JOSÊSARNEY 
HUMBERTO LUCENA 
~EDROSIMON 
CASILDO MALDANER 
JADER BARBAÚio I '. ~ 

I i 
ARTUR DA TAVOLA . _ .. --~ .. - -," -' .. - -
CARLOS WILSON 
LÚDIO COELHO 

AP-3429131 
PB-3139/41 
R5-3230/31 
SC-2141/47 
PA:.a051153 

"RJ:-2431/36 
PE-2451/57 

: :.. 'i... 'MS-2381/87 

, SUPL.ENTES 

,1.oJOEL'DE,HOLLANDA 
2-BELLO PARGÀ 

, . 3-JOÃOROCHA 
.4-JOSÉALVES " 
. S-;VILSON KLEINÜBING" 

6- JOSÉ BIANCO 

PMDB 
1-MARLUCE PINTO ' 
2-FERNANDO BEZERRA 
3-MAURO MIRANDA 
4-GERSON CAMATA 
SoOTONIEL MACHADO 

PSDB 
1""OSÊ IGNÂCIO FERREIRA 
2-TEOTÔNIOVILELA FILHO' 
3-OSMÀR DIAS 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (Pr, PDl, PSB, PPS) 
BENEDITA DA SILVA - PT 
ABDIAS NASCIMeNTO - PDT' . 
:EMILlA FERNANDES - PDT' 

RJ-2171m 1-EDUARDO SUPUCY - PT 
~J-3188189 2-ADEMIR ANDRADE - PSB 
R5-2331137 3-MARINASILVA-PT' r-

PE-3197/99 
MA-3069n2 
T0-4070n1 

• ,SE-4055157 ' . 
. SC-2041/47 

RQ-2231/32 

RR-11 01/4062 
RN-2461/67 
GQ-2091192 
'ES-3203l04 
GQ-2031132 

.. e5-2021127 
'. ' AL-4093/95 

" PR-2121127 

SP-3215/16 
PA-21 01102 
AC-2181182 

!LEOMAR QUINTANILHA' , To-2073174 1-LEVYDIAS MS-1128/1228 

I ' , ',"" PTB I REGINA ASSUMI'ÇÂO ' MG-232112321 l-oDACIR SOARES . , . R<l-321B119 

j REUNIõ~;':-i-EkçAS-FEIRAS AS'lO:OO HS (*') SALA N° 07-ÂLA SEN.ALEXANDRE COSTA 
I SECRETARIO: MARCOS SANTOS PARENTE FILHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 
! TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 FAX: 311-3546 

I; , (*) Horúio d~ ~nlO com a Ata publicada DO DSF de 1l.9.", pgs.1865!16 , i HO~regimeDtal: 5"s felns às 10:00 bs. 

. Atualizada em: 03103/98 
I. 

! 
! 
! 
i 
! 

", . ," 

. ' 
-. 



6) COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA -'CI 
PRESIDENTE: VAGO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
PFL ; I 

""=F==R~E~IT~A~S"':"N==E~TO~------::.P~I-~21~3~1/~2"":"'13~7~--1~-~JO~S'::"'A~P~H~A~T~M~A-::R-::IN~H~O~--~B~A--3--1--7"""'3/""31~7~4-' ...I 
JOSÉ AGRIPINO RN-2361/2367 2- JONAS PINHEIRO MT-2271/2277' 
ROMERO JUCÁ . ".RR-2111/2117 3- GUILHERME PALMEIRA AL-3245/3247 
VILSON,KLEINOBING· -SC-2041/2047 4- WALDECK ORNELAS BA-2211/2217 
ÉLCIO ALVARES ·,ES-3130/3132 5- JOSÉ ALVES SE-4055/4057 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197/3199 6-ROMEU TUMA SP-2051/57 
HUGO NAPOLEÃO PI - 4478/4479 7 -GILBERTO MIRANDA AM-1166/3104 

NABOR JÚNIOR 
MAURO MIRANDA 
RENAN CALHEIROS 
GERSON CAMATA 
OTONIEL MACHADO 
MARLUCE PINTO 

JOS IGN CIO FERREIRA 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
TEOTONIO VILELA FILHO 
JOSÉ SERRA . 

'PMDB 

_ . "OAC-1478/1378 
1\:GO-2091/92 

AL-2261/2270 
ES-3203/ 3204 
GO-2031/32 
RR-1101/4062 

1-ROBERTO REQUIÂO 
2-RAMEZ TEBET 
2-CARLOS ,BEZERRA 
4-VAGO 
5-JOSÉ SARNEY 
6-VAGO 

q ES-2021/2027 1-CARLOS WILSON 
DF-2011/2017 2-COUTINHO JORGE 
AL-4093/95 3-OSMAR DIAS 

::SI?,-2351/52- 4-VAGO (1) ." 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
JOS ·EDUARDO DUTRA - PT SE-2391/2397 1-VAGO-
ANTONIO C. VALADARESSE~2201/07 2-EDUARDO SUPLICY (PT) 
EMILlA FERNANDES - PDT 'RS~2331/37 3- LAURO CAMPOS (PT) 

- LEVY DIAS 
ERNANDES AMORIM 

PPB 
MS-1·128/1228 1-ESPERIDIÃO AMIN 
RO-2251/57 2- EPITACIO CAFETEIRA 

PTB 
,ODACIR SOARES ______ R=0-..:;.J:..:::2~18::..:../1.:_=..9 1-REGINA ASSUMPCÃO 

, PR-2401/2407 
MS-2221/21 
MT-2291/2297 

AP-2351/52 

PE-2451/2457 
PA-3050/4393 . 
PR-2121/2127 
MS~2381/2387 

I: ~ I ..' ~ \. ~ 

" ... .'" .,- -~~ - , .. 
SP-3212115 
DF':.2341/47 

SC-1123/1223 
MA-4073n4 

MG-2321/22 

(1) Falta indicação da liderança conforme nova proporcionalidade da atual sessão legislativa. . , 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 RS (*) SALA N° 13-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3292 (FAX) 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4354/4607 FAX: 311-3286 
(*) Horário de acordo com a Ata pubUcada no DSF de 12.9.97. pgs. 18655/6 

Honlrto ~glmentaJ: J"s feiras às 14:00 hs. 

Atualizada em: 11/03/98 



MULARES 

JOSAPHAT MARINHO 
I • 

JOSE ALVES 
JÚLIO CAMPOS 
JÓÃOROCHA 
GI'LBERTO MIRANDA 

I 
I 

I 1 
JOSESAAD 
NEY SUASSUNA 
HUMBERTO LUCENA 
V~GO 
VAGO 

f 

I ! 
BENIVERAS 

I 

CARLOS WILSON 
JOSÉ SERRA 

I 

I i 

7) COMISSÃO DE FI~CA.Li~ÇÃO.E CONTROLE.; CFC 
(Resólução nR 4( de 1993). • ; 

PRESIDENTE: SENADOR JOÃO ROCHA ' 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 

(17 TITULARES E 09 SUPLENTES)-

BA-3173f74 
SE-4055156. -
MT-4064165 
T0-4070/n1 
AM-3104lÓ5 

GQ-3149150 
PB-4345I46 
PB-3139/40 

CE-3242143 
PE-2451/57 
SP-2351/52 

SUPLENTES 

PFL 
1-VILSON KLEINÜBING 

. . 2-FRANCELlNO PEREIRA' 
3-WALDECK ORNELAS 

PMDB 
1-GILVAM BORGES 
2..JOÃO FRANÇA (**) 

PSDB 
1..JOSE IGNÂCIO FERREIRA 
2-COUTINHOJORGE 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB,' PPS) 

SC-2041/~7. 
MG-2411117 
BA·2211117 " . 

AP-2151157 . 
RR-3067/68 . 

ES-2121/22 
. PA-305OJ4393 

EDUARDO SUPLlCY - PT 
VAGO' ... ' 

SP-3215116 1-BENEDITA DA SILVA - PT ..... RJ-2171m. 

I i 
EPIT ACIO CAFETEIRA 

I i 
ODACIR SOARES . 

I 

I 

. . . 

PPB' 
-. , 

, ,.,(. 

MA-4073n4 1-ERNANDESAMORIM 

PTB 
. RO-321813219 

(j*) O~sfiliou-se do PMOB, ingressando no PPB, em 2.10.97. 
! . 

RO-2051/55 

UUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 17:00 HS (*) SALA N° 06--ÁLA SEN. NILO COELHO 
~ECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3254 

TELEFONES ~l~ SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060 
(*) Borúio de acordo com a Ata publicada DO DSF de 12.9.97, pp.1865516 

!1 
'. 

Atualizada em: 28101/98 

'C .. ~ ... 

/ 
I 

I 

I 



-- , 

, " 7.1),COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE- CFC , 
, (*) SUBCOMISSÃO DESTINADA À FISCALIZAÇÃO DAS ENTIDADES FECHADAS DE 
, PREVIDÊNCIA PRIVADA (FUNDOS DE PENSÃO), QUE TfmHAM COMO PATROCINADOR A 

, ' UNIÃO E O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 

TITULARES 

JOSÊALVES 
GILBERTO MIRANDA 

VAGO 
HUMBERTO LUCENA 

BENIVERAS , . 
~. ~ 

EDUARDO SUPLlCY - PT 
VAGO 

EPITACIO CAFETEIRA 

. PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ ALVES 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

(07 TITULARES E 04 SUPLENTES) 

.. \':~ 

SE-4055/56 
AM-31 04105 

. 
SUPLENTES 

1-VILSON KLEINÜBING 
2- WALDECK ORNELAS 

PMDB 

JOÃO FRANÇA (**) 

" , ,. 

SC-2041/47 
BA-2211/17 

RR-3067/68 .. 
PB-3139/40 ~ .::. ;... 

.PSDB .'. . . ~ .' ~ : ., 

, CE-3242143 COUTINHO JORGE' ,::,.,.:.~, ," >: PA-305014393 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT,PSB, PPS) 
SP-3215/16 '. I 

.... 
~ ',. ,>' I.> ( ~~,.. 

. '!'. :. I. ~ l. • <:':! 

PPB + PT8 
.' ,;. ": .. - '. ~ • ~ ~ I 

. ~ .... \. ....... 'C "! 

. MA-4073174 ERt:4ANDES AMORIM' RO-2051/55 

(**) Desfiliou-se do PMDB. ingressandõ no PPB, em 2.10.97. . . ,"'-. . 
. ' ,:.;..\,'''' 
'\ rJ, ..... r. 

, " , 
, 1 .~ ~.J(', 

REUNIÕES: 'SALA N° 06-ALA SEN. Nn.O COELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 3Ú:3254 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519· FAX: 311-1060 -,~'" ,;,~", :;,:; 

rf 1. I + ~ 

ANDAMENTO 

EM 10.9.97 FOI DESIGNADO RELATOR O SENAD(nrGILBERTO MIRANDA 
I ... ~ ... " 

, . (*). Atuallzáda em:"15/01198 
.... .. '. ' '~~ I 

lo,1-- •• 

" 1;;'\" 't 

\ 
:' 

I 
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~ 

\ , 

) \ 

I 
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COMISSÃO MISTA DE PLANOS, QRÇAMENTOS PÚBLICOS E 
. FIScAUZÀÇÃO 

PRESIDENTE: Senador NEY SUASSUNA (PMDBlPB) 
111 VICE-PRESIDENTE: Deputado ARNALDO MApEIRA (PSDB-SP) 
2V VICE-PRESIDENTE: Senador JEF,=ERSON PERES (PSDB/AM) 
311 VICE-PRESIDENTE: Deputado JOAO FASSARELLA (BLOCO -

PTIPDTIPC do BlMG) 

Tn'ULARES 

ADAUTO PEREIRA 
ALEXANDRE CERANTO 
ARACEl Y DE PAULA 
BETINHO ROSADO 
EULER RIBEIRO 
ROBSONTUMA 
JOS~ROCHA 
JÚLlOC~SAR 
PAULO LIMA 
OSVAlDO CO~lHO 
PAUlOGOUV~ 
lUIZBRAGA 

ClEONANCIO FONSECA 
ARMANDO ABILIO 
BARBOSA NETO . 
GEN~SIO BERNARDINO 
UDIAQUINAN 
NEUTO DE CONTO 
ODACIR KlEIN 
OSCAR GOLDONI 
PEDRO NOVAIS 
SllAS BRASILEIRO . 

BANDEIRA 

DEPUTADOS 

PFL 
PB 
PR 
MG 
RN 
AM 
SP 
BA 
PI 
SP 
PE 
se 
BA 

SE 
PB 
GO 
MG 
GO 
SC 
RS 
MS 
MA 
.MG 
TO 

5221 
5472 
5201 
5558 
5544 
5834 
5908 
5654 
5507 
5444 
5918· 
5913 

5824 
5805 
5566 
5571 
5223 
5209 
5228 
5448 
5813 
5932 
5466 

SUPLENTES 

BENEDITO DE LIRA 
VAlDOMIRO MEGER 
LAURA CARNEIRO· . 
ROBERTO PESSOA 

JOS~ CHAVES .•. ,::") 
SANDRO MABEL ~" 
SILVIO PESSOA 

'. t:' 

AL 5215 
PR 5842 
RJ 5516 
CE 5607 

PE 5438 
" 'GO 5803 

PE 5425 

. ~ . ~ ~ . 
! .~:~ "'. 

VlllANl PR 5634 EMERSON OLAVO PIRES 
CECI CUNHA AL 5727 oLAvlo ROCHA 
CIPRIANO CORREIA RN 5839 VEDA CRUSIUS 
DANILO DE CASTRO MG 5862 
FLAvIo PALMIER DA VEIGA FiJ 5246 
JOAOLEAO • BA 5320 .. ~ • <. ~. -
LEONIDAS CRISTINO CE 5535 ;), . 
MARCUS VICENTE ES 5362 
PEDROHENRV MT 5829 
PIMENTEL GOMES CE 5231 , .t' f 

ROBERTO ROCHA MA 5529 

ARLINDO CHINAGLlA SP 5706· -eURIPEDES MIRANDA 
CHICO VIGILANTE DF 5627 INACIO ARRUDA 
FERNANDO RIBAS CARLI PR 5948 MARIA LAURA 
GIOVANNI QUEIROZ PA 5534 RENAN KURTZ 
JOAOCOSER ES 5514 
JoAO FASSAREllA MG 5283 
PAULO BERNARDO PR 5379 
PAULO ROCHA PB 5483 
SERAFIM VENZON se 5711 
S~RGIO MIRANDA MG 5462 

• I 

,. 

f' ; 

;:1 ~ • 

, ,. 

r~ _ .... ____ .... 
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'. 'SUpLENTES" 

CLEONANCIO FONSECA SE 5824 
FELIPE MENDES • . . PI 5640 
JOSÉ JANENE - PR 5608 
Luis BARBOSA . . RR 5340 
MARCIO REINALDO MOREIRA MG 5819 
OSVALDO REIS TO' 5835 

.. 
ROBERTO BALESTRA GO 5262 
FERNANDO RIBAS CARlI PR 5948 
AUGUSTO NARDES RS 5530 
VAGO 

~ :3~~~~~;~~~:~~;~l';\!:'<;1~~l:;:~,~.~: PTB~:~.~ .<:~":"~" Z,:,');~·;':·r;;;1;h' c:,;,i 
-PHILEMON RODRIGUES 
ISRAEL PINHEIRO 

GO 

,', 

SENADORES 

TITULARES 

CARLOS PATROCINIO 
JONAS PINHEIRO 
JOSÉBIANCO 
JÚLIO CAMPOS 
ROMERO 

FLAVIANO MELO. 
JADER BARBALHO ,..,'. 
MARLUCE PINTO 
NEY SUASSUNA 
JOSÉSAAD 

AC 3493 
PB .,2441 
RR 1101 
PB 4345 
GO 3149 

JEFFERSON PÉRES AM -- 2061 
JOSÉ IGNACIO FERREIRA ES - . 2021 

-LÚCIO ALCÀNTARJ, CE 2301 

SUPLENTES 

CASILDO MALDANER 

i. 

,I 

\ 
I· 

SC 2141 

2381 

'I 

";fI~~~1~f~i~~;~::'1!~:BLOCO PT/PDTIPSBIPPS:~~:;";;::'it~~i~~X~~~~1l 
ANTONIO CARLOS SE 2201 ADEMIR ANDRADE PA 2101 
VALADARES .• 

Atualizado em 04/03/98 



CONG.RESSO N .l\CIONAL; 

COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA 00 MERCOSUL 
. Re resenta 10 Brasileira 
Presidente de honra: Senador José Samey 

PRESIDENTE: SENADOR LÚDIO COEUiO 
VlCE.PRESIDENTE: DEPUTADO JÚUO REDECKER 

SECRETARlo-GERA~EPUTADO PAULO BORNHAUSEN 
SECRETARIQ-GERAL ADJUNTQ: DEPUTADO GERMANO RlGOlTO 

(16 TITULARES E 16 SUPLENTES) 

TTTULARES, SUPLENTES 
, , -,- ",- '. . SENADORES I 

. PMOB 

JOSE FOGAÇA 1 • PEDRO SIMON 
CASllOO MALOANER ' 2· ROBERTO REOUIAO 

.':1.,.. I 

I. c PFL 
VILSON Kl.EINUBING 1 ·.lUa oe HOUANDA 
WALDECK ORNElAS I " 2· JÚUO CAMPOS 

I '~B 
leIY DIAS 1 • ESPERIOiÂO AMlN 

I 

~I ~~~~~ ________ ~P~IB:, __________________ ~ 

JOSE EDUARDO 
I BLOCO OE OPOSiÇÃO (~PSB,POT,PPS) 

BENEDITA DA S1LVA' I • "1 lIA FERNANDES 

TmlLARES 

PAULO BORNHAUSEN 
JOSé CARLOS ALELUIA 

EDISON ANORINO 
GERMANO RIGOTTO 

FRANCO MONTORO 
CELSO RUSSOMANO 

SUPLENTES 
OEPUTADOS 

PFUPTB 
VALOOMIRO MeGe 
BENITO GAMA 

PMOB 

PSOB 

PPB 

CONFUClO MOURA • 
ROBSONTUMA 

NELSON MARCHEZAN 
RENATO JONHSSON 

JUUO REOECHER 
( . PT/POTIPC do B 

MIGUel ROSSETTO WIZ MAINARDI 

I SECRETARIA DA COMISSÃO: 
~?ERSI EÇO: êÃMARA DOS DEPUTADOS· ANEXO 11- SAlA TI2<4. 
~ UA. DF. 70180-900 
FONE: (55) (Oe1) 3187~ 3187186 318-8232 318--70433 
FAX:. (55) (OG1) 3182154 
SECRETARIA: LOUROES MELO NUNES DE CARVALHO 
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CONSELHO COMPOSTO' 

NOStERMOSDA~RESOLUÇÃO 
, < ,i' N° 1, DE 1998-CN 

, Conselho destinado a proceder à apreciação, dos 
, trabalhos:alusivos à comemoração do Centenário de 

morte do poeta Cruz e Sousa. 
(Resolução n° 1, de 1998 - eN) 

Senador Ronaldo Cunha Lima 
.. \ ,. i" .. Senador Espendião Arnin . 

Senador Abdias Nascimento 
Deputado Paulo Gouveia 

, .,', Deputad~ Wf9 Teixeira: 

.,~ Memtlro nato: 
Senador Antonio Carlos Magalhães 

Presidente do Senado Federal 

"~ •. [ !.. 
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"1111:", ~,Subsecretaria' de,E-dições Técnicas do Senado Federa.' 
I"" Via N-2, Unidade de Apoio In Praça dos Três Poderes. CEP 70165-900. Brasília,DF. 

" . 
, " 

Periodicidade Trimestral 

Assin'aturá 'pa:ra"o àno de 199'7 
Números 133-136 

... :':' , ' . R$ 40,00 ' ,:'~ .. 
• f;.i I"' t • 'w > : ~ '" ... ~. ... ... '" ~ lo 

.- ... _ .. ~,,:"",:,.,,,-~,,~~ 

J' 
I " 

, , 

Os pedidos deverão ser acompanhados de original do recibo d~ depósito a créáito 
do FUNCEGRAF, Caixa Econômica Federal, Agência 1386, conta nº 920.001.;,2, 
operação 006; ou junto ao Banco do Brasil, Agência 0452-9, conta nº 55.560.204-4, 

I Nome: 

i Órgão:. '-

: Unidade: 

I Endereço: 

i CEP: 
, .. 

'r.,. 

Preencha o cupom abaixo e envie-nos hoje mesmo, 
juntamente com o original do recibo de depósito. 

, DESTINATÁRIO 

Cidade: UF: Pais: 

.. .1 ~ ~.' .• ' 

: I 

, 
, , 

• I 

; Telefones para contato: " 

--- .. -
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',1111::". ~ Subsecretaria de Edições Técnicas do· Senado Federal 
•.... Via N-2, Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70.166-900. Brasília. DF. 

Fones: (061) 311-3576/3576/3679. Fax: (061) 311-4268. E-Mail: ssetec@ad~ss.sen~do.gov.br 

.< Pu bl icações 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (R$ 5,00). Texto Constitucional 
de 5/out/1988 com as alterações introduzidas pelas ECs n2 1 a 15 e ECRs n2 1 a 6. 

Constituição da Repúbliéa Federativa do Brasil de 1988 - Quadro Comparativo (R$15,OO). 
Constituição de 1988, atualizada em 1995, comparada às Constituições de 1946 e 1967 e 
à EC n2 1 de 1969. Contém quadro comparativo, tabela de correspondência dos artigos 
comparados e índice. 

• •• ~ oi ' .. ": - •••• !' 

Direitos Humanos - Declarações de Direitos e Garanti~ls (R$ 10,00)- José Vicente 
dos Santos (pesq. e índice). Dispositivos constitucionàis que abordam os direitos e 
garantias fundamentais do·tíomem, na Constituição de vá~ospaíses,'inclúsive na Carta 
Magna do Brasil. . . . . 

.... /I" 

Estatuto da Cnança e dó,'Adolescente (R$ 4,00). Lei n2 8',069/90; de acordo com as 
alterações dadas pela Lei n2 8.241/91; legislação correlata e índice. 

Guiadas Eleições de 1996 é'Suplemei1to·(R$10,OO).Gui~:'Léis,n29~096/95e 9.100/95, 
R~soluçõe's' do'TSE n2 19:380/95, 19.382/95·e 19.406/95": Suplemento: Resoluções 
do TSE n2 19.509 e 19.516/96. ..., ,,: .' : .. 1:-,-,·, 

Levantamento e Reedições de Medidas Provisórias (R$ ·5,00) - Subsecretaria de 
Análise do Senado .. Federal. Registro das' MPs editadas durante'os 8 anos que se 
sucederam ~', criaçãô dest~ dispositivo . legal, tabela seqüencial de edições das MPs, 
assinal~ndo critérios de edições anteriores, reedições com alteração de texto e de 
transformação em lei, catálogo temático' das MPs e referências bibliográficas. . '. .' 

Licitações, Concessões e 'Permissões na Administração Pública (R$ 4,00). Leis n2 

8.666/93; 8.883/94; ,8.987/95, dispositivos da' Constituição Federal sot're a matéria e 
.Iegislação correlata . .lndices.temáticos das.Leis n28.666/93 ~ .. 8.987/95. _ . . . . 

- #~, • 

Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis e Legislação Complementar 
(R$ 4,00). Dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públiCOS civis da União, das 
autarquias e das fundações públicas federais e legislação complementar 

... .. 



--- ----------------------------

<~ . Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
'l, Via ~-2. Unidade de Apoio 111. Praça dós ·Três-Poderes. CEP 70165-900. Brasília, DF, 

• 

CO/ROM Legislação Brasileira 
1997 

. , . 

Quarta edição 
~ . ,;,. . .. 

Co-ediçãb-SDINF/SSANUPRODASEN'·· , 
.. .. ~ - • I " • .. ... ~ , .. * ' 

... .. • j 

Todas as normas de hierarquia superior a decreto-executivo editadas en~re"o " 
ano de 1946 e 31 de janeiro de 1997. _. 

• Para cada norma apresentada, é fornecida a lista de normas editadas 
'posteriormenté a alá e que a, alteraram.. I • I,',· ,.... , 

\ , i I, • < • , , • • • • ... 1 ' .. ,. • t • ( " • ~ I 

..•. , Os':teXtos iriteg'rals :das normas, editadas a partir d~·. '~987 passárarTÍ ~"e~r, : 
disponíveis nesta 'edição. . . , ' .', .. ~ .. 

• As demais normas são apresentadas em documentos-resumo, acompanhadas 
de informações suficientes para que seja localizado o do~mento e~ u~a coleçã~ .. ' 
de leis. .'. 

• Esta quarta edição do CO-ROM Legislação Brasileira ainda inclui o banco de 
. dados BBO'(Biblioteca Brasileira deDireito), composto do acervo de. informações/o 

..... :,',jurídicas·descritivas (dol:ltrina),originaq~~ das coleç9~:;, de 17 bibliÇ>tecas que 
participam da Rede SABI de Bibliotecas. .', . , . ,'. . 

'. .' .' Valor Unitário: R$ 65,00 (sessenta e cinco reais)." ,. 
, .' .' DespesaS'Postais: ,R$ 5,00 (cinco reais) para cada CO~.· , 

.. , O pedido'd'evér:á ser.acompàhhado de'original do recitso de depósito a crédito' 
., do FUNOASEN,' Caixa Econômica Federal, Agência 0005, conta n9. 950:056-8, . 

operação 006. '.' . .. . . , .. ,..' . - '. ." 

Preencha o cupom abaixo e envie-nos. hoje mesmo,. . 
, juntamente'com o original ,do recibo d~·depósito~ ';"l '. 

L.;;~_~ __________________________ --:-

" 
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'<~ Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N-2. Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70165-900:, Brasília. DF, 

Revista de Informação Legis,otiva 
N!! 133 - jan./mar. 1997 

Leia neste número: 

Carlos Frederico Marés de Souza Filho - O Direito Con~ sobre Direito do Mar de 1982 e os organismos interna-
titucional e as lacunas da lei. cionais por ela criados. , • 
Semlra Adler Vaisencher e Angela Simões de Farias - Silvio Dobrowolskl- Crime de omissão de recolhimento 
Júri popular: algumas possibilidades de condenação ou de impostos e de contribuições: aspectos constitucionais. 
absolvição. . _ , Kátla Magalhães Arruda.,.. A responsabilidade do juiz e 
Cláudio Roberto C. B. Brandão. - A importãncia da a'garantia de independência .. ,,' .-
conceituação da antijuridicidl'l.de--pãra a compreensão da A. Machado Paupério - Os irracionais de nossa 
essência do crime.- democracia 111. , 
Osvaldo Rodrigues de Souza - Reflexões sobre' os , Fernando Braga - Conservadorismo, liberalismo e social­
institutos da transposição e transformação de cargos' democracia: um estudo de direito político. 
públicos. Álvaro Melo Fllho.- Resolução sobre passe: irraciona-
Ricardo Ant6nlo Lucas Camargo - O direito ao lidades e injuridicidades. 
desenvolvimento, a sociedade ocidental e a sociedade Fabiano André, de Souza Mendonça, -.D.emocracia e 
triC'ábar' ml neoncaLsU?cblarasAilnetuirOn' es R' ocha _ S' obre' a su' mula legalidade da tribUtação na Constituição Federal de 1988, 

Fernando Cunha Júnior - Suspensão' condicional do , 
vinculante, - " , . . ,processo, HomiCídio. Omissão de Isocorro, 
Sérgio Sérvulo da Cunha - Conflito possessório e posi- Paulo'José LeltêFal'las'';:MutaçãoconstituciohàljlJdicial 
tivismo ético, O agente públiCO em face da decisão legal. como mecanismo de adequação ,da Constituição 
Ant6nlo Carlos Moraes Lessa - Instabilidade e Econômica à realidade econômica:" • , .. " ' 
mudanças: os condicionamentos históricos da política Maria Coell SIm6es Pires -- Reforma administrativa: 
externa brasileira sob Geisel, (1974-1979), ' 'reflexões sob a perspectiV~ político-filosófica. 
Marçal Justen Filho, Egon Bockmann Moreira e Jarbas Maranhão-O Estadista Agamemnon Magalhães:' 
Eduardo Talamlnl- Sobre a hipoteca judiciária, ' C nf • ' d CI b M'lit 
Maria Paula Dallari Bueel _ Políticas públicas e direito a lei Antitruste e a o erencla o u e ,I ar.-.· ':. , , ' .... 
administratiVo, , 'Robert.~ Freitas ,~II~o, - A ·flexi~iliz~ç,ão". da .le.Q~lid~?e" :<:" 
Guilherme Silva Barbosa Fregapanl _ Formas nas praticas conclllatonas na Justiça élo Trabalho., ' .. " 
alternativas de solução de conflitos e alei dos Juizados ' Nurla Bell0S«? ,~artln ..,. C,o~unldades Euroj)eas, Unlon 
Especiais Cíveis. . . ' ; ,(. " " , _ ' .': ' ,Europea y ~ustiCla Com~~itana.. ", ' • '. ~ , ' " , , 
Marclllo Toseano.Franca Filho -A Alemanha e o Estado , . F~anclsc~ ~u~ê~l~ M., Arc,~nj~ - Con~enç'ão. sobr~ , 
de' Direito:" apontamentos' de -teoria constitucional . Dlv,ersidade BIO,IoQlca, e: proJeto de,lel do. Senado"n. 
comparadá. ' '", ' • " ", ,,",' , ,306~9~: soberama, p~opnedade ,e. ac~ssCl ,aos rec,urso~ , ' 
Carlos David S. Aarão Reis - A matematizl:ição do Direito geneticos. ,.,' '.' • ,'.,; .'. ',: . .',' !', ' 
e as origims da Parte Geral do Direito Civil. " Vitor Rolf Laubé -A Prevldencl? no ambito mÚ~lclpaL 
Jete Jane Florati- A CorlVençã~ ~às NaçõesYl1idas, __ C!aU~,I~,~~.R~~~~~r.,.,ct.~~rauJo~ Extrafiscahdade, , 

I , ... • ..... , . + " • ~ '" • • • • \ • " •••• ' , ~ ',-,~..- '" • • • • • _ 

PARA ,FAZER SUA ASSINATURA DA Rll:·Qs pedidos,deverão,seracompanhados de àriginal do recibo de , 
depósito a crédito do FUNCEGRAF, Caixa Econômica Federal, Agência 1386, conta n2 9~0.001~2,oPE!r~ção 
006; ou junto ao Banco do Brásii; Agência 0452-9,' conta· n2 ' 55.560.204-4 ...• " , " !,; 1 .",., ,,' , ;, '. 

Assinatura para o ano de 1997, Periodicidade trimestral. Números 133 ,a 1~6:J~$ 40,00 ... , .. , , , ' . 

.----pr~a o cupom abaiXOe~~Vie-nos hOjemeSmo,junta~e~te. ~o~.~.«?~!g~~~~:d~.r~i~od~,~~~~itO. 

I Nome: 

DESTINATÁRIO 

I Órgão: 

I Unidade: 

I Endereço: 

I CEP: Cidade: UF: Pais: 

I Fones: ' -Fax: 

Outras Informações pelos fones: 311-3575/3576/3579. Fax: 311-4258. E-MaU: ssetec@adrtlass.senado.gov.br 
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DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 

c .... "c: ."c_,::~~:i'3rj~~2~:;D~<l~~§I,,~P?; 
"c 'c' '.C .i:R$'96'60 

f~Uô';"::~1(g"~~~o~~~:?>;~§?<;; 
":RSO;30 

.i,· 'c ... /.>-~":~sB;.s.:.'o".,.c .. :J .. 
. '" • .... ~ .". 0' :. •. ...• , 

, DIÁRIOS. DO ~CONGRESSO NACIONAL, , . 
. , , 

,PRECO DE ASSINATURA 
.. ', ,~ , ANUÂr-'~-'· . 

1 ", ~, .. • • , 

, c.o~ ~id9~ deverão sér:ciéQ~~~h:a~o~ ~~', N~~ de: ~nho, O~~de PClga~~~~pelo CoiXá: 
Econômica Federal -' Agência 1386-2 'PABCEGRAF, conta n2 92OOOl-:2, ,Banco do Brasil, Agência, 
0452-9 cefttrcil, conta n2 55S602()4.4 ou re~bO ,de depósito via FAX (061) 2245450, ° favor do 
FUNC·EGRAF. . ~ ~ -

• , • ~ ~ . ~ t " 

" " SEéRÉtAR'IA ESPECIAL DE EDITORACÃO E PUiuiCACÕES 
PRAÇA DOS TRÊS PODERES S/H'- - BRASíLIA DF _ 'CEP 70165-900 c 

. ,. ". , , , ... ' . . CGC. '00.530.279/0005-49 ,. , . ' , c . , , .. . . .' ... ~ , . , . . 
, , Obs.: Nõo será recebido cheque via. cafta Flora ef~tivar as~i,naturas das O,ÇN. 

Maiores infomiOções pelos teJefones'(061 )3'11-3738 Seção de Reme~~Postajs ou (061) 311-·3803 
Seção ,de Cobr~!,ço., " , ... ', , , " , \' \ . 

Tabela em vigor a partir de 3-3-97. 

'. 



. 
. ' 

'> .• " I 

~ . 

• 

) . 

..... ' 

. SENADO 
F:EDERAL 

, SECRETARIA 
.: ESPECIAL 
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: DE.EDITORAÇÃO· 
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" 

EDiÇÃO DE HOJE: 240 PÁGINAS 
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